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Senhor Diretor Técnico de Divisåo,

I PREÂ¡ßULO

Apresentamos à apreciação de Vossa
Senhoria o relatório do acompanhamento anual, do exame e
da anál-ise procedida nos demonstrativos e peças
contábeis, com vista à emissão de arecer révio sobre
as contas da Administração do Estado, reJ-at j_vas ao
exercicio de 201"5r ûâ conformidade do inciso I, artigo
33 da Constituição do Estado, combi-nado com o inciso l,
artigo 2o e artigo 23 e seus parágrafos da Lei
Complementar n.o 709, de t4 de janeiro de 1993, e do
artigo IlB e da letra "a", inciso I, artigo 183, ambos
do Regimento Interno.

Referídas contas foram apresentadas pelo
Excelentissimo senhor Governador à Augusta Assembréia
LegisJ-ativa do Estado, nos termos do inciso fX, artigo
4'7 da Constituição Estadual- . Consoante parágraf os 1o e
2o, artigo 23 da Lei Orgânica deste Tribunal_, estas
abrangem a totalidade do exercicio fj-nanceiro do Bstado,
compreendendo as atividades do Executivo, do
Legislativo, do Judiciário, do Ministério públ_ico e do
próprio Tribunal- de Contas , e compõem-se, basi_camente,
do Balanço Geral do Estado e seus Anexos, elaborados sob
a égide da Lei no 4.320, de 1"i de marÇo de 1,964,
acompanhado de circunstanciado relatório do senhor
secretário da Fazenda, abordando os aspectos relevantes
da gestão orçamentária e financeira do Estado.

Ressal-tamos a metodologia de levantamento
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e apresentação dos demonstrativos, e as análises que ora
submetemos a Vossa Senhoria.

Assim, temos o Balanço Geral
Demonstrações consolidadas, bem como as Demonstrações da
Administração Direta e as Demonstrações da Administração
rndireta, eue compreendem também as empresas dependentes
INST]TUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO S/A - IPT, COMPANHIA DE TECNOLOG]A DE SANEAMENTO
AMBIENTAL CETESB, EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO
METROPOL]TANO S/A EMPLASA, COMPANHIA PAULISTA DE TRENS
MBTROPOLITANOS CPTM/ E COMPANHIA PAULISTA DE EVENTOS E
TURrsMo CPETUR (a partir do exercici-o 2oro), lembrando
que estão contemplados tanto os recursos próprios quanto
aqueJ-es al-ocados pelo Tesouro do Estado.

Portanto, nossas análises refletem,
basicamente, os resultados das Administrações Direta e
rndireta do Estado, evidenciando os trabal-hos e
l-evantamentos realizados in foco e as avaliações de
indicadores de gestão, e também as despesas com pessoar,
manutenção do ensino, saúde, precatórios, divida e os
resul-tados orçamentárlo e f inance j_ro.
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foram
20L6,
fls.02

As contas do exercício financeiro de 2O1S
entregues neste E. Tribunal_, em 29 de abril de
mediante Ofício r1o L8O/2O16 da Casa Civil, às

Por força do disposto no parágrafo únj_co
do artigo 3B e no artigo 178 do Regimento rnterno, foi
comunicada, em sessão de 05/02/20]4 do Tribunal pleno, a
designação do eminente conselhej-ro Dr. sidney Estanislau
Beraldo como relator das contas do Governo do Estado de
são Paul-o rel-ativas ao exercícj-o de 2ors, ata pubricada
no D.O. de 13/02/2015.

Os exames e as análises, consideradas
necessárias a uma apreciação geral e fundamentada sobre
o exercicj-o financeiro e a execução orçamentária, foram
real-izados dentro do enfoque das disposições do artigo
32 e do inciso rt artigo 33, ambos da constituição do
Estado, atinentes à "fiscalizaçã,o conlábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das
entidades da Administração Direta e rndireta e das
Fundações instituidas ou mantidas pelo poder público,
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade,
aplicação de subvençÕes e renúncia de receitas ...,,,
devendo-se salientar que as matérias especificas merecem
exames e julgamentos em autos próprios por este Egrégio
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TribunaI.

4.320, de 71
artigo 2"
discriminaÇão

Cabe enfatizar
de março de 1,964,

que a Lei
estatui no
Orçamento"A Lei de

Federal-
ttcaputtt

conterá

no
do

aque
da receita e despesa, de forma a

evidenciar a poJ-ítica econômico-financeira e o proqrama
de trabalho do Governo, obedecidos aos principios da
unidade, universalidade e anuidade". No capitulo "DO
coNTRoLE EXTERNO", desse mesmo diploma legal, estabelece
o artigo B1 que "o controre da execução orçament âria,
pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a
probidade da administração, a guarda e legal- emprego do
dinheiro público e o cumprimento da Lei do orçamento",
em harmonia com o disposto no artigo I1,I, da
Constituição do Estado.

II PLAT\ÏEiTAT{ENTO

1 P]-ano Plurianual-

1.1 - ELaboração

de 201"2 / 20L5
dezembro de
estabelecendo
S Lo, artigo

O Pl-ano Plurianual relativo ao quadriênio
foi instituido pela Lei no 1"4.6':. 6, de 28 de
20II, publicada no DOE de 29/t2/2OIL,
os requisitos obrigatórios previstos no

L'7 4, da Constituição do Estado.

2 Lei de Diretrizes Orçamentárias

2.1 Elaboraçåo

A
publicada em 31

no 15.549,
julho de

de julho de 20L4,
dispôs sobre as

Lei
de

de 30
20r4,
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diretrizes orçamentárias rel-ativas ao exercício de 2OtS,
estabelecendo os requisitos obrigatórios previstos no S
2o , artigo L1 4 da Constituição do Estado e na Lei
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000.

3 Lei Orçamentária Anual

A mensagem A no L36/20L4, datada de 30
de set.embro de 2014, do Excelentíssimo senhor Governador
do Estado, Dr. Geraldo Alckmin, enviou a proposta
Orçamentária para 2014, nos termos do inciso XVII do
artigo 4f , elaborada consoante artigo L7 4, ambos da
Constituição do Estado, com observância, também, das
Diretrizes Orçamentárias para 2015, bem como das normas
constantes da Lei Federal no 4.320, de 11 de marÇo de
1-964, e da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2.000, encaminhada à Augusta Assemblé1a Legisl_ativa e
convertida na Lei no 15.646, de 23 de dezembro de 2014,
publicada no "Diário Oficial_ do Estado" em 24 de
dezembro de 201,4, guê orÇa a Receita e fixa a Despesa do
Estado para o exercicio de 2.0I5.

3.1 - Disposicã,o PreLiminar

O artigo 1o da Lei Orçamentária diz
respeito à divisão do Orçamento em 3 (três) partes, ou
seja, FISCAL, da SEGURIDADE SOCfAL e de INVESTIMBNTOS
DAS EMPRESAS.

3.2 Do Orcamento Fiscal e do Orçamento da
Seguridade Social

O artigo 2o orÇa a Receita e o artigo 4o
fixa a Despesa do Estado em val_ores iguais a R$
204.879.492.2'72,00 (duzentos e quatro bilhões,
oitocentos e setenta e nove milhÕes, quatrocentos e
noventa e dois mil, duzentos e setenta e dois reais) .
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Neste total, estão incluidos os recursos
das Autarquias, Fundações e Empresas Dependentes, no
montante de R$ L2.314.145.556 (doze bilhões, trezentos e
setenta e quatro mílhões, setecentos e quarenta e cinco
mil, quinhentos e cinquenta e sei_s reais ) , val-or este
que é composto por R$ 10.111 .510.849 de recursos
próprios e R$ 1.597.234.101 de recursos vinculados e de
operações de crédito.

Além disso, foram deduzidos
R$ 24.389.650.140 (vinte e quatro bifhões, trezentos e
oitenta e nove milhões, seiscentos e cinquenta mil,
setecentos e quarenta reais) de receitas intra-
orçamentárias.
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O artigo 3" especifica
Receita do Tesouro do Estado, conforme

o desdobramento da
quadro a seguir:

I - Receita do Têsoulo do Estado L92.752. 929.033

1 - Receitas Correntes 177.085.417.088

Receita Tributária
Receita de Contribuições

Receita Patrimonial

Receita Agropecuária

Receita Industrial
Receita de Serviços

Transferências Correntes

Outras Receitâs Correntes

I48.191 .9L6.061

39.500.010

4.104.497.520

6. s50.520

3.348.750

17t,6't0.652

11 .382. s1s. 696

5.379. 4L'7 .873

2 - Receitas de Capital 75 .661 .511 . 945

Operações de Crédito

Alienação de Bens

Amortização de Empréstimos

Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

10.500.647.5I0

3 .914 .3 03 . 815

1.650.100

1 .250.910.310

2L0

II - Receita dos Orgåos de Àdm. Indireta 36.516. 273.979

Receitas Correntes

Receitas de Capital
36.L24.554.302

391.659. 677

III - Receitas Intra-organentárias -24.389.650.740

Recêilas Intra-orçamen!árias Correntes -24 .28'1. 405 . 933

Receitas Intra-orçamentárias de Capital -I02 .244.801

RECETTA TOTÀL 204 .819 .492.212

O artigo 4o estabelece a fíxação da
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Despesa em:

fixada,
Fiscal e

100,00204.879.492.272TOTA],

13, 4127 .589.608.847

86,53t'17 .289.883.425

R91;00DêEpôEa

O artigo 5o evidencia a despesa total_
por órgão orçamentário, separada em Orçamento
Orçamento da Seguridade Social.

O Orçamento da Seguridade Social
compreende as verbas destinadas às secretarias da saúde
e de Desenvol-vimento Social; e também part.e das verbas
destinadas às secretarias da Fazenda, da Justiça e da
Defesa da Cidadania, da Segurança públ_ica e da Gestão
Públ-ica. Já o Orçamento Fiscal compreende os demais
Órgãos dos Poderes Execut.ivo, Legislativo, Judiciário e
Ministério Público, bem como a Reserva de Contingência.

3.3 Do Orçamento de Investimentos das Empresas

O artigo 'Ìo fixa o valor de R$
9.335.215.1-1-0 (nove bilhões, trezentos e trj-nta e cinco
milhões, duzentos e setenta e cinco mil, cento e dez
reais), destinado ao orçamento de investimentos das
Empresas, não computadas as entidades cuja programação
consta integralmente do Orçamento Fiscal. A fonte de
recursos está discriminada da seguinte forma:

100, 0089.33s.275.110!TOEAT

6,50È606. ?38 .000

24,0422,244.257 .000

15, 08%1 .40? .58? .000

54, 38t5.076. 693.1 10
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3.4 Da Autorizaçåo para Abertura de Créditos
Suplementares

Conforme dispõe o artigo 9o, fica o poder
Executivo autorizado a:

I - abrir, durante o exercício, créditos
suplementares até o limite de I1% (dezessete por cento)
da despesa total- fixada no artigo 4o, observado o
disposto no artigo 43, da Lei Federal_ no 4.320, de 1"j de
marÇo de 1964;

II - abrir créditos adicionais até
l-imite consignado como Reserva de Contlngência.

Não onerarão o limite previst.o no inciso
I, os créditos:

1 Destinados a suprir insuficiências nas dotações
orçamentárias, relativas a j-nativos e pensionistas,
honras de aval, débitos constantes de precatórios
judiciais, serviços da dívida púb1ica, despesas de
exercicios anteri-ores e despesas à conta de recursos
vi-nculados, até o limite de 9Z do total_ da despesa
fixada no artigo 4o.

2 Abertos mediante a util-ização de recursos na forma
previst,a no artigo 43, S 1o, inciso III, da Lei
Federal no 4.320, de t'7 de marÇo de L964, até o
limite de 202 (vinte por cento) do total_ da despesa
fixada no artigo 4o da Lei OrÇamentária.

Observados os limites a que se referem os
i-ncisos I e II, f ica o Poder Executivo autori zad.o a
al-ocar recursos em grupo de despesa ou elemento de
despesa näo dotados inicialmente, com a finaridade de
garantir a execução da programação aprovada na LOA, e
também transpor/ remanejar ou transferir ïecursos em
decorrência de atos rel_acionados à organi zação e
funcionamento da administração estadual-, quando não
implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de
órgãos públicos, conforme autorizado no artigo 4f, XIX,
at da Constituição Estadual_.

De acordo com o estabelecido no artigo
10", fica o Poder Executivo, observadas as normas de
controre e acompanhamento da execução orçamentâria,
autorizado a remanejar recursos, entre atividades e
projetos de um mesmo programa¡ rro âmbito de cada órgão,
obedecida a distribuição por grupo de despesa.
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III DEIÍoNSTRAçOES CONTABET S

1 - Balanço Orçamentário

Conforme estabel-ece o artigo I02 da Lei
Federaf no 4.320/64, o Balanço Orçamentário tem por
objetivo demonstrar as Receitas e Despesas previstas,
comparadas às realizadas, para se determinar o Resultado
Orçamentárlo do exercicio.

Nestes termos, temos que o confronto
Despesa Realizada com a Receita Arrecadada indicará
DÉFICIT oU SUPERÁVIT oRÇAMENTÁnTo do período, enquanto
Despesa Autorizada com a Realizada demonstrará se hou
ECONOMTA ORÇAMENTÁnre.

Destacamos, a seguirr âs receitas e as
despesas Intra-Orçamentárias, excfuídas dos quadros
demonstrativos, posto que trata-se de val-ores
simultâneos em duas entidades do mesmo nivel de governo.

Os valores envolvem a movimentação de
recursos ref erentes ao regime próprio de previdência,. à
integral ização de capitat sociaf nas empresas
dependentesi à parte de reformas de unidades escolares e
qerenciamento de obras por meio da FDE; e à
descentralização de dotações orçamentárias da unidade
FUNDES aos órgãos e entidades não vincul_ados à
Secretaria da Saúde.

MILHARES

26.O90.227TOTAT
196.790OUÏRAS RECETTAS

196.790OUTRAS RECEITAS
278.L20INTEGRAUZACAO COM RECURSOS DO TESOURO

324.462INTEGRAUZACAO COM RECURSOS DE OUTRAS FONTES

602.581INTEGRAUZACAO DO CAPITAL SOCIAL
799.372OUTRAS RECETTAS DE CAPTTAL

799.372RECEITAS DE CAPiTAL . INTRA-ORCAMENTARIAS
2TOUTMS RESTITUICOES
2LINDENIZACOES E RES]TruIC.INTRA.ORCAMENTARIAS
2LRECETTAS INTRA-ORCAM ENTARIAS; OUTRAS REC.COR

97.744TAXA DE ADMINISTRACAO
r.279.580SERVICOS DE SAUDE

801.291OUTROS SERVICOS DO ESTADO
2.178.615RECETTAS INTRA.ORCAMENTARIAS C/REC.DE SERVIC

2,t78.615RECEITAS INTRA-ORCAMENTARI,AS C/REC.DE SERVIC

23.rI2.2L9CONTRIB. PREVIDENC. DO REG. PROPRIO - I NTRA.ORC

23.112.219CONTRIBUICOES SOCTAIS . INTRA-ORCAMENTARIAS
23.112.219RECETTAS DE CONTRIBUICOES-INTRA-ORCAMENTARIA
2s.290.8ssRECETTAS CORRENTES . INTRA-ORCAMENTARIAS

2015RECEITAS INTRA-ORçAM ENTARIAS

Fl.no
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MILHARES

Evidenciamos , a seguirr os resul_tados
apurados nos últimos exercicios, salientando que os
dados do Balanço Geral- do Estado incruem as empresas
dependentes IPT, CETESB, CPTM, EMpLASA e a CpETUR:

Fl.no

Proc,

13

TC-03s54t026ns

pEsPEsAs TNTRAoRçAM enrÁnHs 2015
DESPESAS CORRENTES 25.29r.072

APUCACOES DIRETAS-INTRA ORCAMENTARTA 24.223.770
t9107 - FECHADAS 9.742

BENEF.ASSIST.DO E DO MILMAR 0
319111 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIUL 834.478
319113 - PATRONAIS 23.375.473
319116 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIWL 2,888

9t49 - 1.189
319194 - INDENIZACOES E RESTITIJICOES TRABALHISI'AS 0

DIRETAS-INTRA r.067.302
339108 - OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILTTAR 793

14-DIARIAS-CIVIL 1.006
339130 - MATERIAL DE CONSUMO 2s3.385
339133 - coM 130.873
339135 - SERVICOS DE CONSULTORI.A 0
339136 - DE TERCEIROS - 1.034

DE 13.545
339139 - OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS 644.676
339141 - CONTRIBUICOES 0

15.533
339147 - OqRTGACOES TRTBUTARTAS E CONTRTBUTIVAS L275
339150 - SERVICOS DE UTILIDADE PUBUCA 3.843
339192 - 370
339193 - INDENIZACOES E RESTMJICOES 968

DESPESAS DE CAPITAL 799.742
t97.160

449139 - DE 1
¿149151 - E INSTALACOES r80.077

MATERIAL 17.082
APUC, DIRËTAS-OP. ENTRE ENTID.INTEGR.ORCAMENT 602.s81

459165 - DE CAPTTAL 602.s81
TOTAT 26.090.814
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ADMTNTSTRAçÃO O¡n¡m

ADMTNISTRAçÃO ¡nOrnete

CONSOLIDADO

R$ milhares

R$ milhares

R$ milhares

r80.274.292L73.893.4t2163.344,845143.928.865Receita Arrecadada

r37.763.448130.801.134123.869.310111.345.491Despesa Realizada

201520a4201320L2Superávit/ Déficlt Orçamentário

L37.763.448130.801.134123.869.310111.345.491Despesa Realizada

147.915.918136.499.358L27.949J75116.164,1s3Despesa Autorizada

201520L4201320t2Economia Orçamentárla

12,601.982rr.422.485L2.44r.0959.892.163Receita Arrecadada

56.652.7tt54.870.26352.911.28643.458.L23Despesa realizada

201520L420132012Superávit/ Déficit Orçamentário

56.652.7rr54.870.26352.911.28643.458.r23Despesa realizada

62.625.84058.890.27054.824.06L46.186.951Despesa Autor¡zadâ

201520L420132012Economia Orçamentária

ffiül¡*Ë..*útti ¡.|¡a

L92.876.275185.315,897175.785.940153.821.028Receita Arrecadada

194.416.158185.671.397176.780.s96154.803.614Despesa Reallzada

201520t4201320t2Superávit/ Déficit Orçamentário

194.416.158r85.671.397æ
.,r#t*ffi
i¡{.:r¡.¡*¡¡ia-{f*

L76.780.596

1æ

154.803.614

t$tr.{ñi#-à+

Despesa Realizada

2L0.54r.75819s.389,628L82.773.836162.351.104Despesa Autorizada

201520L420132012Economia Orçamentária
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obs.: refere-se å diferença entre a receita arrecadada e a despesa realizada

obs.: refere-se à diferença entre a despesa autorizada na LoA mais créditosadicionais, menos a despesa liquidada
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Déficit Orçamentário
0,o0%

-0,10%

-0,20%

-0,30%

-0,40%

-0,50%

-o,60%

-0,70%

-0,80%

-o,9o%

2012 20t3 20L4 2015

-þþfiçit 
Orçamentário

Economia Orçamentária
9,OO%

8,OO%

7,00o/o

6,OO%

5,00%

4,00%

3,00%

2,00%

t,oo%

0,00%

20L2 20L3 2014

- 
!çs¡e¡ia Orçamentária

20L5
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1.1 - Receitas

A evolução da Receita Estimada comparada
com a Receita Arrecadada, em conformidade com os
Balanços Orçament.ários, é a seguinte:

ADMINISTRAçÂO DIRETA RS milhares

ADMTNTSTRAçÃO rnOrnen RS milhares

CONSOLIDADO milhares

Fl.no

Proc.

t6
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-12.230.455-4.285.611719.189-3.302.009Diferença

L80.274.292L73.893.4L2L63.344.845143.928.865Arrecadada

r92.504.747L78.L79.023162.625.656r47.230.874Estimada

201520t420r320t2Receita

227.237489.4701.618.387424.9a2Diferença

t2.60L.982tt.422.485L2.44L.0959.892.163Arrecadada

L2.374.74610.933.015L0.822.7089.467.rBLEstimada

201520f4201320t2Receita

Lt,28o/o6,23o/o5,560/o6,20o/oINPC

10,680/o3,78o/o5,53o/o8,tto/oIGP-DI - índices anuais

7.560.3789.529.9582L.964.9t210.411.595Evolução nomlnal da Arrecadada

-12.oo3.217-3.796.t4t2.?77.576-2.477.O27Diferença

t92.876.27s185.315.897L75.785.940153.821.028Arrecadada

204.879í92189.112.038L73.448.364156.698.055Estimada

201520L420132012Receita



16,00%

14,00%

12,00%

L0,00%

9,00%

6,00%

4,0o%

2,0o%

0,00%
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Receitas

L4,28%

6'2OYo
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7,26Yo
- 8,1116

2012 2013

r Evolução %s/ano anterior

10,68% 1I,28%

2014 2015

I IGP-Dl - índices anuais r INPC

De acordo com o quadro a seguir
apresentado, a receita arrecadada da Adninistração
Direta foi de R$ 780.2'7 4.292 mil, representada,
principal-mente, pela Receita Tributária.

4,O8%

5,53%
6,23%

t,78%

5,56% - 5,42?6-

ADMINISTRACÃO DIRETA 20L2 2013 20f4 2015 AYo/o
RECETTAS CORRENTES t42.075.9t6 158.628.911 L66.382.728 L7t.550.364 95,L60/o

3.576.942 9.080.491 6.451.037 5.908.773 3.28o/o

5.811 6.333 7.240 7.507 0,000/o
264.26L 397.498 466.356 t.t22.728 0.620/o

2.109 2.L48 2.s02 4.518 0,000/o
3.890.338 4.004.su 6.869.056 4.767.Bss 2.640/o

12t.762.806 130.511.339 136.008.829 742.092.L0r 78,820/o
15.814 18.491 33.256 38.108 0.02o/o

t2.557.837 14.608-046 16,544.450 17.608.774 9,770/o
RECETTAS DE CAPITAL 1.852.949 4.715.934 7.510.684 8.723.928 4.84o/o

1.010.150 7.76t 822.186 1.071.108 0,59o/o
11.620 1.455 r.463 1.355 0.000/o

790.0r4 4.633.381 6.550.888 6.098.40s 3,380/o
0 0 0 r.374.3r8 0.760/o

41.165 73.338 136.r47 L78.742 0,10o/o
l4fl;928.8115' ,16313¿t4¡845, .173.893.412 , .tr000/rt,

temos:
Com relação à AdministraÇão Indireta
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Consolldando os val-ores temos:

No exercicio em exame,
Arrecadada apresentou a seguinte composição:

Fl.no
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MILHARES

MILHARES

a Receita

10Oo/o12.601.9821'-.422.4A512.¿t41.0959.892.163TOTAL
0,550/o68.8s4L95.24r993.77s2r.663.:!Ã -t.:,
0,360/o45.91966.6484L.67723.438
0.000/o119t.0752.343788
0,03o/o3.6429.90414,30915.955
0.94o/o118.534272.8681.052.10461.845RECETTAS DE CAPTAL
5. Lo/o682.269565.87052t.612342.058

45,44o/o5.726.7275.325.6594.796p324.377.365
0,52o/o65.91255,95042.26018.556

13.58o/oL.7r4.766L.493.5782.4L6.481L7L4.334
r,740/o219.315387.262165.475180.057

22,430/o2.826.r922328.2232.300.0s42.242.s02
0.02o/o2.6273.8548.25117.005
9,920/or.249.640989.22rL.137.925938,,141

99.060/oL2.483.449IL.L49,6L711.388.9919.830.318RECETTAS CORRENTES
AYo/o2015201420132012ADMINISTRACÃO IN DIRETA

l;ui; ii:li,ri,ri.;

frÛOo/ot92.876,275185.315.897L75'7A5.940153.821.028TOTAL
0.13olo247.597331.389t.067.LL262.828
0,74o/oL.420.23766.6484L.67723.438
3.160/o6,098.40s6.s50.8884.633.381790.0r4
0,000/o1.4742.5383.798L2.409
0,560/oI.074.749832.09022.0701.026.10s
4.58o/o8.842.4627.783.5525.768.038t.9t4.794RECETTAS DE CAPITAL
9,48o/o18.291.043L7.LL0.32015.129.65712.899.89s
2.99o/o5.764.8355.358.9154.8r5.4234.393.t79

73.70o/o142.158.013136.064.779130.553.59912L.78t.362
3,360/o6.478.62t8.362.6346.42L0455.604.67L
0.L2o/o223.833389.765167.623182.166'$.i1¿ii,i. ..,.
2,05t/o3.9489202.794.5792.697.5s32.s06.763
0.010/o10.13411.09514.58422.8L5
3,7Io/o7.r58.4r37.440.25910.218,4164.515.383

95,42o/o184.033.813r77.532.346L70.0L7.902151.906.234RECENAS CORRENTES
AYo/o201520L42013201,2CONSOLIDADO
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Receita s Correntes= 95,42% Receita s d e Ca p ita I = 4,SBo/o

I OUTRAS RECEITAS CORRENTES

! RECEITA AGROPECUARIA

. RECEITA DE SERVICOS

r RECEITA INDUSTRIAL

I RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA TRIBUTARIA

r RECEITAS DE CONTRIBUICOES

¡ TRANSFERENCIAS CORRENTES

ALIENACAO DE BENS

T AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS

E OPERACOES DE CREDITO

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL

Demonstramos,
receitas no periodo de 2012 a

a evolução dasa segurr,
2015 z

R$ milhares

200.000.000

180.000.000

160.000.000

140.000.000

120.000.000

100.000.000

80.000.000

60.000.000

40.000.000

20.000.000

0

Receitas Correntes e Receitas de Capital

s.768.038 7.783.552

L57.906.234

8.842.462 --

184.033.813 -

2012 2013

r RECEITAS CORRENTES

2074 2015

r RECEITAS DE CAPITAL

1.914.794

177.532.346
170.O17.902
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Na tabela seguinte, demonstramos a
exercicio 201,1" (base 100 ) , atualizadovar j-ação entre o

pela variação do
o exercicio 2015:

IGP-DI a val-ores de dezembro de 2015, e

vARrAçÃO 2OLL-20L5

*atual-izado a val-ores de dezembro 15 pela variação do lGP-DI
obs.: No quadro das variações, manteve-se os valores de dezembro/2oll como inicial-
base l-00 para permitir a comparação com os val-ores de dezembro.
Variaçäo do IGP-DI, considerando dez/2!L! a now/2}!S; 3O,26T..

1 .1.1 Receitas Correntes

Fl.no
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No exercício em exame,
(consolidadas) apresentaram

AS
a

R$ milhares

Receitas
seguinteCorrentes

composição:

3;25o/o6.O7t.A47,'100'Q/oL92.a76:t S100o/o186.80s.128TOTAI;

372,600/o6.971.4334,58o/o8.842.462L,00o/oL.87L.O29

-0,490/o-900.28695.42o/o184.033.81399,000/o184.934.099

vARr/[çÃo
AHo/o

vARIAçÃO
NOMINATAV2.015AYo/o

20llx
ATUATIZADOCONSOLIDADO

9,940/o18.291,04317.LL0.320L5.L29.65712.899.895

3,t30/o5.764.83ss,358.91s4.8r5.4234.393.r79

77.25o/o142.158.013L36.064.779130.553.599tzt.78t.362

3.52o/o6.478.62t8.362.6346.42r.0455.604.67L

O.I2o/o223.833389,765167.623182.166

2.I5o/o3.948.9202.794.5792.697.ss32.s06.763

0.010/o10.13411.09514.s8422.815

3.89o/o7.t58.4L37.440.25910,218.4164.515.383

100o/o184.033.813177.532.346
'70.017.902

151.906.234RECEITAS CORRENTES

AVo/o201520t4201320L2CONSOTIDADO
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O gráfico a seguir demonstra a
das Receitas Correntes no periodo de 201,2 a 2OlSz

Fl.no
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evolução

Receitas
Oo/o

Consolidado

I OUTRAS RECEITAS CORRENTES

r RECEITA AGROPECUARIA

r RECEITA DE SERVICOS

r RECEITA INDUSTRIAL

r RECEITA PATRIMONIAL

r RECEITA TRIBUTARIA

r RECEITAS DE CONTRIBUICOES

r TRANSFERENCIAS CORRENTES



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO COVERNADOR

vARrAçÃO 2011 - 2O1s

*atualizado a val-ores de dezembro/2015 pela variação do IGp-DI
Obs.: No quadro das variaçöesf manteve-se os valores de dezenìlcro/2Oll como inicial-
base 100 para permitir a comparação com os valores de dezembro,
Variaçåo do IeP-Df, coneiderando d¡ez/20!! a nov/2}!St 30,26*.

Fl.no
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VARIAçÃ

M

Receitas Correntes - Consolidado
R$ mllhares

200.000.000

180.000,000

160.000.000

1.40.000.000

120.000.000

L00.000.000

80.000.000

60.000,000

40.000.000

20.000.000

0

I TRANSFERENCIAS CORRENTES

g RECEITAS DE CONTRIBUICOES

r RECEITA TRIBUTARIA

r RECEIÏA PATRIMONIAL

r RECEITA INDUSTRIAL

r RECEITA DE SERVICOS

¡ RECEITA AGROPECUARIA

¡ OUTRAS RECEITAS CORRÊNTES

20t2 2013 20L4 20L5

7.82%o1.32s.8339,940/o18.291.0439.L7o/o16.965.210

17.72%867.7833.I3o/o5.764.83s2,650/o4.897.052

-3.BB0/6-5.743.t2s77,250/o142.158.01379.98o/o147.901.138

13,52o/o77r.5253,52o/o6.478.62L3.09o/o5.707.096

3.18o/o6.9030,t2o/o223.A330.L2o/o216.931

16.59%o56L.9242,t5o/o3.948.9201,830/o3.386.996

-68.99o/o-22.5490,0Lo/o10.1340,020/o32.683

22,85o/o1.331.4193.89o/o7.158.4133,L50/o5,826.993

-449o/o-900.286TOOo/o7æ,O33.813700o/o184.934.t !r9

VARIAçÃO
NOMINATAYo/o2.015AVo/o

2011*
ATUATIZADOCONSOLIDADO
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DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

a) Receítas Tributárias

Constata-se que o item mais
representativo nas Receitas correntes é o das Receitas
Tributárias, que engloba a arrecadação do ICMS, do IpVA,
do ITCMD e Outras (Emolumentos e Custas, Taxas e
Cont.ribuições de Melhoria) .

RECEITA TRI

Fl.no

Proc.

z)
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Na
verifica-se uma
Consolidado, ante
II,2BZ (INPC).

comparação com o exercicio anterior,
variação positiva de 4,48? no

uma inflação de 10,68? (IGp-DI) e de

A seguir, comparamos a arrecadação da
tributária de 2077 (atuali zada) com a do

1^1 tr.
receita
exercício

MILHARES

*atua1 zådo a vafores de dezembro 2015 pela variação do Icp-DT
obs. : No quadro das variações, manteve-se os valores de dezembro/2O11
inicial base 100 para permitir a comparaÇão com os vafôres de dezembro,
Variação do IGP-DI, consíderando dez/2O!I a nov/2|I5: 30,26t.

Considerando que 252 da arrecadaÇão
ICMS e 50% do IPVA devem ser transferidos
Municipios, nos termos dos incisos f e fI, artigo I6i
Constituição Estadual, verificamos gue R$ 37.066.].85
foram repassados às Prefeituras, sendo R$ 30.250.'tú
referentes ao rcMS e R$ 6.816.068 mil- referentes

como

do
aos

da
mil
miI

ao

CONSOLIDADO 2012 ÃVo/o 2013 AVo/o 20L4 AYo/o 2015 AYo/o

SOMA 121.781.362 100o/o 130.553.599 100%o 136.064.779 100o/o 142.158.013 1000/o

IPVA 1r.403.657 9,360/o t2.13L.370 9.29o/o 12,578.343 9,240/o 13.632.136 9.590/o

ICMS 105.288.967 86.460/o 112.702.387 86,330/o rL7.143.203 86.090/o 121.002.868 85,I2o/o

ITCMD 1.26s.050 1,04o/o L379.637 I.060/o r.706.290 7,25o/o 2.372.735 t,670/o

OUTRAS 3.823.689 3,I4o/o 4.340.205 3,320/o 4.636.944 3.4lo/o 5.150.274 3,620/o

CONSOTIDADO 2011*
atualizado

AVo/o 2015 AYo/o vARIAçÃO
NOMINAL

vARIAçAO
Allo/o

SOMA 147.901.138 100o/o 142.158.013 100o/o -5.743.125

IPVA 13.59s.654 9.L9o/o 13.632.136 9.59o/o 36.482 0.270/o

xcMs 128.163.1s9 86,650/o 121.002.868 85,t20/o -7.160.291 -5,590/o

ITCMD 1.308.002 0.BBo/o 2.372.735 7.67o/o r.064.733 BL.40o/o

OUTRAS 4.834.322 3,270/o s.r50.274 3,620/o 315.9s2 6,540/o
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I PVA.

b) Transferências Correntes

O total- arrecadado a títul_o
Transferências Correntes está assim distribuído:

A seguir, comparamos a variação entre
2011 e 20L5:

Fl.no
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de

*atual-izado a val"ores de dezembro
Obs,: No quadro das variações,
inicial base l-00 para permitir a
variação do IGP-DI, conside¡ando

15 pela variaÇão do IGP-DI
manteve-se os valores de dezembro/2011

comparação com os val-ores de dezembro,
dez/201l a nov/20152 30,26\.

L7.537.s7B16.488.954L4.589.622r2.5r7.248
048490

0000
63.39446.3753.2557s22
7.8028.63715.16033,066

L7.608.774L6.544.45014.608.046L2.557.837
201520L4201320t2ÃO DIRETA

355.185210.109186.667t47.525
11345769
4433

14.96r15,04214.1506.559
312.108340.680320.734187.901
682.269565.87052L.6L2342.0s8

20r520L4201320L2O INDIRETA

17.892.76316.699.06314.776.289L2.664.773
11518666S
4433

78.3556r.4r7L7.40414.081
319.910349,318335.89s220.968

18.291.04317.rto.320L5.r29.6s712.899.89s
201520L4201320L2CONSOTIDADO

7.24o/or.207.80397,820/oL7.892.76398.35o/o16.684.960
-84,600/o-620.00o/o110.00o/o73
II.77o/o0.400,000/o40.000/o3

7I.22o/o32.s920,430/o78.3s50.27o/o45.763
36,470/o8s.499L.75o/o319.9101,380/o234.4t1
7,82%o1.325.833lO0o/o78,29t.04itlOOo/o16.965,270TRANSFERENCAS COR RENTES

,,:.6.!_l"t-ii
. :1ì-'Í. +1 ¿{?:

,,,'{!19(',iôV-9o; ¡2011¡r
"atual¡tâdo"

como
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União.
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As transferências Intergovernamentais
principal-mente, pelas transf erências
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são
da

b.1) Royalties do PetróIeo

A seguir, demonstramos as Receitas da
cota-Parte dos Royarties com a compensação Financeira
pe]-a Produção de Petról-eo nos exercicios de 201"2 a 2015:

R$ milhares

fonte: SIGEO / SIAFEM

obs.: royalties transferidos para o FEAP mediante documentos 20l5NL152gg e 201-5NL16356, valor
R$ 2.1-31 .609,66

Verificamos que houve um lançamento no
valor de R$ 2.r3r.609,66 em dezembro de 2ots, referente
a transferência para o Fundo de Expansão do Agronegócio
Paurista FBAP, com base na Lei Estadual no
16.004/2015, que a seguir transcrevemos:

\.LEr No 16.004 | DE 23 DE NO\¡EMBRO DE 2015
Dispõe sobre a destinaçåo da receita

proveniente da participaçåo no resurtado ou compensaçåo
fínanceira peJ.a exproração de petróleo e gás natural ao Fundo
com Finalidade Previdênciária da s.paulo previdência - sppREv

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembfeia Legislativa decreta e eu
promulgo a seguJ_nte lei:

Artigo 10 - O Fundo com Final_idade
Previdenciária, previsto na Lei complementar no 1.010, de 1o
de junho de 2001 | passa a contar com recursos constituídospera participação no resultado ou compensação financeira
devida ao Estado, por força do S 10 do artigo 20 daconstituição Federal, pela exploração de petró1eo e gás
natural, neles compreendido o produto da cessão onerosa dos
respectivos créditos vi-ncendos, excl-uidas a parceJ_a destinadaaos municípios, nos termos do artigo 9" da Lei Federal no7.990, de 28 de dezembro de 1989, e as parcelas destinadas àsáreas de educação e saúde, nos termos do inciso rr doartigto 2o da Lei Fed.eraf n" 12. B5B, de 9 de setembro de 2013.

COTA-PTE ROYALTIES : COMP. FTNANC. PROD. PETROLE 85. 590 1s6.326 369 .423 405. 648
COTA PTE.ROYALTTES PART.ESPECIAL-LEI 94'18/97 18.349 IB"7 .47 4 489.870
ToÈ,â1 85.590 L74.675 556.897 895.518
Royalties parte FEAP conforme Lei Es tadual 16.004 de 23/1,I/2015 2.1,32
Total considerando transferência para o FEAP 897. 650
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Parágrafo único - Do tot.al de recursos
destinados ao Fundo com Einalidade Previdenciária de que trata
o "caput" deste artigo, será deduzido e repassado anualmente
ao Fundo de Expansäo do Agronegócio Paulista - FEAP o val_or
correspondente à receita de compensação financeira pela
exploração de petró1eo e gás natural_ arrecadada no exercício
de 2010, corrigida peJ-a variação do Índice Nacional- de preços
ao Consumidor Amplo - IPCA.

no 7.964, de
redação:

Artígo 2o - O

16 de julho de

"Art j-go 2 o

VI - a participação no resultado ou a
compensaçäo financeira devida ao Estado, por força do disposto
no S 1o do artigo 20 da Constituição Federal, pela exploração
de recursos minerais, exceto a parcela referente à exploração
de petróleo e gás naturaL;" (NR).

Artigo 30 - Esta lei entra em vigor na data
da sua publicação. \\
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inciso VI do artigo 2o da Lei
1992, passa a ter a seguinte

Verificamos
Governo Federalr ûo qual
referentes a 2015=

Transparência do
seguintes dados

o Portal
constam

da
OS

489.870pela Produção de Petróleo e Gás Natural (Lei no 9.478, de 1997 -
ial0550 - Transferências de

Encargos
Especiais

405.524
Encargos

2.256no7è
do FundoEncargos

Por meio do SIGEO, detal-hamos os dados
conforme segue:

Informamos que o valor de 2015, de R$
895,5 milhÕes, correspondeu a 0,49% da receita total do
Estado no exercicio, sendo que em 20L4 havia
correspondido a 0,30%.

895.518soma

26.644OO5O16004 - COMP FIN EXPLOR PETROLEO GAS.LEI N.16004/201

101 .945OO2OO21 1 O - COMPENS.FIN.REC,MIN,PROD. PETROLEO-P,MUNICIPI

766.929OO1 OO1 OO1 - TESOURO.GERAL
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c Outras Receitas Correntes

que tange a "Outras Rece j_tas
seguinte posição:
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No
Correntes", temos a

ADMINISTRACÃO DIRETA 20L2 2013 20f4 2015 AVo/o
3.576.942 9.080.491 6.451.037 5.908.773 100o/o

343.749 367.006 452.29r 352.430 5.960/o
1.728.943 4.459.438 2.378.584 2.173.649 36,790/o

671.323 s49.2s7 L.374.356 r.482.722 25,090/o
832.927 3.704.790 2.245.807 1.899.971 32.160/o

MI

MILHARES

A seguir, comparamos a variaÇão entre
201,1" e 20L5:

MILHARES

*atuaI zado a vafores de dezembro/2OL5 pela do IGP-DT
obs. : No quadro das variaÇões, manteve-se os valores de dezembro/2011
inicial base 100 para permitir a comparaçåo com os valores de dezembro.
Varíaçåo do IGP-DI, considerando diez/2OL! a rlov/2OLS; 30,26? .

como

ADM O INDIRETA 2012 2013 20L4 2015 AYo/o
938.441 1.137.925 989.221 1.249.640 100o/o
188.002 232.076 305.609 392.809 3I,43o/o
550.579 708.774 548.816 63s.s35 50.860/o

55.846 51.812 68.071 54.353 4,35o/o
t44.OL4 t45.263 66.725 166.943 13.360/0

CONSOTIDADO 2012 2013 2014 2015 AYo/o
4.515.383 10.218.416 7.440.2s9 7.158.413 100o/o

531.7s1 599.082 757.900 745.239 tO.4Io/o
2.279.52L 5.168.212 2.927.400 2.809.185 39,240/o

727.169 601.069 r.442.427 L537.07s 21.47o/o
976.94r 3.850.0s3 2.3L2.533 2.066.914 28,870/o

CONSOUDADO
2011 *

atualizado AVo/o 2015 AVo/o
VARIAçÃO
NOMINÂL AHo/o

O UTRAS R ECETTAS COR R EN TES 5.826.993 700o/o 7.158.413 100o/o 1.331,419 22,85o/o
693.942 Lt,9Io/o 745.239 I0,4Io/o sr.297 7.39o/o

2.828.75L 48.550/o 2.809,185 39,24o/o -L9.567 -0,690/o

67t.6L6 11,530/o 1.537.07s 2I.47o/o 865,459 I28.860/o
1.632.683 28,020/o 2.066.9r4 28,87o/o 434.231 26,600/o
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c.1 DETRA}T Receitas com mu]-tas de
trânsito

Por ocasião de Fiscalização Operacional
realizada no DETRAN-SP (TC-A-1282I/026/LL), foram
pesquisadas, por me j-o do SIGEO/ SIAFEM, as despesas
realizadas com a receita proveniente de multas por
infração do regulamento Detran.

No relatório, constou o seguinte:
Os recursos de multas de trânsito são legalmente vincu.Lados por
conta do art. 320 da Lel Federal n. o 9.503/ 97 (Código de
Trânsito Brasileiro), razão peJ-a qual devem ser util_izados
excfusivamente para atender ao objeto de sua vinculação
(sinalização, engenharia de tráfego e de campo, policiamento e
fiscalização e educação de trânsito), ainda que em exercicio
diverso daquele em que ocorrer o lngresso (parágrafo único do
art. Bo da LRF). AIém di-sso, por conta do art. 50, It da LRF,
para esses recursos deve constar registro próprio para a
disponibilidade de caixa, de modo que fiquem identificados e
escriturados de forma lndividualizada.
Ainda que as despesas llquidadas referentes ao DETRAN supJ-antem
as receitas oriundas das mu-ltas de trânsito, não restou
caracterizado o cumprimento das disposições do art. 320 do CTB,
jâ que : a ) o f luxo de apJ-icação de receitas de mul_ta de
trânsito escapa ao controle do DETRAN,. b) inexj-ste os control-es
preconizados no art. 50, It da LRF, para os efeitos do art.8o,
parágrafo único da mesma lei,. a exemplo do identificado para o
FUNSET - Fundo Nacional de Segurança e Educação para o Trânsito
(Fonte de receita detal-hada 002002515) e
DETRAN/DPVAT/FENASEG(Fonte de receita detal-hada 002002524) ; c)
desconhece-se o montante decorrente de rendimentos de
aplicações financeiras; e d) a fiscalização contempla somente
procedimentos referentes "MuJ-tas e PontuaÇáo", "Liberação de
Veiculos", Liberação de Documentos" e "Leilão de veicul_os
apreendidos", consoante QUADROS C dos Apêndices da Etapa de
Diagnóstico de "Um Novo DETRAN para São Paul-o" e art. 22, V, da
Lei 9.503/1997 .

Desta forma,
exercícios 2012

demonstramos os
a 20L5, conforme
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val0res
quadro areferentes aos

seguir:

259.300.944234.523.097211.845.528133.845.747
( - ) SUBFUNçAO 125-Ação 4990 (APOS
EXCLUSOES)c

182,801 .86551 .154.17024.490.4580

( - ) Açåo 49910000 - EDUCACAO PARA O
TRANSITO E PREV. DE ACIDENTESB

237.745.459227.646.557209.985.639'191 .701.787
Receita de Multas (19195002 - MULTAS POR
INFRACAO DO REGULAMENTO. DETRAN)A

20't5201420132012
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Informamos que retificamos os valores a
2013 e 20L4, uma vez que no quadro \\C,/ foi utili zad,o o
valor total da Subfunção L25, quando o correto seria o
val-or da Subfunção 725 ação 4990,

Utilizando os critérios do reIat.ório de
fiscalização operacional, verificamos que em 2oL2 houve
uma aplicação a menor de R$ 57.856.040, em 2or3 houve
uma apÌicação de R$ 26.350.346, em 2or4 R$ 58.030.710 e
em 2015 R$ 204.357.350 acima do val_or de receitas de
mul-tas.

d Receitas de Origens Diversas
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Agrupamos, sob
receitas correntes, tendo
peculiaridades, a saber:

este
em

titulo,
vista

demais
SUAS

MILHARES

AS

QUADRO AUXILIAR REFERENTE AO ITEM'C' 2012 2013 20,14 2015
C Ação 49900000 - SERVICOS DE TRANSTTO 291.288.644 391 .488.794 381.827.223 362.604.571

C) 47 - VALID
SERV.SEG.MEIOS PAG. IDENT.SA, 98.579.817 107.997.358 65.707.173 0
(-) 60227857000170 - CENTERSYSTEM
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 34.960.921 42.549.911 42.071.711 41.578.304
(-) 04127301
coMERCtO

- UNI-INTER-PLACAS
E SERVICOS LTDA-ME 4.742.447 5.734.527 5.817.236 6.011.467

(-) 2187451 L INDUSTRIA E
LTDA 19.159.713 23.361.469 28.283.009 40.976.914

180 - tzNEL
LTDA. 0 0 5.424.997 14.736.942

DA SU
EXCLUSOES 133.845.747 211.845.528 234.523_O97 259.300.944

ADMTNTSTRAçÃo onern 20r,2 2013 20L4 2015 AVo/o
;r'.¡¿¡¡..,J*.,¡,1i:ti¡;;1,1..,¡,i :'', 5.811 6.333 7.240 7.507 0.13o/o

1 0 1 0 0,000/o
2,457 2.575 1.336 1.424 0.02o/o

3.3s3 3.757 5.903 6.083 0,100/o
264.261 397.498 466.356 1.122.728 18.900/o
264.261 397.498 466.356 L.L22]28 18,900/o

r:iì:.r;t iií.:rj t,:.:;.ir:.,1:;.., i ,- 2.109 2.148 2.502 4.518 0.08o/o

0 0 0 0 0,000/o
2.109 2.t48 2.502 4,518 0.080/o

3.890.338 4.004.564 6.869.056 4.767.855 80,260/o
1.092.004 L32t.978 3.899.s11 1.808.199 30.44o/o

0 3.838 8.911 6.07s 0,100/o
2.790.784 2.668.304 2.936.716 2.935.303 49.4ro/o

7.550 10.44s 23.918 18.279 O.3lo/o
15.814 18.491 33.2s6 38.108 0,640/o
15.814 18.491 33.256 38.108 0.&o/o

TOTAT 4.174.33L 4.429.O35 7374.4t1 5.940.717 100o/o
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MILHARES

d.1) Receitas Patrimoniais

seguir, detalhamos as receitas
úl-timos quatro exercicios:

milhares
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A
patrimoniais nos

100o/o10.485.6289.538.s769.6,47.1948.531.263TOTAL
54.620/o5.726.7275,32s,6s94.796.9324.377.365CONTRIBUICOES SOCIAIS
54.62o/o5.726.7275.325,6594.796.9324.377.36sRECHTAS DE CONTRTEUTCOES

0,900/o93.92682.52772.87452.456RECETTAS IMOBILIARIAS
10.83o/o1.135.452973.7551.722.563r.080.792RECETTAS DE VALORES MOBILIARIOS

4.27o/o447.699373.446621.045581.085RECETÏA DE CONCESSOES E PERMISSOES
0,32o/o33.69063.85000OUTRAS RECEITAS PATRIMONIÆS

16.32o/o1.710.7661.493.5782.416.4811.714.334RECETTA PATRTMONTAL
2,090/o219.31s387.262165.475180.057RECETTA DA INDUSTRIA DE TRANSFORMACAO
2,09o/o219.315387.262165.475180.057RECEITA TNDUSTRTAL

26.95o/o2.826.L922.328.2232.300.0542.242.s02RECEITA DE SERVICOS
26.95%2.826.1922.328.2232.300.0s42.242.502RECEITA DESERVTCOS

0,olo/or.4392.9127.00015.256RECErIA DA PRODUCAO VEGETAL
0.00o/o0100318477RECEITA DA PRODUCAO ANIMAL E DERIVADOS
0,010/o1.188842934t,27rOUTRAS RECEITAS AGROPECUAR¡AS
A03o/o2.6273.8548.25117.005RECETTA AGROPECIJARU
AVo/o201520L4201320L2A DMINISTRAçÃO IN DIR ETA

10Oo/o16.426.34516.916.98814.1L6.229r2.709.594TOTAL
35.100/o5,764.83s5,3s8,91s4.8r5.4234.393.179CONTRIBUICOES SOCIAIS
35,10o/o5.764.8355.358.9154.815.4234.393.179RECETTAS DE CONTRTBUICOES

0.68o/orL2.20s706.44583.31860.006RECEITAS IMOBILIARIAS
24,78o/o4.070.7553.9r0.4724.390,8673.87r.576RECETTAS DE VALORES MOBILI,ARIOS

2.760/"453.773382.357624.883581.085RECETTA DE CONCESSOES E PERMISSOES
LL2Io/o1.841.BBB3.963.361r.32r.9781.092.004OUTRAS RECEITAS PATRIMONIÆS
39,44o/o6.478.6218.362.6346.421.0455.604.671RECETTA PATRIMONIAL

r,360/o223.833389.76s167.623182.166RECETÏA DA INDUSTRI,A DE TRANSFC}RMACAO

L.360/o223.833389.765167.623182.166RECETTA INDUSTRTAL
24,04o/o3.948.9202.794.5792.697.5532.506.763RECETTA DE SERVICOS
24,04o/o3.948.9202.794.5792.697.5532.506.763RECETTA DE SERWCOS

0.05o/o7.5228.81510,75718.609RECETTA DA PRODUCAO VEGFTAL
0,010/oL.424L.4372.8932.934RECETÎA DA PRODUCAO ANIMAL E DERIVADOS
0.01olo1.1888439347.272OUTRAS RECEIAS AGROPECUARIAS
0.06%10.13411.09514.58422.815RECETTA AGROPECUARTA
AVo/o201520L4201320L2CONSOLTDADO

1r2.205106.44583.31860.006RECEITAS IMOBILIARTAS
4.070.7553.gr9.4724.390.8673.87L.576RECETTAS DE VALORES MOBILTARIOS

453.773382.357624,883581.085RECETTA DE CONCESSOES E PERMISSOES
1.841.BBB3.963.361r.32r.9781.092.004OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS
6.478.6218.362.6346.42r.045s.604.67tRECEITA PATRIMONIAL

201520L4201320L2
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Valores
conformeMobiIiários,

segue:

No quadro seguinte,
entre o exercicio 201,1, (atualizado)
às Receitas de Origens Diversas:

M

temos a
e 20L5,

comparação
em reJ-ação

*atualizado a valores de dezembro/2015 pela var ação do IGP-DI
obs.: No quadro das variações, manteve-se os valores de dezembro/2011
inicial base 100 para permítir a comparação com os valores de dezembro.
Variação do ICP-DI, conEide¡ando drøz/2OLL a ¡ov/2OLS: 30,26*.

L.L.2 Receitas de Capital

As receitas de Capital apresentaram
seguinte composição, no ano de 20LS:

MILHARES

como

a

20t2 2013 20t4 201s
DIVXDENDOS 269.037 169.852 7L9.242 74.L7lô

0 0 0 20.966

r44.046 gg.g23 276.664 572.047

0 0 321 0

9 2 0 0

2r.323 3 13.226 16.1s0

7s82 2,688 16.069 37.L7L

94.767 63.386 58.629 72.777

0 0 II3.2L6 24.082

0 0 237.835 0

1.310 3.851 3.283 982

'GONSOI DADO 2011,*
átuallzado

AVo/o 2015 AYo/o VAR¡AçAO ;

ñoMil!¡Atr,
32.683 0.23o/o 10.134 0.060/o -22.549 -68.990/o

3.386.996 23.780/o 3.948.S20 24,040/o 56r.924 16,59o/o
216.931 r,520/o 223.833 I.360/o 6,903 3.180/o

s.707.096 40.080/o 6.478.621 39,440/o 771.525 t3,52o/o
4.897.0s2 34,390/o 5.764.83s 35.100/o 867.783 17.72o/o

TOTAL 14.240.75A 100o/o
',6.426.345

100o/o 2.185.586 15,35o/o

ADM. DIRETA 20t2 2013 20L4 2015 AYo/o
1.852.949 4.715.934 7.510.684 8.723.928 I00o/o
1.010,150 7.761 822.L86 1.071.108 12.28o/o

r1.620 1.455 1.463 1.35s 0,020/o
790.0r4 4.633.381 6.550.888 6.098.405 69,90o/o

0 0 0 1.374.318 15.75o/o
41.165 73.338 136.r47 t78.742 2,05o/o
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MILHARES

O gráfico demonstra a distribuição das
Receitas de Capital no exercicio 20L52

RECEITAS DE CAPITAL CONSOLIDADO 2OL5

¡ ALIENACAO DE BENS

¡ AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS

e OPERACOES DE CREDITO

r OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

r TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
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3%

58,09o/o68.Bs4L95.24r993.77521.663
38,74o/o45.91966,6484t.67723.438

0,L00/o1191.0752.3437BB

3.07o/o3.6429,90414.30915.955' .:;ffiffiffiflË¡:ËÞ$ffi$:,,'.'r:,.: :,

100o/o118.534272.8681.052.10461.84s
AVo/o20152014201320L2ADM. INDIRETA

2.80o/o247.597331.389L.067.LLz62.828
16,060/oL.420.23766.6484t.67723.438
68,97o/o6.098.40s6.550.8884.633.381790.0L4

0,020/oL.4742.5383.79812.409
12.L5o/oL.074.749832.09022.0701.026.105,li$ffililHMfÞFtENÞ;;-', ;:,.:},:1-,.:: r.' :

100o/o8.842.4627.783.ss2s.768.038r.9r4.794ffiH'GAffil;''
AYo/o201520L4201320L2CONSOLIDADO
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a) Operações de Crédito

As
seguintes val-ores:

Operações de Crédito apresentaram os

CONSOTIDADO 20t2 2013 20t4 2015
OPERACOES DE CREDITO 790.014 4.633.381 6.550.888 6.098.405

468.837 1.293.436 2.4tL434 3.146.293
32L.r77 3.339.944 4.139.4s4 2.952.trr

Houve receitas de operações de crédito
somente na Administração Direta.
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( atuali zado )

A
com o

segur-r, comparamos os exercícios 201L
exercicio 2015:

VARrAçAO 2011 - 2015

MILHARES

*atuafizado â vafores de dezembro/2015 pela ação do fcP-DI
obs': No quadro das variações, manteve-se os valores de dezenbxo/2or1
iniciaf base 100 para permitir a comparação com os valores de dezernbro.
Variaçäo do IGP-DI, considêrando diez/2OLI a nov/2}1-5z 30,26*.

3

L

.293.436

32L.t77

R$ milhares

4.500.000

4.000.000

3.s00.000

3.000.000

2.500.000

2.000.000

1.500.000

1.000.000

500.000

0

Operações de Crédito

20152012 20!3

- 
EXTERNAS

2014

- 
INTERNAS

CONSOTIDADO 201$,
atuallzado

AVo/o 2015 AYo/o y¡¡¡¡¡ÇÃo
NOMINAT

AH9/o

OPERACOES DE CREDTTO 1.558.899 1000/6 6.098.405 100o/o 4.539.506 291,20o/o
L414.201 90.72o/o 3.146.293 51.59o/o r.732.092 I22.48o/o

144.698 9,28o/o 2.952.trr 48,4Lo/o 2.807.4r3 1940,I90/o

cÕmo
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b - ALienações de Bens

receita é proveniente da venda de
Estado, conforme segue:
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Esta
bens patrimoniais do

1.2303.549t.40710.551
03.78400

750.000792.r470926.088
306.062000

t.057.293799.480L.407936.639
L7.45732.6i020.66389.466
t7.45732.61020.66389.466

r.074.749832,09022.0701.026.105ALIENACAO DE BENS
20152014201320t2CONSOLIDADO

No exercicio em anál-ise, observamos que
houve operação de cessão de direitos creditóri_os, por
meio da CPSEC Companhia Paul-ista de Securitização, ûo
val-or de R$ 750.000 mil. Trata-se de operação na qual o
Estado cede recebiveis oriundos de programas de
parcelamento, recebendo valores antecipadamente.

Em breve sintese, a CPSEC deve J-ançar
títufos (debêntures) com o intuito de captar recursos no
mercado financeiro, prometendo remunerar o capitaJ_ a
determinada taxa. Tais titulos terão como garantia os
direitos creditórios orj_undos dos programas de
parcelamento de débitos da Fazenda Estadual-.

1.1.3 - ErSCAr,rZe@S DAS RECETTAS ESEADIATS - 2015

Conforme o ínciso IV do artigo 2" da Lei
Complementar no 109/93, é competência deste B. Tribunal
acompanhar a arrecadação da receita dos Poderes públicos
sobre os quais tenha jurisdição.

Desta forma, esta DCG vem realízando
ref erido trabal-ho de acompanhamento, por me j-o de
relatório emitido pela PRODESP e do Boletim Diário de
Arrecadação, cujos dados são cruzados com aqueles
registrados no sistema SIAFEM. Bste cruzamento
possibilita verificar eventuais inconsistências entre a
entrada de recursos financei-ros, os totais informados de
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arrecadaÇão pefos bancos, e os val-ores contabilizados
pelo Estado.

Outro aspecto de nosso trabalho é o
acompanhamento da regularização de diferenças, de molde
a estimul-ar providências saneadoras por parte do Estado.

1.1.3.1 - DA ARRECADAçÃO DO rCMS

Inicialmente, solicitamos o Boletim
Diário de Arrecadação e a Relação de Resumo e
comprovantes de Depósitos El-etrônicos spB e comparamos
com o val-or contabi]izado pela Diretoria de Arrecadação
da secretaria da Fazenda na conta transitória de passivo
218918101 - "Control-e da Arrecadação do ICMS,,,
apresentando o seguinte quadro:

O demonstrativo indica que os val_ores do
rcMS contabilizados pela Diretoria de Arrecadação, em
contas do passivo, são condizentes com os val_ores dos
rel-atórios sintéticos das baixas de contribuintes.

Ressaltamos que uma parcela da
arrecadação do rcMS provém do Sistema rntegrado de
Pagamento de rmpostos e contribuições das Microempresas
e Empresas de Pequeno porte (Slmples Nacional).
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JANEIRO 10.217.824.839 9.727.170.755 't34.549.705 325.923.605 22.333.774 7.847.002 0

FEVEREIRO 10.'t21.571.627 9.710.003.379 129.123.812 252.209.806 22.373.626 7.861 .004 0

MARCO 10.1 1 5.064.096 9.712.664.169 126.715.133 245.149.487 22.596.127 7.939.180 0

ABRIL 10.595.952.928 10.170.604.057 't't8.495.146 277.529.042 21.700.265 7.624.417 0

MAIO 9.958.946.570 9.540.198.829 116.857.232 270.209.735 23.443.772 8.237.001 0

JUNHO 10.533.926.082 10,113.328.226 115.769.674 276.110.426 21 .251 .139 7.466.617 0

JULHO 10.508.061 .769 10.099.209.352 108.504.910 271.009.170 21.710.370 7.627.968 0

AGOSTO 10.089.669.868 9.680.737.619 1 08.615.681 271.884.272 21.039.898 7.392,397 0

SETEMBRO 10.707.256.204 10.304.532.009 99.358.708 272.527.506 22.820.'t06 8.017.875 0

OUTUBRO 1 0.765.684.019 10.352.574.762 97.837.606 285.013.210 22.391.246 7.867.195 0

NOVEMBRO '10.489.277.856 10.083.326.600 94.780.365 281.340.257 22.074.670 7.755.965 0

DEZEMBRO 11.887.121.151 11.471.559.908 91.690.153 294.185.645 21.967.229 7.718.216 0

TOTAL r25.990.357.009 120.965.909.666 1.342.298.125 3.323.092.160 265.702.223 93.354.835 0
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Hâ, também, uma parcela da arrecadação
que refere-se a valor de programa de parcelamento de
débitos da Fazenda Estadual-, cujos recebiveis foram
negoclados por meio da Companhia paulista de
Securitização - CPSEC.

L.L.3 .2 DA ARRECADAçÃO DO IPVA

De forma similar ao ICMS, comparamos os
Relatórios com o val-or contabil-izado pela Diretoria de
Arrecadação da Secretaria da Fazenda na conta
transitória de Passi-vo 2t89I8L02 "Controle da
Arrecadação do IPVA"/ apresentando o seguJ_nte quadro:
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014,526.218.48605.810.860.6688.715.357.81814.526.218.486TOTAL

0743.315.7090297.319.886445.995.823743.315,709DEZEMBRO

0344.609.2310137.s52.290207.056.941344.609.231NOVEMBRO

0390.550.5660156.939.854233.6'10.712390.550.566OUTUBRO

0518,276.1470207.309.732310.966.415518.276.147SETEMBRO

0442.486.8930176.994.',t62265.492.731442.486.893AGOSTO

0475.537.2830190.214.272285.323.010475.537.283JULHO

0552.872.6130221 .148.18033't.724.433552.872.613JUNHO

0468.247.0440187.298.129280.948.915468.247.044MAIO

0534.749.5820213.898.939320.850.643534.749.582ABRIL

02.033.380.8510813.341 .7801.220.039.0712.033.380.851MARCO

02.521.948.50901.008.766.2011 .51 3.1 82.3082.521.948.509FEVEREIRO

05.500.244.05802.200.077.2433.300.166.8't55,500.244.058JANEIRO

STAFEM (-)
SPB

F=A-E

BANCOS SPB

(E)

RESULTADO

D= A-B-C

BDA 40%
rvlut¡lclaos

(c)

BDA PARTE
ESTADO +
FUNDEB

(B)
uÊslzors

Obs.: em janelro, houve J-ançamento referente à utilização dos
Paul-ista para o pagamento de IPVA, no val-or de R$ 33.56'1.366.

tos da Nota Fiscal

1.1.3.3 DA CONTABILIZAçAO DA RECEITA

Efetuamos o acompanhamento das diferenças
existentes entre os valores contabili-zados na UG-200L22
e UG-200001, relativamente ao ICMS e ao IPVA.



Quanto
das diferenças antigas

DE CONTA
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ao ICMS, observamos que a maioria
foi 'zerada'.
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Em relação ao IPVA, diversas diferenças
de valores elevados foram reduzidas.

Assim, nosso trabalho materializa-se num
acompanhamento das diferenças entre os valores
arrecadados e os contabil-izados, de forma a diminuir os
riscos de um descontrore administrati-vo sobre as
diferenças.

a) ICMS

b) rPvA

ANO MÊS
CONTABILIZADO EM RECEITA

uc 200001

DIFERENçA

2014 8 9.776.886.138.96 9.776.885.004.54 1.134.42

2014 11 10.400.957.869,81 10.400.958.229,81 -360.00

2015 3 10.100.725.247.39 10j00.723.940.24 1 .307,1 5

2015 7 10.510.335.407.56 10.510.312.969.73 22.437.83

2015 I 10.088.438.436.56 1 0.088.434.250,1 7 4.1

2015 10 10.765.447.205.26 10.765.447.204.26 1,00

2015 11 10.488.700.821 ,59 10.487.468.602,29 1.232.219,30

2015 12 11 .887 .121.1 50,51 1 1.887.81 1 .098,41 -689.947.90

ANO MÊS

CONTABILIZADO EM
RECEITA

uG 20000r

DIFERENçA

2007 7 208.077.871.16 208.071.354.58 6.516,58

2007 I 221.928.458,06 221.927.443.50 1.O14

2007 I 257.240.746,95 257.256.888.85 -16.141.90

2007 10 207.949.015.23 207.947.881,79 1.1

2007 1',|, 182.141.336.76 182.138.713.94 2.622.82

2007 12 250.196.077,52 250.192.689.40 3.388,12

2008 1 2.841.445.678,50 2.841.444.772.47 906.03

2008 2 1.446.144.92',1,68 1 .446.140.356,8ô 4.564,82

2008 5 257.707.046.10 257.709.114.68 -2.068,58
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7

1.585.150.21741.730.558,65743.315.708,86122015

727.463.18343.879.092,45344.606.555.63112015

-121.O41.20518.396.942.79518.275.901 ,59I2015

-54.093,20440.698.645,73440.644.552.5382015

30.41477.371.503.28477.371.533,6972015

-11.953,93552.913.749,51552.901.795.5862015

1.527,26468.250.128,09468.251.655,3552015

22.964.92534.729.704.72534.752.669,6442015

-1.027,622.033.392.324,442.033.391 .296.8232015

-11.749.042.522.005.997.782.521.994.248,7422015

-3.644,225.500.247.956.505.500.244.312,2812015

-435.1451 7. 1 87.1 98,56517.186.763,42122014

293.26578.831 .187.45578.831 .480.71I2014

270.52440.981.345,55440.981.616,07I2014

0,04440.189.022,47440.189.022.5172014

-564,18482.766.853.00482.766.288.82b2014

-1.O11.472.335.329.508,552.335.328.497,0822014

0,10376.099.3ô1,47376.099.361,57102012

-14.010.06423.760.298.03423.746.287.97I2012

149,77403.903.696.63403.903.846,40122010

-328.97271.985.828,74271.985.499.77112010

7.374,46266.378.990,70266.386.365,16102010

-6.787.60366.507.807,35366.501 .019.75o2010

7.026,39320.811.265.60320.818.291 ,99I2010

1.232,20301.859.351,24301.860.583,4472010

83.41353.160.984,36353.161 .067.77o2010

9,08362/23.807.85362.423.816,9342010

15,511 .533.865.506,931.533.865.522.4422010

102.593.491 .889.421 ,003.491 .889.523,5912010

6.305,56239.208.176,18239.214.481,74112009

58,01345.051 .270.76345.051.328,7762009

-131 ,791.364.144.223,481.364.144.091.6932009

-32,881.502.941 .534,97L502.941.502,0922009

470.773.322.443.667.933.322.444.138.7012009

-1.036,23238.302.004,02238.300.967,79I2008
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1.1.3.4 coNcLUsÃo

As conferências realizadas indicam haver,
em relação ao exercício 2015, compatibilidade de val-ores
entre o Boletim Diário de Arrecadação, o relatório spB
(Bancos) e o registro das receitas nas contas 2rBg1B101-
controle da Arrecadação do rcMS e 2r]gr1L)2-controre da
Arrecadação do IPVA.

Observa-se que as di_ferenças antigas do
rcMS foram zeradas. com relação ao rpvA, as diferenças
foram reduzidas, restando ainda pendências de exercicios
anteriores.
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L.2 Despesas

Preliminarmente, como )â mencionado
início do item I, excl-uimos os val-ores ref erentes
despesas intra-orçamentárias, conforme segue:

no
a

MILHARES

26.090.814TOTAL
2,497.137OBRIGACOES PATRONAIS

2.497.r37APUCACOES DIRETAS-INTRA ORCAMENTARIA

2.497.r37PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

9.822OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS

LB22APUCACOES DIRETAS-INTRA ORCAMENTARIAS

9.822OUTRAS DESPESAS CORRENTES

2.506.9s9DESPESAS CORRENTES

2.s06.959ADM. TNDIRETA

1OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
780.077OBRAS E INSI-AI.ACOES

L7,OB2EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

r97.160APUCACOES DIRETAS-INTRA ORCAMENTARIAS

197.160INVESTIMENTOS

602.581CONST.OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS

602.581APLIC,DIRETAS-OP. ENTRE ENTID.INTEGR,ORCAMENT

602.581INVERSOES FINANCEIRAS

799.742DESPESAS DE CAPTTAL

834.478VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
0OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILITAR

2.BBBOI'TRAS DESPESAS VARTAVEIS - PESSOAL CIVIL
20.878.336OBRIGACOES PATRONAIS

9.742CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA

1.189AUXIUO . TRANSPORTE

2L726.633APUCACOES DIRETAS-INTRA ORCAMENTARIA

2r.726.633PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

15.533SUBVENCOES SOCIAIS

3.843SERVICOS DE UTIUDADE PUBLICA

13.545SERVICOS DE UMPEZA,VIGIL, E OUTROS-PES,JURID

130.873PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO

1.034OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA

793OUTROS BENEF.ASSIST,DO SERVIDOR E DO MILITAR
634.854OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS

L275OBRIGACOES TRTBUTARIAS E CONTRIBIMVAS
253.385MATERIAL DE CONSUMO

968INDENIZACOES E RESTITUICOES

1.006DIARI,AS - CryIL
370DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES

1.057.480APLICACOES DIRETAS-INTRA ORCAMENTARIAS

1.057.480OUTRAS DESPESAS CORRENTES

22.784.113DESPESAS CORRENTES

23.s83.855ADM. DTRtrA
2015DESPESAS INTRA-ORCAM ENTÁRIAS

A seguir, detalhamos a composição das
despesas realizadas:
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MILHARES

MILHARES

MI

I Nas contas relativas ao exercício 201 1, foi efetuada a seguintc recomenclação: l7')lnserção, pela
Contabilidade Estadual' dos gastos de aposentadorias e pensões no grupo Pessoal e Encargos Sociais, e não
em Outras Despesas Correntes.
Assim, a partir dc 20 1 3, foi efetuada esta alteração, o que resultou na variação significativa observada entre 2012
e 2013.

ADMINISTRACÃO DIRETA 2lù42 AYo/o 2013 ÀYo/o 2lù14 AVo/o 2015 AYo/o
DESPESAS CORRENTES 99.558.676 89.41o/¡ 709.493.428 88.390/o 1 15.028.050 87.94o/" 722.260.220 88,750/o

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 7.673.444 6.89o/o 8.350.598 6,740/o 9.572.245 7.32o/o 9.66s.237 7.O?o/¡
OI.ITRAS DESPËSAS CORRENTFS 61.722.270 54.89o/o 67.422.650 54.430/" 68.797.0r2 52,600/o 72.703.799 52.77o/o
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 30.762.962 27,630/o 33.720.180 27.220h 36.658.793 28,030/o 39.89 1.183 28.960/o

DESPESAS DE CAPITAL 11.786.81 s 10,59o/o r4.37s.882 77.610/o 15.773.084 12,06o/o 1 5.503.228 11.25o/o
AMORTTZACAO DE DMDA 4.71s.197 4,23o/o 5.394.734 4.360/o 5.712.747 4,37o/o 7.770.947 5.760/o
INVERSOES FINANCEIRAS 3.1 't 6.280 2,80o/o 4.087.578 3.300/o 4.436.247 3,390/o 3.774.734 2.74o/o
INVEfiMENTOS 3.955.342 3,55o/o 4.893.s70 3.950/o 5.624.051 4,300/o 4.677.553 3.35o/o

TOTAL 111.345.491 100o/o 123.869.310 lOOo/o 130.801.134 100o/o 137,763.44A 1O0o/o

ADMINISTACÃO INDIRETA 2012 AYo/o 2013 AVo/o 2014 AYo/o 2015 AYo/o
DESPESAS CORRENTES 3C.1 63.931 90,t20/o 44.435.327 83.980/o 47.793.4?4 8,7.1Oo/¡ 52.321.336 92.35o/o

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 27.93\ 0,060/o 23.636 0.04o/o 1q.817 O.O4o/" 17.993 0,030/o
OUTRAS DESPESAS CORRENTEST 29.280.107 67.380h 9.935.508 78,78o/o 10.819.390 79.72o/o 11.378.S33 20.oqo/"
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.8ss.889 22.680h 34.476.184 65,760/o 36,954.228 67.35o/o 40.924.410 72.240/"

DESPESAS DE CAPITAL 4.294.793 9.880/o 8.475.S59 16.O20/" 7.076.828 12,900/o 4.33t.374 7.650/o
AMORÏZACAO DE DIVIDA 67.703 0,160/o 65.329 0.72o/o 63.413 0,720/o 68.263 0.12o/o
INVERSOES FINANCEIRAS 80.733 0,79o/o 21s 0.000/o (, 0.00o/n 90.445 0,160/o
INVESTIMENTOS 4.745.757 9.\40/n 8.410.415 75.90o/o 7.013.476 12.78o/¡ 4.17?.667 7,37o/o

TOTAL 43.458.r23 lOOo/o s2.911.286 100o/o 54.870.263 lOOo/o 56.652.711 lOOo/o

CONSOLIDADO 2lJ12 AVo/o 2013 AVo/o 2lJL4 AVo/o 2015 AYo/o

DESPESAS CORRENTES 138.722.607 89.610/o 1 53.928.755 87,07o/o 162.82t.485 87.690/o 174.581.556 89-800/o

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 7.707.378 4,97o/o 8.374.233 4.74o/¡ 9.597.062 5,770/o 9.683.230 4,980/o

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 90.402.378 58.400/o 77.358.1 58 43,760/o 79.6t6.402 42.88o/o 84.082.732 43.250/"

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 40.618.851 26,24o/o 68.196.364 38.580/o 73.617.021 39,650/o 80.815.594 47,570/o

DESPESAS DE CAPITAL 16.081.007 70.390k 22.851.841 72,93o/o 22.849.972 12.3lo/o 1S.834.602 10.200/"

AMORTIZACAO DE DIVIDA 4.782.896 3,09Vo 5.460.064 3.090h 5.776.159 3.'l'l o/a 7.779.204 3.690/o

INVERSOES FINANCEIRAS 3.797.012 2.07o/o 4.047.793 2,31o/o 4.436.287 2,390/o 3.865.179 7-99o/o

INVESTTMENTOS 8.101.099 5.27o/n 13.303.984 7,53o/o t2.637.467 6.87o/o 8.790.220 4,52o/o

TOTAL 154.803.614 l00o/o 176.780.s96 1O0o/o 185.671,397 100o/o 194.416.1s8 l00o/o
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RS MILHARES

200.000,000

175.000,000

150.000.000

12s.000.000

L00.000.000

75.000.000

50.000.000
25.000,000

0

20t2 2013

I DESPESAS CORRENTES

2014 2015

I DESPESAS DE CAPITAL

vARrAçÃO 2011 - 2O1s

RS MITHARES

* atual- i zado a vafores de dezeÍùrro/2015 peLa variaçåo do IGP-DI
obs. : No quadro das variaçÕes, manteve-se os valores de deze¡nl¡ro/2011
inicial base 100 para permitir a comparação com os valores de dezembro.
Variação do IGP-DI, considerando dez/21l\ a now/2OLS: 30,26%.

como

O gráfico a seguir demonstra a composiÇão
das despesas consolidadas em 2015:

3,31o/o6.226.1O4l00o/o194.416.158l.00o/o188.190.054TOTAL

-30.32o/o-3.824.7074,52o/o8.790.2206,700/o12.614.927INVESNMENTOS

-33,s3%-1.949,609L,99o/o3.865.1793.09o/o5,814.788INVERSOES FINANCEIRAS

33.19%r.789.r203,690/o7.r79.2042,860/o5.390.084AMORTTZACAO DE DIVIDA

-16.730/o-3,985.196L0.2ïo/o19.834.602L2,660/o23.819.798DESPESAS DE CAPITAL

67.52o/o32.573.8764L.57o/o80.815,59425,630/o48.24T.718PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

-2L.33o/o-22,796.r0143.25o/o84.082.73256,79o/o106.878,832OUTRAS DESPESAS CORRENTES

4.690/o433.52s4,98o/o9.683.2304,920/o9,249.705]UROS E ENCARGOS DA DIVIDA

6.2Io/o10.211.30089.B0o/o174.581.ss687,340/o164.370.256DESPESAS CORRENTES

AHo/o
vARIAçÃO
NOMINATÀVo/o2015AYo/o

2011*
atual¡zadoCONSOTIDADO



TRIBI]N DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Fl.no

Proc.

43

TC-03ss4t026trs

Despesas Corrente s=89,8O/o Despesas de Capita l=LO,2O%o

2%

TJUROS E ENCARGOS DA DIVIDA

r OUTRAS DESPESAS CORRENTES

r PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

IAMORTIZACAO DE DIVIDA

r INVERSOES FINANCEIRAS

r INVESTIMENTOS

Evidenciamos,
tipo de Administração:

a segurr, AS despesas por

DESPESAS 2015 - DIRETA E INDIRETA

Do total apurado,
das despesas foram efetuadas pela
29,IAe" pela Administração Indireta.

observa-se que J0,B6eo
Administração Dj_reta e

DESPESAS CORRENTES Adm. Direta AVo/o Adm. Indireta AYo/o Total AYo/o

9.665.237 7,020/o 17.9S3 0,030/o 9.683_230 4,98o/o

72.703.799 52.77o/o 11.378.933 2O.O9o/o 84.082.732 43.250h

39.891.f 83 28,960/o 40.924.410 72.24o/o 80.815.594 41.57o/o

sub-tofal 122.260.220 88.7s% 52.321.336 92-350Á 174.58t.556 89.80%

DESPESAS DE CAPITAL Adm. Dlretâ AYo/o Adm. Indirête AYo/o Total AYo/o

7.tto.g4t 5.160/o 68.263 O.72o/o 7.779.204 3.690/o

3.774.734 2.74o/a 90.445 0.160/¡ 3.865.179 1.99o/"

4.61 7.5qi 3.35o/o 4.172.667 7.37o/o 8.790.220 4.52o/o

sub-totâl 15.503.228 11-2.to,t 4.331.374 7.65% 19.834.602 10.20%
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t.2.1 Despesas Correntes

seguir, demonstramos a evolução das
no período de 2012 a 2015:
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A
Despesas Correntes

Despesas Correntes - Consolidado

R$ milhares
180.000.000
160.000.000
140.000.000
120.000.000
100.000.000
80.000.000
60.000.000
40.000.000
20.000.000

0

2012

r JUROS E ENCAR DIVIDA

2013 2014

r OUTRAS DESP CORRENTES

20ts

PESSOAL E ENC SOCIAIS

vARrAçÃO 2011 - 2015

*atuafizado a val-ores de dezembro/2015 pela variaçåo do IGp-DI
Obs. : No quadro das variaçÕes, manteve-se os valores de dezembro/2011
iniclaf base 100 para permitir a comparação com os valores de dezembro.
Variaçåo do IGP-DI, consíderando d!ez/2OL! a now/20]-52 3Q,26?^.

M

como

ao
ser
foi

Anotamos que os valores referentes
pagamento de aposentadorias e pensÕes passou a
efetuado pela SPPREV desde setembro /2001 , e
cl-assificada no Grupo 33 - Outras Despesas Correntes.

Em atendimento a recomendação deste E.
Tribunal, âs despesas com aposentadorias e pensões pagas

67,52o/o32.s73.87646,290/o80.815.59429.35o/o48.241.718PESSOAL E ENCARGOS SOCI,AIS

-27,330/o-22.796.r0t48.160/o84.082.73265,020/o106,878.832OUTRAS DESPESAS CORRENTES

4,690/o433.5255.550/o9.683.2305,630/o9.249.705JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA

6.21o/"10.211.300100%174.581.556100o/o164.370.256DESPESAS CORRENTES

AHo/oNOMINAL
vARrAçÃO

AVo/o2015AVo/o
2011x

atualizadoCONSOLIDADO
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pela SPPREV passaram a ser contabifizadas no
Pessoaf e Encargos Soclais.
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Grupo 31

Transcrevemos, a
no Parecer relativo

recomendação
do exercício

segurr/ a
às contasque constou

2077:

17" ) Inserçãor pela
Estadual, dos gastos de aposentadorias
grupo Pessoal e Encargos Sociais, e
Despesas Correntes.

Contabilidade
e pensões no

não em Outras

com Pessoal e
correspondeu a

a) Pessoal. e Encarg'os Sociais

Constatamos que o montante das despesas
Encargos totalizou R$ 80.815.594 mil, que
4I,512 da despesa consolidada do Estado.

Verifj-ca-se que os maiores valores foram
despendidos, pela ordem, por : secretaria da Fa zenda,.
Secretaria da Educação; secretaria da segurança pública;
secretaria de Desenvolvimento Econômico, ciência e
Tecnologia, Trlbunal de Justiça e secretaria da saúde.

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS -
CONSOTIDADO

20L2 AYo/o 2013 AVo/o 20t4 AYo/o 2015 AYo/o

OlOOO - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 464.066 r,740/o 496.6¡6 0,73o/o 542.007 0.74o/ô 595.864 0.74o/o
O2OOO . TRIBUNAL DE CONTAS ESTADO 326.521 0.800/o 356.270 0.52o/o 429.048 0,58% 470.373 0,580/o
O3OOO - TRIBUNAL DE JUfiCA 4.898.1q4 72,060/o 5.2t2.252 7.640/o 5.719.0t7 7.77o/o 6.297.652 7 ,790/o
O6OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR 32.647 0,080/o 35.774 0,050/o 35.80s 0.050/o 39.419 0.050/o
OSOOO . SECRFTARIA DA EDUCACAO 8.984.675 22.12o/o 1 0.1 79.1 2q 74,93o/o 10.800.981 74,670/o 11.847.959 14.660/¡
O9OOO - SECRETARIA DA SAUDE 3.269.514 8.050/o 3.66 1.636 5.37o/o 4.044.329 5,490/o 4.493.529 5,560/o
10000 - sEcDEs. ECON, CTENCTA,TECN. 6.209.804 75.290/" 7.018.490 70.29o/o 6.9r2.127 9,390/o 7.953.983 9,B4o/o
12OOO - SECRFTARI,A DA CULTURA 1 14.083 0,28o/o 135.506 0.200/" 128.319 0.770k 779.544 0, 1 50/o
13OOO . SEC AGRICULTURA E ABASTECIM 374.213 0,92o/o 388.64S 0,57o/o 397.177 0.54o/o 384.092 0.48o/o
16¡00 - sEc LoGISTICA E TRANSPORTES 270.539 0,670/o 282.590 0,470/o 272.766 O.37o/" 287.018 0.360/o
ITOOO - SEC. ]UfiCA E DEF CIDADANIA 7s3.567 7.860/o 906.456 7,33o/o 1.029.433 7,400/o 7.115.479 1.380/o
18OOO - SEC SEGURANCA PUBUCA 6.979.374 77.7Bo/¡ 7.435.197 10.900/o 8.583.689 ll,660/o 9.089.064 17,25o/o
2OOOO - SECRFTARIA DA FAZENDA 7,494.2s4 3_680/. 24.747.072 36.28o/a 26.825.141 36.44o/o 29.590.606 36,670/o
21OOO . ADM GERAL DO ESTADO 7.203.774 2,960/o 1.427.740 2.09o/¡ 1.382.398 1.880/o 1.390.187 L.720/o

23OOO - S EMPREGO E RELACTRABALHO 18.447 0,050/o 19_483 0,030/o 77.403 O.O7o/" 16.68s O.O2o/o
25OOO - SEC DA HABTTACAO 6.511 0.02o/o 6.907 0,070/o 6.757 0,07o/o 7.236 0,07o/o
26000 - SEC DO MEIO AMBIENTE 474.084 7.02o/ô 465.486 0.68o/o 495.9s5 0,670/o 500.s03 0,620/o
2i|000 - MINISTERTO PUBUCO 7.t80.627 2,9ro/o 1.3 13.206 7.93o/" 1.394.599 1.890/o 7.545.664 l.9lo/o
28OOO . CASA CIVIL 96.982 0,240/o 107.938 0,16% 1 53.51s 0,21o/o 14.453 0,020/o
29OOO . SEC PLANEIAMENTO E GESTAO 106.768 0.260k 17r..77P- 0,260/o 231.595 o,370/o 782.534 O -97o/o
35OOO . SEC DESENVOLVIMENTO SOCIAL 29.030 0.07o/o 29.465 0,04o/o 28.940 0,04o/o 28.564 0,04o/o
37OOO - SEC TRANSP METROPOLTTANOS 632.546 1.560h 812.691 7.79o/o 796.464 1.080/o 835.21 s 7,030/o
38OOO . SEC ADM PENMNCIARIA 1.5 10.018 3.72o/" 1.658.875 2.43o/o 1.910.296 2.600k 2.092.723 2.59o/o
39OOO . S SANEAMENTO E REC HIDRICOS 270.983 0.670/¡ 233.590 0.34o/n 239.294 0.330h 364.737 0,45o/o
4OOOO - PROCURAD GERAL DO ESTADO 325.936 0,800/o 355.135 o.520/" 382.513 0.520/" 404.996 0.500/o
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Obs.1: excluídas as despesas Intra-Orçamentárias, Fonte: SIGEO. AV -

contribuição de cada linha para o total
- indica o percentual de

Obs.2: a paftir do exercício 2013, as despesas com aposentadorias e pensões passaram a compor as despesas com
pessoal, em atendimento a recomendação deste E. Tribunal

cRrAçÃo/ArrERAçÃo/exrrwçÃo DE ÓRcÃ,os

Observamos, por oportuno, eue no decorrer do
exercício de 20)"5 foram promovidas as seguintes alteraçÕes
instit.ucionais no Estado:

1 - O Decreto n.o 61.035, de 1" janeiro de 2015, dispÕe sobre
as alterações de denominação, transferências e extinções que
especifica e dá providências correl-aLas, na seguinte
conformidade:
1.1 - Das alt.erações de denominação das Secretarias de Estado:
I - de SecreLaria de Gestão Pública para Secretaria de
Governo;

II - de Secretaria de Planejamento e Desenvofvimento Regional
para Secretaria de Plane¡amento e Gestão;

I.2 - Das transferências de vinculação das entidades e fundos
estaduais:
I - para a Secretaría de Governo:

a) a Agência Reguladora de Serviços Públicos
Transportes do Estado de São Paulo - ARTESP;

b) a Agência Requladora de Saneamento e Energia
São Paulo - ARSESP;

Delegados de

c) a Companhla de Processamento de Dados do Estado de São
Paul-o - PRODESP;

d) a Empresa Paulista de Planejamento Metropol-itano S.A.
EMPLASA;

e) a Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP;

II - para a Secretaria de Planejamento e Gestão:

a) a Fundação do Desenvofvimento Administrativo - FUNDAP;

b) o fnstituto de Assistência Médica ao Servidor Público
Estadua] - IAMSPE;

2 - O Decreto n.o 6I.036, de 10 janeiro de 2015t organizou a
Secretaría de Governo.

27
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no Estado de

lOOo/o80.815.5941O0o/o73.613.021100o/o68.196.364100o/o40.618.851TOTAL
0.23o/o183.0760,000/o0,00%0,000/o51000 - sEc GovERNo
0,020/o72.7t20,02o/o1 1.68 10,020/o11.5390.030/.11.58450000 - sEc TURISMo

0,00%2.7410.03oln2'1.5970-03o/o20.3850.050/o21.09649OOO . SEC ENERGIA E MINERACAO

0.000/o0.000/o00.05%33.4640,08%31.56248OOO . SEC DESENV METROPOLTTANO

0.000/o3.8450.010/o3.9550,jto/o3,8520,01%3.5 1047OOO - S DIREITOS PESS C DEFICIENCIA

0.00o/o00,700/o513.4610,680/o460.6267,00o/o407.834¿I4OOO . SEC GESTAO PUBLICA

0,40o/o320.9200,38%279.7040,28o/o1 89.1 010-38o/o154.80042OOO - DEFENSORTA PUBL DO ESTADO
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3 - O Decreto n.o 61.038, de 1o janeiro de 2OIS, organizou a
Casa Civil, do Gabinete do Governador.
4 - A Lei complementar no r.258, de 12 de janeiro de 2ors,
criou a Agência Metropolitana do vale do paraiba e Litoral-
Norte - AGEMVALE e o Fundo de Desenvol-vimento MetropoJ-itano do
Vale do Paraíba e Litorar Norte - FUNDOVALE, vincul-ados à casa
civil. Em decorrêncj-a, visando ao atendimento de despesas
correntes, foram abertos créditos especiaì-s, na seguinte
conformidade:
a) à AGEMVALE no val-or de R$ 801.405,00, conforme Decreto no
61-.578, de 26 de outubro de 2015;

b) à casa civil, para repasse ao FUNDOVALE, no val-or de Rg
449.436r00, conforme Decreto no 61,.644, de 25 de novembro de
2015.

5 - o Decreto n.o 61.054, de 14 de janeiro de 2015, transferiu
da Secretaria da .Tustiça e da Defesa da cidadania para a
secretaria de Desenvol-vimento social o conselho Estadual- dos
Direitos da criança e do Adol-escente - CONDECA e o Fundo
Estadual dos Direitos da Criança e do Adofescente.
6 - o Decreto no 61.099, de 30 de janeiro de 2olst a]terou a
vinculação do rnstituto Butantan e do rnstituto de saúde, da
unidade orçamentária Administração superior da secretaria e da
sede para a unidade orçamentária coordenadoria de ciência,
Tecnologia e rnsumos Estratégicos, na secretaria da saúde.
7 - A Lei CompJ-ementar no 1.262, de 6 de maio de 201,5,
conferiu personalidade juridíca, como entidade autárquica, ao
Hospital das cfinicas da Faculdade de Medicina e Marília -
HCFAMEMA, vinculado à Secretaria da Saúde.

B - A Leì- complementar n" 7.266, de 15 de ¡unho de 2015, criou
a Agência Metropolitana de Sorocaba - AGEMSOROCABA.

9 - o Decreto no 6r.228, de r1 de abril de 2ors, transferiu a
vinculação a Empresa Paufista de planejamento Metropolitano
s.A. - EMPLASA, da secretaria de Governo para a casa civil, do
Gabinete do Governador.
10 o Decreto no. 6r.251 , d.e B de maio de 2ors, instituiu o
Fundo de Desenvolvimento da Região Metroporitana de sorocaba -
FUNDO da RM SOROCABA.

11 - o Decreto no 61.359, de I de julho de 2015, al-terou os
Decretos no 61.036 e no 61.038, ambos de 1o de janeiro de
2075, que organizam a secretaria de Governo e a casa civil.
12 - o Decreto no 6r.486, de 11 de setembro de 2ot5 |transferiu o rnstituto Geográfico e cartográfico rGC, da
Secretaria de Planejamento e Gestão para a Casa CiviI.
13 - o Decreto no 61.604, de 5 de novembro de 201"5, al-terou a
denominaçâo da secretaria de Energia para secretaria de
Energia e Mineração.
Fonte: Balanço Geral- do Estado
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b) Juros e Encargos da Dívida

Detalhando o valor apresentado, temos:

MILHARES

MILHARES

MILHARES

Outras Despesas Correntes

Os gastos a este titulo corresponderam a
43,252 das despesas totais realizadas. Neste grupo
detalhamos as seguintes despesas:

9.665,2379.572.2458.350.5987.673.44TOTAL
958.736521.663297.870263.542OUTROS ENCARGOS S/A DIVIDA POR CONTRATO

54.44336.05113.9229.357ENCARGOS S/A DIVIDA ÐfiERNA POR CONTRATO
1.013.179557.71531t.792272.899OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO
8.446.8968.896.7237.936.0297.298.900JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO

20s.162IL7.BO7r02,777101.645JUROS S/A DIVIDA ÐfiERNA POR CONTRATO
B.6s2.0sB9.014.5308.038.8067.400.545JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO

201520L4201320L2ADMrNrsrRAcÃo ornem

17.99319.81723.63627.93sTOTAL
000OUTROS ENCARGOS S/A DIVIDA POR CONTRATO

100ENCARGOS S/A DIVIDA ÐffERNA POR CONTRATO

27t07167B4ENCARGOS COM INSTTruICOES FINANCEIRAS

28107168B4OUÏROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO
7B183333118JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO

17.BBB19.52623.13527.733JUROS S/A DTVIDA EXTERNA POR CONTRATO
t7,96519.70923,46827.850JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO
201s20L4201320L2ADMINISTRAçÃO INDIRETA

9.683.2309.592.0628.374.2337.70L374TOTAL
958.736521.663297.870263.542OUTROS ENCARGOS S/A DIVIDA POR CONTRATO

54.44436.05113.9229.357ENCARGOS S/A DIVIDA EXTERNA POR CONTRATO
27r07L67B4ENCARGOS COM INSTTruICOES FINANCEIRAS

1.013.207557.822311.960272.983OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO

8.446.9748.896.9067.936.3677.299.0L8JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO

223.049r37.334125.9r2729.378JUROS 5/A DIVIDA ÐfiERNA POR CONTRATO

8.670.0239,034,2408.062.2737.428,396]UROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO

20152014201320L2CONSOLIDADO
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MILHARES

MILHARES

ADMINISTRAÇÃo ornrn 20L2 2013 2014 2015
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 6Lr22.270 67,422.650 68.797.072 72.703.799

APUCACOES DIRETAS 23.122.274 25.17L268 24.718.541 26.866.622
TRANSF.A INSTIT.MULTIGOVERN.NACIONAIS t30.754 155.253 158.36s 155.228
TRANSF.A INST.PRIVADAS COM FINS LUCRATVOS 24.000 1.053 2.308
TRANSF.A INST,PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 4.026.035 4.367.531 5.043.916 5.528.315
TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS 33.832.318 37.358.129 38.360.859 39.751.98s
TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS - FUNDO A FUNDO 333.013 501.249 3Bs.73B
TRANSFERENCIAS A UNIAO 10.889 1r.992 13.030 13.604
TRANSFERENCTAS AO EffERIOR 1.464

ApMrNrsrRAçÃo rruornerl 20L2 2013 20L4 2015
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 29.280.107 9.935.s08 10.819.390 11.378.933

APUCACOES DIRFI'AS 29.073.741 9.879.748 10.729.036 lt.t02.374
TRANSF.A INST.PRIVADAS SEM FINS LUCRATTVOS 7I,717 89.779 89.208 264.238
TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS 2.133 1. 143 1.146 2.042
TRANSFERENCIAS A UNIAO r32.517 24.838 0 10.279
TRANSFERENCTAS AO ÐffERIOR 0

CONSOLIDADO 20L2 2013 20f4 2015
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 90.402.378 77.358.158 79.616.402 84.082.732

APUCACOES DIRETAS 52.196.014 34.991.016 35.447.577 37.968.996
TRANSF.A INSTIT. MULTIGOVERN,NACIONAIS r30.754 155.253 158.365 r55.228
TRANSF.A INST.PRIVADAS COM FINS LUCRATVOS 24.000 1.0s3 2.308
TRANSF.A INST.PRIVADAS SEM FINS LUCRATVOS 4.097.75? 4.4s7.310 5.r33.r24 5.792.553
TRANSFERENCIAS A MUNICTPIOS 33.834.451 37.359.273 38.362.005 39.754.027
TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS - FUNDO A FUNDO 333.013 501.249 385.738
TRANSFERENCIAS A UNTAO 143.406 36.829 13.030 23.883
TRANSFERENCIAS AO ÐfiERIOR 0 r.464
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Com relaçäo ao
InstitulçÕes Privadas sem Fins
a seguir os gastos por Órgão:

item "Transferênclas a
Lucrativos", evidenciamos

MILHARES

Destacamos a Secretaria da Saúde,
total , 90,492 (R$ 5.241.400 mil)
a instituiçÕes sem fins lucrativos.

que
dasrepassou, no

trans ferências

A seguir, demonstramos a fonte dos
recursos para pagamento das "Transferências a
Instituições Privadas sem Fins Lucrativos":

MILHARES

100,005.792.5s3TOTAL
0.053,064OO7 - OP.CRED.E CONTRIB.DO ÐffERIOR-DOT.INIC.CR.SU

50,892.948.048OO5 - RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

3,20rB5.27tOO4 - REC. PROPRTO-ADM.IND,-DOT.INIC.CR.SUPL.

1 1.80683.6s2OO3 - RECURSOS VINCUI.ADOS-FUNDO ESPECIAL DE DESPES

0.3620.874OO2 - RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS
33,69t.951".644OO1 . TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR

AVo/o2015
TRANSF.A INST.PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS-FONTE DE
RECURSOS

1005.792.553TOTAL
0,382r.75351OOO - SECRETARIA DE GOVERNO

0.00405OOOO - SECRETARIA DE TURISMO

0,084.64547OOO - SECR.EST.DIRETTOS PESSOA COM DEFICIENCIA

0,095.42842OOO. DEFENSORIA PUBUCA DO ESTADO

0.7t41.t2441OOO - SECRETARIA DE ESPORTE, I.AZER E JUVENTUDE

1,5590.03235OOO - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

0.053.06426000 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
0,021.03618OOO - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA

1,3880.12317OOO - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
0.031.86513OOO - SECRFTARTA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

0,0163012OOO - SECRFTARIA DA CULTURA

3.35t94.021,1OOOO - SEC.DESENV, ECONOMICO. CIENCIA,TECN. INOVACA

90,495.241,400O9OOO - SECRETARIA DA SAUDE

1,85t07.2r9OSOOO - SECRFTARIA DA EDUCACAO

0,00L2O3OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA

0,00160O1OOO - ASSEMBLEIA LEGISI.ATIVA
AVo/o2015TRANSF.A INST.PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS
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a seguir o item

MILHARES
ADMTNTSTRAÇÃo ornrra - lpl¡cacö¡s orn¡rÀi 2lJ1,2 2013 2f)14 2015 AYo/o
AUXILIO ALIMENTACAO 445.890 437.766 408.929 431 .779 1,61
AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 6.6S6 7.)16 6.868 4.488 0,02
AUXIUO FINANCEIRO A PESQUISADORES 302 24q 84 323 0.00
CONTRIBUICOES 4.068.63S 4.436.808 4.611.982 5.290.231 19_69
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 75.3s4 47.1?9 46.292 251.774 o.94
DIARIAS MILTTAR 17.467 10.880 76.010 775.708 0,6s
DIARIAS-CNIL 102.53q 12q.28fì 122.420 130.224 0,48
INDENIZACOES E RESTITIJICOES 690.459 728.1€,1 801.033 1.430.974 5.33
MATERIAL, BEM OU SERV.P/DISTRIBUIO\O GRATUTT 79.730 30.307 27.466 74.299 0,09
MATERIAL DE CONSUMO 2.560.033 2.926.689 2.749.944 2.610.786 9,72
OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS r.146.307 1 .'161 .61q 7.224.0O7 1.254.041 4.67
OLTTROS AUXIUOS FINANCEIROS A PES.FISICAS 422.987 30:l .1 38 319.980 283.831 1.06
OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 31.934 35.98s 55.581 146.828 0.55
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA FISICÁ 605.2 1 1 6 19.856 6?7.460. 610.055 2.27
OUTROS SERVICOS DÊ TERCEIROS-PESSOA JURIDICÁ 8.723.s09 10.031.92s 9.560.1 s0 9.896.410 36.84
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 417.456 500.754 319.087 530.446 7,97
PREMIACOES CULTURAIS ART.CIENT,DESPOR. OUTRA 29.353 32.962 52.489 43.616 0.16
RESSARC,DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISTTADO 57.s1 0 60.099 61.089 56.982 0,21
SENTENCAS JUDICIAIS 2. 1 1 5.813 1.860.676 1.806.644 1.710.160 6.37
SERVICOS DE CONSULTORIA 69.440 72.333 81.851 81,88s 0.30
SERVICOS DE LIMPEZA,VIGIL.E OUTROS-PES.JURID 650.98l 874.529 957.963 7.067.27t 3.97
SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA 863.074 838.908 801.21 1 834.970 3.11
SUBVENCOES ECONOMICAS 3.600 32.000 0 0 0.00
TOTAL 23.L22.274 25,L7'-,26A 24.7LA.5,41 26.fJ66.622 100

ADMINTSTRAçÂo TNDTRETA - aRlrclçõrs
DIRETAS 20L2 2013 20',4 2015 AYo/o
APOSENTADORIAS,RESERVA REMUNERADA E REFORMAS 15.898.066 0 0.00
AUXILIO ALIMENTACAO 62.996 80.393 99.941 93.081 0,84
AUXIUO FINANCEIRO A ESTUDANTES 14).446 r23.074 746.397 13¡.737 1.18
AUXILIO FINANCEIRO A PESOUISADORES 1.038.704 1.153,964 L.L57.047 7.225.373 I 1,04
CONTRIBUICOES 18.160 39.035 50.008 14.083 0,13
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 43.38s 25.1 g0 39.787 722.420 1.10
DIARIAS MILITAR 2.s10 563 322 438 0.00
DIARIAS.CIWL 45.999 57.474 49.259 44.034 0.40
ENCARGOS P.HONRA DE AVAI'GARANTIAS E SEGURO 118 0.00
INDENIZACOES E RESTITIJICOES 25.923 80.874 81.549 55.908 0.50
MATERIAL, BEM OU SERV.P/DISTRIBUICAO GRATJÍT 1 1.128 1 5.143 14.625 14.365 0.13
MATERIAL DE CONSUMO 1.051.522 1.067.901 7.238.737 7.369.733 12.34
OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBIMVAS 206.105 275.478 214.880 220.770 1.SS
OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PES.FISTCAS 7.t7I 1.160 2.596 ) 1)A 0.02
OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 7.406 7.225 9.270 t0.769 0.10
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA FISICA 227.720 262.263 279.006 232.525 2.09
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA ]IJRIDICA 3.447.840 4.720.777 5.077.s38 s.077.977 45.68
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 19q.51g 233.466 485.596 36'1 .386 3,26

5.030.2s2 0 0 0,00
t49 483 702 487 0.00

RESSARC.DE DESPESAS DE PESSOAL REOUISITADO 68.875 72.775 71.1 18 74.806 0.67
SALARIO FAMILIA 44 0 0.00
SËÍ\N'ENCAS JUDICIATS 1 37.510 148.525 1 53.659 193.70 1 t,74

792.645 196.876 773.943 r77.430 1,06
VIGIL.E 735.696 856.q64 964.s72 1.056.314 1

UTILIDADE PUBLICA 477.949 460.747 419.160 68S.790 6,27
TOTAL 29.O73.74L 9.819.748 10.729.036 11.Lo2.374 100
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MILHARES

10037.968.99635.447.57734.991.O1652.196.O14TOTAL
0.000032.0003.600:T t ifl"
4,02t.5?4.7601.220.37r1.299.6s51.341.0231r.É¡ l ,{ìr rr"
5.592.12?.5A67.922.4741.731.4941.386.676
0.52199.314255.794269.209262.086
5.011.903.8621.960.3032.009.2012.2s3.343
0.00044i*::i';3,í¡{Ài1;: .tìiú:::;;i.
0.3s131.788132.207L32.273126.385
o.1244.10352.59133.44529.502
0,00005.030.2s2
2,358S1.832804.683734.22r610.975

39,4214.968.38714.637.68814.752.696t2.17L.349
7.72842.580906.467882.r19832.931
o.42157.59764.85043.21339.339

* "- " '': '¡ti.'i l.r' '
0.7q285.960322.s76302.298424.153;.1.,¡¡..r'
3.881.474.4111.438.8861.377.0971.352.413

10.483.980,s193.988.67s3.994.s903.611.555. 1'r-t- , I:,,rêFI
0.1038,66442.O9245.45040.858
3.921.486.882882.582809.03s716.383
0.00118

o.46774.259L71.679186.754148.538
0,46176.74776.33377.44313.971
0.99374.r3446.o7472.3791 18.739

73.975.304.3144.661.9894.475.8434.086.799ljìi¡l¡:.i,¿:;-l...';,;l;.-.i:, : -..o -
3.23L.225.6971. 157.1317.754.7731.039.006.: t ,r:. .li.i',i, :,:.
0.36735.225153.26 1130.290t49.t43¡.;i,1^zJ'i;-r-r,,..
1.38524.460s08.870512.1 59508.885
0.00015.898.066lüfvlrltñ¡ËÉabtr;È,,nnFñÞrìrlß

AVo/o201520L4201320'-2IgNSOLIDADO . APLICAçOES DIRETAS
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c.1.) Remuneração de Serviços

Demonstramos, a seguir, a remuneração de
serviços pessoais, que no plano de contas do SIAFEM tem
a denominação "Outros Serviços de Terceiros - pessoa
Fisica", onde se enquadram a prestação de serviços de
natureza eventual por pessoa fisica sem vinculo
empregaticio.
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MILHARES
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA.ADM
DIRETA 20L2 2013 20L4 2015 AVo/o

O1OOO - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 74 148 17B 143 0.02
O2OOO - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 2t5 311 432 473 0,08
O3OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA 14.r70 18.012 18,232 21.017 3.45
O6OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR 0 9 26 0,00
OSOOO - SECRETARTA DA EDUCACAO 4.949 9.942 15.476 9.289 r,52
O9OOO - SECRETARIA DA SAUDE t64.437 1BB.BO7 2r8.264 237.089 38,86
12OOO - SECRETARIA DA CULTURA r.464 1.3s0 7.678 1.829 0,30
13OOO - SECRETARIA DE AGR¡CULTURA E ABASTECIMENTO r.725 2.180 111 35 0,01
17OOO - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA 0 20 0.00
18OOO - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA 94.088 82.596 36.166 18.535 3.04
2OOOO - SECRETARIA DA FAZENDA 3.143 3.028 2.BBO 2.203 0,36
21OOO - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO 287 0,0s
23OOO - SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO 435 413 412 189 0.03
25OOO - SECRETARIA DA HABTTACAO 5 0,00
26000 - SECRFTARIA DO MEIO AMBIENTE 748 560 464 554 0.09
27OOO - MINISTERIO PUBUCO L4.844 12.811 13.954 1,2.r47 1,99
28000 - cAsA cIuL 27 10 20 65 0,01
29OOO - SECRETARIA DE PLANÐAMENTO E GESTAO 526 131 146 26 0.00
35OOO - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 861 B68 951 1.024 0,r7
37OOO - SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 7 11 0.00
38OOO - SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 329 816 2BB 223 0,04
4OOOO - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 9.000 8.622 8.904 B.BOO 1.44
41OOO - SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 6.643 6.744 6.747 8.998 t,47
42OOO - DEFENSORIA PUBUCA DO ESTADO 287.009 282.33s 301.931 286.840 47.02
44OOO - SECRETARTA DE GESTAO PUBUCA 459 0 0 0,00
47OOO - SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA 4 3 5 0.00
5OOOO - SECRETARIA DE TURISMO 52 158 r94 204 0,03
51OOO . SECRETARIA DE GOVERNO 54 0.01

TOTAL 605.211 619.856 627.460 610.055 100

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA-ADM
INDIRETA 2012 2013 20L4 2.015 AYo/o

- SECRETARIA DA 172 217 229 2r0 0.09
O9OOO - SECRETARIA DA SAUDE 1.139 1.345 r.22s 2.089 0,90

81.964 96.574 84.749 76.836 33,04
12OOO - SECRETARIA DA 6.938 13.660 r.649 876 0.38
16000 - SECRETARIA DE LOGISNCA E TRANSPORTES 1.861 r.607 t.417 r.621 0,70
17OOO - SEC,DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA 6.983 B.2BB 7.927 8.737 3.7s
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666 794 729

MILHARES

100232.52s279.006262.263227.720TOTAL
0,3376651OOO - SECRETARIA DE GOVERNO
0.000L14T7B5OOOO - SECRETARIA DE TURISMO
0,00030061146649OOO - SECRTTAruA DE ENERGIA E MINERACAO
0.00062059648OOO - SECR. DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO
0,000146.6471r4.282105.56744OOO . SECRETARIA DE GESTAO PUBLICA
0.1637236440536939OOO - SECR DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
4,3610.1309.2088.4789.05438OOO - SECRETARI,A ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
1,443.3s95,0605.2084.05137OOO - SECRETARIA DOs TRANSPORTES METROPOLTTANOS

52,19121.35913.0304.503B8929OOO . SECRETARIA DE PLANE}AMENTO E GESTAO
0,1637546928000 - cÁsA crul
2,185.0735.9435.4876.64r26000 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
0,0000r4218623OOO - SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO

100842.580906.467882.119832.931TOTAL
0.1082151OOO . SECRFTARIA DE GOVERNO

0,022041942722305OOOO - SECRETARIA DE TURISMO

0,00030061146649OOO - SECRETARIA DE ENERGIA E MINERACAO

0,0006205964BOOO - SECR. DE DESENVOLVIMENTO METROPOLTTANO

0.005)
J447OOO - SECR,EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA

0,000146.6471t4.282106.02644OOO - SECRETARIA DE GESTAO PUBLICA

34.04286.840301.931282.335287.00942OOO - DEFENSORIA PUBLICA DO ESIADO
r,078.9986.7476.7446.64341OOO - SECRETARI,A DE ESPORTE. LAZER E JUVENTUDE

r.04B,BOO8.9048.6229.0004OOOO - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

0,0437236440536939OOO - SECR DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS

L.2310.3s39.4969.2949.38338OOO - SECRETARIA ADMINISTRACAO PENTTENCIARTR

0,403.3595.0605.2194.05837OOO - SECRETARTA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

0,r2r.02495186886135OOO - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

'J,4,47121.38513.1764.6341,41429OOO - SECREÎARIA DE PLANEIAMENTO E GESTAO
0,05440489102728000 - cAsA cIuL

12.t4713.95412.81114.84427OOO - MINISTERIO PUBUCO
0,675.6276.4076.0467.38926000 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

0.00525OOO - SECRETARIA DA HABITACAO
0,0218941255462r23OOO - sEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
0,0328721OOO - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
0.3s2.9313.6733.7583.8092OOOO - SECRETARIA DA FAZENDA
2,2018.53536.16682.s9694.0881BOOO - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
7,048.7317.947B,2BB6.98317OOO - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
0-lsr.62tI.4171.6071.86116000 - SECRETARIA DE LOGIST]CA E TRANSPORTES
0.00351112.180r.72513OOO - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
0,322.7053.32715.0108.40212OOO - SECRETARIA DA CULTURA

9.r276.83684.74996.57481.9641OOOO - SEC.DESENV, ECONOMICO. CIENCIA,TECN. INOVACA
28,39239.r782r9.490190.153165.576O9OOO - SECRETARJA DA SAUDE

1,139.49915.70610.1535. i21OSOOO - SECRETARIA DA EDUCACAO

0,002690O6OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA MILTTAR
2,492L.0t7t8.23218.01214.170O3OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA
0.06473432311215O2OOO - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

0.02r43L7B14874O1OOO - ASSEMBLEIA LEGISI.ATIVA
AVo/o201520L4201320L2

OUTROS SERVICOS DE TERCETROS-PESSOA FISICA-
CONSOLIDADO

Ficam em evidência a Defensoria Pública
do Estado com 34,049', a Secretaria da Saúde com 28t39v",
a Secretaria de Planejamento e Gestão com 14,4I%, e a



TzuBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIREI'ORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Secretaria do Desenvolvimento
Tecnología com 9,72? totatízando
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Econômico, Ciência
85,962 dos gastos.

ê

Destacamos,
Serviços de Terceiros Pessoa

aindat a conta "Outros
Juridica", assim composta:

MILHARES

MILHARES

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDTCA
- ADM DIRETA 20L2 20L3 20L4 2015 AYo/o

O1OOO - ASSEMBLEIA LEGISLATVA 70.306 70.665 70.27r 74.255 0.75o/o
O2OOO - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 24.538 35,546 36.155 37.740 0,38o/o
O3OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA 446.07s 699.878 623.156 714.402 7,22o/o
O6OOO - TRIBUNAL DE JUSTTCA MILTTAR 1.838 5.737 3.020 3.936 0.04o/o
OSOOO - SECRETARIA DA EDUCACAO r.4r0.272 1.540.816 1.431.953 1. 137.800 11,500/o
O9OOO - SECRETARI,A DA SAUDE 3.s73.s58 4.197.3s6 4.006.s80 4,416.18r 44.620/o
1OOOO - SEC.DESENV. ECON, CIENCIA.TECN. INOVACA 92.020 126.926 s8.697 58.237 0,590/o
12OOO - SECRETARI.A DA CULTURA 439.601 502.29s 542.014 476.655 4.82o/o
13OOO . SEC DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 87.232 116.994 104.274 87.346 O,BB%
16000 - SECRETARIA DE LOGIfiCA E TRANSPORTES 13.793 8.709 10.805 7.602 0.08o/o
17OOO - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA 7.059 7.978 6.797 4.405 0,040/o
18OOO - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA 373.133 468.861 453.336 545.910 5,520/o
2OOOO - SECRETARIA DA FAZENDA 302.862 350.077 388.256 375.780 3.80%
21OOO - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO r.372 40.032 26,343 43.303 0.440k
23OOO - SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO 4L357 61.804 63.355 56.9s1 0,580/o
25OOO - SECRETARIA DA HABITACAO 46.r23 80.430 40.273 49.789 0.500/o
26000 - SECRETARI.A DO MEIO AMBIENTE 31.930 48.617 46.84r 44.56r 0,45o/o
27OOO - MINISTERIO PUBUCO 26.748 29.143 32.487 40.415 0,4Lo/o
28000 - cAsA cIuL 170.053 24s.096 L74.B3L 56.510 0.57o/o
29OOO - SECRETARIA DE PLANE'AMENTO E GESTAO 168.917 61.017 46.930 206.672 2,090/o
35OOO - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 218.385 233.s33 234.298 232.896 2,350/o
37OOO - SEC DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 3.051 3.940 5,615 4.700 0.05o/o
38OOO - SEC ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 289.866 344.773 403.110 474.392 4,790/o
39OOO - SEC DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS 3.815 4.198 5.489 4.063 0.040/o
4OOOO - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 58.262 46.934 56.338 50.081 0,5ro/o
4 LAZER E JUVENTUDE 8.653 9.350 15.763 73.017 0,r30/o
42OOO - DEFENSORIA PUBUCA 21.01s 25.721 29.788 39.164 0,40o/o
44OOO - SECRETARIA DE GESTAO PUBUCA 744.492 610.227 593.974 0 0,000/o
47OOO - SECR.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA 22.445 23.200 r9.797 24.77r 0,250/o
48OOO - SEC DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO 1.491 2.388 0 0,000/o
49OOO - SECRETARIA DE ENERGIA E MINERACAO 4.631 5.482 4.t93 3.183 0.03o/o
5OOOO - SECRETARIA DE TURISMO 18.617 24.200 25.409 19.353 0,200/o
s1000 - DE GOVERNO 592.338 5.990/o

8.723.sO9 10.031.925 9.560.150 9.896.410 100o/o

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
- ADM If{DIRETA 20I2 2013 20'4 2015 AVo/o

- SECRETARIA DA 36.345 392.610 690.857 512.399 10,100/o
O9OOO - SECRETARIA DA SAUDE t67.753 211.393 211.019 245.698 4.840/o
1OOOO - SEC,DESENV. ECON, CIENCIA,TECN. INOVACA 1,.042.31,7 r.292.912 Lt47.905 t.048.974 20,680/o
12OOO - SECRETARTA DA CULTURA 58.1 1 1 7I.25L 48.043 30.627 0,600/o
16000 - DE LOGISTCA E 655.410 711.889 666.710 752,687 14.B40k

- SEC.DA JUSTICA E DA CIDADANIA 1BB.5BO 247.574 310.966 346.474 6,83o/o
18OOO - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA L74.753 191.191 203.822 2t2.rt4 4,r9o/o
20000 - DA FAZENDA 65.125 81.695 79.732 70.071 1,38o/o

- SEC.DO EMPREGO E TRABALHO 1.338 1.090 0 0 0,000/o
26000 - SECRETARIA MEIO AMBIENTE 69.728 72.s83 82.555 76.436 r,SLo/o

- CASA CIWL 72.167 6.176 0.I2o/o
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10.032 456.781 9B0.6sB

Destacamos os gastos das secretarias da
Saúde (3I, L4%) ; Educação (II,02?") ; Planej amento e Gestão
(7 ,932) , e Desenvolvimento Econômico, Ciência e
Tecnologia (-l ,40e") .

29OOO - SECRETARIA DE E GESTAO

MI

500i^

2.

3

100o/o5.O7L.9775.077.s384.720.7713.M7.8.40TOTAL
L,350/o68.39851OOO - SECRETARIA DE GOVERNO
0,04o/o1.9825.0362.0872.0945OOOO - SECRETARJA DE TURISMO
0.000/o016.38s13.57770.42r49OOO - SECRFTARIA DE ENERGIA E MINERACAO
0,00o/o0011 .5558.75248OOO - SECR, DE DESENV METROPOLITANO
0.00o/o041tr.1BB377.463377.96644OOO - SECRETARIA DE GESTAO PUBUCA
3,28o/o166.s09182.548150.918172.55639OOO - SEC DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
0,160/o8.36s7.4075.8385.46t38OOO - SEC ADMINISTRACAO PENITENCIARIA

I0,73o/os44.409545.4r9513.225401.09637OOO - SEC DOS TRANSPORTES METROPOLTTANOS

10Oo/o14.968.38714.637.688L4.752.69612.L7t.349TOTAL
4,4lo/o660.73651OOO - SECRETARIA DE GOVERNO
0,1"40/o21.33s30.44426.28720.7rL5OOOO - SECRETARIA DE TURISMO
0,02o/o3.18320.57719.05915.05249OOO - SECRETARIA DE ENERGIA E MINERACAO

0.00o/o0013.943r0.24348OOO - SECR. DE DESENV METROPOLTIANO
0,r70/o24.77719.79723.20022.44s47OOO - SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
0.000/o01.Cr04.162987.690L.r22.45844OOO - SECRFTAruA DE GESTAO PUBLICA
0,260/o39.t6429.78825.72121,01s42OOO - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
0.09%13.0177s.7639.3s08.65341OOO - SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
0,33o/os0.081s6.33846.934s8,2624OOOO - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
I.I4o/o170.5721BB.03B155.117L76.37t39OOO - SEC DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS

482.757¿r0.5r7350.611295.32738OOO - SECRETARIA ADMIN ISTRACAO PENITENCI,ARIA
s49.108551.0345r7.166404.14737OOO - SEC DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
232.896734.298233.533218.38535OOO. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

7,930/o1.187.330503.711432.937178.94829OOO - SECRETARIA DE PI.ANE'AMENTO E GESTAO
0,420/o62.68s186.998245.096170.05328000 - cAsA crwL
0,27o/o40.41532.48729.r4326.748Z7OOO - MINISTERIO PUBLICO
0,810/or20.997129.396IzL.L99101.65826000 - SECRETARI.A DO MEIO AMBIENTE
0.330/o49.78940.27380.43046.12325OOO - SECRETARIA DA HABITACAO
0,380/o56.95163.3ss62.89442.69623OOO - SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
0,29o/o43.30326.34340.032r.37221OOO - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
2,98o/o445.851L67.9BB437.773367.9872OOOO . SECRETARIA DA FAZENDA
5,060/o758.023657.1s8660.0s2547.88618OOO - SECRFTAruA DA SEGURANCA PUBLICA
2,340/o350.880?,r7.763255.55219s.63817OOO - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
5.08o/o760.289677.5r5720.597669.20316000 - SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
0,58%87.346t04.274tL6.99487.23213OOO - SEC DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
3,39o/o507.282590.057573.545497.7r212OOO - SECRETARIA DA CULTURA
7.40o/o1.107.ztt1.206.6021.419.83Sr.r34.3371OOOO - SEC.DESENV. ECON, CIENCIA.TECN, INOVACA

3L,r40/o4.661.8804.2t7.5984,408.7493,74r.3LLO9OOO - SECRETARTA DA SAUDE
rL,020/o1.650.1992.t22.8r0r.933,4277.446.617OSOOO - SECRETARIA DA EDUCACAO
0.03%3.9363.0205.7371.838O6OOO . TRIBUNAL DE JUSNCA MILITAR

714.402623.156699.878446.075O3OOO - TRIBUNAL DE JUSNCA
37.74036.1553s.s4624.538O2OOO - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
74.25570.27r70.66570.306O1OOO - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

AVo/o201520L4201320L2
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
- CONSOLIDADO
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L.2.2 Despesas de Capital

Comparat j-vamente
anteriores, encontramos a seguinte

aos
posição
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exercl_cl_os

ADMrNrsrRAcÃo o¡nern 2A12 2013 2014 2015 AYo/o

DESPESAS DE CAPTTAL 1 1.786.815 14.375.882 15.773.O44 15.503.228 100o/o

4.715.193 5.394.734 s.712.747 7,110.941 45.87o/o

3.1 16.280 4.087.s78 4.436.287 3.774.734 24.35o/o

3.955.342 4.893.s70 5.624.051 4.617.553 29.78o/o

¡ol"l¡t¡¡srecÃo TNDIRETA 2lJ7-2 2013 2l)t4 2(l15 AVo/o

DCSPESAS DE CAPITAL 4.294.193 8.47s.9s9 7.076.828 4.331.374 100o/o

67.703 65.329 63.413 68.263 I -58o/n

80.733 215 0 90.445 2,09o/o

4.145.7s7 8.410,415 7.Ot3.416 4.17?.667 96,34o/o

OONSOLIDADO 20L2 2013 2o14 2015 AVo/o

DESPESAS DE CAPTTAL 16,081,007 22.851.841 22.849.912 19.834.602 100o/o

4.782.896 5.460.064 s.776.159 7.779.204 36,20o/o

3.197.01 2 4.087.793 4.436.287 3.865,179 19.49o/o

8.101.099 13.303.984 12.637.467 8.790.220 44.32o/o

lnvestimentos e lnversões Financeiras

RS MILHARES

17.500.000

1s.000.000

12.500.000

10.000.000

7.500.000

5.000.000

2.500.000

0

2012 2073
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VARrAçAO 2011 - 2015

R$ MILHARES

*atualizado a val-ores de dezembro/2015 peLa variação do IGP-DI
Obs. : No quadro das variaçÕes, manteve-se os vafores de dezembr<¡/2011
iniciaf base 100 para permitir a comparaÇão com os val-ores de dezembro.
Varíação do IGP-Df, cor¡siderando dez/2)I! a nov/2Olí: 30,26%.
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Considerando-se os grupos que compÕem
este tipo de despesas, temos:

19.834.3424.331.11415.503.224TOTAL
248.320?44.1)OAUXILIOS
248.320248.320TRANSFERENCIAS A UNIAO
439.509s.088434.420OBRAS E INSTALACOES

22.99322.993EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

462.5025.088457.4't3TRANSFERENCIAS A MI,JNICIPIOS
35.6423235.610AUXIUOS

?f 35.64235.610TRANSF.A TNSTTT.PRTVADAS SEM FINS LTICRATIVOS
0 72.04472.044SERVICOS DE CONSULTORIA

0 636.67s636.675SENTENCAS JUDICIAIS
19.201 85.65066.4s0OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA JURIDICA

67 67OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA
3.722.239 5.346.9617.624.727OBRAS E INSTALACOES

37.246 93.s3362.297INDENIZACOES E RESTITUICOES

392.6rs 1.550,3121 .157.6q7EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

2.778 81,81679.638DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES

276.6q7236.697AUXIUOS
4.167.546 8.043.7563.816.210APLICACOES DIRETAS

4.L72.667 8.790.2204.617.sqiINVESTIMENTOS

500 500EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
3.762.8031.762.4O1CONST.OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS

89.945 89.94sAOUISICÂO DE TMJLOS DE CREDITO

0 11.93111.931AOUISICAO DE IMOVEIS

90.445 3.865.1793.774.734APLICACOES DIRETAS

90.445 3.865.17q3.774.734INVERSOES FINANCEIRAS

68.263 7.t79.2047.rt0.947PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADA

68.263 7.179.7047.rr0.947APLICACOES DIRETAS

58.263 7.179.2047.110.947AMORTIZACAO DE DIVIDA

ADM INDIRETA SOMAADM DIRETADESPESAS DE CAPITAT

Assim, em função do total das Despesas de
Capital, temos que os valores mais representativos são
referentes ao Principal da Divida Contratual Resgat.ada,
às Obras e Instalações, e ao Aumento de Capital das
Empresas.

-30,320/o-3.824.70744,32o/o8.790,22052,960/o12.614.927INVESTIMENTOS

-33,53o/o-1.949.60919,49o/o3.86s.17924,4lo/o5.814.788INVERSOES FINANCEIRAS

33,L9o/oL.7B9.l2t)36,20o/o7.r79.20422,630/o5.390.084AMORTIZACAO DE DIVIDA

-1673o/o-3.985.1%100%19.834.602100o/o23.819.798DESPESAS DE CAPITAL

AHo/o
vARrAçÃO
NOMINAL

AYo/o2015AVo/o
2011*

atualizadoCONSOLIDADO



TRTRI INAT, DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO cOVLllìNADOR

L.2.3 - Despesas por Orgão

Demonstramos I a segui-r,
consolidado das despesas correntes realizadas por
no exercício 2075, segundo os grupos de Despesas:
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DESPESAS CORRENTES
óncÃo/ unroaor onçnlarnrÁnra Dlr

31 - PESSOAL
E ENCARGOS
SOCIAIS

32 - JUROS
E

ENCARGOS
DA DIVIDA

33 - OUTRAS
DESPESAS
CORRENTES

TOTAL
DESPESAS
CORRENTES

O1OOO . ASSEMBLEIA LEGISI¡TVA D s9s.864 0 764.329 760.193
O2OOO - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO D 470.373 0 69.424 539.738
O3OOO - TRIBUNAL DE JUSTTCA D 6.297.6s2 0 1.915.918 8.2r4.570
O6OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA MILTTAR D 39.419 0 6.975 46.394
OSOOO . SECRETARIA DA EDUCACAO D 17.789.72t 0 9.065.696 20.85\.417
O9OOO - SECRFIARIA DA SAUDE D 3.707.740 0 t2.s30.74s 15.632.48s
1OOOO . SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN, INOVACA D 51.638 n 106.253 157.8S1

12OOO - SECRFTARIA DA CULTURA D 75.779 U 534.s3q 550.319
13OOO - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO D 384.092 n 154.511 538.603
16000. SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES l) 22.448 0 47.876 70.324
17OOO . SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA D 1 3_857 0 50.469 64.326
18OOO - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA D c.086.088 0 1.626.52t 10.712.609
2OOOO . SECRETARIA DA FAZENDA D 1.652.01 't 0 488.90s 2.140.916
2IOOO - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO D 1,390.187 9.665.237 40.999.479 52.054.903
23OOO - SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO D 16.685 0 79.57t 96.1 96
25OOO - SECRETARIA DA HABITACAO D 7.236 0 81.802 89.038
26000 - SECRETARIA DO MEIO AMBTENTE D 737.720 0 151.410 283.130
27OOO - MINISTERIO PUBLICO D 1.545.664 0 276.406 1.822.069
28OOO . CASA CIVIL D 1.663 0 69.608 77.277
29OOO - SECRETARIA DE PLANE}AMENTO E GESTAO IJ 105.978 0 241.081 347.059
35OOO - SECRE-TARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCTAL D 28.564 0 807.491 B36.0ss
37OOO . SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLTTANOS t) 24.76t 0 405.440 429.607
38OOO . SECRETARIA ADMINISTRACAO PENNENCIARIA D 2.061.348 0 1.106.402 3.167.750
39OOO . SECRFTARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRTCOS D 158.560 0 28.862 787.422
4OOOO. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO D 404.996 0 374.935 779.930
41OOO . SECRETARIA DE ESPORTE. LAZER E ]UVENTUDE D 24.2A2 0 1 14. s94 138.87s
42OOO - DEFENSORIA PUBUCA DO ESTADO D 320.920 tl 419.553 740.472
47OOO . SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA D 3.845 lt 42.243 46.088
49OOO - SECRETARIA DE ENERGIA E MINERACAO D 2.747 0 5.092 7.833
5OOOO - SECRETARIA DE TURISMO D 5.080 0 31.267 36.347
51OOO - SECRETARIA DE GOVERNO D 136.933 0 70s.463 847.396
08046 - FUND PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO T 58.238 0 829.537 887.775
09045 - FUND.PARA O REM.POPULAR CHOPTN T.LIMA.FURP I 64.869 0 325.82s 390.694
09046 - FUNDACAO ONCOCENTRO DE SAO PAULO I 7.386 0 2.79s 10.181
09047 - FUND PRO.SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO I 43.458 0 33.309 76,767
09055 - SUPERINTEND DE CONTROLE ENDEMIAS-SUCEN I 60.911 0 14.280 75.190
09056 - HOSPITAL DAS CLINICAS FAC. MEDICINA RIB PRET I 345.980 0 r49.847 495.828
09057 - HOSPITAL DAS CLINICAS FAC DE MEDICINA DA USP I 808.799 0 532.946 1.347.745
09059 - HOSP.CUNICAS FAC,MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB I 60.386 0 98.6ss 1s9.041
10046 - FUNDACAO UNIV.VIRTUAL DO EST.DE S.P.-UNTVESP I 6.709 0 L8.222 24.93r
10047 - FUND AMPARO PESOUISA EST.SAO PAULO-FAPES I 47.020 0 7.235.724 7.282.744
10055 - SUPERINT.TRAB.ARTESANAL NAS COMUNIDADFS I 2.s37 0 750 3.287
10058 - UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - USP I 3.362.770 0 1.074.1 53 4.436.323
10059 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNTCAMP I 1.539.s79 0 7rs.777 2.254.756
10061 . UNIVERSIDADE EST PAUL,JULIO MESO,FILHO. UNES I 7.27s.368 105 545.378 1.820.850
10063 . CENTRO EST.EDUC.TECNOLOG.PAULA SOUZA-CEETEPS I 1.441.s08 0 333.830 1.77s.338
10065 . FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA I 42.024 0 26.50q 68.s33
10066 - FACULDADE DE MEDICINA DE SAO JOSE DO R. PRET I s9.6 1B 0 7.371 66.S89
10067 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO-JUCES I 19.209 0 31.389 50.ss8
10091 - INST.PESQUISAS TECN.EST.DE S.P.S/A-ITT I 106.60s 0 81.845 188.449
12045 - FUND.PADRE ANCHIETA.CENTRO PAUL,RADIO-TV EDU I 95.947 0 47.879 743.766
12046 . FUNDACAO MEMORIAL DA AMERICA LATINA I 7.818 n 8.884 76.702
16055 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER I 247.591 0 794.578 7.042.170



- DEPARTAMENTO

TRIBLINAL DE CONTAS DO ESTADO

DIREI'OIìIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

SP.DAES 16.

Fl.no

Proc

60

TC-03ss4l026trs

62.7670

174.581.5s644.042,7329.683.23080.815.594TOTAT
27.3868.442018.943I51086 - EMPLASA-EMPRESA PAULISTA DE PLANÐ,METROP

4.0553.7470908I51053 - AGEMCAMP-AG. METROPOLTTANA DE CAMPINAS
2,1411.11901 .O))I51052 - AGEM-AG.METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA

46.92627.432019.09451051 - ARSESP-AG,REGUL.SANEAM. E ENERGIA EST.SP
759.372153.1S706.17651050 - ARÏESP.AG.REG.SERV. PUBL.DEL.TRANSP.EST.SP.

10.1 552,52307.6325OO9O - COMPANHIA PAULISTA EVENTOS E TURISMO-CPETUR
473.2s9189.19417.888206.77739055 - DEPTO.DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA.DAEE
61.45330.07831.37538045 - FUND,PROF.DR, MANOEL PEDRO PIMENTEL.FUNAP

2.205.3Ss7.394.3470811.05337092 - CIA.PAUUSTA DE TRENS METROPOUTANOS-CPTM
7.722.584683.6880438.89629058 - IAMSPE . INST.ASSIST.MEDICA SERV.PUBL,ESTAD.

69s.310557.9370737.37329057 - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN-SP
1 53.173111.96904L.20429049 - FUNDAP. FUND. DESENV. ADMINISTRATIVO

50.63 174.472il36.20929048 - FUND.SISTEMA EST.DE ANALISE DE DADOS-SEADE
28.8155.941022.87329045 . FUNDACAO PREFEITO FARIA LIMA-CEPAM
18.2356.838Utl.397I28092 - EMPRESA PAUUSTA DE PLANEJ.METROPOLITANO S.A

27550270I28060 - AGENCTA METROP VALE DO PARAIBA E LIT NORTE
2.6702.13 10539I28059 - AGENCIA METROPOLITANA DE CAMPINAS.AGEMCAMP
1.1195350584I28058 - AGENCIA METROPOLITANA BAIXADA SANTISTA-AGEM

402.04642.s2603 19.520I26097 - CETESB-COMPANHIA AMBIENTAL DO EST.DE S.PAULO
36.43520.62401 5.8 i2I26046 - FUNDACAO PAROUE ZOOLOGICO DE SAO PAULO
97.47264.02t033.45 1I26045 - FUNDACAO P/CONSERV.E PRODUCAO FLORESTAL SP

28.O27.34589.983027.931.362I20065 . SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV

1 9.39012.15807.232I20058 - INST,DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE 5.P,- IPESP
274.067277.48402.976I18058 - CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR
123.68945.794077.89LI17056 - INST.DE PESOS E MEDIDAS EsT.SP. IPEM

77.78672.14905.637I17055 . INST,MED.SOCIAL CRIMINOLOGIA DE SP-IMESC
t.492.926569.2 1 1t,923.775I17048 - FUND.CTO.AT.SOCIOEDUC.ADOLESC,-FUND.CASA S.P

66.58921.638044.9s2I17047 - FUND,INST.TERRAS ]OSE GOMES DA SILVA-ITESP
74.24024.873049.427I17046 - FUND DE PROT. E DEF. DO CONSUMIDOR-PROCO

A seguir, demonstramos as Despesas de
Capital, considerando os Grupos de despesas:

18.750018.7500D49OOO . SECRÊTARIA DE ENERGIA E MINERACAO
75.5660075.566D47OOO . SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
4.550004.550D42OOO - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO

10.6160010.616D41OOO - SECRETARIA DE ESPORTE, I.AZER E ]UVENTUDE
1.653n01.653D4OOOO . PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

191.86500191.865D39OOO - SECRFTARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS I|IDRICOS
220.2790U220.219D38OOO . SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA

4.275.778n2.934.7741.281.604D37OOO - SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLTTANOS
24.4700074.4t0D35OOO . SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

5.00704.99611D29OOO - SECRETARIA DE PLANEIAMENTO E GESTAO
1 s3.65600153.656D28000 - cAsA crwl

19.66s0U19.66sD27OOO. MINISTERIO PUBUCO
9.015009.015D26000 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

7.079.4490734.479344.570D25OOO. SECRETARIA DA HABITACAO
7.747 ,4477.710.9410636.s06D21OOO - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO

73.4190073.479D2OOOO - SECRETARIA DA FAZENDA
473.54000473.\40D18OOO - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA

54.6A40054.684D17OOO - sEC.DA JUSTTCA E DA DEFESA DA CIDADANIA
163.397075.00088.397D16000 - SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
64.5340064.534D13OOO - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
39.032U039.032D12OOO - SECRFTARIA DA CULTURA

8.499008_499DrOOOO - SEC,DESENV, ECONOMICO. CIENCIA,TECN. INOVACA
305.07300305.073DO9OOO . SECRFTAruA DA SAUDE
247.t0400242.104DOBOOO - SECRFTARIA DA EDUCÁCAO

t.777007.177DO6OOO - TRIBUNAL DE ]USTICA MILITAR
101.73106.00095.737DO3OOO . TRIBUNAL DE JUSTICA

09353.885DO2OOO - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
00460DOlOOO - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

TOTAL
DESPESAS
CAPITAL

46 - AMORTIZ
DE DIVIDA

45 - INVERS
FINANCEIRAS

¡I4 - INVESTDlrDESPESAS DE CAPITAL
óneÃo/ul'¡¡onor onçeurnrÁnra
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o
consolidadas por
exercício 2015:

seguinte demonstra
por Categoria de

as despesas
Despesa¡ ilo

quadro
urqao ê

SIOOO - SECRETARIA DE GOVERNO D 65.1 69 0 0 6s.1 69
08046 - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO I 1 84.863 0 0 184.863
09045 . FUND.PARA O REM.POPULAR CHOPIN T,LIMA.FURP I 4.918 0 0 4.918
09046 - FUNDACAO ONCOCENTRO DE SAO PAULO I 4t 0 0 41

09047 - FUNDACAO PRO-SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO l 1,180 0 0 1.180
09055 . SUPERINTENDENCIA DE CONTROLE ENDEMIAS-SUCEN I 2.374 0 0 2.374
09056 . HOSPITAL DAS CLINICAS FAC. MEDICINA RIB PRET I 6.448 0 0 6.444
09057 . HOSPITAL DAS CUNICAS FAC DE MEDICINA DA USP I 70.475 0 0 70.475
09059 - HOSP.CLINICAS FAC.MEDICINA DE BOTUCATU.HCFMB I 16.037 16.037
10047 - FUNDACAO AMPARO PESOUISA EST.SAO PAULO-FAPES I 4.124 89.94s U 94.069
10058 . UNIVERSIDADE DE SAO PAULO. USP I s4.630 0 0 54.630
10059 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP I 47.582 0 0 47.982
10061 - UNIVERSIDADE EST PAUL.]UUO MESO,FILHO- UNES I 40.666 500 2.343 43.509
10063 - CENTRO EST.EDUC.TECNOLOG,PAULA SOUZA-CEETEPS I 77.206 0 77.206
10065 . FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA I 354 0 0 354
10066 - FACULDADE DE MEDICINA DE SAO JOSE DO R. PRET T 1.231 0 1.77'l
10067 . JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO-]UCES I 3.460 U t, 3.460
10091 - INSI.PESQUISAS TECN.EST.DE S.P.S/A-IPT I 9.707 0 9.702
12045 - FUND.PADRE ANCHIETA.CENTRO PAUL.RADIO.TV EDU I 7.8î4 U 0 2.804
12046 - FUNDACAO MEMORIAL DA AMERICA LATINA I 5.959 5.959
16055 . DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER I 2.716.511 0 0 2.716.511
16056 - DEPARTAMENTO AEROVI"ARIO DO ESTADO DE SP.DAES I 26.452 0 0 26.492
17046 - FUNDACAO DE PROT, E DEF. DO CONSUMIDOR-PROCO I 377 U 0 373
17047 - FUND.INÍ,TERRAS JOSE GOMES DA SILVA-ITESP i 575 0 0 575
17048 - FUND.CTO.AT.SOCIOEDUC,ADOLESC,.FUND.CASA S.P i 8.277 0 0 8.277
17055 - INST,MED.SOCIAL CRIMINOLOGIA DE SP-IMESC I 42 0 42
17056 - INST.DE PESOS E MEDIDAS EST.SP. IPEM I B 0 I
20065 - SAO PAULO PREVIDENCIA. SPPREV I 57 0 0 57
26045 - FUNDACAO PiCONSERV.E PRODUCAO FLORESTAL SP ï 8.191 0 0 8.191
26046 - FUNDACAO PAROUE ZOOLOGICO DE SAO PAULO I 1.604 0 0 1.604
26097 . CETESB-COMPANHIA AMBIENTAL DO EST.DE S.PAULO I 14.449 U tl 14.44q
28058 . AGENCIA METROPOLTTANA BAIXADA SA¡MSTA-AGEM I 3 n 0 3
28092 - EMPRESA PAULISTA DE PLANEI.METROPOLITANO S.A I 38 0 0 38
29045 . FUNDACAO PREFEITO FARIA LIMA-CEPAM I 4 tl n 4
29048 - FUND.SISTEMA EST.DE ANALISE DE DADOS.SEADE I 16 0 0 16
29057 . DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO.DETRAN-SP I 26.79t IJ n 26.191
29058 - IAMSPE . INST.ASSIST.MEDICA SERV.PUBL.ESTAD. I 54.057 0 0 54.057
37092 . CIA.PAULISTA DE TRENS METROPOLTTANOS-CTTM I 603.128 U 0 603.128
38045 - FUND.PROF.DR.MANOEL PEDRO PIMENTEL.FUNAP I 739 0 0 739
39055 . DEPTO.DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA.DAEE I 176.544 0 65.920 242.463
51050 . ARTESP-AG,REG.SERV.PUBL.DEL.TRANSP.EST.SP T 737 0 0 73r
51051 - ARSESP-AG.REGUL,SANEAM. E ENERGIA EST.SP. I 775 0 0 775
51052 - AGEM-AG.METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA l 6 0 0 6
TOTAL 8.790,220 3.865.179 7.179.20,4 19,834.602

DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL
óneÃo¡unrolor onçamrnrÁnrl Dlr

TOTAL
DESPESAS
CORRENTES

TOTAT
DESPESAS
CAPITAL

TOTAL AYo/o

OlOOO - ASSEMBLEIA LEGISLATVA D 760.193 460 760.657 0,39o/o
O2OOO . TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO D 539.738 4.820 544.557 O.28o/"
O3OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA D 8.214.570 101.731 8.315.300 4.28o/"
O6OOO - TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR D 46.394 7.777 47.577 O.O2o/o
OSOOO - SECRETARIA DA EDUCACAO D 20.855.417 242.104 21.097.527 10.850/o
O9OOO - SECRETARIA DA SAUDE D 1s.632.485 305.073 1s.937.557 8,20o/o
lOOOO - SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA.TECN. INOVACA D 157.891 8.49S 166.390 0,090/o
12OOO - SECRETARIA DA CULTURA D 550_11 q 39.032 589.3s0 0.300/"
13OOO - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO D 538.603 64.534 603.137 o.310/"
16000 - SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES D 70.324 163.397 233.771 0.720h
17OOO - SEC.DA JUST]CA E DA DEFESA DA CIDADANIA D 64.326 54.644 1 19.010 0.060/o
18OOO. SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA D 10.712.609 473.540 1 1.186.149 5.75o/o
2OOOO . SECRETARIA DA FAZENDA D 2,140.976 73.419 2.214.335 7.I4o/o
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760/o

lOOo/o194.416.1s819.834.602174.s81.5s6TOTAL
0-01 o/n27.346027.386I51086 . EMPI-ASA.EMPRESA PAULISTA DE PI.ANE}.METROP

0,000/o4.05504.05sI51053 . AGEMCAMP.AG. METROPOLITANA DE CAMPINAS

0,000/o2.74762.L47I51052 - AGEM-AG,METROPOLTTANA DA BAIXADA SAI'JTTSTA

O.O2o/o47.tOO17546.926I51051 - ARSESP-AG,REGUL.SANEAM, E ENERGIA EsT.SP
0,080/o160.1 03731t59.372I5IO50 - ARTESP-AG.REG,SERV.PUBL,DEL,TRANSP.ESI-,SP.

O.O7o/o10.1 55010.1ssI5OO9O - COMPANHIA PAULISTA EVENTOS E TURISMO-CPETUR

o.340/"655.722242.4634t3.259I39055 - DEPTO.DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA.DAEE

0.030/"62.19273961.453I38045 - FUND.PROF,DR,MANOEL PEDRO PIMENTEL-FUNAP
7,44o/o2.808.523603.1282.205_3qsI37092 - CIA,PAUUSTA DE TRENS METROPOLITANOS-CPTM
0.670/o1.t76.64754.0577.722.584I29058 - IAMSPE - INST.ASSIST,MEDICA SERV.PUBL.ESTAD.
O.37o/o727.s0226.797695.310I29057 . DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO.DETRAN-SP

0.080/n1 53.1730153.173I29049 - FUNDAP - FUND. DESENV. ADMINISTRATIVO
0,03%50.64616s0.631I29048 - FUND,SISTEMA EST,DE ANALISE DE DADOS-SEADE
0,0 10lo28.819428.81sI29045 - FUNDACAO PREFEITO FARIA LIMA-CEPAM
0,0 10/o78.2733818.23sI28092 - EMPRESA PAUUSIA DE PLANÐ.METROPOLTTANO S.A
0,000/o2750275I28060 - AGENCIA METROP VALE DO PARAIBA E LIT NORTE
0.00o/o2.67002.670I28059 - AGENCIA METROPOLITANA DE CAMPINAS-AGEMCAMP

0.000/ot.72231.119I28058 - AGENCIA METROPOLTTANA BAIXADA SANTISTA-AGEM
O.27o/"4L6.49574.449402.046I26097 - CETESB-COMPANHIA AMBIENTAL DO EST.DE S.PAIJLO
O.O2o/o38.0401.60436.435I26046 - FUNDACAO PAROUE ZOOLOGICO DE SAO PAULO
0,050/o105.6648.19 197.472I26045 . FUNDACAO P/CONSERV.E PRODUCAO FLORESTAL SP

74,470/o28.027.4025728.021.34sI20065 - SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV

0,O7o/o19.3S00i9.390I20058 - INST.DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE S,P,. IPESP
O,74o/o274.0610274.06LI18058 . CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR
0,060/o723.6978123.689I17056 - INST.DE PESOS E MEDIDAS EST.SP . IPEM
0,070/o77.8284277.786I17055 . INST.MED,SOCIAL CRIMINOLOGIA DE SP-IMESC
0,77o/o1.501.2038.7777.492.976I17048 - FUND.CTO.AT,SOCIOEDUC.ADOLESC,.FUND.CASA S.P
0,030/o67.16557566.s8SI17047 - FUND.INST,TERRAS ]OSE GOMES DA SILVA-ITESP
0.04o/o74.67337374.240I17046. FUNDACAO DE PROT. E DEF. DO CONSUMIDOR-PROCO
0.05o/o106.23826.49279.745I16056 . DEPARTAMENTO AEROVIARIO DO ESTADO DE SP.DAES
7.93o/o3.758.6812.716.57L7.042.770I16055 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER

0.0 10l.22.6625.95976.702I12046 - FUNDACAO MEMORIAL DA AMERICA LATNA
0.08o/n746.5702.804743.766I12045 - FUND.PADRE ANCHIETA-CENTRO PAUL.RADIO-TV EDII
0,700/o198.1 529.702188.449I10091 - INST.PESQUISAS TECN.EST.DE S.p.5/A-rpT
0,030/o54.0583.46050.s98I10067 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO.JUCES
0.04o/o68.2201,23t66.989I10066 - FACULDADE DE MEDICINA DE SAO JOSE DO R. PRET
o.o40k68.88835468.533I10065 . FACULDADE DE MEDICINA DE MARIUA
0.950/o7.852.54477.2067.775.334I10063 . CENTRO EST.EDUC,TECNOLOG,PAUI-A SOUZA-CEETEPS
0.960/01.864.3s943.5091.820.850I10061 . UNIVERSIDADE EST PAUL.JULIO MESO.FILHO. UNES
I.LBOK2.302.73847.9827.254.7s6I10059 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP
7.31o/¡4.490.9s354.6304.436.323I10058 - UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - USP

0.000/n3.2a703.287I10055 - SUPERINT.TRAB.ARTESANAL NAS COMUNIDADES
O.710/¡1.376.81394.0697.282.744I10047 - FUNDACAO AMPARO PESOUISA EST.SAO PAULO-FAPES
0,0 10lo24.9?'l024.93tI10046 - FUNDACAO UNIV.VIRTUAL DO EST.DE S.P,-IJNIVESP
0,090/o775.07716.0371 59.041I09059 - HOSP.CLINICAS FAC.MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB
0.73o/oL.472,22070.4757.341.745I09057 - HOSPITAL DAS CUNICAS FAC DE MEDICINA DA USP

4.760k502.2766.448495.828I09056 - HOSPITAL DAS CLINICAS FAC. MEDICINA RIB PRET
o.o40/"77.56s2,37475_ 1 g0I09055 - SUPERINTENDENCIA DE CONTROLE ENDEMIAS-SUCEN
O.O4o/o77.9471.18076,767I09047 - FUNDACAO PRO-SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO
0,07o/o10.2?14t10.18 1I09046 - FUNDACAO ONCOCENTRO DE SAO PAULO
0,200/o395.6124.918390.694I09045 - FUND.PARA O REM.POPUI.AR CHOPIN T.LIMA-FURP
0,550/o1.072.638184.863887.77sI08046 - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCÂCAO
0,470/o907.56665.169842.396D51OOO . SECRETARIA DE GOVERNO
0.080/o764.296727.54936.347D5OOOO - SECRETARIA DE TURISMO
0,01%26.58318.7507.833D49OOO - SECRETARIA DE ENERGTA E MINERACAO
0.O60/o727.65475.56646.088D47OOO - SECR.EST,DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
0.380/o745,0224.550740.472D42OOO - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
0.080/o749.49710.616138.875D41OOO - SECRETARIA DE ESPORTE, I-AZER E JUVENTUDE
0.40o/o781.5841.653779.930D4OOOO - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
O.2oo/o3t9.286191 .865L87.422D39OOO - SECRFTARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
7.74o/o3.387.968220.2793.767.7sOD38OOO . SECRFTARIA ADMINISTRACAO PENMNCIARIA
2.39o/"4.64s.3794.215.778429.607D37OOO . SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
0,44o/o860.46524.4t0836.055D35OOO - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
0,180/o352.0665.007347.0s9D29OOO - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO
0,I2o/o224.927153.65677.277D28000 - cAsA ctvrL
0,95o/o7,847.73419.6651.822.069D27OOO . MINISTERIO PUBLICO
0.150/o292.t45s.015283.130D26000 . SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
0.60olo1.168.4877.079.44989.038D25OOO . SECRETARIA DA HABTTACAO
0-05o/o96.196096.196D23OOO - SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
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Verifica-se que os
consignados na Administração Geral
do total das Despesas.
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mai-ores val-ores estão
do Estado, com 30,162

Isto se deve,
transferências aos municipios, e
e encargos da divida.

principaÌmente,
às amortizações,

AS
j uros

a Secretaria
consolidados.

sequêncj-a, temos
Educação com

a SPPREV
10, g5%

com 14, Aleo e
dos gastos

Na
da

Continuando, se distribuidas por funções,
as despesas realj-zadas ficam assim distribuidas:

Afora os Encargos Especiais, que se
compõem principal-mente de Transferências Financeiras a
Municipios, ao Pagamento da Dívida pública e de
sentenças Judiciais, os maiores gastos foram nas funções
Educação (16,542) , Previdência Social (15, l-6%), Saúde
(11-,01å) , Transporte (5,98å) e Segurança pública
(5 ,1 9Z) .

DESPESAS POR FUNçÃO -
CONSOTIDADO 2oL2 AYol¡ 2013 AYo/o 2014 AVo/¡ 2015 AYo/o

989.993 o.640h r.080.878 0,610/o 1.193.429 0.640/" r.305.209 O.670/o
6.297.461 4-O7o/¡ 7.033.391 3,980/o 7.660.314 4.130/" 8.363.871 4.30o/o
2.712.828 7.7so/i 2_776,67) 1,57o/o 3.109.541 l-67o/¡ 3.368.340 1.73o/o
3.863.s17 2.50o/o 4_214.O76 ?.?P0/¡ 4.354.864 2.35o/¡ 4.406)AC 2.27o/o
8.642.104 5.580/o 9.2t2.491 5.25o/¡ L0.386.742 5.59o/o 1 1.262.388 5,79o/o

76t.L75 0,49o/o 914.804 0.52o/o 959.787 0.520/o 904.150 0,470/o
22.293.177 14,400/o 24.732.s26 13.99o/o 26.9L7.950 14.50o/o 29.465.907 15.'160/"
16.967.614 10.960/" 18.391.339 70.4Ùo/o I g.gq4. r g? 10,77o/o 21.400.098 ll.O1o/¡

757.973 0.1 Ooln 21L.464 0.12o/o 1 28.939 ñ.O7o/¡ 744.942 O.O7o/¡
25.74r.393 16.63olo 30.058.4s6 17,00o/o 29.860.383 16.08o/n 32.149.s40 16.54o/o

777.814 0.50o/o 910.750 O.57o/" 909.689 o.4qoh 766.425 0.39o/o
3.558.474 2.3oo/o 4.119.857 2.330/" 4.754.337 2.560/o 4.870.O17 2,500/o
1.174.853 0.760/o I.467.427 0.830/o 1.473.301 O.79o/o 1.168.487 0,600/o

445.505 0.29o/o 458.098 O.260/o 52r.790 0.28o/o 527.9fr4 0,27o/o
1.119,319 0.72o/o 1.429.519 0.81o/o 1.447.3s6 0.78o/o I .314_829 0,680/o
f .375.007 0.89o/o 1.488.708 o.840/" 1.489.149 0.80o/o 1.663.883 0,860/o

61 8.929 0,400/o 637.Ot7 0.360/o 648.627 0.35o/o 602.244 0.3f o/"

62.420 0,040/o 70.214 O.O4o/o 67.L94 0,04o/o 67.165 0.030/o
332.919 0,220/o 508.190 O.29o/o 419.874 0.23o/o 248.786 0.130/¡
117.540 0,080/o 191.600 O.llo/o rt6.t77 0.060/o ltl.749 0.060/"
47.s86 0.030/" 39.497 0.02o/o 44)77 0,02o/o 34.435 O-O2o/¡

9.126.708 5-90o/n 14.139.690 8.000/o 13.914.1 55 7.49o/¡ tl.631.446 5.98o/o
145.892 O.O9o/o 1 60.C83 0,09o/o 229.510 o.170/" r49.491 0.080/o

47.473.472 3O.670/o 52.473.OOO 29,680/o 55.069.820 29.660/¡ s8.488.s09 30.080/o
OTAI. r54.803.614 1O0o/o 176.780.se6 Ao,îo/a 18s.67r.397 L666/ó 194.416.1s8 10Oo/o
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L.2 .4 Propaganda/ Publ icidade

Bm exercícios anteriores, houve
J-ançamentos incorretos de despesas com publ_icidade
Legal, realì-zados pela ARTESP. Desta forma, para uma
análise mais correta dos valores, passamos a considerar
estas despesas na soma de Propaganda/punticidade e não
como Publicidade Legal. Os val-ores estão dj_scriminados a
seguir:

R$ milhares

39611,145L.367

201320L22011Valores Contabilizados lncorretamente

Fl.no

Proc

64

TC-03554t026tr5

Para melhor visualização
a Publicidade Legal em

dos dados,
separado dasapresentaremos

demais despesas.

MILHARES

Os gastos com Publicidade Legal foram de
R$ 2.242 mil-, correspondendo a uma diminuição de lO,O7Z
em relação ao exercicio anterior.

Informamos que em 201-3, a Secretaria da
Fazenda passou a util-izar duas novas contas relacionadas
às despesas de publicidade: Serviços de publicj_dade
rnstitucional e serviços de Pubricidade de util-idade
Pública, conforme demonstrado a seguir:

-t0,07o/o

2.088

F..t1.

2.276

-8,260/o

'TT{,.-, T:

rlr,,i:*egdi

3.184

-

.: ä'Ðb-

-0.600/o

'1 .'.: .2'i|-i::Õìr.çi r:1-

i.dr¡u,,i.'rlf :,r:1,¡.

VARTACÃO O/O S/ ANO ANTERIOR

2.476

-

, '11.r r2.Zt-,EJ

'I9.79o/o

93.LLo/offi;
6.89o/o1542L7243205

AYo/o201s20L420''320t2PUBTICIDADE tEGAt

-6,05o/o-32,t20/o4r.080/o35.24o/oVARIAçÃO O/O SOBRE ANO ANTERIOR

'l ,IOOP/o.L6r.Wl.77¡8Olô'261.98318s.666SOMA

26-94o/o45.00150.00144.1000

63.4Io/o105.916113.332141.3330

9.650/ot6.t27L4.47376.501185.666

AYo/o201520f4201320L2ADMINISTRAçÃO DIRETA
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O totaÌ do dispêndio a titufo de
propaganda/publicidade, flo exercicio em exame, importou
em Rs 791.940 mil, correspondendo a um decréscimo da
ordem de 28,452 em relação aos gastos do exercício
anteriorr euê importaram em Rg 2j6.656 mil.

O gráfico seguinte ilustra a
gastos nos úftimos quatro exercicios:

variação dos

Gastos com Propaganda
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RS MILHARES

350.000

300.000

250.000

200.000

150.000

100.000

s0.000

0

23.808

20'J.2 2013

I ADMtNtSTRAçÃo DTRETA

201"4 2015

r ADMTNTSTRAÇÃO tNDtRETA

ADMINTSTRACÃo r¡¡ ornrrt 20r,2 2013 20t4 2015 AYo/o

PROPÁGAN D¡/PUBUCIDADE 23.808 43.387 91.507 12.952 4t,920/o

SERVICOS DE PUBLICIDADE INSTMJCIONAL 0 0 490 0 0,000/o

SERVICOS DE PUBLICIDADE DE L,TIUDADE PUBLICA 0 0 6.853 17.944 58.080/o

SOMA 23.808 43.5A7 98.850 30.896 lOOo/o

VARIAÇÃO O/O SOBRE ANO ANTERIOR 35I,870/o 82.24o/o L27,B3o/o -68.74o/o

CONSOLIDADO 2012 2013 20L4 2015 AYo/o

PROPAGANDÁ/PUBUCIDADE 209.474 119.887 105,980 29.079 L4.690/

SERVTCqS DE PUBUCTDADE IN$TruCIONAL 0 141.333 1t3.822 105,916 53,5ro/o

SERVICOS DE PUBLICIDADE DE UNLIDADE PUBLICA 0 44.t00 56.854 62.944 31.800/o

SOMA 209.474 305.320 276,656 197.940 l00o/o

ANO ANTERIOR 46.94o/o 45,760/o -9,390/o -28.45o/o

43.387

98.850

30.896

261.933

185.666 !77.806 L67.O44
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A seguir, discriminaremos os
despesas com Publicidade/Propaganda por órgão
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valores de
em 2015:

Eonte: SIGEO - Despesas Liquj-dadas

Os maiores dispêndios em 20L5
Secretaria de Governo (38, B6%), Casa Civil-
Secretaria da Saúde (I2,622) e Secretaria da
(r0 ,252) .

MILHARES

foram na
(23,552) ,
Educação

100o/o197.940276.656305.320209.474TOTAL

ü&'Gmú,BR{li6h;i :iiu ;;.À, :,,+*'*i; -i,, 38,860/o76.924

0,00o/o052526430t6hi": {1, | :¿*:r! ¡1!à r¿:i r'+
0,000/o055L2ËËEiffiRëffi..,;,¡;,,,¡i,: ,,rri,"]..rr: " , rI .

0,000/o00if-¿ .:#.1Èi¡ ,:¿-:a* 1.236t.L24
0,00o/o6

0,02o/o315t418

0,01%29263519

0,Lro/o2t640.4r326.3s89.L25

0,000/o2632

6,090/o12.05148.0049.0504

4i :*,Trt4,¡¡. 
vairr.i:,.: !;:+aÌir,-[:;;!:IìÉ?::LNr;.:1i'¡i :," 23,550/o46.6t4113.364191.648Lr7.607

fiií5¡r:i.1"r;;lì,. :'r. 0,04o/o7037873L,34L

0,000/oB8937

0,01%29591.651630

0,r2o/o23Ls608250

0,020/o3B46925716

0,rro/o2277.I4B2.27311.383

0,01o/o152023B

0,27o/o5337t32.866L.349ñffiAffielEmilÊftËií:r:r i: ri¡:,": ,.,.- '. ,'
0,010/o106964043BB

12,620/o24.99027.72r27.70628.052#Æ16Ë;r,,ì :trl .',rl : :' i :'1:ir; :,'¡rL :,rl,, {' ir'
10,250/o20.28622.56522.56422.532

0,000/o100

0,00o/o900

7,90o/o15,63013.06418.1 1316.873hA.,t',i'.ç"r¿i-ï¡.ü.,'r r:,r: i -ì",

AYo/o2015201,4201320'.2PROPAGANDA/ PUBTICIDADE . CONSOTIDADO
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1.3 Créditos Adicionais

Informamos que o artigo
reguJ-amentou a abertura

no exercicio em anáfise.
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da Lei
créditos

os val-ores

milhares

demonstramos os

90
de

A seguir, demonstramos
suplementados no exercício 2015:

Orçamentária
suplementares

No
valores dos quatro

quadro seguinte,
úl-timos exercícios:

Houve Créditos Especiais no valor de R$
L-251 mil, referente à Agência Metropoli-tana do val-e do
Paraíba e Litoral- Norte AGEMVALE, criada pela Lei
CompJ-ementar no I.258, de 12 de janeiro de 2OIS, eu€ em
seu artigo 24 autorizou a abertura de crédito Especial
até o montante de dois mil_hões de reais.

RESUMO R$ milhares

Itens 20t2 2013 20t4 2015

Dotacão Inicial 1s6.698.0s5 173.4/.8.3æ 189.112.039 204.879.492

(+) Suplementação por Decreto 10.862.171 20.931.392 7.900.44r 14.653.102

(+) Suplementação Automática 5.46t.667 7.636.980 7.1t3.293 6.776.070

(-) Redução por decreto 10.446.870 r8.734.326 8.129.780 rs.256.994

(+) Crédito Especial L.244

(+) Alterações Internas Supletivas 7.275.998 9.954.216 8.726.130 12.288.437

O Alterações Internas Redutivas 7.499.917 t0.462.789 9.332,495 12.799.593

Dotação Atualizada 162.35r.104
''.42.773,836

195.389.628 210.541.758

Dot. Atual. ( -) Dot. Inicial 5.6s3.049 9.325.472 6.277.589 5,662.266

Complement.armente, demonstramos também as
supl-ementações na modalidade lntraorçamentárj_a:

lournrstRlçÃo Dotaçåo
Inicial

Suplemen-
tação por
D€creto

Suplemen-
tação

Automátlca

Redução
por

Decreto

CÉdito
Espec¡al

Alterâçõ€s
Intefnas

Supletivas

Alterações
Internas

Redutivas

Dotação
Atualizada

Direta 745.L46.434 10.432.546 2.504.602 9.925.196 449 6.622.3rr 6.865,228 147.915.918
Indireta 59.733.058 4.220.556 4.271.469 5.331.798 795 5.666.12s 5.934.365 62.625.840

SOMA 204,879,492 14.653.102 6,776.070 1s.256.994 L,24 L2.2A8.437 12,799.593 210.541.758
Intraorcämentária 26.168.627 1.367.96s 178.591 801.348 7 1.775.046 1.261.389 27.367.498

SOMA COM INTRA 231.O48.119 16.O21.067 6.954.661 16.O58.342 1.251 14.oo3.483 14.060.983 237.909.257
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4,58o/o8,260/oLr,02o/o5,760/oo/o da Dotação Inicial

1.198.8721.905.8722.L37.I551,000,028Dot. Atual, ( -) Dot. Inicial

27.367.49424.98s.2822t,533,.O7218.369.850Dotação Atualizada

1.261.3891.37L.299666.609652.911(J Alterações Internas Redutivas

r.7rs.0462.060,s21t.L75.182876.830(+) Alterações Internas Supletivas

7000(+) Crédito Especial

801.348800.262755.443486.046(-) Redução por decreto

178,591528.288293.883255(+) Suplementação Automática

r.367.96sL.488.6232.090.r421.261.900(+) Suplementação por Decreto

26.L68.62723.079.40919.395.917L7369.822Dotacão Inicial

20152014201320L2Itens

RESUMO R$ milhares
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t.4 Reserva de Contingência

Conforme se depreende do artigo 9I do
Decreto-Lei n. o 200 / 61 , com redação atuali zad,a pelo
Decreto-Lei n. o 1".1 63 / B0 , o orçamento anual_ poderá
consignar dotação global na Reserva de contingência "não
especificamente destinada a determinado órgão, unidade
orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos
recursos serão utirizados para abertura de créditos
adicionais " .

O artigo 9o, inciso fI, da Lei
orçamentária no L5.646, de 23.t2.2014, autoriza o poder
Executivo a abrir créditos adicionais até o l-imite
consignado como Reserva de Contingêncía em conformidade
com o disposto no inciso III, artigo 5o, da Lei
Complementar no 101, de 04.05.2000.
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valor de
Reserva de

No exercício em exame,
R$ 10.000.000 (dez milhões
Contingência.

foi previsto o
de reais) como
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2 Ba1anço Patrimonial,

2.L Introdução

A Contadoria Geral- do Estado-CGE
apresenta, no exercicio em análise, âs demonstraçöes
contábeis no formato previsto no Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Públ-ico - MCASP.
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apresentadas
anteriorr êrlì
edição.

As demonstrações contábeis são
de forma comparativa com o exercicio

atendimento às determinações do MCASP 6".

Setor
20L4,

A DMPL Demonstração das Mutações no
Patrimônio Liquido é obrlgatória para as empresas
estatais dependentes, desde que const.ituídas sob a forma
de socj-edades anônimas, e facultativa para os demais
órgãos e entidades da Federação, conforme definido na 6u
edição do MCASP2. Doravante, recomenda-se que o Relatório
Geral- do Estado, eüê se propõe a apresentar as
Demonstrações de forma consolidada, conforme exigência
do MCASP, passe a elaborar no conjunto de demonstraçÕes
apresentadas, a DMPL consolidada das empresas estatais
dependentes do Governo do Estado de São Paul-o.

O Plano de Contas Aplicado ao
Público PCASP foi implementado desde o ano de
conforme notas explicativas apresentadas pela CGE.

o Balanço Pat.rimonial Consolidado,
forma resumida, encontra-se assimdemonstrado de

constituído:

2 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 6u edição,p.347
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R$ milhares
3L/L2/20L4

Reapresentado 3t/12/20]-5

ÀTIVO

Ativo Circulante
Calxa e Equivalentes de Caixa 24 .080. 901 22.262.723
Créditos a Receber de Curto Prazo 21,.843.663 45.612,419
Investimentos
Temporárias

e Aplicações
173.990 1-73.990

Estoques 3. 959.360 3 .096 .57 4

VPD Pagas Antecipadamente 2 .229 .041 2 . 643 .883
lotal do Ativo Circulante 52.286.96L 73.848.989

Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo 1,45 .572 . 432 145. 170.853

Créditos a Receber de LP 144.I31 .990 744.591.641"
Investimentos Temporários 7.314.442 51 9 .2I2

Investimentos 57 .093 . O'7 2 54 .305. 836

Imobil-izado 45.31-1. 026 49 .7 BB .901
Intangível 1L3 .362 108.832

Total do Ativo Não Círcu].ant.e 242.O29.892 249 .37 4 .428
rOTÀI, DO ÀTIVO 294 .316.8s3 323.223 .417

PÀSSIVO E PATRIMôNIO LÍQUIDO

Passivo Circulante
Obrigações Trabalhj-stas,
Previdenciárias e Assistenciais 6.183.701 1 .I71.s24

Empréstimos e Financiamentos 15.63'7.1"17 [t .599 .643
Fornecedores e Contas a pagar 8 . 431 .1"25 't .B'13.A't"t

Obrigações Fiscais 94 .739 94.823
Obrigações de Repartições a Outros
Entes 206.42r 206.607

Provisões 1 .239.I00 12 .0IO .281,

Demais Obrigações 8.505. 527 1 .552.694
Total do Passivo Circulante 46.303.190 s2 .509.043

Pasgivo Nåo Circulante
Obrigações Trabalhistas,
Previdenciárias e Assistenciaís I .20I . 649 1, .731 .392

Empréstimos e Financiamentos 203 . LIB .526 232.608.854
Obrj gações Fiscais I29 .164 120.589
Provisões 639 . I25 484.730
Demaís Obrígações 20 .296 .835 23.L73.2L8

TotaL do Passivo Não Circul_ante 22s.385.899 257.518.783
Patrimônio Líquido
Patrimônio Sociaf e Capital Social- 58.533.39s 58. s33.395
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323 .223.4L8294 .316. 853TOTA], DO PÀSSIVO

13.195.59222.627.764Total do Patrimônio Líquido
-52 .2I't .31 4-43.538. 111Resul-tados Acumuf ados

2.531.5302.531.530Demais Reservas

r .527 . 403r .52L . 403Reservas de Lucros
-82.42125.402Ajustes de Avafiação Patrimoniaf
901.326907.326Reservas de Capital

2 .00]-.7 392 . 646 .819
Adiantamento p/ Futuro Aumento de
Capital

Eonte: fls.I25 do BGE

A CGE escl-arece euê, no Balanço
Patrimonial- apresentado a posiÇão patrimonial de 31 de
dezembro de 20I4 apresentada originalmente no Balanço
Geral de 20L4, está sendo reapresentada (fIs.22/23 do
BGE Balanço Geral do Estado)

A reapresentação do Balanço Patrimonial_
de 2074 é demonstrada a seguir:

-46.706.O42294 .316.85334L.022.895Total- do Passivo
- 49 , 613 .34222 .62'1 .16412.24L]-06Patrimônio Liquido

2 .11t .952225 .385 .899222 .61,3 .947Passivo Não Ci-rcul-ante

135. 34 94 6. 303. 19046.r67.84rPassivo Ci-rcul-ante
-46 .7 06 . O42294 .316.85334L.O22.895Total do Ativo
-a^ '1 a^ 

^qt242.029.892281 .826.444Ativo Não Circul-ante
-909.49052 .286 .96153. 196. 451Ativo Circulante

Diferença
3t/12/2OL4

Reapresentado
3L/t2/2OL4
Original

A Instrução de Procedimentos Contábeis
IPC 00 - Plano de Transição para a fmplantação da Nova
Contabil-idader erl conjunto com o Manua1 de Contabil-idade
Aplicada ao Setor Públ-ico, determinam que o
reconhecimento de a¡ustes decorrentes de omissões e
erros de registros ocorridos em anos anteriores ou de
mudanÇas de critérios contábeis deve ser realizado à
conta do patrimônio liquido (como ajustes de exercicios
anteriores) e evidenciado em notas expl-icativas.

A conta de Ajustes de Exercicios
Anteriores é uma conta contábil do Patrimônio Liquido e
integra a conta Resultados Acumulados. No PCASP é
representada pela conta 2.3.1 .2.I.03.00 e registra o
saldo decorrente de efeitos da mudanÇa de critério
contábil ou da retificação de erro imputável a
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determinado exercicio anterior, e que não possam ser
atribuídos a fatos subsequentes.

A Contadoria GeraI do Estado justifica
que esta reapresentação se faz necessária,
principal-mente, pera intensificação dos esforços dos
órgãos e entidades do Estado na imprementação de novos
procedimentos contábeis est.abelecidos no processo de
convergência, al_ém da impJ_ementação de novos
procedimentos de conciliação e controle adotados em 2ors
pela Contadoria Geral- do Bstado.

O impacto patrimonial decorrente de tais
ajustes se deu então, de forma consolidada, no
patrimônio liquido do Estado. A seguir, apresentamos
quadro demonstrativo e comparativo dos ajustes
ocorrj-dos, conforme informado pela CGE:

Em milhares - R$
Patrimônio Líquido de 2014 - DiwuJ.gado Ref 72.24r.LO6

Tnvestimentos
Dívida Ativa Tributária
Outros

Patri¡nônio Líquido de 2014 - Reapresêntado 22 .627 .7 64
Fonte: fls.22 /2s do BGE

Ref. :

(a) Ajuste pela revisão do processo de reconhecimento e
mensuração dos investimentos com infl_uência
significativa durante o exercicio de 20L5.
(b) Ajuste pela revisão do processo de consoridação do
sal-do de Divida Ativa Não Tributária da Administração
Indireta.
(c ) Aj ustes diversos rel-aci-onados principal-mente à
adequação dos registros contábeis pela implementação de
novos processos de conciliaÇão.

2.2 - ADOçÃO DAS NORMAS CONTÁBEIS

Quanto ao processo de convergência às
Normas contábeis rnternacionais, durante o ano de 20L5
houveram alguns avanços como o aprimoramento das notas
explicativas e a implementação de novos processos
contábeis estabelecidos pelo MCASp. A contadoria Gerar
do Estado destaca procedimentos como o reconhecimento
das variações patrimonj-ais diminutivas relacionadas ajuros e demais encargos sobre operações de crédi_to pelo
regime de competência; a implementação da etapa ..em
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(-)
(-)
(-)

(a)

(b)

(c)

( 44 . 909. s58 )

(2.11r.95L)
(1.931.832)
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liquidação" para os itens cujo fato gerador patrimonial
ocorra entre o empenho e a liquidação orçamentária; e o
reconhecimento das variações patrimoniais aumentativas
rel-acionadas a juros e demais encargos da Divida Ativa
pelo regime de competência.

A Portaria STN 548/2015, dentre outras
determinaçÕes/ apresenta o cal-endário a ser observado
pelos entes da federação para adoção completa dos
procedimenLos contábeis patrimoniais. A Portaria
recomenda ainda que cada ente da Federação estabeleça
sua própria l-inha de ação detalhada em relação aos
prazos estabelecidos.

A Controladoria Geral do Estado el-aborou
um planejamento de atuação para adequação de seus
processos contábeis ainda não convergidos aos padrões
estabel-ecidos pelo MCASP, resumido a seguir:

Item Prazo
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Créditos não tributários pelo regime de competência

Obrigações com beneficios e empregados por competência ( I 3o salário, férias etc.)

Obrigações com fornecedores

Passivo Atuarial

Provisões por competência

Evidenciação de ativos e passivos contingentes

Bens móveis e imóveis (exceto infiaestrutura e patrimônio cultural)

Ativos intanglveis

Estoques

Bens de infraestrutura e Patrimônio Cultural

0110l/2017

0110v2017

01t01/2017

0v0t/2017

0l/0v2018

0t/0U20t9

0t/0U2019

0U0U2020

01/ol/2021

0U01t2022
conforme fls.08 do BGE

Ressalte-se que a maioria dos prazos
fixados são também os limitrofes estabel-ecidos pela
Portaria STN. No planejamento acima entende-se que o
prazo fixado em 0I/0I/20xx significa o início dos
registros contábeis naquele exercício, ou seja, até
31,/12 do ano anterior devem estar implementados sistemas
e outras providênclas necessárias.

Neste aspecto, é importante ressalvar que
a adequação de procedimentos contábeis quanto ao Passivo
Atuarial deve se dar )â no exercício de 2016, effi
atendimento ao item 3.4.3, PCP 12 da Portaria STN
548/20153 e não com início dos registros em OI/01,/2011.

3 Portaria STN 548 de 24/09/2015 - Estabelece o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis
Patrimoniais.
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Ainda quanto ao
Atuarial, a Portaria detalha ainda

registro
que:

Fônte: s.132 do BeE
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do Passivo

No caso de estados, DF e municipios, segue o disposto
na Portaria MPAS n" 91,6/2003 e alterações, resuftando
na atuaf Portaria MPS no 509/2013. Destaca-se também
que a Portaria MPS 403/2008 r eu€ estabelece os
parâmetros para as avaliações e reavaliaçÕes
atuariais, dentre outros/ expressamente, estipula a
obrigatoriedade deste regi-stro, conforme seu art . I'7:
"Ärt. 77. Äs avaliações e reavaliações atuariais
indicarão o vafor presente dos compromissos futuros do
plano de beneficios do RppS, sua.s necessidades de
custeio e o resuftado atuarial_.
S l" O passivo atuariaf do RppS é representado peJas
reservas matemáticas previdenciárias que correspondem
aos compromissos Tiquidos do pJ-ano de beneficios,
S 2" Na hipótese do RPPS constituir fundo previdenciaf
para oscilação de risco este deverá compor o passivo
atuariaf.
S 3o .As .rese.rvas matelrl.átícas previdenciárías serâo
regístradas no Passivo Exígível a Longo prazo, no
grupo de contas denomínado provisões Mateznátícas
Pzevídencíárías, observado o detafhamento estabefecido
no PLano de Contas aplicável aos RppS.,, (destaque
nos so )

2.3 e¡lÁr.rsn cERiAr

As pr j-ncipais prátícas contábeis
utilizadas para o reconheciment.o e mensuraÇão de atj-vos
e passivos estão apresentadas em notas explicativas,
assim como expl-icaÇões relevantes em cada caso. A seguir
são destacadas al_gumas situaÇões refevantes:

a) Caixa e Equivalentes de Caixa:
O safdo em caixa e equivalentes de caixa

em 3r/t2/20L5 soma Rç22.262.123.100. o Balanço Gerar do
Estado (BGE) apresent.a em Notas Explicativas (4.L.2.r) o
detal-hamento deste montante:

Em R$ milhares
3r/L2/20L5 3L/L2/20L4

Caixa e conta única 1.334.731 I .4I8 . 486
Bancos c/ movimento 2 .950 .231" 2 .288 . 637
Aplic. Financeiras 11.971.16I 20.313.111
Total 22.262.L23 24 . 080. 901

Em outro demonstrativo, o BGE segrega o
referido safdo, de forma a identificar os destinados à
aplicação em saúde e educação, precatórios, bem como os
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demaj-s recursos, conforme sua origem, como multas,
taxas, convênios com a União, Fundos Especiais de
Despesa, OperaçÕes de Crédito e outras fontes
especificadas no SIAFEM/SP.

Em especial quanto aos recursos
destinados a fornecer cobertura aos Restos a Pagar da
Educação e Saúde com recursos Tesouro, são informados os
seguintes valores:

R$

268 .509 . 6t rRECURSOS RESTOS A PAGAR APLICAÇÃo NA EDUCAÇÃo

109.560. 697RECURSoS RESToS A PAGAR APLICAÇÃo NA SAÚDE

A Contadoria Geral- do Estado justificou
que o montante de Restos a Pagar da Saúde e da Educação
a serem inscritos é apurado somente em 31"/ 0I/2016,
conforme o saldo de empenhos (processados e não
processados) que permanecem em aberto nesta data. Desta
formar ûo inicio de feverej-ro/20L6 os recursos
financeiros correspondentes foram transferidos às Contas
excl-usívas para recllrsos de restos a pagar da saúde e da
educação.

Informamos, por oportuno, eue no primeiro
trimestre de 2016, realizamos circularização das contas
correntes n." (s) IB91-X-13000088-B (Ensi-no) e 1897-X-
13000011-2 (Saúde), tendo o Banco do Brasil encaminhado
regularmente os extratos sol-lcltados, o que nos permitiu
confirmar a existência das referidas contas correntes.

b) Investimentos - Ativo Nåo Circul-ante

Os investimentos permanentes do Estado de
São Paulo são compostos principalmente por participações
societárias em empresas estatais não dependentes.

R$ milhares

Investimentos Permanentes 3ln2t20ts 3ut2t20l4
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Participações Societárias - Método de Equivalência Patrimonial

Participações Societárias - Método cle Custo

Propriedades para Investimento

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital

Outros

50.293.5ó0

t.921

626.568

3.122.850

260.938

47.282.298

387.238

579.002

2.646.819

t97 .715

Total 54.305.836 51.093.072



TRIBUNAL DE AS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

b.1. Participaçöes Societárias:

As participações societárias
Estado possui influência significativa são
pelo método de equivalência patrimonial - MEp.
participações onde o Estado não possui
significativa são mensuradas pelo val_or
histórico de aquisição, conforme autorizado
4 .3.4 .2 do MCASP 6u . Edição.
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em que o
aval-iadas
As demais

influência
de custo
pelo item

O MCASP define influência significativa
como "o poder de uma entidade do setor público
participar nas decisões de poriticas financeiras e
operacì-onais de outra entidade que dela receba recursos
financeiros a qualquer titulo ou que represente
participação acionária, sem control_ar de forma
individuaf ou conjunta essas politicas.,,

No Balanço Patrimonial Consolidado, a
conta de investimentos do grupo Ativo Não circul_ante é
composta, principalmente (93%), pelas participações
societárias das empresas estatais não dependentes, cujo
montante em 2015 ê de R$50.293.559.590 e, em 2or4 era de
R$47 .282.291 .1L3.

b.2. Adíantamento para Futuro Aumento de Capital

Os adiantamentos para futuro aumento de
capital total-izam R$3.122.850 mil ao f inal- de 2015. o
valor é resultante de val-ores transferidos para as
empresas não dependentes (R$1.173.845 mil) e para as
empresas est.atais dependentes (R$ 1 . 94 9 . 005 mil_ ) ,detalhados nos quadros a seguir:
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Adíantamento para futuro aumento de capital
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En R$ milhares

CDHU

DOCAS

EMTU

734.819
268.8I2
170.154

23 | 532

8 , 6Le"

5, 45e"

CPTM

CETESB

]PT

1 q?/ |l77

9.822
4.605

6r, 95e"

0,319

0 158

Fonte: BaLanço Geral- do Estado 2015

b. 3 . Propríedades para investimento :

As Notas do Balanço Geral do Estado de
São Paul-o apontam ainda a existência de Propriedades
para Investimentor gü€ se tratam de "imóvei-s da São
Paulo Previdência, mantidas pelo Regime Próprio de
Previdência Social RPPS para gerar receita de aluguel,
valorização de capital- ou ambos, e não para uso em suas
atividades operacionais e/ou administrativas do Estado".

Escl-arece ainda que tais "propriedades
para investimento são mensuradas inicialmente pelo seu
custo de aquisição. Após o reconhecimento iniciat, essas
propriedades são mensuradas pelo seu valor justo, obtido
por meio de laudo técnico de empresas ou peritos
especial tzados" .

Em consul-ta ao MCASP não localizamos
normatização para o referido procedimento contábi1. O

item 4.3.4.2 do MCASP trata dos investimentos
permanentes que devem ser avaliados pelo Método de
Custo, dispondo que:

Também são considerados investimentos permanentes
os ativos denominados propriedades para
investimento, como terrenos ou edificios,
mantidos com fins de renda e,/ou ganho de capital,
desde que näo usados: a) na produção ou
suprj-mento de bens e serviços ou para propósì-tos
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administrativos i or-1¡ b)
ordinário das operações.

como venda no curso

Esses imóveis
626.568.000 em 31 de dezembro de
em 31 de dezembro de 2014.

representavam R$
20L5 e R$ 579.002.124

c) Provisöes:

As provisões, segregadas em circul_antes e
não circulantes, compreendem passivos de prazo ou de
valor incertos, mas com probabilidade certa de
exigibilidade, respectivamente, no curto ou no longo
prazo.

Os saldos
representados a seguir:

em 2015 e 20L4 são

Em R$milhares

Provisões 31t12t2015 31t12t2014

Curto Prazo

Longo Prazo

12.010.282

484.730

7.239.100

639.1 25

Total 12.495.012 7.878.225

R$1

Provisöes - Curto Prazo 31t12t20't5 31t12t2014

Provisão - Repartição de Créditos

Provisão - Restituição de Nota Fiscal Paulista

Provisäo para Riscos Trabalhistas

Provisão para Riscos Cíveis

Outras

7.000.623

4.752.502

15.638

1.557

239.962

2.513.955

4.542.202

84.014

1.557

97.372

Total 12.010.282 7.239.100

R$t
Provisöes - Longo Prazo 31t12t2015 31t12t2014

Provisão para Riscos Trabalhistas

Provisão para Riscos Fiscais

Provisão Matemática Previdênciária

Outras

82.940

36.717

365.073

3.850

27.429

248.249

359.597

Total 484.730 639.125

As notas
explicam que as razões da

Geral do Estado
safdo da provisão

do Balanço
reversão de
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matemática previdenciária registrada até o exercicio de
20L4:

A provisão matemática previdenciária começou a ser
contabilizada pela São Paufo Previdência - SPPREV,
entidade gestora única do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de São
PauÌo, a partir do exercicio de 2011", após tratativas
com representantes da Coordenação Geraf de Auditoria,
Atuária, Contabil-idade e fnvestimentos (CGAAI), órgão
vinculado ao Ministério da Previdência Social (MPS),
muj-to embora o regime adotado peJ-o Estado de São Paulo
seja o regime orçamentário de repartição simples, onde
não há vafores a provisionar.

No exercicio de 2015, a SPPREV revisou, em conjunto
com o seu atuário, a memórla de cálculo para a
elaboração do Demonstrativo de Resuft.ado da Avaliação
Atuarlaf (DRAA), chegando à conclusäo da inexist.ência
de provisão matemática. Referida conclusão foi
submetida ao MPS e, com base na resposta receblda, a
SPPREV reverteu o saldo de provisão matemática
previdenclária registrado no exercicio anterior.

d) Demaís obrigaçöes:

As demais obrigações registradas no
Passivo do Estado de São Paul-o, segregadas em Circulante
e Não Circulante, são compostas princlpal-mente por
obrigaçÕes com precatórios e sentenças judiciais
(R$18 .115.634 mil) .

Parcel-a também rel-evante (R$6. 175. 083
mil) trata-se dos valores restituiveis que compreendem,
majoritariamente, os recursos financeiros utilizados
pel-o Estado, provenientes de '7)eo dos depósitos judiciais
e administrativos em que o Estado é parte/ conforme
autorização em legislação específica para utilização
pel-o Tesouror €fr especial- para pagamento de precatórios.

Em R$ milhares

31t12t2015
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Demais Obrigações Circulante Não Circulante Total

Precatórios e Sentenças Judiciais

Valores Restituíveis

Depósitos Judiciais e Extrajudiciais

Consignações de Ent. Autarquias e Oficiais

Adiantamentos de Clientes

Outras

239.833

4.800.214

604.396

321.906

52.206

1.534.139

18.535.801

1.374.870

3.262.547

18.775.634

6.175.083

604.396

321.906

52.206

4.796.686

Total 7.552.694 23.173.218 30.725.911
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31t12t2014
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Demais Obrigaçöes Circulante Não Circulante Total
Precatórios e Sentenças Judiciais

Valores Restituíveis

Depósitos Judiciais e Extrajudiciais

Consignações de Ent. Autarquias e Oficiais

Adiantamentos de Clientes

Outras

230.803

4.922.469

1.404j93
350.931

37.379

1.559.752

17.429.295

551

2.866.988

17.660.098

4.923.020

1.404.193

350.931

37.379

4.426.740

Total 8.505.527 20.296.834 28.802.361

2 .4 - a¡lÁr,rsE PoR Ílqorcss

A análise por meio de índices
ent.retanto, ê necessário observar o conjunto,
sua correlação com a situação econômica do pais.

é úril,
bem como

A seguir, demonstramos o cálcul_o de
alguns índices:

1) Liquidez
Circu].ante

fmediata (LI)= Disponibilidades/Passivo

rndica a capacidade financeira da entidade em honrar
imediatamente seus compromissos de curto prazo contando
apenas com suas disponibilidadesr oLL sejar os recursos
disponíveis em caixa ou bancos.

2, Liquidez
Circulante

2014
2074

Reapresentado 2015
1) Liquidez lmedlata (Ll) - Disponlbllldades /passivo Circulante

a) Caixa e Equivalentes de Caixa

b) Passivo Circulante

cla/b

RS mllhares

24.080,901

46.167.84r

52,16o/o

R$ milhares

24,080.901

46.303.191

52,Olo/o

R$ milhares

22.262.r23

52.s09.043

42,40%

Corrente (f.C) = Ativo CircuLante/passivo
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A Iiquidez corrente demonstra quanto a entidade poderá
dispor em recursos a curto prazo (caixa, bancos, valores
a receber, estoques, etc. ) para pagar suas dividas
circul-antes (fornecedores, empréstimos e financiamentos
a curto prazo, contas a pagar, etc.).
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R$ milhares

73,848.989

52.509.043

L4O,64Yo

R$ milhares

52.286.961

46.303.191

1t2p2%

R$ milhares

53.196.451

46.L67.84L

Lts,22%

2) Liquídez Corrente (tC) - Ativo Circulante/Passivo Circulante

a) Ativo Circulante

b) Passivo Circulante

c)a/b

2015
2014

Reapresentado20L4

3) Líquidez
Curto Prazo)

4'l Liquidez Geral (f.e ) = (Ativo
Realizável- a Longo Prazo) /
Passivo Não-CircuLante)

Seca (LS)-(Disponibilidades + Créditos a
/ Passívo Circulante

Demonstra quanto a entidade poderá dispor de recursos
circulantes, sem l-evar em consideração seus itens não
monetários como os estoques, almoxarifados e as despesas
antecipadas, para fazer face às suas obrigações de curto
prazo.

R$ milhares

68.L08.532

52.509.043

L29,7Lyo

R$ milhares

46.098,554

46.303.191

99,56%

R$ milhares

46.049.047

46.1,67.841,

99,74%

3) tiquidez Seca (LS) - (Disponibilidades + Créditos a Curto
Prazo) /Passivo Circulante

a) Disponibilidades + Créditos a Curto Prazo

b) Passivo Circulante

cla/b

201s

20L4
Reapresentad

o2014

Circulanùe + Atívo
(Passivo Circul-ante +

A liqui-dez qeral é uma medida de capacidade da entidade
em honrar todas as suas exigibilidades, contando, para
isso, com os seus recursos realizáveis a curto e longo
prazos/ mas desconsiderando os bens permanentes, como
investimentos, imobilizado e íntangiveis.

R$ milhares

219.0r9.842

3L0.027.825

70,65%

R$ milhares

r97.799.392

27t.689.089

72,80%

RS milhares

198.708.882

268.781,.789

73,93%

4) tiquidez Geral (LG) - (At¡vo Circulante + Ativo Realizável
a t. P.) / (Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante).

a) Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo

b) Passivo Circulante + Pass¡vo Não Circulante

cla/b

2015
20t4

Reapresentado2014
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5) Índice de Solvência (IS) = (Ativo Circul-ante +
Nåo-Circulante) / (Passivo Circulante + passivo
Circulante)
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Ativo
Não-

de
uma

no

Uma entidade é sol-vente quando está em condições
fazer frente a suas obrigações e ainda apresenta
situação patrimonial que garanta sua sobrevivência
futuro.

2014
20t4

Reapresentado 2015
5) lndice de Solvência (lS) - (At¡vo Circulante + Ativo Não-
Circulante) / (Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante),

a) Ativo Circulante + Ativo Não Circulante

b) Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

cla/b

R$ milhares

34I.022.895

268.781.789

t26,880/o

R$ milhares

294.3L6.854

271,689.089

108,33%

R$ milhares
323.223.41

8

3IO.O27.a2

5

LO4'260/o

6) Endividamento Geral- (Ec)=(passivo
Passivo Nåo-CircuJ-ante) / ativo Total

Circulante +

Esse indice demonstra o grau de endividamento
entidade. Ref let.e também a sua estrutura de capital_.

2014
2014

Reapresentado 2015
6) Endividamento Geral (EG) - (Passivo Circulante + passívo

Não-Circulante) / At¡vo Total

a) Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

b) Ativo Total

c)a/b

RS milhares

268.78r.789

34r.022.895

78,82o/o

RS milhares

27r.689,089

294.316.854

92,37o/o

RS milhares

310,027.825

323.223,418

95,92%

7l Composição do Endivid¿rmento (CU¡ =p""sivo Circulante /(Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante)

Representa a parcela de curto prazo sobre a composição
do endividamento total. Geralmente é mer-hor para a
entidade que suas dívidas sejam de longo prazo.

20t4
2014

Reapresentado 2015
7) Composição do Endividamento (CE) - Passivo
Circulante / (Passivo Circulante + Passivo Não-
Circulante).

a) Passivo Circulante

b) Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

c)a/b

R$ milhares

46.1,67.84I

268.781-789

L7,tgo/o

R$ milhares

46.303.19L

271.689.089

!7,04%

R$ mllhares

52.509.043

310.027.825

L6,94Yo

da
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2.5 - Acompanhamento da Dívida Ativa

- Antecedentes
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No exercicio
trabal-ho sobre a Divida Ativa

2008, foi
do Estado.

realizado um

Naquela ocasião, mencj-onamos que o valor
Divida Ativa era da ordem de R$ 92,6
uma Receita Corrente Líquida de R$ 82,2

Em 20L5, a Divida Ativa significou R$302
bilhões contra uma Receita Corrente Liquida de R$ 140
bilhões.

A evolução e constante cresc j-mento da
Divj-da Ativa se deve principal-mente ao reconhecimento
mensal dos juros, da variação monetári-a, das multas e de
outros encargos incidentes sobre os créditos inscrj_tos
em Dívida Ativa e Programas de Parcel-amento, previstos
em contratos ou normativos legais. Tais val_ores são
incorporados mensalmente ao valor original e
reconhecidos como uma variação patrimonial aumentativa,
representando uma Receita na Demonstração das VariaçÕes
Patrimoniais.

A predominante incerteza quanto à
existência de beneficios econômi-cos futuros destes
créditos, provocou o reconhecimento, pelo Estado, de
ajustes para perdas em conta redutora do ativo, como
será visto em item próprio a seguir.

Levantamentos

registrado em
bilhões, contra
bilhões.

seguintes
segregada

O Balanço Geral
dados sobre a Divida

em curto e longo prazo

apresentou os
2015 e 20L4,

do Estado
Ativa em
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Esclarece-se que
bil-hões )â encontra-se tiquido
devidas a advogados.

Em mifhares

o montante de R$ 302,05
das verbas honorárias
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l-evantados
elaboramos

De posse destes dados e de outros
junto à Procuradoria Geral do Estado,

as tabeÌas a seguir para fins de anál_ise:

Em mifhares
DIVIDA ATIVÀ TRIBUTARIA R9

ESTOQUE EM 3L/L2/2OL3 246.504.567
( + ) ENTRADAS NO ESTOQUN OA NÍVTDA ATTVA 28.640.381
( ) SAÍDAS Do ESTOQUE DA DÍVTDA ATIVA -10.413.548
( + ) ATUALTZAÇÃO 15.208.785

ESEOQUE EM 3L/L2/20]-4 279.940.t85
( + ) ENTRADAS NO ESTOQUE DA DÍVTDA AT]VA 24 . 426 .967
( ) SAÍDAS DO ESTOQUE DA DÍVTDA ATTVA -19.981.851
( + ) ATUALIZAÇÃO I1.673.439

ESTOQLE Et"1 3L /t2/ 2OL5 302.058.740

Assim, em 2015 houve um aumento de
22 ,7 bilhões no total_ da dívida ativa r êÍl relação
2074. Nota-se a representatividade do val_or
atualização lançado a cada exercício, que representou
71 ,6 bilhões em 2015, ou seja , Jg,62 do total
crescimento neste ano em análise.

R$

a
de
R$
do

A seguir, segregamos os valores de
entrada e saida que compõem os saldos da Divida Ativa
nos exercicio de 2014 e 2075, conforme segue:

Créditos a Receber 3t/L2/2015 37/L2/20L4
Divida Ativa - CP 8 . 030 . 7 61 9 .236 .532
Divida Ativa LP 294.021 .919 210.103. 653
Tota1 302 . 058. 740 279 .940 .L85
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Fonte da PGE

Segregadas estas informações, percebe-se
que as baixas por efetivo pagamento, através de GARES,
somaram R$3,2 bilhões tanto em 2014 quanto em 201"5.
Baixas significativas na Dívida Ativa, eil 20I5r s€ deram
através de cancelamentos cujo val-or foi superior ao de
2014 em R$10, B bil-hÕes (5,1% do estoque inicial) .

19.981.850.735
28,940/o5.782.832.659Não aiuizados

7r,060/o14.199.018.076Aiuizados

BaixasDívida Ativa
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conforme
em 2015,

débitos
conforme

Quanto aos pagamentos, gu€r
informações da PGE atingiram R$ 3,2 bilhões
verificamos que 50,51% do valor refere-se
ajuizados e 49,492 a débitos não ajuizados,
quadro a seguir:

mentos 2015

a

107,9t302.058.7¿0113, 6t279.940,L85EStrOQnE Eþl 3L/L2/2015 (r+rr+rrr)
-7 ,L*-19. 981.851-4,2%-10.413.548rrr - rorar ou saÍoes

0, 0å0-0 ,'7 Z-1.761.383(-) AJUSTES

-0, 6%-1. 668. 603-0, l-%-2't1 .489(-) oÉerros PREScRrros

0, 03-55.262-0,l-?-256 .334(-) oÉerros REMrrrDos

0, 0?-98.537-0,1%-351. 939(-) enNsrÍcros PPD

-0t22-484.223-0, 42-926 .'Ì 55(-) sexerfcros pEp

0,0%-64 .7 760, 0?-56 .9't2(_) BENEFÍCIOS PPI

R 1q-14 .395. 453-1, 5å-3 . 582 .1 27(-) CANCBLAMENTOS

-0,22-436.429-0 ,22-424.21 6(-) pAGAMENToS oe oÍvroa ArrvA - ppD

-0, 4Z-1.004.4s1-0, 5?-1 .251 .655(-) pAcAMENToS on oÍvroa ATrvA - pep

-0r 1?-209 .924-0, l-å-229 .844(-) pAcAMENToS ou oÍvroe ATrvA - ppr

-0 ' 6?-1, .564 .253-0, 5?-1, .2BB .1,1 9
(-) PAGAMENToS DE DfVIDA ATIVA

NORMAL

15, 0*42.tOO .40617,8*43.849.166II - TOTAI. DE ENTRJADAS

6,32r1 .6"7 3 .4396,22l-5.208.785(+) AruALrzAÇÃo

B,'lZ24 .426 .9617I, 6228.640.381(+) ENTRADAS NO ESTOQUE DA D.ATIVA

100,0t279. 940 .185100,0t246.504.567r - ESToQUE Etq,3L/L2/2OL4

¡\v2015AV20L4DIVIDA AII\TA TRIBIITARIA

lOOo/o3.215.06436.431.OO4.45209,921.s64,25TOTAL
49,490/o1.591,25182,68r43,L20,82L.264,64-NAO AJUIZADOS

50,510/o1.623.80253,75861.34209,10299,6L-AJUIZADOS

o/oTOTAL
GAREs

PPD
GAREs

PEP
GAREs

PPI
GAREs

NORMAISTIPO

Pa

GARE - Guia de arrecadaçåo estadual

Em milhões
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Inscrições comparativo com outros exercícios
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Realizamos comparativo dos quatro
úItimos exerciclos conforme se

Fonte: fnformações da pGE

Observa-se que em
quantidade de inscríções em divida

2015 houve redução na
ativa.

Com rel-ação aos valores, temos o quadro
segui-nte:

EM DÍVIDA ATIVA. MILHARES

Fonte: Informações da pGE

- Recebimentos comparativo corn outros exercícios

Demonstramos, a seguir, os recebimentos
por faixa de va.l-or/ nos úItímos quatro exercicios:

FAIXA DE VALOR 20L2 2013 2014 2015
até 10.000,00 2.093.7t6 2.957.4IL 3.427.782 2.773.303

10.000,01 - 100.000.00 39.517 68.118 80.173 64.302

100.000,01 - 1.000.000,00 8.7T4 13.731 15.757 12.820

1.000.000.01 - 30.000.000.00 1.914 t.767 2.205 1.666

acima de 30.000.000,00 92 87 100 100

TOTAIS 2.143.953 3.041.114 3.526.017 2.852.191
EVOLUCÃO % -56,890/o 4I,85o/o 15,94o/o -19,rro/o

FAIXA DE VALOR 20L2 2013 20L4 2015
até 10.000,00 1.818.26s 2.646.299 3.310.91s 2.29s.047

10.000,01 - 100.000,00 r.25r.364 2.162.46r 2.555.694 2.060.745

100.000.01 - 1.000.000.00 2.48s.903 3.568,921 4.029.r9r 3.230.320

1.000.000,01 - 30.000.000,00 8.377.485 7.587.769 9.747.831 7.489.045

acima de 30.000.000,00 11.298.385 11.605.692 8.996.749 9.351.811

TOTAIS 25.23t.402 27.57t.L42 28.640.380 24.426.967
EVOLUÇÃO O/o -22,640/o 9,270/o 3,BB% -I4,7Io/o
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Considerando-se a quantidade,
dos recebi-mentos si-tuaram-se na f aixa
1.000.
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em 2015,
de val-orI 9 ,I4%

até R$

Jâ os vafores recebidos nos 4 últimos
exercicios apresentam os seguintes resul-tados:

RECEBIMENTOS - MITHARES

A seguir, demonstramos
recebj-mentos considerando o período 2005

graficamente
/ 20L52

OS

Recebimentos - RS milhares

4.000.000

3.500.000

3.000.000

2.s00.000

2.000,000

1".500.000

1.000.000

500.000

0

2005 2006 2007 2008 2009 20t0 20tt 2012 20t3 20t4 20!5

#Recebimentos

Em 20L5 observa-se uma pequena elevação
nos recebimentos em relação a 201,4, ano em que ocorreu

t702I
-I.360/o

1981

LtZ.630/o

3083

49,r20/o

892I
-6,28o/o

acima de 100.

Evolucão o/o

24.74823.9662T.2TI15.712de 10.000,01 a 100.000,00

646.660569.347253.556202.377de 1.000,01 a 10.000.01

2.554.8922.677.15r1.261.151813.057até 1.000.00

201520L4201320t2FAIXA DE VALOR

0,470/o-8.73o/o165.620/o15.55o/oEvolução o/o

3.2L5.O573.199.9553.506.1541.319.985
52s.677695.8262.042.8s9228.647acima de 100.000,01

603.085595.551548,903366.081de 10.000.01 a 100.000.00

1.401.1611.245.803618.959500.699de 1.000.01 a 10.000.01

685.134662.775295.433224.558até 1.000,00

201520t4201320L2FAIXA DE VALOR
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diminuição de B,'732 nos recebimentos em relação a 2013.
Mas percebe-se que nestes três exercícios a arrecadação
de Dívida Ativa manteve-se em um patamar el_evado em
relação a 20t2.
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Através do gráfico
comparar a diferença entre os valores
das inscrições:

seguinte, pode-se
dos recebimentos e

lnscrições x Recebimentos - em RS milhares
35.000.000

30.000.000

25.000.000

20.000.000

1s.000.000

10.000,000

5.000.000

0

200s 2006 2007 2008 2009 2010 207! 20L2 2013 20!4 2ot5

-+lnscriçöes {-Recebimentos

Tipos de Débito

A seguir, pâssamos a anal_isar a dívida
ativa por tipo de débito.
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Em 20L5 ocorreu rel-evante redução na
quantidade de débj-tos inscritos em Divida Ativa. Em 2014
eram 9.010.I92 débitos registrados no sistema SDA, em
2015 a quantidade de débitos inscritos era de 6.325.992
(redução de 29,19%). Quedas significativas na quantidade
de débitos inscritos se deu nas rubricas ICMS Declarado,
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23.51o/o66.670/o0,000/o2s.8690,00%5Verba Honorária

L4,40o/o-2,290/o0,09o/o271.910.0330.000/o128Taxas Declarado

7,650/o10,BBo/o0,08o/o23t.æ2.9340.000/o2r4Taxas Autuacão

L3,260/o-29,630/o0,07o/o224.0s8.6081.500/o94.649Taxa Judiciária

L2,84o/o-7.55o/o0.09o/o269,586.3610,550/o34.633Reposição de Vencimentos

5.92o/o'12,50o/o0,000/o6.425.4840.000/o7Repasse

L6.02o/o8.660/o0,950/o2.882.238.5500,930/o59.080Multas

1835,450/o100,000/o0.00o/o24.9240,00%4Multa SAA

L5.25o/oL4,600/o0,01%44392.5020.07o/o4.309Multa Pessoal / Processual

79,690/o43,790/o0,050/o141.888.s620.55o/o35.106Multa Penal

0.00o/os.29r0,000/o1Multa Ioem

33.94o/o42.25o/o0,230/o685.793.3680.O9o/o5737Multa lpca

9.38o/o-35,48o/o0,010/o29.757.6270.L4o/o8.718
M. de Transp e Trânsito / Emissão de
Fonte Móvel

0.00o/o1.658.2880,00%47Multa de Outoroa

0.02o/o68.739.1040,08o/o5.3s9Multa de Nota Fiscal Paulista

32,260/o106,250/o0,000/o8.557.6320,000/o33Multa Daesp

II.70o/o11,650/o0,050/o148.529.3690.03o/o1.649Multa Contratual

l,49o/o-2l,9Io/o0.000/o10.176.0190,01o/o663Multa Cadastro IPVA

14.25o/o37.22o/o0,0lo/oL6.7t5.5220.02o/ot047ITCMD Doacão Declarado

30.70o/o53,070/o0,080/o247.224.1930.07o/o4.4t9ITCMD Doacão Autuacão

L6,43o/o6,250/o0.010/o30.649.4310,040/o2.702ITCMD Causa Mortis Declarado

20,470/o37,800/o0.02o/o48,128.3080,010/o813ITCMD Causa Mortis Autuacão

L,2Io/o-LL57o/o0.00%12.45s.6850.00o/o2t4ITBI Doacão / Causa Mortis

2.84o/o-B.B0o/o0,03o/o80.038.6780.34o/o2t.370IPVA Autuacão

-7,08o/o-32,790/oI.99o/o6.004.073.s9673,640/o4.658.633IPVA

9.78o/o-23.20o/o25,590/o77.303.377.005L9.99o/oL.263.760ICMS Declarado

7,420/o-4,220/o70.460/o2L2.830.439.377r,900/oL20.47tICMS Autuacão

6.07o/o45,950/o0,00o/o7.188.0200,000/o54ICMS Alteracão de GIA

0.000/o3620,000/o1Diliqência de Ofìcial de Justica

0,000/o5.682.2LL0.000/o30Devolucão Nota Fiscal Paulista

18,510/o3.80o/o0.I5o/o447.329.34r0,030/o2.128Devolucão de Oualouer Natureza

0.000/o2970,00%3Desoesas Drocessuais

0,00%27,LL70.00%5Cobranca pelo uso da áqua

ValorOdade.AV o/oVALORAY oloOdade.TIPO DE DÉBITO

Variação AHo/o
2014-201s2015
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I PVA, Mul-ta cadastro I PVA, Mul_ta de Transporte e
Trânsito/ Emissão de Fonte Móvel.

Tratando-se dos valores inscritos em
Divida Ativa houve crescimentos relevantes nas rubricas
ITCMD Causa Mortis Autuação e fTCMD Doação Autuação,
Multa DAESP, Multa IPCA, Mul-ta Penas e Mul_ta SAA.

A1ém disso, êït 2015 ocorreram tipos de
débitos inscritos que não haviam em 20I4, eü€ total_izam
5.446 débitos inscritos, e o val_or de R$76,1 milhões,
referentes às rubrj-cas: Cobrança pelo uso da água,
despesas processuai-s, devolução nota fiscal paulista,
diligência de oficial- de justiça, multa de nota fiscal
paulista, mul-ta de outorga e multa IPEM.

quadro anterior, destacamos o IPVA e
somam 98,01å do tot.a1 inscrito
de 20!5, conforme segue:
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o
emICMS,

Divida

Do
j untosque

Ativa no ano

TIPO DE DÉBITO QDADE. o/o VALOR otto

IPVA 4.658.633 73.640/o 6.004.073.596 L,990/o

IPVA Autuãção 2t.370 0,34o/o 80.038.678 0,030/o

SOMA 4.680.003 73,98% 6.084.112.274 2,01%

TIPO DE DÉBITO QDADE. Yo VALOR %

ICMS Alteraçäo de GIA 54 0,000/o 7.188.020 0,000/o

IGMS AutuaÇão r20.47t 1,900/o 212.830.439.377 70.460/o

ICMS Declarado L.263.760 19.980/o 77.303.377.005 25.59o/o

SOMA 1.384.285 2'1.88o/o 290.141.004.402 96,06%

Em
atinge 4.680.003
1.38 4.285.

quantidade,
registros,

destaca-se o
seguido pelo

I PVA,
ICMS,

que
com

com R$
dívida290,L

ativa

Jâ em valores, destaca-se o ICMS
bil-hões, equival-ente a 96,06% do totaf da

base em
sistemas

Segmentaçã.o do Estoque

Foi feita uma segmentação do estoque,
cruzamento de dados do sistema da pGE com
da SEFAZ. A seguir, transcrevemos o quadro:

com
OS



TRIBLI-NAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Fl.no

Proc

92

TC-03554/026n5

*VH - Verba Honorária devida aos advogados

Com base nos
real-izamos a seguinte análise

dados do quadro anterior,
de representatividade:

0,003%R$ 8.271.092.38I .6191.338CNPJS NAO ENCONTRADOS

2.87o/oR$ 8.682.301.839,75342.39022474CNPJ NULO

'15,090/oR$ 45.571 .560.954.61503.03044.680CNPJ BAIXADO

39.56%R$ I 19.489.945.917 ,62793.7101 16.663CNPJ INAPTO

4,060/oRs 12.272.727.091.0345.3105.114CNPJ SUSPËNSO

35,790/oR$ 108.093.525.901.44801.76778,769CNPJ ATIVO

2,62880/oR$ 7.940.406.869.693.838.1661.440.737PESSOA FISICA

0.00%0,03%0.08%S) CNPJS NAO ENCONTRADOS

2,870/o5,41o/o1,310/of) CNPJ NULO

15,09%7,950/o2.61o/oe) CNPJ BAIXADO

39,56%'12.55o/o6,82o/od) CNPJ INAPTO

4.O60/o0,72%0,30%c) CNPJ SUSPENSO

35.79o/o12.67o/o4.61%b) CNPJ ATTVO

2,63%60,67%84,260/oa) PESSOA FtStCA

Observa-se que os contribuintes pessoa
física (letra a do quadro) são em maior quantidade
(84,26%) | respondem pelo maior número de débitos
(60,61%), mas com pouca representatividade em termos de
val-ores (2, 63%) .

Jâ com rel-ação às pessoas j uridicas, os
contribuintes com CNPJ ativo (Ietra b do quadro)
correspondem a 4,612, respondendo por 12,61 % dos débitos
e a 35,192 dos valores.

Por outro fado, observa-se nas letras cl
d, e, f,, e g empresas cujo CNPJ apresenta al-gum tipo de
probl-ema, eü€ pode indicar baixa probabilidade de
recebj-mento somam R$18 6.024.806.895, o que representa
6I,59% do vafor em estoque da divida ativa, er
3I/L2/201-5, lé, descontadas as verbas honorárias devidas
a advogados.
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Contabilizaçåo e reconhecimento
irrecuperabilidade de ativo

procedimentos
inscritos em
adiante.
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da perda por

Desde 2012 o Governo do Estado iniciou os
de Ajuste ao Valor Recuperável dos débitos
Divida Ativa, conforme será detal-hado mais

A responsabilidade peJ-o cál-culo do ajuste
para perdas é do órgão ou entidade competente para a
gestão da dívida ativa. O MCASP não especifica uma
metodologia para o cálcul-o do ajuste para perdas, mas
determina que:

A mensuração do ajuste para perdas deve basear-se
em estudos especializados que defineiem e
qualifiquem os créditos j-nscritos, de modo a não
superestimar e nem subavaÌiar o patrimônio real
do ente púb1ico. Tais estudos poderão considerar,
entre outros aspectos, o tipo de crédito
(tributário ou não tributário), o prazo decorrido
desde sua constituição, o andamento das ações de
cobrança (extrajudicial ou judicial), dentre
outros.

A IPC 02 dispÕe sobre o reconhecimento
dos créditos tributários pelo Regime de Competência e
determina em seu item 95 eue, para fins de cálculo do
a¡uste para perdas sugere-se que seja adotado o método
baseado no histórico de recebimentos.

O Balanço Geral- de 2015 comparativo a
20I4 trouxe os seguintes valores:

R$ MILHARES

Fontê: BalanÇo Gera.l do Estado 2015

A tabela acima demonstra que o montante
reconhecido como irrecuperável (R$161,3 bilhões)
representa 53? do total do estoque registrado como
Divida At.iva. O estoque 1íquido então registrado em
Dívida Ativa é de R$140,7 bilhões.

Divida Ativa - CP 9.236.532 8.030.761 -1".205.'77t
lJ]-vlcla AtaVA - LP 2'70.'703.653 294.02't .9'79 23.324.326
Subtotal 219.940.L85 302.058.740 22.]-LA .555
(-) Ajuste para perdas s,/ Dívlda Ativa -L46.tos.646 -161.376.880 -L5.27L.234

1!OtrAL 133.834. s39 140.681.860 6.847.32L
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Da tabela aci-ma também se depreende que a
conta patrimonial de Ajuste para perdas s/ Dívida Ativa
teve seu sal-do de 201,4 acrescj_do em RS15 .271".234 mil,
referente ao complemento do ajuste para perdas,
real-izado em 20l-5.
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Em consulta ao Balanço Sintético
do sistema SIAFEM, o Demonstrativo da
Patrimonial- do órgäo 40.000 pGE trouxe o
valor contabilizado:

REAVALIACAO, RED A VLR RECUP E AJ P.PER

\ DCASP '
Variação
seguinte

15 .271" .233 .91_'7 , 8L
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2.6 - Dívida Fundada

2 .6.L Interna

A Divida Fundada Interna está assim
composta:

Fonte: Anexo 16 do BGE

A Divida Fundada Interna aumentou II, 42%
em relação a 2014:

Exerclcio R$ MILHARES
olo sl ano
anterior

Evolução
da

Rece¡ta
s/ ano

anterior
2015 233.293.909 tt,42o/o 4,08o/o

2014 209.379.608 5,L7o/o 5,42o/o

2013 199.091.469 7,L9o/o !4,28o/o

20t2 185.7s3.008 6,73o/o 7,260/o
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DfUDA FUNDADA INTERNA R$ MILHARES
1.1 - DÍvida lnterna 233.293.909
1 .1 .1 - Contratual 233.293.909
União 233.293.909
Qþisações Trabalhistas - Parcel. Lei 11.941/09 1.228.233
Le¡ 9.496/97 - Acordo de Reneoociacão da Dívida 217.568.162

DV0001030 Parcela P 99.863.937
DV0001057 Resíduo Lei 9496/97 117.704.224

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 791.070
DV0001 058 AGE - Promofaz/PNAFE-BlD 30.983
DV0001070 AGE/METRO(L|nha 17 OURO - R$ 1,082 Bilhões) 488.053
DV0001077 AGE/EMTU - VLT Baixada Santista (R$ 400,0 milhões) 259.598
DV0001078 AGE/EMTU - Corredor ltapevi/Jandira(Vila laraXR$ 215,0 mithões) 12.435

BANCO DO BRASIL 6.207.041
DV0001012 Protocolo - Tesouro 21 .864
DVOOOI 075 AGE/BB - SLT - Programa de lnvestimento do Estado de Säo Paulo (R$ 2,0 bilhöes) 3.544.353
DV0001079 AGE/BB - SLT - Programa de lnvestimento do Estado de São Paulo Fase ll 2.640.824

BNDES 7.499.404
DV0001061 AGEiCPTM (Linha 5 - R$ 290,0 milhões) 45.216
DV0001063 AGE-METRO - Expansão da Linha 2 verde (R$ 1 .579,0 mithões) 993.098
DV0001064 AcE - SEFAZ - Escrituração Digital(Rg 15,0 milhões) 4.502
DV0001065 AGE - SAP - Construção PresÍdios Est. SP (R$ 240,0 milhöes) 107.290
DVOOOl 066 AGE - DER-Programa lnvestimentos Est. SP (R$ 40,0 milhöes) 15.472
DV0001068 AGE- Linha 5 - Metrô - LILAS Largo 13/Chácara Ktabin(Rg 766,0 milhões) 584.202
DV0001069 AGE - DER Proqrama Emerqencial PEF 2 (R$ 60.0 milhões) 34.499
DVOOO1O71 AGE - CPTM - Modernização das Estaçöes da Linha 8 Diamante 20.072
DV0001 072 AGE - MEïRO - Prolongamento da linha 2 Verde - Sistema Monotrilho 615.430
DV0001073 AGE - METRO/DER - PROINVESTE Mobilidade Urbana 1.865.584
DV0001074 AGE - METRO - lmplantação da Linha 15 Prata - Sistema Monotrilho 492.989
DV0001076 AGE - METRO - Expansão Linha Verde Vila Prudente/Est.Rapadura (R$ 1.SOO milhöes) 60.217
DV0001080 AGE - BNDES - SLT - Modernização de Hidrovias (R$ 307,0 milhöes) 55.1 64
DV0001 08'1 AGE - METRO - Linha 6 laranja do Metrô de Säo Pauto (Rg 1 ,7 bithöes) 696.851
DV0001082 AGE - BNDES - CPTM - Aquisição 35 Trens com Oito Carros cada (R$ 982.0 milhões) 339.057
DV0001084 AGE- BNDES - Expansão Linha 5 Lilás do Metro SP -Larqo Treze de Maio e Chácara Klabin 1.569.565
DVOOO1062 UNESP - BNDES 195
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2.6.2 Exferna
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encerramento do
forma:

O sal-do
exercicio

da
20L5,

Dívida Externar oo
apresenta-se da seguinte

432.749DV0002029 OECF - DAEE - Despoluição Rio Tietê
154.607DV0002060 JBIC - Metro Linha 4 Amarela Fase ll
976.535DV0002046 JBIC - CPTM/Metro - Material Rodante e Sistemas

179.580DV0002045 JBIC - Metro 4a Linha Etapa I

44.990DV0002037 JBtC - Metro 4a Linha - (Vila Sonia/Luz)
341,170DV0002070 B¡d - AGE - SLT/DER - Proqr. de lnvest. Rodoviário do Est. S.Paulo 2a fase B|D3276OC-BR

59.700DV0002067 B¡d - AGE - Saúde - Proieto Fortalecimento Gestão Estadual Saúde - BlD3051OC-BR
472.336DV0002066 B¡d - AGE - SLT/DER - Prosrama de lnvest. Rodoviário do Est. Säo Paulo BlD3127OC-BR

3.037.563DV0002063 B¡d - AGE - SLT/DERSA - Rodoanel Mario Covas - Trecho Norte BlD2618OC-BR
105.076DVOOO2O62 B¡d - SSRH/DAEE - Programa Várzeas do Tietê BlD2500OC-BR
317,411DV0002061 B¡d - SMA/CDHU/IFFLORESTAL - Proqrama Serra do Mar 2376 OC BR

355.336DV0002057 Bid - SEFAZ - Pros.de Gestão lnteqração Fiscos BRASTL - PROFTSCO 2331 OC BR

167,164DV0002051 Bid - Metro Expansåo Linha 5 Lilás 2305 OC BR

592.006DV0002049 Bid - CPTM/Metro Material Rodante e Sistemas 2009 OC BR

700.716DV0002048 Bid - DER - Recuperação de Rodovias Etapa lll 2077 OC BR

19.858DV0002047 Bid - Sec. -APL 1911 OC BR
90.459DV0002042 Bid-DER -Rggqpg¡1ção de Rodovias Etapa ll 1735 OC BR

26.1750V0002041 Bid - SMA - Ecoturismo Mata Atlåntica 168'l OC BR
9.678DV0002040 Bid - SEADS - Politica Social 161 1 OC BR

44.216DV0002038 B¡d - SEFAZ - PROFFIS 1543 OC BR
60.218DV0002036 Bid - Sec. Cultu ra - Fábrica de Cultura 1486 OC BR

219.309DV0002030 Bid - DER - Recuperaçäo de Rodovias 1351 OC BR
57.560DV0002031 Bid - CDHU - Atuação em Cortiços 1354 OC BR

686.921DV0002013 Bid - CPTM - Trens o Sul (C.Limpo/Sto.Amaro)844 OC BR

850.080DV0002068 AFD -AcE - METRÔ - Proj.Trem de Guaruthos - lmplantaçäo Linha 13/JADE

488.796DV0002071 BEI -AGE -Aou isiçäo de Trens CPTM
778.845DV0002064 CAF - AGE/QER - Programa Transporte, Logistica e Meio Ambiente
741.167DV0002065 Bird-DER Proqrama Transporte Loqistica e Meio Ambiente BlRD8272-BR
440.891DV0002059 Bird- CPTM - Linha 11 Coral 7820 BR
101 .208DV0002058 Bird- Sec.Energia - Programa de Recuperação das Águas - REÁGUA 7B7O BR

104.840DV0002056 Bird - Secrelgllge !þ ôglþqllqra e Meio Ambiente - Microbacias il 7908 BR
4.834DV0002055 Bird- Sec.Energia - Prog. de Saneamento Ambiental Mananciais Rio Tietê 7661 BR

1.250 471DV0002054 Bird- DER - P de Rodovias BR

257.308DV0002053 Bird - Metro Linh Fase ll 7869 BR

'1 .068.679DV0002052 Bird - Metro Expansäo Linha 5 Lilás 7855 BR
612.176DV0002050 Bird- DER - P rama de Rodovias Vicinais 7688 OC BR

1.854.461DV0002044 Bird - Metro/CPTM Material Rodante e Sistemas 7506 0C BR
315.3'13DV0002043 Bird - Metro Linha 4 Amarela Etapa I 7536 OC BR
122.415DV0002032 Bird - Metro Linha 4 Amarela 4646 OCBR

18.142.820Com aval do TN a I
18.142.8201.2.1 - Contratual
18.142.8201.2 - Dívida Externa

R$ MILHARESDIUDA FUNDADA EXTERNA

A Divida
em relaÇão a 20t4:

Fundada Externa aumentou 10,54%
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2 .6.3 Empréstimos

Com relação ao
a seguinte dinâmica
recursos de empréstimos:

exercício 2015,
entre Receitas e
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verificamos
Despesas com

R$ milhares

1.600.000
1.400.000
1.200.000
1.000.000

800.000
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200.000

0

Empréstimos 2015

o"""i."".ñ *od æò *s* .,""" .'"ñ" 

"fþ.s.i""{""S

-ftgçgif¿5 -þg5pgs¿g



TRIBLINAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETOIìIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

m¡lhares

Fonte: SIGEO - exceto intraorçamentária

Fl.no

Proc.

98

TC-035541026ns

Lembramos,
dos empréstimos é l-iberada

por oportuno, eue a maloria
de forma parcelada.

2.6.3.L Pedidos de Empréstimos Acórdåo TCU

Com relação a pedidos de empréstimo, est.e
E. Tribunal- recebeu duas cópias de Acórdãos proferidos
pelo Plenário do TCU.

recebidos e
empréstlmos:

Assim, listamos a
dispendidos em 2015,

segurr os
relativos

valores
a estes

milhares

l'onte: SI

Programa
registra

GEO - Despesas: valores Liquidados

Com relação ao empréstimo rel-ativo ao
fnvestimento em Rodovias, o sistema SIGEO

o valor foi aplicado no programa 1606-
de
que

5.050.72a6.184.1s4SOMA

1.133.160819.037dezembro

254.197336.468novembro

950.2191.368.926outubro

225.520420.280setembro

223.74656.s73agosto

t64.LB483.732julho
63r.3494B4.TL4junho
502.827495.232maio

625.791t.350.778abril

59,993349.290março

108.574106.812fevereiro

17t.L693t2.9L2janeiro

115.376

258.719

1-1_5.376

258.7t9

007502071 - AQUTSTCAO DE TRENS-73 TRENS-CPTM-BEr

007 51207L - AQUrS DE TREM-73 TRENS-CpTM-BEI-RESSARCIMENT

rc-ts6so/026/15

203.3303L7.472007502070 - PROG.TNV.RODOV,DO EST Sp-DER/BrD(FASE II)rc-18630/026/15
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recuperação e modernizaÇão da malha
conforme segue:
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ampliação,
rodoviária,

OO75O2O7O - PROG.INV.RODOV.DO EST SP.DER/BIDIFASE II)
em R$

valores liquidados

1606 - AMPTIACAO, RECUPERACAO E MODERNIZACAO DA MATHA RODOVIARIA 203.330.331

251OOOOO - INVESTIMENTO RODOVIARIO SAO PAULO-BID FASE II 203.330.331
RECUPERAçAO E MELHORIA DAS
LOGTSTCA DE TNTEGRAçAO COM
DESENVoLVTMeN¡ro rcoNôMrco

coNDrçÕEs Do srsTEMA RODOVIÁRrO EDA
ouTRos MoDArs, CoNTRIBUINDO PARA O
E socIAL Do EsrADo DE sÃo PAULo coM

FINANCIAMENTO DO BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID FAS

203,330.331

Já com relação
aquisição de trens I o sistema
recursos foram utilizados em
diversificados:

ao empréstimo para
SIGEO indica que os
programas e ações

DESPESAS REALIZADAS COM RECURSOS DAS FONTES OO75O2O7I E 007512071 374.O95
OO75O2O71 - AOUISICAO DE TRENS-73 TRENS-CPTM-BEI 115.376

3703 - PLANE]AMENTO, ESTRATEGICA E MODERNIZACAO DO TRANSP. METROP, - PTru VIVO 1L5.376
24640000 - MODERN IZACAO MT. RODANTE SISTEMA M ETROPOLTTANO 115,376

007512071 -AQUIS p ESSARCIMENT 258.719
OOO1 - PARTICIPACAO SOCIETARIA 127.LLs

16930000 - st tBqcRTcÀo DF ACôtrç DA EMTU 88.115
16950000 - SUBSCRICAO DE ACOES DO METRO 39.000

3703 - PLANE]AMENT!, GESTAO ESTRATEGICA E MODERNIZACAO DO TRANSP. METROP. - PITIJ VIVO 2.604
24640000 - MODERNIZACAO MT. RODANTE SISTEMA M ETROPOLTTANO 2.604

3707 - E DO ÏRANSPORTE SOBRE 89.000
2O92OOOO - MODERNIZACAO DA UNHA 7 - RUBI DA CPTM 7.973
2O93OOOO - MODERNIZACAO DA UNHA B - DIAMANTE DA CPTM 2.224
2O94OOOO - MODERNIZACAO DA UNHA 10 - TURQUESA DA CPTM 2.070
2O95OOOO . MODERNIZACAO DA LINHA - CORAL DA CPTM 30,098
2L720000 - MODERNIZACAO DA UNHA 9 - ESMERALDA DA CPTM 1.218
2173OOOO - MODERNIZACAO DA UNHA 12 - SAFIM DA CPTM 3.955
2323OOOO - EXTENSAO DA LINHA 9 - ESMERALDA ATE VARGINHA 30.877
2331OOOO - LINHA 13 JADE - - IMPLANTACA 10,585

3708 - EXPANSAO, MODERNIZACAO E OPERACAO DO TRANSPORTE METROVIARIO - PTru EM MARCHA 40.000
- CONCESSAO DA LINHA 6 - 40.000

Desta forma, a princípio, os registros
constantes nos sj_stemas do Estado indicavam que os
recursos do empréstimo estavam sendo aplicados em
desacordo com o contrato, motivo pelo qual contatamos a
coordenadorj-a da Administração Financeira, da secretaria
da Fazenda, euê prontamente comunicou a secretaría dos
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Transportes Metropolitanos, responsáve1 pela aplicação
dos recursos.

Recebemos, via e-mail, explicações acerca
do ocorrido, das quais destacamos:

Em atençã.o aos escJ_arecimentos sof icitados pela
Diretoria de Contas do Governador TribunaJ_ de
Contas do Estado de São Paul_o sobre a util_ização de
recursos do financiamento BEI aquisiçã.o de 73
trens - ressarcimento, temos a informar o que seque.
A soficitação de desemboLso no vaLor de €
135.000r000,00, apresentada ao BEI em março/2015,
foi amparada por uma série de documentos exigidos
peTo agente financiador, entre el.es o plano de
Desembofso para os recursos utiLizados.
.lrlesse plano t erû anexo, estava pzevj,sto o reemboJ-so
de duas parceJ-as p,agas e4 dezeqhro/20L3 com r.ecursos
do Tesoaro do Estado, t7,o vaJ-or de RS 258.719. 923 / g4 /
referentes ao Evento - Estrutura Geraf do projeto
dos contratos de Fornecimento de 35 Trens de B
carros cada para a CPTM e Fornecimento de 30 Trens
de 8 carros cada para a CPTM, baseado na cJ-áusuf a
6.07 Utilização do Mútuo e disponibifidade de outros
fundos, do contrato de financiamento FI lvo 83193
Serapis JVo 2073-0753, que ora transcrevemos ,,O

Mutuário deverá util-izar e irá qarantir que o
Beneficiário Finaf utifize todos os montantes
emprestados por e-Ze do Mútuo para a execução do
Proj eto. O Banco reeonltece g:ue o montante do miztuo
será apJ-íeado aos gastos já ineorridos peJ'o
Mutuárío, desde que tenham cumprido os requisitos da
Descrição Técnica do Projeto, o Mutuário assequra
que garantirá seus próprios fundos e/ou outros
fundos Listados no PreâmbuJ-o (2), e que esses fundos
sejam dispendidos, na nedida exigida, ûo
f inanciamento do Pro j eto. tl

A sol-icitação de desembol-so foi aprovada peTo BEI em
13/04/201-5 sem quaTquer objeção e os recursos
l-iberados em 23/ 04/2015.
Mediante a liberação do Banco, bem como do
reconhecimento dos vaLores pagos com Fonte 7 - GES?
como recursos do financiamento, foi reaLizada a
aTocação do vaJ-or de R$ 258.778. 923, B4 na Fonte
007.512.071 - Ressa rcimento BEI, e nã.o na Fonte
007.502.071- Aquisição de Trens 73 Trens - CPTM
BEI / que é a utilizada para os pagamentos do
Programa SÃO PAULO MATERIAL RODANTE (BRASIL)
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Aquisição de Trens para a Companhia Paul-ista de
Trens Metropolitanos - Contrato de Financiamento
entre BEI Banco de Investimento Europeu e o Estado
de São Pauf o / Companhia Paul-ista de Trens
MetropoTitanos.
Assim sendo, demonstramos a seguir, a apTicação dos
recursos soLicitados ao BEI, até 30/04/2016:

Controle dos Recursos - Financlmento BEI

Recursos Utlllzados

Ogltzlz0t? - CAF - medlção 01'Estrutura Geral do Projeto 146,115,228,00

L}/tzlZOt3- Hyundai - medição 01- Estrutura Geral do projeto 1.12.603,695,84

301L2120t5- Hyundal - mediçäo 02 - Proj de Fabrf æçäo e Montagem do Trem 37.534.565,28

3O/tzl2OtS - Hyundal - medlção 03 - Fabrlc e Montagem - f,6 Truques ls Trern 34,388,838,4t

2UO3/20t6 - Consórclo SGS Enger - Headwayx - Medlçäo 1 158,660,m

23104120L6- Consórclo SGS Enger- Headwayx - Medlçåo 2 13.690,m

Total 330,814,57¿53

Saldo dos Recursos Desembolsados 43,280,372,4t

(")

(*)

(r) pagamentos realizados com recursos 6ESP em 12/2013 e reembolsados pelo BEI

Assim, os gastos efetuados com recursos
da fonte detalhada 0075120'7I - AQUTS DE TREM-73 TRENS-
CPTM-BEI-RESSARCIMENT, referem-se a ressarcimento das
despesas efetuadas no exercício 201,3.

HISTóRrcO €
Contrrtô de

Cåmblo -
R$

Valor Flnanciado 200.000,0û0,00

va I or d ese mbol sado em 23/ Ml 20L5 115,000,000,00 3,2530 374.005,000,00

Saldo a desembolsar 85.000.000,00
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3 - Demonstraçåo das Variações patrimoniais

Conforme o art. 104 da Lei no 4.320/64,
"a Demonstração das variações patrimoniais evidenciará
as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou
independentes da execução orçamentária, e indicará o
resul-tado patrimonial do exercicio. ,,

A Demonstração das Variações patrimoniais
referente ao exercicio de 20rs, de forma resumida,
encontra-se assim constituida:
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2015
2014

Reapresen-
tado

Diferença
2014
BGE

Variacöes Patrimoniais Aumentativas

lmpostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Exploração e Venda de Bens, Serviços e
Direitos
Variações Patrimoniais Aumentativas
Financeiras

Transferências e Delegações Recebidas
Valoriz. e Ganhos c/ Ativos e Desincorp. de
Passivos

Outras Variaçöes Patrimoniais Aumentativas

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas
(t)

157.903.42
1

5.727.374

9.729.753

30.724.368

44.133.011

2.195.810

8.547.327

146.194.755

5.368.185

11.139.254

26.724.188

40.752.452

2.571.229

9.283.067 13.642.075 -4.359.008

258.961.06
3

242.033.130 246.392.138 -4.359.008

Variacöes Patrimoniais Dim inutivas

Pessoal e Encargos

Benefícios Previdenciários e Assistenciais
Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital
Fixo
Variações Patrimoniais Diminutivas
Financeiras

Transferências e Delegações Concedidas
Desvaloriz. e Perdas de Ativos e lncorp. de
Passivos

Tributárias

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas

Total das Variações Patr¡moniais D¡minutivas (ll) 222.697.740 223.023.297 -325.557

75.755.946

30.429.447

27.876.500

45.005.556

59.552.309

16.986.864

1.467.361

13.457.228

68.382.188

28.792.109

26.476.908

23.574.380

52.511.479

152.427

1.428.812

21.379.437

26.501.236

21.680.666

-24.328

-301.229
270.531.21

0

RESULTADo eATRTMoNTAL oo peníooo (lt) = (t -Il 11.570.'t47
For¡te: f1s,167 do BGE

19.335.390 23.368.841 -4.033.451

percebe-se
2014, mas

a
sem

Observamos eu€, em análise da DVp
ocorrência de reapresentação de valores de
explicações no BGB 2015.
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Assim, verifica-se que o
foi negativo, ou seja, houve

equivalente a R$11.570.l-47 mif no
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Resultado
um Déficít
exercicio.

O resultado patrimoni_al, no setor
público, é um medidor do quanto o serviço púb1ico
ofertado promoveu alterações quantitativas nos elementos
patrimoniais do Estado. É uma anáIise do desempenho da
administração púb1ica.

O MCASP 6'. edição orienta que as notas
explicativas da DVP darão destaque à origem e ao destino
dos recursos provenientes de alienação de ativos, efr
atendimento ao disposto no art. 50, VI da Lei
Complementar I)t/2000 (LRF). A seguir, apresentamos o
demonstrativo:

A[n f|l{rsrRAçAo DTRETA + tiI)tRETA (ÍESOURO| t.o7{-to7-5æ t.o71-t07-509
22il010r - AL|EUACAO DE TfTtt_OS MætLtARto€
22'902æ - CESSAO DE DIREITOS CREDÍTORIOS
222S010r - AL|E¡TACAO DE OUTROS BENS tfrÂO'VEtS
.14¡lO5 1 0l - TRANSFERENCIAS A M tt{lCtPtOSÆBFt/AS
¿14æ51 t0 - ESTUÍIOS E PROJETOS
¡14æ51 I I - GEREI.ICIAMENTO E O€RAS
¿l4C)513O - E)€CUCAO DE OBRAS E INSTA|-ACOES
¡l4m5 1 3t - DESAPROPRIACOES
¡+4m5210 - VEEULOS fll\TERSOS
44fl}5220 . EOUIPAI.IENTOS PAIIA INFORMAÎOq
¡l4C)5231 - MAGUINAS E MCIrORES
44fl)51æ - MOBILIARIO EM GERAL
44f}5'3l} - MATERIAL EDIJCATIVO.CULTURAL E RÊCREATTVO
44M523+ - OUTROG EOITPAMENTOS E MATERIAL FER*.IANENTE
448052fÉi - EOUtp.E MOB|L.MED.+|OSPrTÆ-ARODONTOIOG|CO
++m5æ6 - ARIIAHEI-ITOS
459)6510 - SLßS,CR|CåO DE ACOES.|M/ESTMENTOS
46{x)7 1 IO . AMOHTI¿ OA DIVIDA INIERI.¡A CON¡TRATADA

306.062.331

750.0{lo.0m
15.f]45.178

¿143-180

1.¡145.1 14

8.274.24â
r70.3r3.9{8
il2.155.80€
r0.zfla.s00
æ-4æ.183

361.864
621.014

EÍ].€S2

25.604.8S€
4ã5.924

2.,+&t.01s
4S.004.372

ëi7.128.48€
Arililrils rFûrçAf¡ |ñIIRETA {RECI|RSOS pROpRlæ} 3_5r¿. 3-rre4.203
r0t}47. FI'{MCAO AHPARO PESC¡IJISA EST.SAO PAULOFAPESP 2. f24.0{€ 2.1æ.MA

¿tÃÃJlut - ALtE'Ft/{L/q(, ¡.rÊ. QUTROS BENS h{Ot/ElS
¡t4s3sr2 - SERV|çOS, PROGRAMAS, AFLTCATMOS Oe r¡rORS¡ÁTlC¡
¡l4EO5130 - E)€CUCAO DE OARÂ.S E INSTA|-ACOES
¡+4M5?2O - EOUIPAMEHTI}S PARA INFORMATICA
¡14æ5231 -MAQUINAS E MOrORES
¡I4æ5æA - MOALARIO EM GERAL

z. tz4.{H€
.1.0r2.7€0

2X.078
$r/.587

2Ê.S18

2Ð-68íl
IOOC'S - I'{IVEFI5ITIADE EsÏADÜ\L DE CAMPINAS - UNICAMP 47.2æ 47.223

??TUJZOI - VENOA D€ OUTROS BENS PATRIMONIAIS DO ESTADO
44fl}51 IO - ESTUOOS E PRO.'ETOS
44f,}5IC} - E).€CUCAO DE OBRAS E INSTAI-AæES

47.22¿
25.5f¡2
2t.721

IUIJõI - I'{IVbT{IjIIJAI]E EsT PAULJTT-IO MESO.FILHO. UNESP 1. ttrr.oso 1.189.0S{
:l¿It',)WI . VENUA t}E OUTROSì BENS PATRIMONIAIS DO ESTADO
.I4S52æ . EOUIPAMENTOS PARq NFORII,ATIGA

1.18:Ì.0S0
1.188.09C

.srLrrz - LrA..t-At.ü_tìj tA uts ttttsNìi Mt tft{Jp(}LtTANæ{F,TM 18S.844 lEs.a44
zzzstllol - ALIEI{ACAO DE OUTROS BENS fr,lO'VEtS
¡+4æ3Sæ - OUTROS SEFrnÇos DC'TERCETROS
44S52æ - EOUIPATriENTOS PARA INFORMATICA
4{æ5234 - O|JTROG EOTTPAMENTOS E MATERIAL PERI¡|ANENTE
4,ts)52ff - EOU|P. E ÎüOBIL.MED.HOSPTTAI.A'R ODONTO'I-OG|OO

18s.8{4
5.938

66.1!€
41.4S(
76.36C

TOTãL t.o7{c8t-7t2 l-ln¡l.Gûl^7

Fonte: fls.106 do BGE
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A Demonstração das Variações patrimoniais
analitica demonstra gu€, de forma consolidada, o Estado
de São Paul-o registrou, dentre o grupo "Valoriz. e
Ganhos com Ativos e Desincorp. de passivos", a subconta
"Ganhos com Alienação", nos totais de R$1.0'r.4.708 mil em
20L5 e R$827.100 mil em 2014.

4 Balanço financeiro

O Balanço Financeiro é normatizado pela
Parte V do MCASP, assim como no artigo 103 da Lei
4.320/64. Tem o objetivo de evidenciar as receitas e
despesas orçamentárias, bem como os ingressos e
dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos
de caixa do exercício anterior e os que se transferem
para o início do exercicio seguinte. Possibifita então a
apuração do resultado financeiro do exercício.

As normas contábeis, assim como o model-o
apresentado pelo MCASP, determinam a apresentação das
demonstrações de forma comparativa entre o exercicj_o em
questão e o imediatamente anterior. O BGE 2015 trouxe o
Balanço Financeiro somente do exercicio de 2015.
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BGE 2014,
comparativo

Considerando os valores apresentados no
el-aboramos a seguir um demonstrativo

para f ins de anál-ise:

coNSoUDADO

R$ milhares

220.506.972

69.597

2L.267.470

27.412.834

269.256.813

R$ milhares

209.842.014

0

27.430.573

28.564.2s5

265.836.842

DrsPÊND|OS (b)

Despesa Orçamentária

Transferências Fina nc Concedidas

Paga mentos Extraorça mentários

Saldo para o Exercício Seguinte

TOTAL

R$ milhares

218.966.501

2.r55,14t

19.570.916

28.564.255

269.256.Art

R$ mllhares

209.486,515

L.074,734

20.419.640

34.855,953

265.836.842

INGRESSOS (a)

Receita Orçamentária

Transferências Financeiras Recebidas

Recebimentos Extraorçamentá rios

Saldo do Exercício Anter¡or

TOTAT

20L520t4
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Ainda para efeito de análise elaboramos o
demonsLrativo a seguir que apura as vari-ações entre
ingressos e dispêndios de mesma natureza:

20t4 2015
Variações

Despesa Orçamentária (-) Receita Orçamentária

Transferências Financ Concedidas (-) Recebidas

Pagamentos Extraorça mentários (-) Recebimentos extraorçamentá rios

c=b-a
355.499

-r.074.734

7.010.933

c=b-a
7.540.47t

-2.085.544

1.696.494

Em 2 015
superou em

observa-se
R$1.540.41r
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Despesa
Receit.a

que a
mil- aOrçamentária

Orçamentária

Financeiras,
mil- além das

superaram
R$1.696.494

Com relação às
houve recebimentos no val_or
transferências concedidas.

Transferências
de R$2.085.544

Os Pagamentos Extraorçamentários
Recebimentos Extraorçamentários emOS

mi1.

Real-izamos
orientado pelo MCASP que
Financeiro do Exercicio.

a seguir um demonstrativo
objetiva apurar o Resultado

Observa-se que houve melhora no Resultado
Financeiro.

também
al-ém do

Destacamos que o item sal_do é composto
por depósitos restituíveis e val-ores vinculados,
saldo em caixa e equivaJ_entes, conforme segue:

Apuração do Resultado Financeiro do Exercício 20L4 2015

Receitas Orçamentárias 209.486.s15 218.966.s01
(+) Transferências Financeiras Recebidas L.074.734 2.L55.14t
(+) Recebimentos Extraorçamentários 20.479.640 19.570,916
(-) Despesa Orçamentária -209.842.Or4 -220.506.972
(-) Transferências Financeiras Concedidas 0 -69.597
(-) Pagamentos Extraorçamentários -27.430.573 -2t.267. LO

= Resultado Financeiro do Exercício -6.291.698 -t.L5t.42t

2014 2015 Diferença

Saldo do Exercfcio 28.s64.255 27.4t2.834 -L.Lst.42L

Caixa e Equivalentes de Caixa 24.080,901 22.262,723 -7.818.778

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 4.483,354 5.150,711 667.357
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Observamos que Caixa e Bquivalentes de
representou uma diminuição de R$ 1. B1B.77B mil
da redução total do saldo financeiro.
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Caixa
(1s7%)

Outras disposições do MCASP são de que as
receitas e despesas orçamentárias deverão ser segregadas
quanto à destinação em ordinárias e vinculadas. As
vinculadas, por sua vezt deverão ser detathadas, no
minimo, €il relação à educação, saúde e previdência
social (RPPS e RGPS).

O Balanço Financeiro do Estado de São
Paul-o detalhou as vinculaçÕes, segregando receitas e
despesas vinculadas à educação, saúde, assistência
social, operaçÕes de crédito e alienação de bens ativos.

R$ milhares

5 - Demonstraçåo dos Fluxos de Caixa

A Demonstração dos Ffuxos de Caixa DFC
tem o objetivo de contribuir para a transparência da
gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e
control-e financeiro dos órgãos e entidades do setor
público.

Uma importante contribuição desta
demonstração é a possibilidade de anal-isar a capacidade
da entidade em gerar caixa e equivalentes e, de onde vem
a maior participação nesta geração de caixa: se de sua

22,t4%% de Outras destinações de recursos22,II%% de Outras destinações de recursos

220.506.972Despesa Orçamentária Total218.966.501Receita Orçamentária Total

48.810.00sOutras destinações de recursos48.424.390Outras destinações de recursos

L.074.794Rec. destinados à alienação de bens1.074.6s2Rec. vinculados à alienação de bens

5,199.420Rec, destinados à operações de crédito6.331.154
Rec. vinculados à operações de

crédito

t4.073Rec. destinados à assistência social1,4.073Rec. vinculados à assistência social

4.946.346Rec, destinados à saúde4.943.L36Rec. vinculados à saúde

24.689.792Recursos destinados à educação25.346.567Recursos vinculados à educação

84.734.43LVinculada86.133.971Vinculada

735.772.54LOrdinária132.832.530Ordinária

2015Despesa Orcamentária2015Receita Orçamentária
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capacidade operacional com recursos próprios
recursos de terceiros (endividamento) ou
ínvestimentos.
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ou se com
de seus

OS

de

Assim, a DFC permite aos usuários
projetar cenários de fluxos futuros de caixa e elaborar
aná1ise sobre eventuais mudanças em torno da capacidade
de manutenção do reguJ_ar f inanci_amento dos serviços
públicos.

A Instrução de Procedimento Contábi1 IpC
0B emitida peJ-a STN ressalta que a DFC deve ser
elaborada pelo método direto e evidenciar as
movimentações ocorridas na conta caixa e Equivalentes
(entradas e saidas de Caixa), segregados nos fluxos das
operações, dos investimentos e dos financiamentos.

O fluxo de caixa das operações compreende
os ingressos, incl-usive decorrentes de receitas
origJ-nárias e derivadas, e os desembol-sos rel-acionados
com a ação púb1ica e os demais fluxos que não se
qualificam como de investimento ou financiamento.

Rel-ativamente aos j-nvestimentos, inclui
os recursos rel-acionados à aquisição e à alienação de
ativo não circulante, bem como recebimentos em dinheiro
por liquidação de adiantamentos ou amorti zação de
empréstimos concedj-dos e outras operações da mesma
natureza.

Com relação aos financiamentos, incJ_ui
recursos relacionados à captação e à amorti zaçã.o
empréstimos e financiamentos obtidos.

A tabela a seguir
apresentados na DFC 20i-5 comparativo

resume os
à DFC 2074.

fluxos

RS milhares

2015 2074DEMONSTRAçÃO OOS FLUXOS

DE CAIXA

lnsressos
Desembolso

s

Fluxo de
Cx. Líquido

lngressos
Desembolso

s

Fluxo de Cx.

Líquido
Fluxos de Caixa das Atividades
Operacionais (l) 209.s2L.458 200.863.344 8.658.114

203.280.409 193.890.755 9.389.655

Fluxos de Caixa das Atividades de
lnvestimento (ll) 2.496.460 72.777.3t9 -r0.274.858 90r.275 78.649.783 -I7.748.508

Fluxos de Caixa das Atividades de
Financiamento (lll) 6.948.583 7.150.616 -202.033 7.666,235 5.73r.713 t.934.522
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RS milhares

As inf ormações acima permitem concl_uir
que o fluxo das atlvidades operacionais está
contribuindo com o calxa do tesouro em R$ 8.658.114 mil,
porém, não em vofume suficlente para suportar o fluxo de
investimentos (negatívo em R$10.214.858 mil) e o fluxo
de financlamento (negativo em R$202.033 mll) , havendo
portanto uma redução relevante de caj_xa da ordem de
R$1.818.778 mil.

Os quadros a seguir buscam demonstrar as
principais variações que provocaram ingressos ou consumo
de recursos no fl-uxo financeiro do Estado de São paul_o.

Da análise dos quadros a seguir nota-se
que a maior responsabilidade pela redução do caixa
liquido é proveniente dos desembol-sos do fluxo de
financiamento, eue foram superiores aos desembolsos de
2014 em 24,8%.

R$ m¡lhares

3'.ll'12t2015 3111212014 Variaçäo %
FLUXOS DECATXA DASATVTDADES OPERACIONA|S (t)

lngfessos

Receitas derivadas e originárias

Transferênc¡as correntes recebidas

Outros ingressos operacionais

Variaçao EXra-Orcamentária

Variação Extra-Orcamentár¡a conforme Anexo 1 3
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Eþsêmbolsos

Pessoal e demais despesas

Juros e encargos da dívida

Transferênc¡as concedidas

Outros desembolsos operac¡onais

Variaçao Exra-Orcam entária

Variação Extra-Orcamentária conforme Anexo 1 3

Variação em Depósitos Restitui\ieis e Valores V¡nculados

Fluxo de caixa llqu¡do das ativ¡dades oparac¡ona¡s (l)

209.521.458

191.230.415

18.29 1 .043

U

0

0

200.863.344

117 .033.297

9.832.749

72.793.298

'1.203.999

1.203.999

536.643

667.357

203.280.409

183.808.684

17.110.320

2.361.405

2.361.405

2.361.405

193.890.755

112.052.847

9.520.478

72.184.797

132.633

132.633

0

132.633

3,',\%

4,00/o

6p%
-100,0%

- 100,070

-100,0%

3,6%

4,4%

3,30/o

0,8%

807,80/o

807,8%

403,20/o

24.080.90122.262.L23Caixa e de Caixa Final

30.50s,23124,080,901uivalente de Caixa lnicialCaixa e

201,42015DO CAIXA DO PERIODOAPU

LA58.114 9.389.655 -7,8%
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R$ milhares
H.UXOS DE CA|XA DAS ATIV|DADES DE |NVES]'|MENTO (tl}

lngressos

Alienaçåo de bens

Amortizaçao de emprést¡mos e f¡nanciamenlos concedidos

Outros inqressos de inlestimentos

Desembolsos

Aquisiçåo de ati\ô nåo circulante

Outros desembolsos de in\,€stimentos

FÍuxo de caixa ltquldo das attu¡dddes de tnvestimento (!l)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATVIDADES DE FNANCIAMENTO (il)
lngressos

Operações de crédito

lntegrelizâção do capital social de empresas dependentes

Transferências de capital recebidas

Desembolsos

Oulros desembolsos de financiamentos

Fluxo de caixa llquido das atfuìdades de f¡nanc¡dmønlo (ltt)

31t12t2015 3111212014 Variaçäo%

2.496.460

1.074.749

1.474

1A20.237

12.771.319

11.402.519

1.368.800

901.275

832.090

2.538

66.648

18.649.783

16.850.349

1.799.434

177,O%

29,2%

-41 ,90/o

2030,9o/o

-31,5%

-32,3o/o

-23,9o/o

-10.274.858 -17.748.508

R$ milhares

-42,1%

31r12t2016 3111212014 Variâção %

6.948.583

6.098.405

602.581

247.597

7.150.616

7.150.616

7.666.235

6.550.888

783.959

331.389

5.731.713

5.731.713

-9,4o/o

-6,9%

-23,1o/o

-25,3o/o

24,8%

24,80/o

.202.O33 1.934.522 -11O,4o/o
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IV LEI NO

oÍvrpe

assunção
assunção
junto ao

9496/97 ACORDO DE RENEGOCTAçÃO DA

A TMPLEMENTAçÃO DO ACORDO DA DÍVIDA COM A UNrÃO

Em 23 de dezembro de 1991, foi
implementado o acordo entre o Estado de São paulo e a
União para a reestruturação da divida mobiliária
estadual- e das dividas do Tesouro Estadual e das
Autarquias e Empresas Estatais juntas, à época, âo
Banespa e à Nossa Caixa Nosso Banco. A renegociação
englobou 17% de toda a divida contratual_ e mobiliária do
Estado. Não foram incluidas no acordo as dividas que já,
haviam sido objeto de renegociação junto à Uniãor äs
dividas junto a organismos multilaterais e as dividas de
Empresas que não dependem do Tesouro Estadual para pagar
seus compromissos de endividamento. Também não foram
objeto desta renegociação a chamada "dívida flutuante"
do Estado correspondente às dividas de sentenças
judiciais e aos atrasados junto a empreiteiras e
fornecedores. Dada a complexj-dade das questões
rel-acionadas à negociação com o Governo Federal e a
rel-evância das dívidas envolvidas, o período de um ano e
meio decorrido entre o início desta segunda etapa de
negociação e a efetiva implementação do acordo deve ser
considerado razoáve1, especialmente levando-se em conta
os efeitos retroativos do acordo.

OS TERMOS DO ACORDO

Os principì-os que
entre o Estado de São Paulo
estabelecidos no Protocolo de
21 /II/96, e podem ser agrupados nos

nortearam o acordo
e a Un1ão foram

Acordo, firmado em
seguintes itens:

das dividas mobil-iária do Estado e a
e quitação da divida consol-idada do Estado
Banespa e Nossa Caixa pela União;

pagamento à União de 20% do valor devido pelo
Estado com transferência de ativos ou resultados da
privatização. Estabefeceu-se como base para este
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cáIculo o valor em 3I/03/96 do estoque das dividas
a serem refinanciadas, ou seja, R$ 37,4 bilhões,
resul-tando num pagamento à vista de R$ J,5 bi]hões;

aceitação da renegociação das dividas das empresas
concessionárias de energia elétrica do Estado junto
ao Sistema El-etrobrás para redução dos pagamentos
com ativos mencionados no item acima, até o limite
de 30% do seu montante (R$ 2,2 bilhões), reduzindo-
os para R$ 5,3 bilhões (R$ 1,5 bil-hões menos R$ 2,2
bilhões);

financiamento, pela União, do estoque remanescente
em 30 anos a juros de 6eo ao ano acima da inflação
medida pelo IGP-DI, com amortizações mensais
cafcul-adas pela Tabela Price,'

estabel-ecimento de "datas de corte" que fixaram o
momento a partir do qual os valores devidos pelo
Estado de São Paufo passariam a ter seu custo dado
pelas condições preval-ecentes no acordor ou seja,
juros de 6Z ao ano aci-ma do fGP-DI. A data de corte
da divida mobil-iária foi fi-xada em 3L/03/96 e a da
divida contratual- junto ao Banespa e à Nossa Caixa
Nosso Banco, 22/0I/91 (1 A data de corte das
dividas contratuais foi definida apenas em janeiro
de L991, não tendo, portanto, sido expressa no
Protocolo) . Assim, o crescimento da dívida para o
Bstado de São Paulo passou a ser de 6Z ao ano acima
da inflação desde abril de 96, no caso da divida
mobiliária, e desde fevereiro de 9f, no caso da
divida contratual. O diferencial entre as condições
originais de evoJ-ução deste estoque de dívidas e os
6Z + IGP/DI, referente ao periodo de 3I/03/96 a
23/12/91, foi assumido pela União;

l-imite máximo de 13% para o comprometimento da
Receita Líquida Real do Estado com o pagamento do
serviço do conjunto das dividas do Estado junto ao
Governo Federal-. O l-imite seria atingido
progressivamente, partindo de um percentual_ de B,6Z
no primeiro ano de vigência do acordo (I99j) ,
atingindo 13% no ano 2.000, o que incÌui não apenas
as dividas contratuais junto ao Banespa e à Nossa
Caixa Nosso Banco e a dívida mobil_iária objeto da
renegociação, mas também dividas que o Estado )â
tinha j unto à União, reJ_ativas a empréstimos
contraidos por empresas estatais e autarquias, que
não foram integraJ-mente quitadas durante a década
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de B0 e acabaram sendo
Federal- através do Banco

refinanciadas pelo Governo
do Brasil-;

a implantação de um programa de ajuste fiscal- de
longo prazo no Estado de São paulo, com duração até
2.008. Este programa seria composto de um conjunto
de metas, dentre as quais se destacam: a obtenção
de uma relação de um para um entre a Receita
Líquida Real e o estoque da dívida em 2.OOB, o
aumento da eficiência na arrecadação, a geração de
superávits primários e o aumento do volume de
invest. j-mentos, entre outras .

Os contratos que compõem o acordo foram
assinados em 22/05/1991. Concl_uída a aprovação pelo
senado em novembro de 1991, e feitos todos os arranjos
necessários, o acordo passou a vigorar a partir de
23/L2/1991 com eficácia retroativa à data da assinatura
dos contratos.

Efetivaçåo da transferência de
quitar os compromissos à vista:

ativos à União para

Para compor os pagamentos com ativos
foram transferidas à União ações de propriedade do
Tesouro Estadual (100% no caso da Fepasa e da Ceagesp, e
51å das ações do Banespa) e warrants representativas de
ações da Cesp e da EletropauJ_o, corrigidas pelo IGp-
DI/FGV acrescido de 6Z de juros ao ano, as quais serão
liquidadas com os resuftados das privatizações destas
empresas. A transferêncj_a de ações foi concretizada
através de contrato de venda, com um pagamento iniciaf
baseado em preço provisório. A compensação entre os
valores transferidos e os valores definitivos será feita
à medida que os úl-timos forem sendo conhecidos, o que
depende de avaliaçÕes por consultorias independentes
contratadas, no caso do Banespa, Fepasa e Ceagesp, e da
privatizaçãor rro caso da Cesp e da Eletropaulo. As
transferências de ativos e post.eriores operações de
acerto de preços são registradas numa "Conta Grâfíca",
constituida para efetuar a compensação entre o saldo
devedor do val-or a ser pago à vista e os montantes
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efetivamente transferidos pelo
Tesouro Nacional.
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Tesouro Estadual ao

os pagamentos
contrato em L991:

Demonstrativo da Dívida Renegociada

ESTOQUE DA DÍVIDA

os sal-dos f inais e
implementação do

Demonstramos
efetuados

a seguir
desde a

NOMENCI,ATURA exerclcio 1997 ererclcio 1998 exerclc¡o 1999 exercfcio 2O00 €xercfcio 2001
, L819496197

. Parcela P

. Parcela Pl

. Resíduo

. Conta Gráfica

46.027.450
40.551.500

1.638.756
0

3.837.194

45.793.25s
39.508.124

7.517.902
2.612.977
2.154.251

s3.82s,365
46.906.382

1.648.978
5.270.005

0

60.s79,3s6
50.911.588

1.615,537
8.052.231

0

68.s43.25r
ss.682.074

1.s76.081
11.285.097

0

NOMENC¡IÂTURA ererclcio 2OO2 exerclcio 2003 exercfc¡o 2004 exercfc¡o 2005 exerclcio 2006
. LEt9496197

. Pârcela P

, Parcela Pl
. Resíduo
. Conta Gráfica

84.815.319
66.s80.29s

1,579.891
16.655.133

0

94.948.248
71.449.458

1.375.664
22.r23.12s

0

109.124.678
78.629.386

1.trz.367
29.382.925

0

112.971.838
77.929.946

669.73s
34.372.157

0

120.213,516
80.086.089

177.133
39.9s0.294

0

NOMENCLATURA erercíclo 2OO7 exerclcio 2008 exercfcio 2009 exercício 2010 exercicio 20LL
.LÊt9496197

Parcela P

Parcela P1

Resíduo
Contâ Gráfìca

130.089.137
83.256.467

0

46.832.669
0

146.340.110
89.966.680

0

56.373.431
0

L44.890.474
8s.719.888

0

59.170.985
0

161.399.626
91.8s3.134

0

69.546.49t
0

L70'507.982
93.376.3r2

0

77.131.670
0

NOMENCLATURA êrêrclc¡ô 2012 exercfclo 2013 exercfcio 2O14 exerclcio 2O15
, Let9496197

Parcela P

Parcela Pl
Resíduo
Conta Gráfìca

182.423.586
96.076.73t

0
86.346.8ss

0

191.448.211
96.779.753

0

94.668.4s8
0

197.440.585
95.688.633

0

101.751.952
0

2l7.56A.162
99.863.937

0

I17.704.224
0
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R$ bilhöes
ESTOQUE DA OíVlOn

250,0

217,6

200,0

150,0

L00,0

50,0

0,0
19..' 1.9... 19... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20... 20.,. 20... 20...

53,8
60,6

68,5

84,8

1Og,,f 113,0
120,2

130,1

161,4
170,5

182,4

PAGAMENTOS
R$ bilhões

14,0

t2,0

10,0

8,0

6,0

4,0

2,O

0,0

12,4

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2oo9 2010 20tr 20t2 2013 2014 2015

Totalizando
1991 a 2015, teremos:

OS pagamentos do periodo de
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Anotamos que:

Quanto ao Estoque e aos Pagamentos da
Dívida, a Secret.aria da Fazenda esclarece o que segue:

Do contrato de empréstimo sob åmparo da Lei t1o

9.4e6/97

Da Lei

O artigo
constarão

10
do

estabefece a, relação das dividas que
refinanciamento .

O artigo 3o
paga em 360
Price sendo:

estabelece que esta dívida
meses, caJ-culadas com base

deverá ser
na TabeIa

Atualização Monetária
mensalmente com base
Disponibilidade Interna
Vargas.

calculada e debitada
na variação do Índice de
(IGP-DI) da Fundação Getúlio

LEr9496197 126.227.189.136
.Juros e Encargos 88.210.589.L22

3r.094.237.3L4.Amoftização

.Amortização - Conta Gráfica 6.922.362.70r

DENOMINAçAO DESCRTçAO

tt parcela refj-nanciada em 360 meses

P1 parcela refinanciada em 120 meses

CONTA
enÁFIce

parcela a ser amortizada com bens e
direitos

RESIDUO sal-do devedor residual- em decorrência da
aplicação do limite de dispêndio,
existente ao término do prazo de
pagamento. Será ref j-nanciado em até L20
parcelas mensaj-s e consecutivas, vencidas
a partir de 30 dias após o vencimento da
360' parcela
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iluros calculados e debitados mensalmente à
6Z (seis) por cento ao ano sobre o saldo
previamente atual_i zado.
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taxa de
devedor

O artigo 5o determina que os contratos poderão
estabelecer um l-imite máximo de comprometimento da
Receita Liquida Real, para efeito de atendimento das
obri-gações correspondentes ao serviço da divida
refinanciada. No caso do Estado de são paul-o este
limite é 13? da RLR, conforme eláusula quinta do
contrato assinado entre as partes em 22 de maio de
L997 e aditivos.

O artigo 60 estaloel-ece que para fins de apuração do
limite poderão ser deduzidos compromissos de
despesas efetuadas no mês anterior dos contratos
amparados pela Lei jgjG/89; Lei Bj2j /93; Divida
Externa contratada até 30/9/LggI; Divida de Médio e
Longo Prazo (DMLP).

Da apuração para pag'amento (cláusul-a quinta do
contrato) - O limite de pagamento do contrato é
estabel-ecido pelo valor de 132 da RLR. Do fimlte de
pagamento (13% da RLR) são deduzidos os compromissos
de despesas quitados no mês anterior (artigo 6"),
resultando assim no val-or da parcela da Lei 9.496/9i
a ser paqa no mês.

A diferença entre o valor integral da prestação da
divida e a parcela da Lei 9.496/91 paga no mês é
denominada resíduo (parágrafo 2" do artigo 6o ) .
Mensalmente estes valores de residuo são acumulados
e corrigidos nas mesmas condiçÕes do contrato de
refinanciamentor oll seja IGP-DI + 6Z ao ano.

A partir do vencimento da úl_tima prestação do
contrato de refinanciamento em 2027, o saldo devedor
resuftante poderá ser renegociado nas mesmas
condições previstas na l_ei em até I2O meses
(parágrafo 5o artigo 6o).

Para mef hor subsidiar as análJ_ses,
apresentamos demonstrativos disponibilizados pela
Coordenação da Admlnistração Financeira CAF, da
Secretaria da Fazenda, através do Grupo de Supervisão e
Gestão de Contratos:
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PARCELA Pl

Posição

Saldo Anterio¡ (+)
Correção
IGP-DI

( + ) Juros
6o/o a,a,

(+)
Incorporação

ou
Amortização
Autorizada

(-)
Pârcele
Devida

Saldo Dêvedor
Contábil

Â B c D E F=lA+B+C+D-Eì

mail97 1.670.834 1.670.834

dezl97 1.670.834 43.497 52.364 727.939 1.638.756

dezl98 1.638.7s6 37.948 96.371 255.1 73 7.517.902

dezl99 1.s17.902 290.917 97.270 257.106 1.648.S78

dezl00 1.648.978 16s.081 101.3s8 299.880 1.615.537

dezlOl 1.615.537 171.02I 98.560 309.036 1.576.081

dezl02 1.576.081 327.249 94.104 417.543 1.579.891

dezlO3 1.57S.8S1 1 54.62R 96.030 454.88s 1.375.664

dezlO4 1.375.664 154.686 80.720 498.704 1.112.367

dezl05 7.172.367 19.328 5q_478 521.438 669.735

clezlO6 669.73s 15.638 31.178 539.419 177.133

dezl07 777.733 2.307 4.131 183.572
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PARCELA P R$ milhares

1 - RFFSA Autoriz MP-1755-9, de 15112198 e Of GS/CCP no 003/99,06/01/99 e Memo no 91 STN/CODIP1DIEDI,07|OU99.
2 - Banespa - Amortização Extraordlnária conforme ofício sTN no 5437 , de 2glLtl2000
3 - Ajuste no saldo decorrente da correção plena do IGP-DI.
4 - Banespa - Amortização Extraordinár¡a conforme Ofício STN no 1602, de22/0412003
5 - Incorporação dividas da FEPASA auditadas pelo Estado (ações trabalh¡stas/cive¡s) conf.contrato (dezl06)
6 - Incorporação dívldas da EPTE (venda de ações).Ofs. 808 e 8441 STN/COAFI/GECINjI3LlL1ZOOT e261912007
7 - Amortização Extraordinária conforme Ofício STN no 10.969, de 05/11/2008 - Ajuste preço CTEEP
8 - Incorporação (R$ 133.692,095,77) dfuidas da FEPASA audltadas pelo Estado (ações trabalhistas/civeis) Ofkio

t4 40 | 2009 I CO AFr/SECAD-
VI/STN/MF

8 - Amortização Extraordinária (R$ 1,680.854,32)conforme Ofíc¡o no 1613/2009/COAFI/SECAD-IV/STNiMF-DF - Ajuste preço CTEEp
9 - Incorporação (R$ 10.351.488,90) dívldas da CEAGESP (ações trabalhistas/civeis) Ofício 513/201o/COAFI/SUBSEC4/sTN/MF-DF
9 - Incorporação (R$ 210.813.538,10) dÍvidas da FEPASA auditadas pelo Estado (ações trabalhistas/civeis) Ofício
s/20 10/GECEM3/COAFT/SU BSEC4/STN/M F-DF

9 - Amortização Extraordinárla (R$ 2.054.539,96) conforme Ofício no 52Tl2OlOlCOAillSUBSEC4/STN/MF-DF-Ajuste preço CTEEp

10 - Amortização Extraordinárla (R$ 1.545,234,38) conforme Ofício no 4L3l20ttlCOAtIlSURIN/STN/MF-DF-Ajuste preço CTEEP
11 - Incorporação (R$ 63.814.857,08) dÍvldas da FEPASA auditadas pelo Estado (açöes

trabalhistas/civels)

11 - Amortização Extraordinária (R$ 1.754.761,59) conforme Ofício no S0Tl20l2lCOAFIlSURIN/STN/MF-DF-Ajuste preço CTEEP

12 - Incorporação (R$31.766.073,97) dÍvidas da FEPASA auditadas pelo Estado (ações rabalhistas/civeis)
13 - Incorporação (R$ 26.212.179,88) dÍvidas da FEPASA auditadas pelo Estado (ações trabalhistas/civeis
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99.863.937t0.976.2t9(811.229)5.9ss,94910.006,80495,688.632Dez,llS

95.688.63310.987.4811326.2125.913.1763.956.97296.779.753Dezlf4

38,672.264

40.551.500

39.508.124

46.906.382

s0.911.s88

55,682.074

66.580.295

71.449.458

78.629.386

77.929.946

80.086.089

83.256.467

89,966.680

8s.719.888

91.853.134

93.376.3t2

96.076.737

96.779.753

1.637.639

3.098.2s1

3.087.647

3.737.285

4.053.565

4.637.633

5.691.706

6.086.519

6.801.807

6.584.348

7.935.476

8.099.569

8.636.243

9.269.034

9.842.486

10.439.143

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

tt
t2

7.256.927

-1.256.927

-47.277

-49.575

-739.709

-312.752

1.21s.535

203.844

-1.501

132.011

219.110

-1.545

62.060

31.766

1.233,198

2390.2r7

2.607.677

2.961.748

3.214.569

3.524.394

4.27Q.6Q4

4.558.321

4.770.368

4.733.388

4.920.726

5.324.480

5.314.023

5.378.228

5.674.624

5.771.419

5.877.667

1.026.7s0

921.585

7.919.505

4.830,318

s.609.482

72.751.t69

6.603.018

8.708.126

1,331.998

2.791.567

5.273.866

9322.709

-1.593.256

9.172.150

5.119.132

6.709.426

5.232.732

38.672.264

38.672.264

40.551.500

39.508.124

46.906.382

50.911.s88

55.682.074

66.580.29s

71.449.458

78.629.386

77.929.946

80.086.089

83.256.467

89.899.680

85.719.888

91.853.134

93.376.3t2

96.076.731

mail97

dezl97

dezl98

dezl99

dezl00

dezl0L

de40Z

dezl03

dezl04

dezl05

dezl06

dezl07

dezl08

dezl09

dezl70

dezlTt

dezllZ

dezl73

Saldo Devedor
Contab¡l

f=(A+B+C+D-
E)

(-) Parcela
Devida

(+) Incorporação ou
Amort¡zação
Autor¡zada

D

(+)Juros 6010

a.a.

c

( + ) Correção
IGP.DI

B

Saldo Anter¡or

A

Posição
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coNTA enÁrrcr milhares

A partir de Dezembro/l998 corrigido pela Taxa Média SELIC,

ESTOQUE RESíDUO

As parcelas do Acordo no pericdo de junho a dezembro de 1997, foram efetivamente liquidadas em 21101/98. (Eficácia do Contrato).

(*) Ajustes devido a RLR provlsórias, variação plena de IGP-DI e alteração na fórmula de oálculo para exponenclal.
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R$ milhares

Posição

Â

Saldo
Anter¡or

B

(+) Corr€ção
IGP-D¡

c

(+) Juros
60/o a,a,

G)
Abatimentos

CG

E=lA+B+C-D)

saldo Devedor
Contábil

maY97

dezl97

dezl98

dèzl9q

6.242.043

4.142.043

3.837.194

2-154.2\7

r12.577

133.859

))4.1\1

136.902

202.811

-2.100.000

-554.269

-2.019.613

-t.?7Â 6nq

4.742.043

3.837.194

2.754,251

Posição Saldo Anterior

A

( + ) Correção
IGP.DI

B

( + )Juros60/0
a.a.

c

(+)Resíduodo
ano

D

( - ) Parcela
Dev¡da

(-)Ajustedo
Saldo (*)

F

Saldo Devedor
Contáb¡l

G=(A+B+C+D-E-F)

Jan/98

dezl98

dezl99

dezl00

dezl0l

dezl02

dezl03

dezl04

dezio5

dezl06

dezl07

dezl08

dezl09

dezlL0

dezlLl

dezl!2

dezl13

DezlL4

t.525.279

2.612.977

s.270.005

8.052.231

11.28s.097

16.655.133

22.123.725

29382.925

34.372.757

39.950.294

46.832.669

56.373.431

59.170.985

69.546.491

77.737.670

86.346.855

94.668.4s8

31.702

6&.760

636.383

1.003.308

2.967.777

1.727.839

2.913.510

498,99s

t.327.439

2.808.67s

5.408.811

-1.009.287

6.s88.871

3.966.393

5.71 6.949

4.857.160

3.942.350

109.555

220.549

39s.170

576.665

79r.192

1.190.303

1.553.801

1.908.919

2.202.974

2.572.655

3.116.439

3.442.60s

3.837.572

4.420.437

4.899.442

5.426.O79

5.94't.475

7.szs.2t9

1.100.813

1.s89,207

1.750.673

t.6s2.892

1.939.187

2.549.850

2.792.489

2.602.234

2.047.72s

1.500.61s

1.018.520

385.122

148.666

25.784

214.844

80'1.638

1.392.803

1.963.296

2.801.800

154.377

-182.511

327.579

20.977

-431

3.008

-4.898

-15.247

13

8.404

(1.660)

(1.46e)

1.525.279

2.672.977

s.270.005

8.052.231

11.285.097

16.655.133

22.723.72s

29.382.925

34.372.157

39.950.294

46.832.669

56.373,431

s9.170.98s

69.546.491

77.131.670

86.346.855

94.668.458

101.751.952

Dê41s 101.751.952 r 1.033.993 6.518.688 811.229 2.411.635 117.704.224
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(*) Ajustes devido a RLR provisorias, variação plena de IGP-DI e alteração na fórmula de cálculo para exponencia
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2U.568.16213.387.8s800811.229(811.229)72,474.63721.O40.797197..140.585Dezl15

197.440.s8513.789.280-1.4690026.27211.854.6517.899322791.448.271dezlt4

tgt.448.21712.402.439-1.660003t.76617.303.74610.089.891182.423.s86dezl73

782.423.58611.235.2898.4040062.06010.670.862t2.426.375170.507.982dezl72

170.s07.98270.070.6721300-1.54510.095,0609.08s.s26161.399.626dezltt

161.399.6268.8s1.087-75.241148.666219.1109.21s.801t5.76t.O2t744.890.474dezlL0

144.890.8748.12s.354-4.898385.122132.0118.756.628-2.602.543146.340.110dezl09

146.340.1 107.935.4763.0081.018.520-1.5018.440.91974.737.520130.089.137dezl08

130.089.1377.411.630-4311.500,61s203.8447.497.5728.084.848720.273.5t6dezl07

120.213.s167.r23.7672.047.7251.215.5356.967.5414.134.æ4112.971.838dezl06

112.971.8387.323.24520.91t2.602.2346.738.7661.8s0.322709.124.678dezl05

109.124.6786.585.2232.792.4896.192.84371.776.32294.948.248dezl04

94.948.2486.146.5902.549.850-312.7525.556.9368.485.48s84.815.319dezlQ3

84.815.3195.055.176327.5791.939.187-739.7094.409.69016.045.59568.543.251dezl02

68.543.2s14.362.6021.652.8923.889.7946.783.81160.579.356dezl0t

60.579.3564.037.165t.750.673-49.5753.458.2755.631.78353.825.36sdezl00

53.825.3653.344.752-182.511-2.378.60s1.589.207-4t.2772.925.4919.099.53045.793.255dezl99

4s.793.2553.353.424154.377-2.019.6131,100.813-7.256.9272.798.9541.125.09447.552.729dezl98

46.027.4sO1.765.578-554.2691.2s6.9277.422.4651.182.76344.485.742dezl97

44.485.t42-2.100.00046.585.142mail97

I = (A+B+C+D+E-
F.G-HI

HGFEDcBA

Saldo Devedor
Contrábil

(-)
Parcela
DeYida

(-) Ajuste
do Saldo

(*)

(-)
Abat¡mentos

(+) Resíduo
do ano

(+)
Incorporação

ou Amort¡zação

(+) Juros
6010 a.a,

(+)
Correção
IGP-DI

Saldo
Anter¡or

ot6
.!t
oÀ

LEI No 9.496197 R$ Milhares
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v - PRECATORTOS E OBRTGAçOES DE PEQUENO VALOR

Preliminarmente, cabe ressaltar euê, em
março/2013, o Supremo Tribunaf Federal- (STF) declarou
inconstitucional o art. 91 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (incluido pela EC 62/09) ,
que estabel-ecia o regime especial de pagamento de
precatórios judicials.

Decidi-u-se,
os efeitos desta decisão,
deveriam continuar sendo
Justiça da mesma forma.

também, que o STF modularia
e neste ínterim os valores
repassados ao Tribunal de

a modulaÇão,
Em 25103/2015, o plenário do STF concluiu

nos seguintes termos:

l-. ModuJ-ação de efeitos que dê sobrevida ao regime
especial de pagamento de precatórios, ínstituido
pela Emenda Constitucional- no 62/2009, por 5

(cinco) exercícíos financeiros a contar de primeiro
de ¡aneiro de 20L6.

2. Conferir eficácia prospectiva à decJ-aração de
inconstitucionalidade dos segui-ntes aspectos da
ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão
do julgamento da presente questão de ordem
(25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios
expedidos ou pagos até esta data, a saber:

2.L. Fica mantida a aplicação do indice oficial-
de remuneração básica da caderneta de poupanÇa
(TR), nos termos da Emenda Constitucional no

62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos em precatórios deverão ser corrigidos
peJ-o Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios
t.ributários deverão observar os mesmos critérios
pelos quai-s a Fazenda Pública corrige seus
créditos tributários; e

2.2. Ficam resguardados os precatórios expedidos,
no âmbito da administração pública federal, com
base nos arts . 27 das Leis no 72.9I9/L3 e no
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13. 080 /15, que fixam o IPCA-E como índice de
correção monetária.

3. Quanto às formas alternativas de pagamento
previstas no regime especial:

3.1. Consideram-se válidas as compensaçÕesr os
l-eilões e os pagamentos à vista por ordem
crescente de crédito previstos na Emenda
constitucional- no 62/2009, desde que realizados
até 25.03.20L5, data a partir da qual não será
possivel a qultação de precatórios por tais
modal-idades,.

3.2. Fica mantida a possibilidade de realização
de acordos diretos, observada a ordem de
preferêncla dos credores e de acordo com fei
própria da entidade devedora, com redução máxima
de 402 do valor do crédito atualizado.

4. Durante o periodo fixado no ltem 1 aci_ma, ficam
mantidas (i) a vincuraçåo de percentuais mínimos da
receita corrente liquida ao pagamento dos
precatórios (art. 91 , S 10, do ADCT) e (ii) as
sanções para o caso de não liberação tempestiva dos
recursos destinados ao pagamento de precatórios
(art. 91 , S10, do ADCT) .

5. Delegação de competência ao Consel_ho Nacj-onal- de
Justiça para que considere a apresentação de
propost.a normativa que discipline (i) a utilização
compulsórla de 50% dos recursos da conta de
depósitos judiciais tributários para o pagamento de
precatórios e (ii) a possibilidade de compensação
de precatórlos vencidos, próprios ou de terceiros,
com o estoque de créditos inscritos em divida ati_va
até 25.03.2015, por opção do credor do precatório.
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6. At.ribuição de competência ao
de Justiça para que monitore
pagamento dos precatórios pelos
forma da presente decisäo.

Conselho Naci-onal
e supervisione o
entes públicos na

4.351
sendo

Após a conclusão do julgamento das ADIS
e 4.425 em 25.03.2015, os recursos que vinham
transferidos 50% para pagamentos em ordem
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cronol-ógica e 50% em ordem única e crescente de va1or,
conforme Decreto Estadual no 60.916 de 11 de dezembro de
2014, pâssaram a ser transferidos 100% para o pagamento
dos precatórios por ordem cronológica (Oficio GPG-
12/20L5 da Procuradoria Geral do Estado) .
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"2. em razão de recente decísão proferida
pelo E. Supremo Tribunal- Federal- ref erentemente ao
pagamento de precatórios ¡udiciais, a proposta
orçamentária deverá conter¡ ho caso do então vigente
regime especial, dotação em Sentenças Judiciais para que
entre os exercicios de 2016 a 2020 seja quitado o
passi-vo j udicial que lhe toca. No caso do regime
ordinário, vigora o artigo 100 da Constituição Federal,
de ta1 modo que deveriam ser previstas dotações
orçamentárias para quitar os precatórios chegados até 1o
de julho último;"

Mencionamos,
Comunicado SDG N" 32/2015 de

No quadro a
repasses efetuados pelo Poder
da Justiça, êfr cumprimento à
62:

também, que foi emitido o
I1 /08 /2015, que recomenda:

seguir, demonstramos os
Executivo para o Tribunal
Emenda Constitucional no

Mês da TranEf.
Financeira Mês

da Receita

Receita Corrênte
liquida apurada

Rêso].ução SF
Duodécimo 1,5* do Duodécimo TotaL Transferido

R$ MILHÀRTS

j an/1 5 136.347.019 It.362.252 L70.434 L70.434
lev /1"5 r35. 630.165 11.302.514 169.538 169.538
mar/15 13s.9s7 .979 1.r.329.832 169.941 L69.941
abr /15 L36 . 634 .'7 93 11.386.233 L't0.'t93 L'70.793
mai/1 5 136.83s . 441 11 . 402 .953 71L.044 177.044
j un/1 5 L37 .441 .442 11.4s3.453 I1r.802 1-11.802
jul/15 137.659. ss9 11.471.630 L't2.074 112.01 4

ago/15 r38.1"25.284 11.510.440 1"'Ì2 .65't L'72.65't
set/L5 138 . 07 6. 839 11 . 506. 403 t]2.596 Tt2.596
out/15 138 .585.44r 11.548.787 113.232 r73.232
nov/ L5 138.639. 651 11.553.304 l-73.300 L73.300
dez/'1,5 L38 .125 .608 Lt .560 . 467 L73 .401 L7 3 . 40'7

Tota1 1.64B. 659.22r 137 .388.268 2.060 .824 2.060.424
Fonte: document.os encamlnhados pela Coordenação dâ Administração Financeira da Secretaria da
Fazenda e SIAFEM-SP

Conforme quadro anterior, verificamos que
o Poder Executivo Estadual- repassou¡ efr 20t5,
R$ 2 .060 .824 mil- (doÍs bil-hões, sessenta mi-lhÕes,
oitocentos e vinte e quatro mil reais) ao Poder
Judiciário, cumprindo o preceituado pela Emenda
Constitucional- no 62.
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No quadro a seguir, demonstramos os
pagamentos efetuados:

2.289.839TOTAL
295.740Obrigações de Pequeno Valor

1.994.099Subtotal
659.807Requisitórios Não Alimentares

r.334.292Requisitórios Alimentares
R$ MILHARESESPECTFTCAçÃO

Fonte: PGE

DEPOSITOS .JT'DICIAIS

A Lei Federal no 1-0.482, de 3 de julho de
2002, conhecida como Lei Madeira, dispôs sobre os
depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos,
permitindo que parte destes fosse repassado à conta
única dos Estados e do Distrito Federal, estabefecendo
também a criação de um fundo de reservas.
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Referida Lei previa que
repassados seriam aplicados exclusivamente
de precatórios ;udiciais relativos a
natureza al-imentar.

os recursos
no pagamento
créditos de

Uma vez encerrado o processo litigioso ou
administrativo I e valor do depósito, acrescido da
remuneração que l-he foi originalmente atribuida, seria
colocado à disposição do depositante ou transformado em
pagamento definitivo.

A Lei no 10.482/2002 foi revogada pela
Lei no IL.429/2006 e, a partir de abril/2008, a matéria
passou a reger-se, pela Lei Estadual no 12.ig'l /200l. ,pelo Decreto no 52.180/2008 e pela Lei Complementar
Federal- no 1"5I/2015.

Desta forma, temos acompanhado a
movimentação financeira dos recursos, com base em dados
fornecidos pelo Governo do Estado, eu€ mantém controfe
distinto para os repasses previstos em cada Lei.

Anaflsamos os
pela Secretaria da Fazenda
relevante o que segue:

documentos encaminhados
e extraimos por mais
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No quadro a seguir, demonstramos
valores lançados a título de ressarcimento, sendo que
rel-ação a dezembro o ressarcimento ocorreu
j aneiro/ 2016 .

MES vAroR R$ RESSARCTMENTO

Outubro 1 . 8 95 .1"25 .I11 , 6L
1.34 6.063. 110Nowembro 21.822.I22,50

Dezembro 40.364.431,35 23 .23r . OO9

Total 1.963.311.73]- t46 t .37 4 .294 .tLg
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*Conforme plan¡lha fornecida pelo Departamento de Finanças do Estado da Secretaria da Fazenda.

Obs. 1: Percentual transfer¡do para Conta Única/Fundo de Reserva: Le¡ 10.482 = 8}o/o e 2\o/oi demais 70%
e 30%

Obs. 2: Lei 10.48212002: a última transferência ocorreu em janeiro de 2007

Obs. 3: a recomposição do Fundo de Reserva ocorre posteriormente à comunicação do Agente
Financeiro

Obs.4: dados do SIAFEM - mês dezembro/2o15.

Lei Compl-ementar LSL/2OL5

O Estado recebell recursos referentes à LC
I5I/2015, sendo que 30% integraram o Fundo de Reserva
mantido no Banco do Brasil.

Os 102 foram registrados contabilmente, e
na sequencia foram lançados a crédito do Tesouro
Estadual, como ressarcimento pelas transferências
efetuadas ao Tribunal de Justiça do Estado.

OS

em
em

Obs.: pesquisa reafizada por meio do SIGEO - OB UG 200055

DEPOSITOS JUDICIAIS * Lei 1o.482t2002 (21 Lei 11.42912006 Lei 12.787120O7 Lc 151/2015

Itens RS R$ R$ R$

Valor Repassado ao Estado (1) 800.2'12.659 1.044.793.717 2.198.563.248 1.963.311.731

( + ) Correcäo 428.532.199 322.194.144 447.730.109 37.376.512

( - ) Devolucåo 798.200.779 840.673.449 1.869.060.863 5.693.537

Valor a ser devolvido 430.544.079 528.314.412 777.232.494 1.994.994.707

Fundo de Reserva (3) RS RS R$ R$

Devido ao Fundo de Reserva 99.867.313 182.576.247 239.875.455 602.979.401

Saldo do Fundo de Reserva (4) 100.688.21 2 183.408.897 237.969.953 588.993.519

Diferenea 820.899 832.649 -1.905,502 -13.985.882



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Em 2015 o Governo
R$ 2.060.824.025,97 ao Tribunat_
pagamento de precatórios.

do
de
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Estado transferiu
Justiça para o

Em relação aos recursos da LC I51,/2015,
verificamos que foi proposta Ação Direta de
rnconst j-tucionalidade ADr no 5 .463 ¡ trã qual o conselho
Federar da oAB questiona disposit.ivos da Lei
complementar r5r/2015, argumentando que o poder públ_ico
tem recebido val-ores rel-ativos aos depósitos j udiciais
sem cumprir o dì-sposto na l-ei complementar, eu€ ê o
pagamento dos precatórios. o Governo do Estado, poï meio
da Procuradoria Geral do Estado, postulou que fosse
aceito como 'amicus curiae, na referida ADI.

Soma-se a isto as pECs 1-52 e 1_59, em
andamento no congresso Nacional-r eu€ tratam deprecatórios, de modo que o Tribunal de Justiça de são
Paulo entendeu recomendável manter os pagamentos na
forma efetivada pela devedora (estado de sp), ao menos
por mais 90 dias, ûo aguardo de definição pelo c. srF/
conforme documento datado de 14 de abril de 2016
(f 1s.870 do TC-A-L7 .942/026/1,5) .
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VI ATEìIDTMENTO A LEI DE RTSPONSABILIDADE

FISCAL

Apresentamos a seguir os tópicos
relacionados à Lei Fiscal relativos ao Poder Executivo,
cujo detal-hamento encontra-se no Acessório 3, TC-
3554 /326/1"5, que acompanha os presentes autos.

a RELATORTO RESI MTDO DA EXECUçAO ORçAIúENTARIA (RREO)
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Em relação
verifica-se um déficit de
correspondente a 5, 863.

ao t.otal
arrecadação,

receitas,
percentuaJ-,

das
em

O val-or empenhado f oi superior ao valor
arrecadado em R$ 1.539 mil.

No que diz respeito ao regime próprio de
previdência, os valores apresentados no Demonstrativo
das Receitas e Despesas Previdenciáriasr oo exercicio de
2015, evidenciam um equilibrio das receitas
previdenciárias real-izadas em relação às despesas.

Da anáIise do Resultado PrÍmário
Real-i zado no exercici-o de 2014, observa-se uma situação
favorável-, vez que superou a pretensão estabel-ecida.

acréscimo
milhões,
correntes.

Já o Resul-tado Nominal apresentou um
em relação ao exercício anterior de R$ 36.2'75
sendo que a meta era de R$ 26.623 milhões

De acordo com os dados do Demonstrativo
da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos
Recursosr âs receitas de R$ 7.01 4.652 mil- foram
aplicadas em Despesas de Capital, tendo sido liquidados
R$ I.0'7 4 .652 mil .
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Com relação às Parcerj_as públ_ico-privadas
PPP, constatamos gu€, conforme a Lei no II.01g, de

30/1'2/2004, as despesas de caráter continuado derivadas
do con;unto das parcerias contratadas pelo Estado não
poderão exceder o limite de 5? da RCL. (Redação dada
pela Lei no 12.166, de 2012) .
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No Exercicio
contratos de PPP totafizaram
o percentual de 0 ,'7 4% da
estabelecido em 1ei.

de 2015 as despesas de
R$ I.743.411 mil-, atingindo
RCL/ inf erior ao l_imite

b. REI,ATóRIO DE GESTÃO FISCAT,

O Quadro de Pessoal- do Governo do Estado,
consideradas a Adminlstração Dlretar âs Aut.arquias, as
Fundações e as Empresas de Economia Mista, ê de
I.2I5.025 servidores, sendo i16.35i ativos, 3L9.424
inativos e 119.338 pensionistas (dados extraidos do
Relatório enviado pelo Governo do Estado) .

Relatório
O item Despesas com pessoal_ constou no

de Gestão Fiscal como segue:

Referidas deduçÕes se justificam em face
instltuída pela Lei rÌo I0I/00, artigo 18, que
inclusão de valores de caráter essencíal_mente

R$ rnilhares

R$ 140.398. 953RCL
46 t28*R$ 64.974.6L9GasÈos com Pessoal

O percentual de 46,28e", apurado pela
contadoria Geral- do Estado, foi obtido desconsiderando
as despesas com indenizaçÕes por demissões e incentj-vos
à demissão voluntária, decorrentes de decisão judicial,
de exercicios anteriores e inativos com recursos
vincufados.

da norma
prevê a
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a exclusão da Compensação
função do artigo 19, inciso VI-
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remuneratório
Previdenciáriå
b.

Ainda,
deu-se em

Não obstant.e as deduções retro,
entendemos, S.M.J., que outra exclusão deveria ter sido
considerada nas despesas com pessoal apuradas pela
Contadoria Geral- do Estado, quaJ- se j a , o reembolso,
mediante convênio, do pagamento de professores e demais
funcionários do Governo Estadual que prestam serviços
para os Municipios no setor da Educação, âtingindo a
cifra de R$ 25I.301 mif e, pela mesma razáo, excluimos
referido vafor da receita corrente liquida, obtendo o
seguinte demonstrat j-vo :

R$ milharês

Gastos co¡n Pessoal R$ 64 .723.3L2 46,189
RCL R$ 140.t47.646

PASEP estão
Estadual.

Informamos, também, que as despesas com o
incluídas nos totais informados pelo Governo

Comparando-se o exercicio de
de 20L5, constatamos que o índice de Gastos
passou de 43,86% para 46,282.

A seguir, díscriminamos os
Despesas com Pessoal- do Poder

20]-4 com o
com Pessoal-

l-imites
Executivorelacionados às

Estadual-:

Desta forma, tendo em vista que as
Despesas com Pessoal- do Poder Executivo Estadual
atingiram 46,08e", ê necessário emitir al-erta, conforme
previsto no inciso II do 51" do art.59 da LC L0I/2000.

Limites Percentual
Limite de Al-erta (inciso II do 51o do art.59 da
LRF)

44 , I0Z

Limite Prudencial- (Parágraf o único, art .22 da
LRF)

46,552

Limite Máximo (incisos I, II e III, arL.2O da LRF) 49 ,002
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No encerramento do exercício de
Consol-1dada Liquida representava I, 48
corrente liquida do mesmo periodo.

Fl.no

Proc.

130

TC-035541026ns

2014, a
vezes a

No exercicio de 20L5, a proporção de
endividamento foi de 1,68 vezes a RCL, sendo que a
Resolução do senado Federal n. o 40, de 20/12/2oor,
indica para os Estados o limite de duas vezes a receita
corrente liquida.

Quanto a Concessão de Garantias, no 3o
quadrimestre de 2015 o percentual apurado encontra-se
devidamente ajustado ao timite de 32% da RCL,
demonstrando o cumpri-mento do disposto no artigo 9o da
Resolução no . 43, alterada peJ_a Resolução no . 3, de
02/04/2002, ambas do Senado Federal.

Mencionamos, também, que o
Estadual vem observando o limite de 16Z para
de OperaçÕes de Crédito estipulado no inciso
J" da Resolução do Senado no 43.

Governo
real-i zação
I, artigo

superior às
exercicio em
contida no
Federaf.

As despesas de capital apresentaram valor
operações de crédito. Sendo assim, no

anál-ise, entendemos obedecida a disposição
inciso III do artigo 161 da Constituição

c DESPESAS COM PESSOA], E REFLEXOS

Em relação às Receitas Correntes
Liquidas, cujo valor, publicado pela Contadoria Geral do
Estado, atinge R$ 140.398.653 m1l, temos que as Despesas
com Pessoal- (todos os Poderes) alcançaram o percentual
de 53,442, conforme dados do Governo Estadual.

Apresentamos a
correspondentes a cada um dos
Públ-ico, consoante disposições
101, de 4 de maio de 2000:

os percentuais
e ao Ministério
Complementar no

seguir
Poderes
da Lei
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obtidas nos respectivos acessórios 3 - LRF e SIAFEM

O quadro acima considera a RCL e as
despesas do Poder Executivo antes da exclusão do
ressarcimento das despesas com profissionais do ensino
das escolas municipalizadas mediante convênio.
Excl-uindo-se tais valores, temos o quadro seguinte:

rmaçöes obtidas nos respectivos acessórios 3 - LRF e SIAFEM
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DESPESAS DE PESSOAL POR PODER E ÓRGÃO R$ MILHARES to LIMITES

Poder Executivo 64.974.619 46,28% 49o/o

Poder Legislativo 1.444.005 1,030/o 3o/o

.Assembléia Legislativa 777.402 0,55% 1,750/o

Tribunal de Contas do Estado 666.602 0,470/o 1,250/o

Poder Judiciário 6.837,945 4,870/o 6%

Ministério Público 1.778.124 1,27% 2o/o

TOTAL DAS DESPESAS COM PESSOAL 75.034.693 53,44Vo 60%

RECEITA CORRENTE L|QUIDA 140.398.953

DESPESAS DE PESSOAL POR PODER E óRGÃO R$ MILHARES LIMITES

Poder Executivo 64.723.312 46,180/o 49o/o

Poder Legislativo 1.444.005 1,030/o 3o/o

.Assembleia Legislativa 777.402 0,55% 1,750/o

Tribunal de Contas do Estado 666.602 0,48% 1,250/o

Poder Judiciário 6.837.945 4,880/o 60/o

Ministério Público 1.778.124 1,270/o 2o/o

TOTAL DAS DESPESAS COM PESSOAL 74.783.385 53,36% 60%

RECEITA CORRENTE L¡QUIDA '|.40.147.646
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VII ENSINO

Apresentamos a seguir o
pelo Governo do Estado na manutenção
do ensino em 2015.
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total- despendido
desenvolvimentoe

A matéria aqui tratada
detalhada no Acessório 2, TC-03554/226/f5
os presentes autos.

encontra-se
que acompanha

a lmportância
percentual de
artigo 255 da

efetuadas,
relacionados

Observamos que o Governo Estadual aplicou
de R$ 35. 0 95.I91 mi1, correspondendo ao
3I,21%, dando cumprimento ao disposto no

Constituição Estadual_ .

A seguir, relacionamos
bem como demais itens
ao Ensino:

as exclusÕes
destacados e

A) RESTOS A PAGAR DO ENSINO

Quanto aos recursos destinados a fornecer
cobertura aos Restos a Pagar da Educação com recursos
Tesouro, o Bal-anço Geral do Estado informou eu€, no
encerramento do exercicio, constavam os seguintes
valores:

A Contadoria Geral_ do Estado justificou
que o montante de Restos a Pagar da Educação a serem
inscritos é apurado somente em 3I/0I/2016, conforme o
sal-do de empenhos (processados e não processados) que
permanecem em aberto nesta data. Desta forma, flo inicio
de fevereiro/20L6 os recursos financeiros foram
transferidos às Contas exclusivas para recursos de
restos a pagar da educação.

Conforme dados do Balanço Financej-ro
Sintético constante no slstema SIAFEM, verificamos que o
saldo em FevereLro/2016 era o seguinte:

11RECURSOS RESTOS A
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UG 2OOO88 - TESOURO DO ESTADO - NO ENSINO - RESTOS A PAGAR

Informamos, por oportuno, euê no primeiro
trimestre de 20L6, realizamos circufarização das contas
correntes n. o (s) IB91 -X-13000088-8 (Ensino) e 1897-X-
13000011-2 (Saúde), tendo o Banco do Brasil encaminhado
regularmente os extratos solicitados, o que nos permitiu
confirmar a existência das referidas contas correntes.

B) FDE Fundaçåo para o Desenvolvimento da Educaçäo

Fl.no
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Conforme documentos enviados pela
Secretaria Estadual da Educação, os valores de Restos a
Pagar devj-dos à FDE diminuj-u sensivelmente do exercicio
201"3 em diante, conforme gráfico a seguir:

RP's da FDE, por modalidade

1.500.000.000

1.000.000.000

500.000.000

da Educação
últimos anos.

a FDE
SIAFEM,

A FDE Fundação para
vem sendo objeto de

o Desenvolvimento
recomendação nos

(O (O 1.. l'\ oO @(fooooo
oooooo
N(\NNI\N

(ooo
N

oo ot olooc)ooo
NNN

C] dN
ddêdddêc)<)ooooo
ñINNNNNN

ooooooo
NNNNf\¡NN

-3390 -3391 
^..*--4490 

-4491
Fonte: SEE - Secretaria EEtadual da Educaçåo

De acordo com informações obtidas
passou a real-izar 1ançamentos dentro do
na modalidade intraorçamentária.

na SEE,
sistema

c) vERrFrcAç.Éo ÍN Loco

Foi real-i zado o acompanhamento de
execução contratual- de dois contratos de obras da UG
L0240L Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula
Souza CEBTEPS, conforme segue:

SALDO ANTERIOR - RECURSOS RESTOS A PAGAR APLICAçÃO NA EDUCAçÃO 268.509.611

( + ) RECEBIMENTOS EXTRA ORCAMENTARIOS r4L.784.252

SALDO EM FEVEREIRO/2016 410.293.863
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. Contrato CEETEPS no 25/2015, cujo objeto é a
construção dos blocos, quadra poliesportiva, auditório,
reservatórlo, portaria, estacionamento e fechamento do
campus da Faculdade de Tecnologia e Escola Técnica
Estadual Guarulhos (ETEC/FATEC) , l-ocar-i zad.a na Av.
cristobaf claudio Elilo, esquina Rua Gull-herme Lino dos
Santos Parque CECAP GUARULHOS/SP,

o contrato CEETEPS no 35/2015, cujo objeto é reforma
dos blocos 1 a B e áreas externas na Escol_a Técnica
Estadual Lauro Gomes (ETEC), l-ocarizada na Av. pereira
Barreto, 400 - vira Baeta Neves sÃo BERNARDO DO
CAMPO/SP.

O procedimento de checagem física atingiu
seu objetivo e forneceu à equipe razoável seguranÇa
quanto à não ocorrência de pagamento antecipado de
fornecimento de materiais, execução de obras e prestação
de serviços, sem a correspondente contraprestação de
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço.

c) Excr,usõEs

Do total- das despesas, apuramos os
val-ores provenientes dos cancelamentos de restos a pagar
do ensino básico (R$ 16.082 mil) e do ensino superior
(R$ 333.301 mit) extraido do Quadro de Despesas onde
foram consideradas as contas (637920151, 63291015r/025r)
como Restos a Pagar cancelados.

Fl.no
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Estadua]. Lauro GomesEscoIa
EstaduaL Guarulhos

Faculdade de Tecnologia e Escola

llull0t

*,ro*** orTllf*ol
eotQu¡gôEs x^ u.r.
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A Secretaria da Fazenda desconsiderou
gastos com transporte escolar da Companhia do
relativos à rede públ-ica de ensino (R$ 60.I22

Fl.no

Proc

13s

TC-035541026115

relativos
recursos

Excl-uiu, também, despesas com salários de
professores e de servidores da educação que prestam
serviços para os municipios (R$ 25I.307 mil), os quais
reembolsam referidos valores aos cofres estaduais.

parte dos
Metrô, não
mil).

a despesas
do Tesouro

miÌ (setecentos
sessenta e um
Exclusões.

A1ém disso, expurgou os valores
com restaurantes universitários com
(R$ 13.949 mil) .

A soma destas exclusões at.inge R$ -Ì34.16L
e trint.a e quatro milhões e setecentos e
mil rea j-s ) apresentadas no Quadro de

D) CONTRjATOS COM

FAIUILIAR - COAF
COOPERATIVA ORGA}TICA AGRICOI,A

Em pesquisa realizada no sistema SIGEO,
constatamos que em 2015 houve o pagamento de R$
11.39'l .235,92 (onze milhões, trezentos e noventa e sete
mil, duzentos e trinta e cinco reais e noventa e dois
centavos) à COAF Cooperativa Orgânica Agrícola
Familiar, CNPJ 06.132.541 /000I-21 .

empenhados
005. 003. 13s
SEC.ED, não

Ressal-tamos que tais vaf ores f oram
e pagos com recursos federais - Fonte

FNDE- PROG. NAC . ALIMENTACAO ESCOLAR- PNAE-
tendo sido objeto de fiscalização.

QUADRO DE EXCLUSOES R$ milhares
.Receita de Restos a Paqar Cancelados - Ensino Básico 76.082
Receita de Restos a Paqar Cancelados - Ensino Superior 333.301
METRO - Subsídio transportes 60.L22

.Reembolso Professores e Servidores Escolas Municipalizadas 25t.307

. Restau ra ntes U niversitários L3.949
TOTAL 734.76L
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E) ET'NDEB

Preliminarmente, apresentamos um resumo
da aplicação do FUNDEB:

0SAI,DO A ÀPLICÃR

1s. 904.475IOTÀL DAS DESPESAS

15. 904.475TOTAI DE RECT'RSOS

R$ milharesepr.rcaçÄo Do Fttì[DEB - REsuMo
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Estado
FUNDEB,

Registramos, também,
de São Pauf o mais contribui_u
conforme segue:

que
do

o
que

Governo do
recebeu do

5.220.794Despesa de Contribu ição ao Fundo
15. B 02 .436Devolução do FUNDEB
2L .023 .237Depósitos ao FUNDEB parte Estado

RS u&LhétesEtt![ÞEB

A redistrj-buição deste val_or ocorre entre
o Governo Estadual e os Municípios que compÕem o Estado.

Sob o prisma do artigo 22 da Lei no
rr. 494 /2007 , o Estado aplicou R$ 1o . B 99 .536 mil ( 68, 53å )do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério
da educação báslca, cumprindo o minimo de 602.

aplicados
Demonstramos, a seguirr os percentuais

no Ensino nos quatro últimos exercícios:

30, 13%20L2
30, 15%2013
30 ,22220r4
3L,21 %20r5

PS;RCETÍFUAT.E'øRCiCTOS
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VIII saúon

A Lc L4t/20L2 E o co\rERNo Do EsrADo os sÃo pAULo

A Lei Complementar no I4I, de 13 de
janeiro de 2012, regulamentou o S 3e do art. 198 da
Constituição Federal para dispor sobre os valores
mínimos a serem aplicados anualmente pela União,
Estados, Distrito Federal e Municipios em ações e
serviços públicos de saúde; estabel-eceu os critérios de
rateio dos recursos de transferências para a saúde e as
normas de f iscal-i zaçã,o, avaliação e controf e das
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;
revogou dispositivos das Leis no" 8.080, de 19 de
setembro de 1990, e 8.689, de 21 de julho de 1993; e deu
outras providêncj-as.

Receitas

A LC I4I/12, em seu art.6o, manteve o
percentual de I2Z sobre as receitas, e veio acrescentar
à base de cáIculo, efr seu art. Bo, qualquer compensação
financeira proveniente de impostos e transferências
constitucionais previstos no 52o do art. 198 da
Constituição Federal.

Desta forma, oS recursos de
transferências da Lei Complementar no 81 /96 (Lei Kandir)
passaram a integrar as receitas que compõem a base de
cál-cul-o para f ins da aplicação do mínimo em saúde.

VincuJ-açâ,o com o Plano Estadual de Saúde e
de recursos pelo Fundo Estadual de Saúde

movimentação

As despesas que podem compor o minimo de
L2% de aplicação em saúde devem ser destinadas às ações
e serviços públicos de saúde de acesso universal,
igualitário e gratuito.

Além disso, devem estar em conformj-dade
com objetivos e metas explicitados no Plano Estaduaf de
Saúde do Governo do Estado de São Paul-o.

Fl.no
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Ademais, devem ser
especifica do setor de saúde.
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de responsabilidade

movimentados por
que passa a
Executora.

a) Despesas

Mai s
meio

ser

aindar os recursos devem ser
dos fundos de saúde de cada ente,
Unidade Orçamentária e Unidade

ap1 ícados
programas,
2015:

Demonstramos I a seguir,
em saúde com recursos da Fonte
elemento e item de despesas

os val_ores
Tesouro, por
exercicio de

3].91].301 - CONTRIB PATRONAL-SAO PAULO PREVIDENCIA-SPPRE 4.204

3191].3 . OBRIGACOES PATRONAIS 328.536

31904901 - AUXILIO TRANSPORTE 922

319049 - AUXIUO TRANSPORTE 922

3T90L324 - PREVIDENCIA SOCIAL/P ESSOAL COMISSIONADO 3.s36

31901323 . PREVIDENCIA SOCIAVPESSOAL CLT 34.511-

3T907322 - PARCELAM.DE DEBITOS JUNTO A PREV.SOCIAL 16.492

3].901-3].3 - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO 1.3.76r

3L9OL3L2 - OUTRAS CONTRIBUICOES DE PREV.SOCIAL 20.45L

3190].3 - OBRIGACOES PATRONAIS 88.752

3190].]-37 - LICENCA PREMIO - PESSOAL CIVIL 237

31901136 - ABONO DE PERMANENCIA 504

31901130 - PESSOAL CIVIL PAGO PELO DDPE 1/3 FERIAS 681

31-901128 . PESSOAL CIVIL PAGO PELO DDPE.13 SALARIO 2.L64

31901.].12 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE 785

31901].].1 . PESSOAL CIVIL PAGO PELO DDPE 25.296

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 29.666

3].900801- - SALARIO FAMILIA. CIUL 13

319008 - OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILITAR 13

31900701 - CONTRIBUICAO PATRONAL 84

3]"9007 . CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA 84

3190040r. - TACAO POR TEMPO 5.04L

319004 - CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 5.041

31900125 - COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIA - ]-3OSALARIO 94

3I9OOL24 - COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIA r.753

319001. - APOSEN.DO UM.E REF.DO MILITAR L.847

O1OO - SUPORTE ADMINISTRATIVO 957.273

O9OOO. SECRETARIA DA SAUDE L4.386.704

Fonte 001. -
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3191.1302 . CONTRIB ESTADO P/COBERTURA INSUF FIN.SPPREV 324.333

339008 - OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS L.L7O

33900842 . AUXIUO FUNERAL - PODER EXECUTVO 1.L70

3390].4 - DIARIAS-CVIL 4.228

3390].40]. - DIARIAS PESSOAL CIVIL 4.228

339030 - MATERIAL DE CONSUMO L4.956

3390301.0 - GENEROS ALIMENTICIOS L329

339030].2 - MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO 5

33903013 - MATERIAL E UTÊNS,P/REFEITORIO COPA E COZINHA 29L

33903014 - MATERIAL DE LIMPEZA 110

339030].5 - ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL 2.TT7

3390301.6 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM 116

3390301"9 - LUBRIFICANTE AUTOMOTIVO 4

33903021 - GASOUNA AUTOMOTIVA 22s

33903022 - DIESEL AUTOMOTIVO 429

33903023 - ETANOL AUTOMOTIVO t87

33903024 - OUTROS COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 281.

33903025 - GASOUNA AUTOMOTVA-REEMBOLSO 89

33903027 . ETANOL AUTOMOTIVO-REEMBOLSO 2SO

33903028 - DIESEL AUTOMOTIVO-REEMBOLSO 22

33903029 . OUTROS COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES-REEMBOLS 13

33903030 - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS 385

33903031 . MATERIAL MEDICO,HOSPITALAR E ODONTOLOGICO 84L

33903032 . MATÊRIAL DE USO LABORATORIAL 5r7

33903039 . MATERIAL ESPORNVO E DE LAZER 64

33903040 - MATERIAL EDUCATVO E CULTURAL 476

3390304]. - MATERIAL DE ESCRITORIO PAPELARIA E IMPRESSOS L.t82

33903042 - MATERIAL PARA FOTOGRAFIA E FILMAGEM 7

33903043 - LIVROS P/BIBUO.PUBLI,MAPAS,OUTRAS PUBUCACA 1.0

33903044 - BANDEIRAS, FLAMULAS, INSIGNIAS 2

33903050 - PECAS DE REPOSICAO E ACESSORIOS 1.433

33903051 - FERRAM.AVULSAS NAO ACION.P/FORCA MOTRIZ 5

33903052 - MATERIAL P/ CONSERVACAO E MANUT. DE IMOVEIS 663

33903053 . PECAS E ACESSORIOS PARA VIATUR,AS POLICIAIS 4

33903054 - MATERIAL INSTALACAO ELETRICA E ELETRONICA 3L5

33903055 - MATERIAL PARA TELECOMUNICACOES 47

33903060 - SUPRIMENTO DE INFORMATICA L,062

33903061 - PECAS E ACESSOR.E COMPONENTES DE INFORMATICA s60

33903063 - FARDAM ENTO,VESTUARIO,UNIFOR,TECIDO, AVIAMENT 95

33903064. PECAS P/VIATURAS PELO REGIME DE ADIANTAMENTO 443

33903066 - MATERIAL PROT.SEGUR.SOCORRO E SOBREVIVENCIA 50

33903081. - AUMENTOS PARA ANIMAIS 5

33903082 - SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS L2

33903090 . OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO L.372

339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO tt.542
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833903958 - AUDIO,VIDEO,FOTO E PROJECAO

33903953 - PROJ.OU PESO.DE CIENCIA,TECNOLOG 42IA E INOVACA

31903952 - PROJ.pESQ.LEVANTAM.PROSp.E ANAUSE DE DADOS 10

33903949 POR ES 736

33903946 - SERVICOS MEDICOS,H E ODONTOLOGICO 14t

33903945 - OUTROS SEGUROS 82

33903944 - SEGURO DE VEICULO 325

33903943 - ASSIN.DE RIODICOS E CUPAGEM r97

3390394]" - SERVICO DE LAVANDERIA 244

33903940 - FRETES E TRANSPORTES 477

33903936 - DEDETIZACAO, DESIN SETZACAO E DESRATZACAO 297

33903927 - GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVE r..509

33 LEGAL 1

33903925 - SERVICOS DE CORREIOS 757

33903922 - LOC.MAQ.REPROGAFTCAS C/MAO DE OBRA 20

33903920 - INSTAL.MANUT.DE EQUIP.DE INFORMATICA 661

33903919 - LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 640

33903918 - PROPAGAN UBLICIDADE

33903916 - GAS MEDTCINAL (SERV.DE FORNEC. E LOCACAO) 95

3390391s - E REPROGRAFICAS DE OBRA 1.0r.3

339039].4 - EXAMES LABORATORIAIS 100

339039].3 . LOCACAO DE EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA 7

33903912 - PROGRAMAS E APLICATIVOS DE IN TICA 425

3390391]. - SERVICOS PRESTADOS PELA PRODESP L74

33903903 - CONDOMINTOS

339039 - OUTROS DE TERCEIROS.PESSOA JU 26.65t

33903799 - OUTROS 11.58L

33903796 - SERVICOS DE UMPEZA 80.510

33903795 - SERVICOS DE VIGILANCIA 53.975

339037 - DE VIGIL.E L46.066

33903699 SERVICOS DIVERSOS DE CONSERVACAO E MANUTEN CA 5

3 - LOCACAO DE IMOVEIS

33903673 - ENTACAO PREPARADA-OUTROS

33903626 - SERVTCOS E ESPECIALIZADOS 1

- AJUDA DE CUSTO A EVENTUAIS 37

339036L2 - SOCIAIS E OBRIGACOES FISCAIS 76

]. - OUTRAS REMUNERACOES DE SERVICOS PESSOAIS 5L6

339036 - DE TERCEIROS-PESSOA 3.624

33903501 - OUTROS SERV.CON E AUDITORI/C 9

33903s - CONSULTORIA 9

33903346 - TRANSPORTE PARA LOCOMOCAO DE SERVIDOR L28

- OUTRAS DESP E LOCOMOCAO

33903344 - VALE-TRANSPORTE 9.846

3 DE VEIC E OUTROS 1

33903342 - PASSAGENS 4t0
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3390396], - CURSOS PARA SERVIDOR/FUNCIONARIO 75

33903963 - INSTAL,REPAR.MAN UTENCAO DE DIVISORIAS/PORTAS 28

33903964 - CRECHE J..626

33903965 - SERVICOS DE COPA, COPEIRAGEM t32

33903966 - COLETA DE UXO HOSPITALAR 4

33903967 - SERV.ESP.DE SAUDE,INCLU.DECORR.DE DEC.JUDICI 154

33903970 - FORNEC.ALIMENT.PREPARADA-HOSPITALAR s16

33903973 - FORNEC.ALIMENTACAO PREPARADA.OUTROS 520

33903974. SERVICOS SAUDE - GESTAO MUNICIPIOS-PRIVADOS n

33903979 - CONSERVACAO E MANUTENCAO DE IMOVEIS 4.268

33903980 - CONSERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E EOUIPAMENT 3.659

33903983 - SERVTCOS GRAFICOS 396

33903985 - SERVICO DE MANUTENCAO DE VIATURAS POLICIAIS 7

33903991 - LOCACAO DE IMOVEIS l-.903

33903992 . DESPESAS MIUDAS E DE PRONTO PAGAMENTO 308

33903995 - MANUTENCAO DE VIATURAS PELO REG,ADIANTAMENTO 806

33903999 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 4.027

339047 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 2L0.Lt2

339047].0 - CONTRIBUICOES P/FORMACAO DO PASEP/PIS 200.798

33904720 - OUTRAS OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTiVA 9.31s

339048 - OUTROS AUXIUOS FINANCEIROS A PES.FISICAS 3

33904801. - AUXILIOS A PESSOAS FISICAS 3

339050 - SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA 79.L42

3390501.1 - ENERGIA ELETRICA 44.505

33905012 - TELËFONIA FIXA 3.638

33905013 - AGUA E ESGOTOS 25.790

3390501.4 - GAS ENCANADO 2.569

3390501.5 - OUTROS SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA 2.573

33905017 - TELEFONIA MOVEL CELULAR 67

339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 8

33909220 . OUTRAS DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES ð

339093 - INDENZACOES E RESTNUICOES s4

3390932]. - ETAPAS PAGAS A SERVIDORES 54

339096 - RESSARC.DE DESPESAS DE PESSOAL REOUISNADO 338

33909601 - RESSARCIM.DE DESPESA-PESSOAL REQUISTTADO 338

339139 - OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS 4.509

33913996 - TAXA DE ADMINISTRACAO A SAO PAULO PREV-SPPRE 4.509

O93O - ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRAI.TZADO NO SUS/SP 11.567.857

319001 - APOSEN.DO RPPS,RESER.RENUM.E REF.DO MILITAR 9.239

31.900].24 - COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIA 9.119

319001"25 - COMPLEMENTACAO DE APOSENTADORIA - l"3OSALARIO 120

319003 . PENSOES DO RPPS E DO MILNAR 429

31900325 - COMPLEMENTACAO DE PENSAO 396

31900326 - COMPLEMENTACAO DE PENSAO. 13O SALARIO 33

319007 - CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA 388
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33900842 - AUXTUO FUNERAL - PODER EXECUTIVO 60

339008 - OUTROS BENEFICIOS ASSISTEN 62

33704].1.0 - TRAN SF.A INST.M ULTIGOVERN. NACIONAIS 11s.3 r.5

33704I - CONTRIBUICOES LL5.315

33504390 - OUTRAS SUBVENCOES SOCIAIS L.047.677

33504379 - CONVENIOS COM ORGANIZACOES SOCIAIS 163.358

33504376 . SANTAS CASAS 367.036

3350437 4 - CONV.C/UNIV.E LD.S/FINS LUCRATIVOS L64.259

33504372 - LEITO-DIA 709

335043 - SUBVENCOES SOCIATS L.743.039

3341300r. - TRANSFERENCIAS PARA MATERIAL DE CONSUMO 60.239

334].30 . MATERIAL DE CONSUMo 60.239

33403902 - SERVICOS DE SAUDE-GESTAO MUNIC.-PREFEITURAS r.3.359

33403901. - TRANSFERENCÍAS PARA SERVICOS 57.299

334039 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA JURIDICA 70.658

33403001. - TRANSF.PARA MATERIAL DE 50.r.26

334030 - MATERIAL DE CONSUMO 50.L26

3191].302 - CONTRIB ESTADO P/COBERTURA INSUF FIN-SPPREV 31.5L7

31911301 - CONTRIE PATRONAL-SAO PAULO PREVIDENCIA-SPPRE 379.LL4

3].91].3 . OBRIGACOES PATRONAIS 410.631

3L9094L2 - DEMISSAO DE SERVID.OU EMPREG. r37

319094 - INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS L37

31905920 . PENSAO A HANSENIANO 2.968

319059 - PENSOES ES

31904901 - AUXILTO

31.9049 - AUXIUO TRANSPORTE 59.953

3T90L324 - PREVIDENCIA SOCIAVPESSOAL COMISSIONADO 3.602

3].901323 - PREVIDENCIA CLT 98.L78

3190T322 - PARCELAM.DE DEBITOS JUNTO A PREV.SOCIAT LL.76L

3L90L32L - FGTS-l3 SALARTO L.269

3].901.3].3 - FUNDO DE GARANTIA POR TEM PO DE SERVICO 58.898

31.901312 . OUTRAS CONTRIBUICOES DE PREV.SOCIAL r.08.383

3190r.3 - BRIGACOES PATRONAIS

31901L37 - - PESSOAL CIUL 6.L77

31901136 - ABONO DE PE CIA 31.059

31901131 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA FERIAS L9.229

3190r.1 30 - CIVIL PAGO PELO DDPE - 4t.t28

31901L29 - PESSOAL CIVrL PELA UNIDADE-1.3 SALARIO 34.497

31901.1.28 - PESSOAL CIVIL PAGO PELO DDPE-l3 SALARIO r32.802

31.9011,12 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE 726.278

31901LL1 - CIVIL PAGO PELO DDPE r..853.2r.6

- VENCIMENTOS E V FIXAS-PESSOAL CIVIL

].900801 - SALARIO FAMILIA. CIVIL 328

319008 - BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR Ê DO MILNAR

31900701 - BUICAO PATRONAL 388
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33900844 - AUXILIO FUNERAL - OUTROS PODERES - INATIVOS 2

339014 - DIARIAS-CVIL 38

3390].40]. . DIARIAS PESSOAL CIUL 38

33901.8 - AUXIUO FINANCEIRO A ESTUDANTES 1.I94

33901801 - AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES L.L94

339030 . MATERIAL DE CONSUMO r.485.576

3390301.0 - GENEROS ALIMENTICIOS L43.273

33903011 - GENEROS ALIMENTICTOS PPAIS - LEI L4.SgL/LL 154

33903012 - MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO 2.795

3390301.3 - MATERIAL E UTENS.P/REFËITORIO,COPA E COZINHA 3.282

33903014 - MATERIAL DE LIMPEZA 438

3390301.5 - ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL 22.368

33903016 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM 1".455

33903019 - LUBRIFICANTE AUTOMOTIVO 11

33903021. - GASOLINA AUTOMOTVA 160

33903022 - DIESEL AUTOMOTIVO L.1.48

33903023 - EÏANOL AUTOMOTIVO 86

33903024 - OUTROS COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 3.196

33903025 - GASOUNA AUTOMOTVA-REEMBOLSO 4

33903027 - ETANOL AUTOMOTIVO-REEMBOLSO 7

33903028 - DIESEL AUTOMOTIVO-REEMBOLSO 1

33903029 . OUTROS COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES-REEMBOLS 0

33903030 - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS 9t3.23t

33903031 - MATERIAL MEDICO,HOSPITALAR E ODONTOLOGICO 279.949

33903032 - MATERIAL DE USO LABORATORIAL 64.845

33903034 - MATERIAL DE USO VETERINARIO 26

33903039 - MATERIAL ESPORTIVO E DE LAZER 699

33903040 - MATERIAL EDUCATVO E CULTURAL 9s0

3390304]. - MATERIAL DE ESCRNORIO PAPEL,ARIA E IMPRESSOS L.350

33903042 - MATERIAL PARA FOTOGRAFIA E FILMAGEM 1

33903043 - LIVROS P/BIBLIO.PUBLI,MAPAS,OUTRAS PUBUCACA 39

33903044 - BANDEIRAS, FLAMULAS, INSIGNIAS L

33903050 - PECAS DE REPOSICAO E ACESSORIOS 32.584

33903051 - FERRAM,AVULSAS NAO ACION.P/FORCA MOTRIZ L

33903052 - MATERIAL P/ CONSERVACAO E MANUT. DE IMOVEIS 7L4

33903053 - PECAS E ACESSORIOS PARA VIATURAS POLICIAIS L

33903054 - MATERIAL INSTALACAO ELETRICA E ELETRONICA 356

33903055 - MATERIAL PARA TELECOMUNICACOES 29

33903060 - SUPRIMENTO DE INFORMATICA 1.408

33903061 - PECAS E ACESSOR.E COMPONENTES DE INFORMATICA 375

33903063 - FARDAMENTO,VESTUARIO,UNIFOR,TECIDO, AVIAMENT 1.384

33903064 - PECAS P/VIATURAS PELO REGIME DE ADIANTAMENTO 242

33903066 - MATERIAL PROT.SEGUR.SOCORRO E SOBREVIVENCIA 5.082

3390308]. - ALIMENTOS PARA ANIMAIS 45

33903082 - SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS 18
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33903956 - AUMEN.HOSPED.P/EVENTOS PROG.PELA INSTITUICA 40

33903953 - PROJ.OU PESQ.DE CIEN CIA,TECNOLOGIA E INOVACA 39

33903952 - PROJ.PESQ.LEVANTAM.pROSp.E ANAUSE DE DADOS 32

33903949 - ESTAGIARIOS CONTRATADOS POR INSTITUIçöES 577

33903946 - SERVICOS ME HOSPITALARES E ODONTOLOGICO 50.s71

33903945 - OUTROS SEGUROS 154

33903944 - SEGURO DE VEICULO 89

33903943 - ASSIN.DE JORNAIS,PERIODICOS E CUPAGEM 88L

33903941 , SERVICO DE LAVANDERIA 43.882

33903940 - FRETES E TRANSPORTES 1..726

ESINSETZACAO E D 775

33903927 - GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVE 533

33903926 - PUBLICIDADE LEGAL 80

33903925 - SERVICOS DE CORREIOS L.062

33903922 - LOC.MAQ.REPROGAFTCAS C/MAO DE OBRA 2

33903921. - SERVICOS DE COMUNICACAO DE DADOS 11

33903920 - INSTAL.MANUT.DE EQUIP.DE INFORMATCA 434

33903919 - LOCACAO DE MAQUINAS E EQI]IPAMENTOS DIVERSOS 7.365

33903918 - PROPAGANDA/PUBLICIDADE 93

339039].6 - GAS MEDICINAL (SERV.DE FORNEC. E LOCACAO) 11.21s

3390391s - LOC.DE MAQ. REPROGRAFTCAS S/MAO DE OBRA 63L

33903914 - LABORATORIAIS L3.357

339039L3 - LOCACAO DE TOS DE INFORMATICA

- SERV.PROGRAMAS E APLICA DE INFORMATICA 8.908

33903911 - SERVICOS PELA PRODESP 53

33903903 - CONDOMTNTOS L48

339039 - OUTROS SE DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 4.113.919

799 - OUTROS SERVICOS

33903796 - DE UMPEZA 75.764

33903795 - SERVICOS DE 20.759

3 7 - SERVICOS DE LIM V]GIL.E RID 108.5L2

1" DE IMOVEIS 10

33903624 - BOLSA PARA RESIDENTES L72

33903614 - FISCAIS Ê EXAM 4

339036r.2 - ENCARGOS E OBRIGACOES FISCAIS L.24I

339036r"1 - REMUNERACOES DE PESSOAIS

339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA 7.474

- OUTRAS DESP E LOCOMOCAO 723

33903344 - TRANSPORTE

33903343 - LOCACAO DE VEIC E 33

3 342 - PASSAGENS AEREAS 11

339033 - E E DESPESAS COM

33903295 - MATERIAL OU BEM PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 19.10L

339032 - BEM OU GRATUIT t 1.0r-

33903090 - OUTROS R]AIS DE CONSUMO 3.866
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33903958 . AUDIO,VIDEO,FOTO E PROJECAO 9

33903961 - CURSOS PARA SERVIDOR/FUNCIONARIO 2s2

33903962 - CURSOS P/ NAO SERVIDORJNCLU.QUALIF.PROFISSI 24

33903963 - INSTAL.REPAR.MANUTENCAO DE DIVISORIAS/PORTAS tL4

33903964 - CRECHE 2.185

33903965 - SERVICOS DE COPA, COPEIRAGEM 578

33903966 - COLETA DÊ LIXO HOSPITALAR 2.053

33903967 - SERV.ESP.DE SAUDE,INCLU.DECORR.DE DEC.JUDICI 50.896

33903970 - FORNEC.ALIMENT.PREPARADA.HOSPITALAR 73.380

33903973 . FORNEC.ALIMENTACAO PREPARADA-OUÏROS 21..39r

33903974 - SERVICOS SAUDE - GESTAO MUNICIPIOS-PRIVADOS 17

33903975 . CONTRATOS DE GESTAO-LEI COMPL.846/98 ALT.POS 3.645.792

33903979 - CONSERVACAO E MANUTENCAO DE IMOVEIS 82.99s

33903980 - CONSERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E EOUIPAMENT 2s.089

33903983 - SERVICOS GRAFICOS t.904

33903991 - LOCACAO DE IMOVEIS 4.L84

33903992 - DESPESAS MIUDAS E DE PRONTO PAGAMENTO 155

33903995 - MANUTENCAO DE VIATURAS PELO REG.ADIANTAMENTO 146

33903999 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 59.481

339050 - SERVICOS DE UTIUDADE PUBLICA 60.4L2

339050]-1, . ENERGIA ELETRICA 32.86s

33905012 - TELEFONIA FIXA 2.7U

339050r,3 - AGUA E ESGOTOS 2L.406

33905014 - GAS ENCANADO 3.357

339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 60.492

339092].6 - ENERGIA ELETRICA 530

33909218 - AGUA E ESGOTOS 694

33909220. OUTRAS DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 59.267

33909221 - DIARIAS t"

339093 - INDENIZACOES E RESTNUICOES 1"00

33909311 - INDENIZ.ADMINIST.REPARACAO DE DANOS 100

339139 - OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS 75

339].3996 - TAXA DE ADMINISTRACAO A SAO PAULO PREV-SPPRE 75

44405T. OBRAS E INSTALACOES 18.526

444O5TOL - TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS-OBRAS 18.526

444052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 9.927

4440520L - TRAN SF.A M UNICIPIOS-EQUIP.MATER.PERMAN ENTE 9.927

445042 - AUXIUOS 8.876

44SO42OL - AUXILIOS PARA DESPESAS DE CAPITAL 8.876

0932 . VIGILANCTA EM SAUDE LOL.927

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 43.675

319011].2 - PESSOAL CIUL PAGO PELA UNIDADE 40.447

31901129 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE.13 SALARIO 3.229

319013 - OBRIGACOES PATRONAIS 10.783

3190].312 - OUTRAS CONTRIBUICOES DE PREV.SOCIAL 1.369
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E DESPESAS COM LOCOMOCAO339033 -

33903090. OUTROS MATERIAIS DE MO 299

PARA ANIMAIS33903081 - AUME 13

903066 - MATERIAL PROT.SEG 226NCIA

DE ADIANTAMENTO33903064 - PECAS 78PE

AVTAMENT 9FARDAM

- PECAS E ACESSOR,E COMPONENTES DE INFORMATICA 93

1i.9PRIMENTO DE INFORMATICA33903060 -

33903055 - MATERIAL PARA 3

INSTALACAO ELETRICA E ELETRONICA33903054 - MA 40

DE IMOVEISCONSERVACAO E052 - MATERI,AL L

339030s0 - PECAS DE 394E

P/BIBUO.PUB33903043 - 28PU

PAPELARIA E IMPRESSOS33903041. - MATERIAL DE

L5E33903040 - MATERIAL ED

TERIAL ESPORTIVO E DE LAZER 63

33903034 - MATERIAL DE UsO VETERINARIO 6

33903032 - MATERIAL DE USO TORIAL

E ODONTOLOGICO3390303]. - MATERIAL 510

E INSUMOS FARMACEUTICOS33903030 - M 2.432

- DIESEL AUTOMOTIVO-REEMBO 74r33

EMBOLSO33903027 - ETANOL AUTOM 140

- GASOUNA AUTOMOTIVA- 2L43

E LUBRIFICANTES33903024 - OUTROS 2

- ETANOL 1

0AUTOMOTIVO

33903021 - GASOUNA OTlVA

- LUBRIFICANTE AUTOMOTIVO 9

3390301.6 - MATERIAL DE ACONDICIONAM E EMBALAGEM 18

E PESSOAL33903015 - ARTIGOS DE r28

3390301.4 - MATERIAL DE LIMPEZA 8

33903013. MATERIAL E UTENS. E COZINHA

MESA E BANHO33903012 - MATERI/AL DE I

33903010 - 1.409ENTICIOS

L3.256RIAL DE CONSUMO339030

3390r.401 - .609CIVIL

- DIARIAS-CIVIL 1.609

INSUF FIN.SPPREV- CONTRIB ESTADO 4.285

3191130L - CONTRTB 2.407PPREPAULO

- OBRIGACOES 6.692

. AUXIUO TRANSPORTE 27

319049 - AUXIUO 27

3].90],323 - PREVIDENCIA SOCIAVPESSOAL CLT 6.700

3190132r- - 3 SALARIO 99

POR TEMPO DE31901313 - FUNDO DE 2.614
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33903342 - PASSAGENS AEREAS 2I

33903344 . VALE-TRANSPORTE 538

33903345 - OUTRAS DESP.CÆRANSPORTES E LOCOMOCAO L8

339037 - SERVICOS DE LIMPEZA.VIGIL.E OUTROS-PES.JURID 8.792

33903795 - SERVICOS DE VIGILANCIA 5.097

33903796 - SERVICOS DE UMPEZA 3.599

33903799 - OUTROS SERVTCOS 97

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 6.78L

33903912 - SERV.PROGRAMAS E APLICAÏVOS DE INFORMATICA 223

33903915 - LOC.DE MAQ, REPROGRAFICAS S/MAO DE OBRA 181

33903916 - GAS MEDICINAL (SERV.DE FORNEC. E LOCACAO) 1"5

33903918 . PROPAGANDA/PUBLICIDADE L

33903919 - LOCACAO DE MAOUINAS E EOUIPAMENTOS DIVERSOS L88

33903920 . INSTAL.MANUT.DE EQUIP.DÊ INFORMATCA 3

33903924 - SERV.FORNECIM.E DISTRIB.DE CESTA BASICA 505

33903927 - GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVE 240

33903936 . DEDETIZACAO, DESINSEÏZACAO E DESRAÏZACAO 300

33903940 - FRETES E TRANSPORTES L5

33903944 - SEGURO DE VEICULO 2

33903956 - AUM EN.HOSPED.P/EVENTOS PROG.PELA INSTNUICA 580

33903964 - CRECHE t45

33903966 - COLETA DE UXO HOSPITALAR L2

33903973 . FORNEC.ALIMENTACAO PREPARADA-OUTROS 26

33903979 - CONSERVACAO E MANUTENCAO DE IMOVEIS 42

33903980 . CONSERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E EOUIPAMENT 1.380

33903983 - SERVTCOS GRAFTCOS 247

33903991 - LOCACAO DE IMOVEIS t7

33903995 - MANUTENCAO DE VIATURAS PELO REG.ADIANTAMENTO 2ts

33903999 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 2.445

339050 - SERVICOS DE UTIUDADE PUBLICA 3.s69

3390501.1 - ENERGIA ELETRICA Ls82

339050].2 - TELEFONIA FIXA 306

339050].3 . AGUA E ESGOTOS 7.164

33905014 - GAS ENCANADO tr7

339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 83

339092]-6 - ENERGIA ELETRICA 2

33909218 - AGUA E ESGOTOS L1

339092L9 - GAS L

33909220 - OUTRAS DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 27

3390922I - DIARIAS 4L

339093 - IN DENIZACOES E RESTFUICOES 6.082

33909321 - ETAPAS PAGAS A SERVIDORES 6.082

0933 - CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO EM SAUDE 245

339014 - DIARIAS.CIVIL 2t

3390]-401 - DIARIAS PESSOAL CIUL 2L
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339030 . MATERIAL DE CONSUMO 9.2L2

3I90L322 - PARCELAM.DE DEBITOS JUNTO A PREV.SOCIAL 847

3190132r. - FGTS- 184

31901320 - OUTRAS CONTRIB.PREV 591

DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO3L9013L3 - 2.328N

3].9013].2 - OUTRAS CONTRIBUICOES DE PREV.SOCIAL 7.466

31901.3 - OBRIGACOES PATRONAIS LL.4t 5

3L9OTL29 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA 1.255SALARIO

27.792CIVIL PAGO PELA UNIDADE31 901-112 -

31901,1. - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.PESSOAL CIVIL

- CONTRIBUICAO PATRONAL 1333

19007 - CONTRIBUICAO ENTIDADES IEC 133PREVIDENCIA

COMPONENTES E DER¡VADOS 51.8870936 - SANG

33903090 - OUTROS MATERIAIS DE L37

081 - ALIMENTOS PARA ANIMAIS 2.r073

33903066 - MATERIAL PROT.SEGUR.SOCORRO E SOB LREVIVENCIA

E ACESSORIOS33903050 - PECAS DE 20

139E IMPRESSOS- MATERIAL DE ESCRITORIO

33903034 . MATERIAL DE USO VETERINARIO 747

LABORATORIAL33903032 - MATERIAL DE t.032

PITALAR E33903031 - MATERIAL 570

O-MEDICAMENTOSEINSU 70FARMACEUTICOS

33903022 - 95

DICIONAM ENTO E EM BALAGEM33903016 - MATERIAL DE TL4

417ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL3

DE LIMPEZA33903014 -

E COZIN33903013 - MATERIAL E 1.4

- GENEROS L02

339030 - MATERIAL DE

HEMODERIVADOS E MEDTCAMENTOS0935 - PRODUCAO DE 5.599

33903999 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 4

33903983 - SERVICOS GRAFTCOS L4L

ERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E33903980 - CO
9

ACAO P33903973 - FORNEC.ALIM

- CURSOS PARA SE33903 12

FOTO E PROJECAO33903958 - AU
5

33903940 . FRETES E TRANSPORTES 4

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- L74JURIDICA

33903090 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 1q

DE REPOSICAO E ACESSORIOS 4

33903034 - MATERIAL DE USO VETERINARIO 2

- MATERIAL DE USO LABORATORIAL L8

OSPITALAR E ODONTOLOGICO33903031 - MATERIAL ME 9

E PESSOAL33903015 - ARTTGOS 0

. MATERIAL DE CONSUMO 4933
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33903010 - GENEROS ALIMENTICIOS 185

33903013 - MATERIAL E UTENS.P/REFEITORIO,COPA E COZINHA 1

3390301.5 - ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL 23

33903030 - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS 1

33903031 - MATERIAL MEDICO,HOSPITALAR E ODONTOLOGICO 228

33903032 - MATERIAL DE USO LABORATORIAL 8.739

33903040 - MATERIAL EDUCATVO E CULTURAL 20

33903041 - MATERIAL DE ESCRITORIO PAPELARIA E IMPRESSOS 7

33903050 - PECAS DE RËPOSICAO E ACESSORIOS )

33903054 - MATERIAL INSTALACAO ELETRICA E ELETRONICA 2

33903061 . PECAS E ACESSOR.E COMPONENTES DE INFORMATICA 3

33903063 . FARDAM ENTO,VESTUARIO,UNIFOR.TECIDO, AVIAMENT L

33903066 - MATERIAL PROT.SEGUR,SOCORRO E SOBREVIVENCIA L

33903090 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 0

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 459

3390391.9. LOCACAO DE MAOUINAS E EOUIPAMENTOS DIVERSOS 459

339047 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUÏVAS 1..620

33904710 - CONTRIBUICOES P/FORMACAO DO PASEP/PIS 225

33904720 - OUTRAS OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVA L.395

O94O - GESTAO EM SAUDE 449

339014. DIARIAS-CML 15

3390].40]- - DIARIAS PESSOAL CIUL 15

339035 - SERVICOS DE CONSULÏORIA 434

33903507 - AUDTTORIA EXTERNA 434

0941 - EXPANSAO E MODERNIZACAO NA SAUDE 260.842

449051 - OBRAS E INSTALACOES 2sr.743

449051.1.0 - ESTUDOS E PROJETOS 1.145

44905L!2, INSTALACOES 52L

44905130 - EXECUCAO DE OBRAS E INSTALACOES 250.078

449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 9.099

44905220 - EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA 1,.729

4490523I - MAOUINAS E MOTORES l-

44905232 - MOBILIARIO EM GERAL 634

44905234. OUTROS EOI.JIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 968

44905235 - EQUIP.E MOBIL.M ED..HOSPITALAR,ODONTOLOGICO 5.768

0942 . GESTAO DA EDUCACAO E DO TRABALI{O EM SAUDE 1s.620

339014 - DIARIAS-CML l-05

3390].40]. - DIARIAS PESSOAL CIVIL L0s

339030 - MATERIAL DE CONSUMO 27

33903030 - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS L2

33903041 - MATERIAL DE ESCRNORIO PAPELARIA E IMPRESSOS 1

33903050 - PECAS DE REPOSICAO E ACESSORIOS 3

33903060 - SUPRIMENTO DE INFORMATICA 3

33903061 - PECAS E ACESSOR.E COMPONENTES DE INFORMATICA 3

633903090 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO
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- PASSAGENS E LOCOMOCAO - SU

coM LocoMocAo339133 - PASSAGENS E 595

- MATERIAL DE CONSUMO - SU ES

339130 - MATERIAL DE CONSU 6r..065

339TL402 - DIARI,AS - 46

- CIVIL339114 - 46

3].91.1305 . OBRIGACOES PATRONAIS - SUS/FUNDES 184.L89

- OBRIGACOES PATRONAIS 184.189

NDES31"91"1 607

E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 607.897319l"LL - VENCTM

3T9IO702 - CONTRIBUICAO PATRONAL 9.608DES

FECHADAS PREVIDENCIA319].07 - CONTRIBUICAO 9.608

HOSPITALAR E AMBULATORIAL EM HOSPITAIS UNIVERSTT. ASS¡STENCIA M 902.685

3391430], - SUBVENCOES SOCIAIS - SU L3.782ES

13.782- SUBVENCOES SOCIAIS3

ENCOES SOCIAIS33504390 -

3.96033504376 - SANTAS CASAS

7.L85- SUBVENCOES SOCIAIS

0944 - RECOMECO: PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTAM 20.967ENTO AO CRACK

DE TERCEIROS33903999 - OUTROS r.r..880

PELO REG.ADIANTAMENTO- MANUTENCAO DE VIA 44

E DE PRONTO PAGAMENTO33903992 - DESPESAS L

- LOCACAO DE IMOVEIS 6

33903983 - SERVTCOS GRAFTCOS 6

- CONSERV.MANUTENC.DE 20E

E MANUTENCAO DE IM33903979 - 37

33903973 - FORNEC.ALIMENTACAO PREPARADA-OUTROS 29

DE DEC.JUDICI967 - SERV.ESP.DE SAU 23

33903964 - 7

33903962 - CURSOS 8PROFISSINAO

NCIONARIO33903961. - CURSOS PARA 94

NGENERES33903954 - CON t,E

- SEGURO DE VEICULO 6

33903940 - FRETES E TRANSPORTES 4

DESIN SETZACAO E DESRATZACAO33903936 - DED 2

ENTO DE ABASTECIMENTO DE33903927 - GERË L2USTIVE

33903919 - LOCACAO DE L3DIVEE

DE OBRA. LOC,DE 303

339039]-4 - EXAMES LABORATORIAIS 51

33903912 - SERV.PROGRAMAS E APLICATIVOS DE INFORMATICA L

12.25LDE TERCEIROS-PESSOA339039 -

A COLABORADORES33903616 - AJUDA D 4

33903612 - ENCARGOS SOCIAIS E OBRIGACOËS FISCAIS 110

3.L23REMUNERACOES DE339036r.r. - PESSOAIS

3.238PESSOA FISICA339036 - OUTROS SERVICOS DE
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339].36 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 1.034

33913620 - OUTROS SERVICOS PESSOA FISICA - SUS/FUNDES L.034

339137 - SERVICOS DE LIMPEZA,VIGIL.E OUTROS-PES.JURID 1-3.545

33913794 - LIMPEZA E VIGILANCIA - SUS/FUNDES l-3.545

339]-39 - OUT SERV DE TERC.PJ INTRA ORCAMENTARIAS 19.1.10

33913990 - OUTROS SERVICOS-PESSOA JURIDICA - SUS/FUNDES 19.L10

339150 - SERVICOS DE UTIUDADE PUBLICA r.459

339]"50].8 - UTIUDADE PUBLICA. SUS/FUNDES 1,459

339192 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES L56

33919223 - EXERCICIOS ANTERIORES - SUS/FUNDES 156

339193 - INDENIZACOES E RESTITUICOES 482

339T9324 - IN DENIZACOES E RESTITUICOES - SUS/FU N DES 482

449139 - ourRos sERvrcos DE TERcErRos-prsso¡ runiorc¡ L

44913999 - OUTROS SERVIcOS DE TERCEIROS 1

449L5L - OBRAS E INSTALACOES 7I0

449T5L3T. OBRAS - SUS/FUNDES 7I0

449L52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.786

449T5237 - EQUIPAMENTOS . SUS/FUNDES 2.786
1729 - ATENCAO TNTEGRAL AO ADOLESC. E INTEGRACAO DAS MSE DE INTERNACAO E

SEMIUBERDADE L99.247

319107 . CONTRIBUICAO ENTTDADES FECHADAS PREVIDENCIA r.33

319].0702 - CONTRIBUICAO PATRONAL.SUS/FUN DES r.33

3191.11 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 111.518

3r.9r"r"113 - VENCIMENTOS - SUS/FUNDES 11L.518

3]"9].13 - OBRIGACOES PATRONAIS 50.597

3191-1.305 - OBRIGACOES PATRONAIS - SUS/FUNDES 50.597

319]"16 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIUL 2.888

3].91.161.7 . OUTRAS VARIAVEIS PESSOAL - SUS/FUNDES 2.888

339108 - OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILITAR 793

33910801 - OUTROS BENEFICIOS - SUS/FUNDES 793

339130 - MATERIAL DE CONSUMO 1..642

33913002 - MATERIAL DE CONSUMO - SUS/FUNDES L.642

339133 . PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 644

33913348 - PASSAGENS E LOCOMOCAO. SUS/FUNDES 644

339139 - OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS 27.348

33913990 - OUTROS SERVICOS-PESSOA JURIDICA. SUS/FUNDES 27.348

339143 - SUBVENCOES SOCIAIS L.757

3391430]- - SUBVENCOES SOCIAIS - SUS/FUNDES L.75L

339147 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTTVAS L.275

339L47 21. - OBRIGACOES CONTRIBUTIVAS . SUS/FU N DES L.275

339L92 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES L91

33919223 - EXERCICIOS ANTERIORES - SUS/FUNDES Lgt

339193 - INDENIZACOES E RESTNUICOES 465

33919324 - IN DENIZACOES E RESTITUICOES - SUS/FUN DES 465

2826 - COMUNICACAO SOCIAL 19.750

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA r.9.750
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33903061 - PECAS E ACESSOR.E COMPONENTES DE INFORMATICA 2L8

DE INFORMATICA33903060 - SUP 5L2

33903055 . MATERIAL PARA TELECOMUNICACOES 1

INSTALACAO ELETRICA E ELETRONICA L33

RVACAO E MANUT. DE IMOVEIS 033903052

33903050 - PECAS DE REPOSICAO E 37

DE ESCRITORIO PAPELARIA E 5

LABORATORIAL33903032 - MATERIAL DE 6

. MATERIAL ME 383 R E ODONTO

E INSUMOS FARMACEUTICOS33903030 - M 103

COM BUSTIVEIS E LUBRIFICANTES- 0LS3

33903027 - ETANOL AUTOMOTIVO-REEM BOLSO 9

022 . DIESEL AUTOMOTIVO 23

DICIONAMENTO E EMBALAGEM339030].6 - MATERIAL 5

33903015 - ARTIGOS DE HIGIENE 3

- MATERTAL DE LIMPEZA 0

33903013 - MA L6HAEE

3390301.0 . GENEROS ALIMENTICIOS 43

1.013DE CONSUMO

DA GESTAOE COMUN¡CACAO PARA4407 - TECNOLOGI,A DA L4.477

AS- VALE-REF 100.518PREGADOS

100.518339039 - OUTROS SERVICOS DE JURTDICA

100.518ENTACAO4406 -

339L9223. EXERCICIOS ANTERIORES , NDES 23

339T92 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTE 23RIORES

- UTILIDADE PUBLICA - N3

339].50 - SERVICOS DE UTIUDADE PUBLICA 2.3U

8.517JURIDICA -- OUTROS SERVICOS-P

339139 - OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAM 7ENÏARIAS

- PASSAGENS E L45DESSU

E DESPESAS COM339133 - PASSAGEN J.45

33913002 - MATERIAL DE 10.6L4ESSU

339130 - MATERIAL DE CONSUMO L0.6].4

UNDES339L1402 - DIARIAS -

339].1.4 - DIARIAS - qVIL
960

TRANSPORTE -3L9L4902 - 1.r.89DES

3L9L49 - AUXIUO - TRANSPORTE r..189

5 - OBRIGACOES PATRONAIS - SU 28.468ES

319]-].3 - OBRIGACOES PATRONAIS 28.468

31911].13 - VENCIMENTOS - SU 1ES

115.063L CMLE VANTAGENS319L11 - VENCTM

3L9L0806 - SALARTO 0

BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILFAR3l-9108 -
0

E APOIO A REINTEGRACAO SOCI,AL DA POPULACAO PENAL E3813 - GESTAO DA CUSTODIA
EGRESSOS

33903929 - SERVICOS DE PUBLICIDADE DE UTILIDADE 19.7BLICA
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33903064 - PECAS P/VIATURAS PELO REGIME DE ADIANTAMENTO 2

33903090 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 10

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA L3.464

33903911 . SERVICOS PRESÏADOS PELA PRODESP 5.822

339039].2 - SERV.PROGRAMAS E APLICATVOS DE INFORMATICA 3.750

33903913 - LOCACAO DE EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA 562

33903915 - LOC.DE MAO. REPROGRAFICAS S/MAO DE OBRA 309

339039].6 - GAS MEDICINAL (SERV.DE FORNEC. E LOCACAO) 242

33903918 . PROPAGANDAiPUBLICIDADE 7

33903919 . LOCACAO DE MAOUINAS E EOUIPAMENTOS DIVERSOS 25

33903920 - INSTAL.MANUT.DE EQUIP.DE INFORMATCA 475

3390392]- - SERVICOS DE COMUNICACAO DE DADOS 8

33903936 - DEDETIZACAO, DESIN SETZACAO E DESRATZACAO 1

33903940 . FRETES E TRANSPORTES L6

33903944 - SEGURO DE VEICULO t2

3390394s - OUTROS SEGUROS L8

33903946 - SERVICOS MEDICOS,HOSPITALARES E ODONTOLOGICO 65

33903949 - ESTAGIARIOS CONTRATADOS POR INSTITUICõES r.39

33903958 . AUDIO.VIDEO.FOTO E PROJECAO 2

33903961 - CURSOS PARA SERVIDOR/FUNCIONARIO 11

33903963 . INSTAL.REPAR.MANUTENCAO DE DIVISORIAS/PORTAS 3

33903967 - SERV.ESP.DE SAUDE.INCLU.DECORR-DE DEC.JUDICI 5L

33903970 - FORNEC.ALIMENT.PREPARADA-HOSPITALAR 19

33903973 - FORNEC.ALIMENTACAO PREPARADA-OUTROS LL

33903979 - CONSERVACAO E MANUTENCAO DE IMOVEIS L,L92

33903980 - CONSERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E EOUIPAMENT 99

33903983 - SERVICOS GRAFICOS 247

33903992 - DESPESAS MIUDAS E DE PRONTO PAGAMENTO 56

33903995 - MANUTENCAO DE VIATURAS PELO REG.ADIANTAMENTO 22

33903999 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 299

1OOOO - SEC.DESENV. ECONOMTCO. C¡ENCTA.TECN, INOVACA 902.688

1042 - ASSISTENCI,A MEDICA. ¡{OSPITALAR E AMBUTATORIAT EM HOSPITAIS UNIVERSITARIOS 902.688

319007 - CONTRIBUICAO ENÏDADES FECHADAS PREVIDENCIA 7.535

319OO7O]- - CONTRIBUICAO PATRONAL 7.535

31.901-1. - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 592.L96

31"90]"1"12 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE 533.091

31901129 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE-l3 SALARIO 44.577

31.90].1.3]. . PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE-]./3 FERIAS 11..281.

3]"901.1"36 - ABONO DE PERMANENCIA 3.247

319013 _ OBRIGACOES PATRONAIS L28.94r

319013]-3 - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO 33.593

31901320 . OUTRAS CONTRIB.PREV.SOCIAL-]-3 SALARIO 4.473

3190132L - FGTS-13 SALARIO 2.126

3].901-323 - PREVIDENCIA SOCIAVPESSOAL CLT 88.7s0

31-9094 - INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS 44.633
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339035 . SERVICOS DE CONSULTORIA 1.368

33903345 - OUTRAS DESP.C/TRANSPORTES E LOCOMOCAO 3

33903344 - VALE-TRANSPORTE 18

33903343 - LOCACAO DE VEICULOS,AERONAVES E OUTROS 569

33903342 - PASSAGENS AEREAS 7

339033 - PASSAGEN Ê DESPESAS COM LOCOMOCAO 597

33903090 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 2.796

33903082 . SEMENTES E MUDAS DE PLANTAS 2

33903081 - AUMENTOS PARA ANIMAIS 26

33903066 . MATÉRIAL PROT.SEG E SOBREVIVENCIA 20

33903063 - FARDAMENTO,VESTUARIO,UNIFOR,TECIDO, AVIAMENT 22

33903061 - E ACESSOR.E COMPONENTES DE I 66

33903060 - SUPRIMENTO DE INFORMATICA 386

33903055 - MATERIAL PARA TELECOMUNICACOES 1

33903054 - MATERIAL INSTALACAO ELETRICA E ELETRONICA 34

33903052 - MATERIAL CONSERVACAO E MANUT. DE IMOVEIS 32

3390305]. - FERRAM.AVULSAS NAO ACION. P/FORCA MOTRIZ 0

33903050 - P DE REPOSICAO E ACESSORIOS 519

33903043 - LTVROS PUBUCACA 0

33903042 - MATERIAL PARA E FILMAGEM 2

33903041 - MATERIAL DE ESCRITORIO PAPELARIA E IMPRESSOS L22

33903040 - MATERIAL EDUCATIVO E CULTURAL 24

33903039 - MATERIAL ESPORTIVO E DE LAZER 5

33903034 . MATERIAL DE USO VETERINARIO 20

33903032 - MATERIAL DE USO LABORATORIAL 11.357

3 M HOSPITALAR E ODONTOLOGICO

33903030 - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS L2.08L

33903026 - CESTAS BASICAS 3

33903024 - OUTROS COMB E LUBRIFICANTES 220

- DIESEL L

9 - LUBRIFICANTE AUTOMOTIVO 0

DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM 3t7

339030].5 - ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL 475

33 - MATERIAL DE LIMPEZA r.09

33903013 - MATERIAL E UTENS. E HA 20L

3 - MATERIAL DE MESA E BANHO 44

3390301.1. - GENEROS ALIMENTICIOS PPAIS - LEI 179

ALIMENTICIOS 5.135

339030 - MATERIAL DE 43.422

33901416 - DIARIAS NO 1.6

- DIARIAS PESSOAL CIVIL 54

3390].4 - DIARIAS-CIVIL 71

31.91.130], - CONTRIB PATRONAL-SAO PAULO PREVIDE PPRE 28.389

3191L3 - PATRONAIS 28.389

31909413 - DESP A DEMISSAO NTARIA
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33903501 - OUTROS SERV.CONSULTOR[A,ASSESS.E AUDITORIA 1.368

339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA FISICA 954

33903613 - ESTAGIARIOS DIRETAMENTE CONTRATADOS 96

33903616 - AJUDA DE CUSTO A COLABORADORES EVENTUAIS 1

33903624 - BOLSA PARA MEDICOS RESIDENTES 857

339037 - SERVICOS DE LIMPEZA,VIGIL.E OUTROS-PES.JURID 25.404

33903795 - SERVICOS DE VIGILANCIA 4.O41

33903796. SERVICOS DE LIMPEZA 20.4r3

33903799 - OUTROS SERVTCOS 950

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 23.040

33903906 - VALE-REFEICAO/ALIMENT. A SERV/EMPREGADOS 425

3390391.2 - SERV.PROGRAMAS E APUCANVOS DE iNFORMATICA 555

33903913 . LOCACAO DE EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA 160

33903914 - EXAMES LABORATORIAIS 19

33903916 - GAS MEDTCTNAL (SERV.DE FORNEC. E LOCACAO) 352

3390391.9 - LOCACAO DE MAOUINAS E EOUIPAMENTOS DIVERSOS 2320

33903920 - INSTAL.MANUT.DE EQUIP.DE INFORMATCA 1s0

33903925 - SERVTCOS DE CORREIOS 1.57

33903927 - GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVE 75

33903936 . DEDETIZACAO,DESIN SETZACAO E DESRATZACAO 62

33903940 - FRETES E TRANSPORTES 8

33903941 - SERVICO DE LAVANDERIA 2.864

33903943 - ASSIN.DE JORNAIS,PERIODICOS E CLIPAGEM t7

33903945 - OUTROS SEGUROS L

33903946 - SERVICOS MEDICOS,HOSPITALARES E ODONTOLOGICO 440

33903954 - CONGRESSOS,SEMINARIOS,SIMPOSIOS E CONGENERES 6

3390396]. - CURSOS PARA SERVIDOR/FUNCIONARIO 7

33903963 - INSTAL.REPAR.MANUTENCAO DE DIVISORIAS/PORTAS 31

33903973 . FORNEC.ALIMENTACAO PREPARADA-OUTROS 949

33903979 - CONSERVACAO E MANUTENCAO DE IMOVEIS 1.3t2

33903980 - CONSERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E EOUIPAMENT 8.19L

33903981 - REFORMAS DE IMOVEIS 27

33903983 - SERVICOS GRAFICOS 35

33903985 - SERVICO DE MANUTENCAO DE VIATURAS POLICIAIS 3

33903991 - LOCACAO DE IMOVEIS 313

33903992 - DESPESAS MIUDAS E DE PRONTO PAGAMENTO Lt2

33903999 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 4.442

339050 - SERVICOS DE UTIUDADE PUBLICA 1".459

33905011 . ENERGIA ELETRICA 93s

33905012 - TELEFONIA FIXA 19s

3390s013 - AGUA E ESGOTOS 330

339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 706

339092T4 - LIMPEZA s26

33909218 - AGUA E ESGOTOS r.55

33909220 - OUTRAS DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 24
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20033903942 - SEGURO DE VIDA

33903940 - FRETES ETRANSPORTES 17

13.450ENT. A33903

DE TERCEIROS.PESSOA JURIDICA 27.49L339039 - OUTROS

33903344 - VALE-TRANSPORTE 565

339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 565

R.SOCORRO E SOBREVIVENCIA33903066 - MATERI,AL PROT L

DE ESCRITORIO PAPELARI,A E IM33903041 - MATE 1

2 - MATERIAL DE USO L5

ALAR E33903031- - MATERIAL 1.L63

MOS FARMACEUTICOS- MEDICAMENTOS E 460

339030 - MATERIAL DE CONSUMO L.640

33900810 - AUXIUO-CRECHE E AUXILIO-ESCOLA 793

339008 - OUTROS BEN 793

- OUTRAS SU 1.690

335043 - SU L.690

2.888DE PESSOAL CIUL. DESPESAS

31901.6 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS-PESSOAL CIVIL

27.578- PREVIDENCIA CLT

DE DEBNOS JUNTO A PREV3L901322 - L2.IgL

- FGTS-],3 SALARIO 29331

L.756CONTRIB,PREV.SOCIAL-31901-320 - SALARIO

3],901.313 - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE ERVICO 779

TRONAIS319013 - OBRIGACOES PA

FERIASPELA UNIDADE.- PESSOAL CIVIL

E-1,3 SALARIOCIVIL PAGO PELA U3r.901.129 -

31 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE

L CML3190].1. - VENCIMENTOS E VANTAGENS

- CONTRIBUICAO PA

ENTDADES FECHADAS319007 -

2.605

7.386

1"11.5L8

133

L33

ADOLESC. E ¡NTEGRACAO DAS MSE DE INTERNACAO E

L99,247

1729 - ATENCAO INTEGRAL AO

SUBVENCOES33504390 -

- SUBVENCOES SOCIAIS

0944 - RECOMECO: PROGRAMA ENTO AO CRACKDE EN 8s8

E DA DEFESA DA CIDADANI,A17000 - sEc.DA

44905235 -
2.397MOBIL.MED.-H

E MATERIAL PERMANENTE44905234 -
L.063PAM

44905233 - MATERIAL EDUCA
5E RECREATIVO

EM GERAL 4

44905220 -
20PARA

PERMANENTEENTOS E 3.490

7
4490513 INSTALACOES- EXECUCAO DE OBRAS E

44905L - OBRAS E INSTALACOES
7

DECRETO 40.177909317 - IN
476E

339093 - rNDE
476E
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33903946 - SERVICOS MEDICOS,HOSPITALARES E ODONTOLOGICO L3.788

33903980 - CONSERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E EOUIPAMENT 2

33903992 - DESPESAS MIUDAS E DE PRONTO PAGAMENTO 33

339047 - OBRIGACOES TRIEUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 1.275

33904710 - CONTRTBUTCOES P/FORMACAO DO PASEP/PIS 949

33904716 - PARCELAMENTO PASEP 325

339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.91

33909220 - OUTRAS DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.9L

339093 - INDENIZACOES E RESTNUICOES 465

33909301 - INDENIZACOES E RESTITUICOES DIVERSAS 465

21OOO - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO 7.336

OOOO - ENCARGOS GERAIS 7.336

32902I - JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 801

32902110 - JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 453

3290212I - JUROS S/A DIVIDA EKTERNA POR CONTRATO 348

329022 - OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 2.695

329022L0 - OUTROS ENCARGOS S/A DIVIDA POR CONTR,ATO 453

3290222T - ENCARGOS S/A DIVIDA EXTERNA POR CONTRATO 2.24r

339091 - SENTENCAS JUDICIAIS 1

33909103 - CREDITOS DE NATUREZA ALIMENTICIA 1

46907L. PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADA 3.839

46907TLO - AMORTIZ.DA DIVIDA INTERNA CONTRATADA 3.839

29OOO. SECRETARIA DE PTANEJAMENTO E GESTAO 242-O2t

4408 - ASSISTENCIA MEDICA AO SERVIDOR PUBUCO ESTADUAL 282.02L

31.901-1- - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 7.L55

319011].2 - PESSOAL CIVIL PAGO PELA UNIDADE 7.i.55

339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA 18.030

3390361]. - OUTRAS REMUNERACOES DE SERVICOS PESSOAIS 15.023

3390361.2 . ENCARGOS SOCIAIS E OBRIGACOES FISCAIS 3.007

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 207.228

33903940 - FRETES E TRANSPORTES 3

33903946 - SERVICOS MEDICOS,HOSPITALARES E ODONTOLOGICO 201.rt4

33903999 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 6.111

339].39 - OUT SERV DE TERC-PJ INTRA ORCAMENTARIAS ð

3391.3996 - TAXA DE ADMINISTRACAO A SAO PAULO PREV-SPPRE I
44905T. OBRAS E INSTALACOES 49.600

44905130 - EXECUCAO DE OBRAS E INSTALACOES 49.600

35OOO - SECRETAR¡A DE DESENVOTUMENTO SOCTAL 19.510

0944 - RECOMECO: PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO AO CRACK 19.s10

335043 - SUBVENCOES SOCIAIS 19.sL0

33504379 - CONVENIOS COM ORGANIZACOES SOCIAIS 4.857

33504390 - OUTRAS SUBVENCOES SOCIAIS 14.653

38OOO - SECRETARIA ADMINISTRACAO PENTTENCIARIA 194.375
3813 - GESTAO DA CUSTODTA E APOIO A REINTEGRACAO SOCIAL DA POPULACAO PENAT E

EGRESSOS 194.375

0319008 - OUTROS BENEF.ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILIAR
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33903063 - VESTUARIO,U NIFO&TECIDO, AVIAM ENT L75

33903061 - PECAS E ACESSOR.E COMPONENTES DE INFORMATICA 60

33903060 - SUPRIMENTO DE INFORMATICA 30

33903055 - MATERIAL PARA TELECOMUNICACOES 2

33903054 - MATERIAL INSTALACAO ELETRICA E ELETRONICA 3

339030s2 - MATERTAL P/ E MANUT. DE IMOVEIS L7

33903051 - FERRAM.AVULSAS NAO ACION.P/FORCA MOTRIZ L

33903050 - PECAS DE REPOSICAO E ACESSORIOS L7T

33903043 . LIVROS P/BIBUO.PUBLI,MAPAS.OUTRAS PUBUCACA 3

3390304r" - MA DE ESCRITORIO PAPELARIA E IMPRESSOS 62

33903040 - MATERIAL EDUCATIVO E CULTURAL 0

33903039 - MATERIAL ESPORTIVO E DE LAZER 32

33903034 - MATERIAL DE USO VETERINARIO 9

33903032 - MATERTAL DE USO LABORA L67

33903031 - ALAR E

33903030 . MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEUTICOS 7.6L0

33903029 - OUTROS COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES-REEMBOLS 2

33903028 - DIESEL AUTOMOTIVO-REEMBOLSO 78

33903027 - ETANOL AUTOMOTIVO-REEM BOLSO 29

33903025 - GASOUNA AUTOMOTIVA.REEMBOLSO 20

33903023 - ETANOL AUTOMOTIVO l"

33903022 - DIESEL AUTOMOTIVO 30

33903019 - LUBRIFICANTE AUTOMOTIVO 2

339030].6 . MATERIAL DE ACON E EMBALAGEM 3

339030].5 - ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL 282

33903014 - MATERIAL DÊ LIMP 7T

TERIAL E UTE E COZINHA L1

33903012 . MATERIAL DE E BANHO 40

339030].0 . GENEROS AIIMENIICIOS 27

339030 - MATERIAL DE CONSUMO L1.111

3390].403 - DIARI,A ESPEC,JORNADA EXTR. TRAB.PENITENCIARI 89s

33901401 - PESSOAL CIVIL 110

33901.4 - DIARIAS-CIVIL L.005

301 . CONTRIB PATRONAL- PAULO PREVIDENCIA-SPPRE 28.468

3L91.13 - OB PATRONAIS

31904901 - AUXILIO TRANSPORTE 1.r.89

TRANSPORTE L

319049 - AUXIUO TRANSPORTE 1.L89

- LICENCA PREMIO - PESSOAL CIVIL

31901136 - ABONO DE RMANENCIA 2.470

- PESSOAL CIVIL PAGO PELO DDPÊ - FERIAS L4L

31901128 - PE CIV¡L PAGO PELO DDPE-]"3 L0.204

31.901111 - PESSOAL CIVIL PAGO PELO DDPE L24.570

3].901,]. - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL L4I.246

3l- - SALARIO FAMILIA - CIVIL U
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33903064 - PECAS P/VIATURAS PELO REGIME DE ADIANTAMENTO 23

33903066 - MATERIAL PROT,SEGUR.SOCORRO E SOBREVIVENCIA L9

33903081 - ALIMENTOS PARA ANIMAIS 7

33903090 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUl\/O 1"08

339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 87

33903343 - LOCACAO DE VEICULOS,AERONAVES E OUTROS 59

33903344 - VALE-TRANSPORTE 8

33903345 - OUTRAS DESP.CÆRANSPORTES E LOCOMOCAO 20

339039 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA JURIDICA 9.038

33903906 - VALE-REFEICAO/ALIMENT. A SERV/EMPREGADOS 6

3390391-2 - SERV.PROGRAMAS E APLICANVOS DE INFORMATICA 2

33903914 - EXAMES LABORATORIAIS n

33903915 - LOC.DE MAQ. REPROGRAFTCAS S/MAO DE OBRA 72

33903916 - GAS MEDICINAL (SERV.DE FORNEC. E LOCACAO) t4

339039].8 - PROPAGANDA/PUBLICIDADE ö

339039].9 - LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS r"39

33903920 _ INSTAL.MANUT.DE EQUIP.DE INFORMATICA 4

33903925 - SERVICOS DE CORREIOS 7

33903927 - GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVE 0

33903936 - DEDETIZACAO,DESINSETZACAO E DESRATZACAO 33

33903941 - SERVICO DE LAVANDERIA 205

33903944 - SEGURO DE VEICULO 3

33903946 - SERVICOS MEDICOS,HOSPITALARES E ODONTOLOGICO 2

33903961 - CURSOS PARA SERVIDOR/FUNCIONARIO 5

33903963 - INSTAL.REPAR.MANUTENCAO DE DIVISORIAS/PORTAS 8

33903966 . COLETA DE UXO HOSPITALAR 41

33903972 - FORNEC.ALIM ENTACAO PREPARADA-CUSTODIADOS 6.726

33903973 - FORNEC.ALIMENTACAO PREPARADA-OUTROS 1

33903979 - CONSERVACAO E MANUTENCAO DE IMOVEIS 394

33903980 - CONSERV.MANUTENC.DE BENS MOVEIS E EQUIPAMENT 200

33903983 - SERVICOS GRAFICOS l-05

33903992 - DESPESAS MIUDAS E DE PRONTO PAGAMENTO 11

33903995 - MANUTENCAO DE VIATURAS PELO REG.ADIANTAMENTO L4

33903999 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS t.037

339050 - SERVICOS DE UTIUDADE PUBLICA 2.2L2

339050].1 - ENERGIA ELETRICA 585

339050].2 - TELEFONIA FIXA 9L

33905013 - AGUA E ESGOTOS 1.531

33905017 - TELEFONIA MOVEL CELULAR 5

339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 20

33909217 - TELE FON E,TE LEX,OUTMS 13

33909220 - OUTRAS DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 7

SOMA 15-992.739
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b) Receítas

composição da
com a saúde,
I4r/2012.

c) Percentual de apJ.icação em Saúde

Com relação ao cálcul_o do percentual em
saúde, demonstramos a seguir duas opções, tendo em vista
que o Governo do Estado solicitou, em 2014,
reconsideração da exclusão dos gastos com presos nos
percentuais de apllcação na saúde:

c.1) Excluindo gastos com presos

Foram efetuadas as seguintes exclusÕes:

tt2 .245 .622fOTAI,

? ¿?q ¿o?19 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES

455.449172136 - TRANSF.F]NANC Do rcMS - DESoNERAÇÃo Lc B7l9

B .409 .123I]2IOI - PARTICT NA RBcEITA DA UNIÃo

8.865.r1 2
1T - TRANSTenÊncres coRRENTES

90.-l 52.r51111-302 - IMP. S/OP. REL. C]RC MERC. PREST. SERV.TRANS.COM

2.312.1351-II2O1 - IMP. S/TRANSM. c. MORT]S E ooaçÃo BENS,/DrRErros

6.816.068111205 - rMP. soBRE A pRop.os veÍcur,os AUToMOToRES

99 .940 .95411 - REcErra rntsutÁRre
R$ MTLHARESRECEITAS

2.362.122TOTAL

704.428Demais deduções

360,134Insufi ciência financeira

14.483Aposentadorias e pensões

r.283.077Despesa Intraorçamentária

R$ MILHARESEXCLUSöES

obs.: em demais deduções estão incluídos Rg 393.622 mil referentes sAp e Fundação casa
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Diante do exposto, o Governo do Estado de
São Paulo, ûo exercicio de 2015, aplicou na saúde o
percentual de 12,t2Z, conforme demonstramos abaixo:

R$ milhares

RECEITA PROVENIENTE DE IMPOSTO LL2.245.622

DESPESAS - runcÃo slúoe - TEsouRo 1s.992.739

EXCLUSöES 2.388.498

DesÞesas excluídas 2,362.122

Cancelamento de Restos a Paqar 26.376

DESPESA LÍOUIDA L3.604.24L

PERCENTUAL L2,L2o/o

c.2l Considerando g'astos com presos

No exerciclo em análise, a Secretaria da
Administração Penitenciária SAP e a Fundação Casa
apresentaram os seguj-ntes gastos em Saúde:
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DESPESAS DA FUNDACÃO CASA E DA SAP R$ MILHARES

1729 - ATENCAO INTEGRAL AO ADOLESC. E INTEGRACAO DAS MSE DE INTERNACAO E SEMILIBERDADE t99.247

3813 - GESTAO DA CUSTODIA E APOIO A REINTEGRACAO SOCIAL DA POPULACAO PENAL E EGRESSOS 194.375

Soma 393.622

DESPESAS DA FUNDACÃO CASA E DA SAP R$ MILHARES

1729 - ATENCAO INTEGRAL AO ADOLESC, E INTEGRACAO DAS MSE DE INTERNACAO E SEMILIBERDADE 199.247

3813 - GESTAO DA CUSTODIA E APOIO A REINTEGRACAO SOCIAL DA POPULACAO PENAL E EGRESSOS L94.375

Soma 393.622

Consi-derando
Administração Penitenciária
temos os seguintes quadros:

as despesas da Secretaria da
SAP e da FundaÇão Casa,

EXCLUSöES R$ MITHARES

Despesa Intraorcamentária r.283.077

Aposentadorias e Þensões 14.483

Insuficiência financeira 360.134

Demais deducões 310.806

TOTAL r.968.s00



TRIBLINAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Diante do exposto, o Governo do Estado
de são Paulo¡ Do exercicio de 20rs, informou a aplicação
na saúde do percentual de 1"2,4'l%, conforme demonstramos
abaixo:

12,47oloPERCENTUAL

r3.997.863qESPESA rÍQUTDA

26.376Cancelamento de Restos a Paqar

1.968,500Despesas excluídas

L.994.876EXCLUSOES

L5.992.739DESPESAS . FUNçÃO SAúDE - TESOURO

L12.245.622RECEITA PROVENIENTE DE IMPOSTO

R$ milhares

d) Atendimento às Instruções 1

Recebemos documentos relativos a reuniões
da comissão de saúde da Assembl-éia Legisrativa,
entretanto, estas reuniÕes não se iguaram às audiências
públicas.

Desta forma, entendemos que o poder
Executivo não encaminhou a este Tribunal- as cópias das
atas das audiências públicas da saúde a serem realizadas
na Assembl-éia Legislativa, na forma e periodicidade
determinadas no S5 " do artigo 3 6 da LC I41" / ZO1_24 , e
conforme determina o j-nciso fr, artigo L2 das rnstruções
r/2008.

r Art. 36. O gestor do SUS em cada ente da Federação elaborará Relatório detalhado referente ao
quadrimestre anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informaçöes:

5'Sn O gestor do SUS apresentará, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, em audiência
pública na Casa Legislativa do respectivo ente da Federação, o Relatório de que trata o caput.
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IX CONTROLE INTERNO

O controle i-nterno vinha sendo exercido
pela Coordenadoria Estadual de Control-e Interno CECI
nos termos do Decreto Estadual- no 41" .312 , de 13 de
novembro de 1996.

A partir da edição do Decreto Estadual-
no 48 . 41 I, de 22 de j aneiro de 2004, eüe criou, ûâ
Secretaria da Fazenda, a Coordenadoria de PlanejamenLo
Estratégico e Modernização Fazendária, a CECI teve sua
denominação alterada para Coordenadoria de Entidades
Descentral-izadas e de Contratações Efetrônicas CEDC.

Também por conta do referido Decreto
Estadual, os Centros de Controle Interno CCIs passaram
a denominar-se Centros de Control-e e AvaJ-iação e os
Centros Regionais de Controle Interno CRCIs tiveram a
denominação alterada para Centros Regionais de Controle
e AvaliaÇão.

Ainda por conta do citado diploma legal,
o Departamento de Control-e Int.erno teve sua denominação
alterada para Departamento de Controle e Avaliação e,
mantidas as suas atribuíções e as competências de seus
dirigentes, foi transferido para a Chefia de Gabinete da
Secretaria da Fazenda.

O Decreto no 48.4'7I/04 não revogou
disposiçÕes contidas no Decreto Estadual no 4I.3t2/96
atj-nentes ao controle interno dos Órgãos e Entidades das
Administrações Direta e Indireta do Estado,
especialmente aquelas previstas no artigo 2o , j-ncisos I,
II e III, que trata das competências da Coordenadoria
Estadual de Controle Interno, quais sejam:

- gerir o SIAFEM/SP;
- avalíar o cumprimento do Pl-ano Plurianual, a

execução dos programas de Governo e a execução
orçamentária do Estado,'

- veri-ficar a legaJ-idade e avaliar os resul-tados
quanto à eficiência e eficácia da gestão
orçamentária, financeira, de pessoal e patrimonial
nos órgãos e entidades das Administrações Direta e
Indireta do Estado, bem como a aplicação dos
recursos destinados às entidades de direito
Privado.
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Regularmente este Tribunal tem recebido
cópias dos relatórios produzidos pelo control-e interno
estadual, güe são encaminhados às Diretorias de
Fiscali zação para fins de subsidio aos trabalhos de
auditoria.
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X PROGRAI{A ESTADUAL DE
PROGRAI"ÍA ESTADUAI, DE PARCERIA

DESESTATIZAçAO
pÚeLrco PRIvADA

E

O Programa Estadual- de Desestatização
PED e o Programa Estadual- de parceria público privada
PEPPP foram formufados para promoverem e assegurarem o
equilíbrio das contas públicas e a reorgani zação do
Estado, Do pressuposto de mudanças estruturais com
significativos reflexos na economia.

A) pROcRiAtvfA ESTADUAT DE DESESTATIZAçÃO (pED)

Os objetivos do PED são:

- Reordenar a atuação do Estado,
delegando à iniciativa pri-vada: i) a execução de
atividades econômicas exploradas pelo setor público e,
ii) a prestação de serviços públicos e execução de obras
de infraestruturar possibititando a retomada de
investimentos,'

- Permitir à Administração públ_ica: i )

concentração de esforços e recursos nas atividades em
que a presença do Estado seja indispensável para a
consecução das prioridades de governo, especial-mente nas
áreas de transporte, educação, saúde e seguranÇa
pública; ii) contribuir para a redução da divida
púb1ica, concorrendo para o saneament.o das finanças do
Estado; iii) oferecer serviços e equipamentos públicos
atendendo os requisitos de modicidade, de regularidade e
de eficiência, garantì-ndo a fiscalização pelos usuários.

Dentro do objetivo central- do Programa
Estadual- de Desestatização principais atividades

resultados alcançadosdesenvol-vidas no ano de 20l-5 e os
foram os seguintes:

¡âS



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Fl.no

Proc.

165

TC-03554/026lrs

7

A.1) REUNIöES ORDINáRIAS E EXTRJAORDINÁRIAS:

No ano de 2014 não houve pauta submetida
ao Conselho Diretor do PED (CDPED) . Em 2015, âs reuniões
iniciaram em outubro, detalhadas a seguir.

Assuntos Examinados e Del-iberados pelo
Consel-ho Diretor do PED em 2015:

2L6^ Reuniã.o Ordinária realizada em 20.10.2015.
+ Apreciação do Relatório do CAP do projeto

denominado "Linha 5 - Lilás do Metrô", eue
recomendou a aprovação da referida proposta e a
publicação de Chamamento Público para a
apresentação¡ por eventuais interessados da
iniciativa privada, dos estudos necessários à
estruturação da parceria em 3 (três) cenários
possiveis: (i) concessão dos serviços de adequação,
operação e manutenção do Trecho Existente e do Novo
Trecho da Linha 5 - Lilás; (ii) concessão dos
serviços de adequação, operação e manutenção da
Linha Monotrifho L] Ouro atualmente em
implantação; e (iii) concessão dos serviços de
adequação, operação e manutenção do Trecho
Existente e do Novo Trecho da Linha 5 - Lilás e da
Linha Monotrilho L'l Ouro atuafmente em
implantaÇão.

O Conselho deliberou pelo aprofundamento dos
estudos por meio da publicação do Edital- de Chamamento
Público, bem como pela formação do Grupo de Trabalho
(GT) para consolidação da Modelagem Final e das
diretrizes da licitação.

c) Apresentação do resul-tado do Relatório do CAP
referente ao projeto denominado "Transporte
Intermunicipal de Passageiros da ARTESP", do Plano
Diretor de Transportes (PDT), euê contém as normas
gerais para este tipo de transporte no Estado de
São Pau1o, e das diretrizes para a elaboração de
minuta de edital de licitação, com as principais
caracteristicas do modelo de concessão.

O CDPED acolheu as recomendações do Relatório do
CAP, aprovando a formação do Grupo de Trabalho (GT), com
a mesma composição do CAP, para acompanhamento do
processo licitatório, e autorizou as fases de audiência
e de consulta púbJ-ica.
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16' Reuniåo Extraordinária reaLizada em 29.Lo.2015.
+ Ratificação das condições aprovadas pelo colegiado

em sua 2I5^ Reuni-ão Ordinária, em 04/Oi/2013, para
o proj eto denominado ..Aeroportos Executivos da
DAESP", relativas à modelagem técnico-operacional e
financeira, aos aspectos juridico-institucionais e
às diretrizes do processo licitatório, tendo em
vista a publicação da portaria no 16 de og/06/2ors
pela SAC (Secretaría de Aviação Civil), que
conferiu anuência ao projeto de concessão dos
Aeroportos de Aviação Executiva, o que permite a
continuidade dos procedimentos de licitação dos
Aeroportos comandante Rolim Adotf o Amaror €rrr
Jundiai (SBJD) ; Arthur Siqueira¡ erÌì Bragança
Paulista (SBBP); Campo dos Amarais¡ €rn Campinas
(SDAM) ; Gastão Madeirar €írì Ubatuba (SDUB); e
Antônio Ribeiro Nogueira Jr, em Itanhaém (SDIM).

o conselho del-iberou pela ratificação das condições
anteriormente aprovadas e pela formação de Grupo de
Trabal-ho para acompanhamento do processo ricitatório, e
autorizou a realização das fases de Audiência e de
Consulta PúbÌica.

* Apreciação do projeto denomlnado ..Rodovias
Estaduais", submetido por meio da pl_ataforma
Digital de ParcerJ-as, o qual consiste na concessão
de 2.2I7 km de estradas divididas em 4 lotes que
cortam transversafmente o território do Estado de
São Paulo, abrangendo ainda a composição de fotes
com integração de concessões vincendas.
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a
do
de

O CDPED aprovou o referido projeto, autorizando
formação de Grupo de Trabalho para acompanhamento
processo licitatório e a realização das fases
Audiência e Consulta Pública.

4.2) Carteira de Projetos do PED

1. Projetos Contratados Contratos ern andamento

+ 1' Etapa Programa Concessões Rodoviárias 12 lotes
- Secretaria de Logistica e Transportes /artesp
- Outorga: R$ 2,J bilhões varj_ável: 3? receita
bruta + fixo

20 anos
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Contratos assinados entre 1998 a 2000.

+ COMGÁS - fl7 municípios
- Secretaria de Energia
- Outorga: RS 1,J bil-hão

30 anos
Contrato assinado abr/1999.

+ Gás Brasil-iano 375 municipios
Outorga: RS 275 milhões
30 anos

- Contrato assinado a]or/L999.

tr) Gás Natural
Outorga:

- 30 anos
Contrato assinado mai/2000

+ UTE Piratininga
- Secretaria de Energia

Investimentos: R$ 765 milhões
11 anos

- Contrato assinado 200-l -

Ö Rodoanel Oeste
Secretaria de Logistica e Transportes

32 km interligação das rodovias
Bittencourt, Raposo Tavares, Castelo
Anhanguera e Bandeirantes.

Outorga: R$ 2,0 bil-hões
30 anos
Contrato assinado )vn/2008.

SP Sul - 93 municipios
R$ 534 milhões
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Régis
Branco,

+ 2a Etapa Programa de Concessões Rodoviárias
lotes

5

Secretaria de Logistica e Transportes
Outorga: RS 3,5 bilhöes
30 anos
Contrato assinado 2009.

+ Rodoanel Trechos Sul e Leste
Secret.aria de Logística e Transportes

- Trecho Sul- (6L,4 km), com obrigação de construção
do trecho Leste (40,6 km)

- Outorga: RS 370 milhões
35 anos
Contrato assinado mar/20II.

+ Centro de Exposições Imigrantes CEI
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- Secretarla de planejamento e Desenvolvimento
Regional

Ampliação da área para 331 mil fr2, modernização
dos pavilhões e equipamentos, ampliação da área de
exposições e construção de estacionamentos,
construção de espaço Multiuso para shows e eventos
esportivos, construção de hotel e centro de
convenções.

Outorga: R$ 201 milhÕes
30 anos

- Contrato assinado ago/2013.

Ð Concessão de Si-stemas de ônibus da RMC
- Secretaria de Transportes Metropolitanos / nUfU

concessão do sistema de transporte de passageiros
fntermunicipaís; 19 municipios da RMC, com
implantação de infraestrutura e B terminais
Campinas, Hortolândia e Sumaré.
- Outorga: R$ I,211 milhão + 202 das receitas
acessórias

15 anos
- Contrato assinado em aqo/2014.

2. Model-agem aprovada em processo de J.icitação

+ 05 aeroportos Executivos do DAESP
- Secretaria de Logístlca e Transportes / DAES?/
ARTESP
- Concessão de cinco aeroportos do Interior e
Litoral do Estado de São paulo atualmente
administrados pelo DAESP Comandante Rolim Adolfo
Amaro (Jundiaí), Artur Siqueira (Bragança
Paulista), Campo dos Amarais (Campinas), Gastão
Madeira (Ubatuba) e Antônio Ribeiro Nogueira Jr.
(Itanhaém).
- Concessão comum

Investimentos (primeiros 4 anos) de R$33 mifhões
30 anos
Anuência da SAC (Secretaria de Aviação Civil) por

meio da Portaria no 16 de 09/06/2015. Inicio do
processo de licitação, ocorrendo Audiência e
Consult.a Pública nos meses de dez/20\5 e jan/2016.

+ Transporte Coletlvo Intermunicipal da ARTESp
- Secretaria de Governo/ ARTESP
- Serviços rodoviários intermunicipais de
transporte coletivo de passageiros (serviço
regular) no Estado de São Paulo Regiões de
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Campinas, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto,
Santos e Bauru.
- Concessão comum

15 anos
- Audiência Pública real-i-zada em dez/2015.

+ 04 Lotes de Rodovias da ARTESP
- Secretaria de Logística e Tranportes/ eRtnsp
- Concessão de 2.2I7 km da mal-ha rodoviária
estadual, divididos em 4 lotes de rodovias que
cortam o Estado de São Paulo transversalmente no
sentido Paraná - Minas Gerais.
- Concessão Comum

- 30 anos
Audiência Pública programada para os meses de

lan/2016 e fev/2016.

3. Em Chamamento Púb1ico

+ Linha 5 - Lil-ás e Linha Monotrilho L] Ouro do
Metrô
- Secretaria de Transportes Metropolitanos/ Metrô
- Concessão dos servj-ços de operação e manutenção
da Linha 5- Lilás do Metrô e da Linha 11- Ouror errì
monotrilho. Linha 5- Lilás em ampliação pelo Met.rô
com a construção de 11,5 km e 11 novas estações,
incl-uindo Adolfo Pinheiro )â entregue. A linha I1-
Ouro está em construção pelo Metrô em sistema de
monotrilho. Seu trecho prioritário vai J-igar o
Aeroporto de Congonhas à Estação Morumbi da CPTM,
com extensão de J,J km e I estações.

30 anos
Chamamento Público publicado em novl2015.

B) PROGRAI4A ESTADUAI-, DE PARCERTAS PI'BLTCO PRMDAS

O Programa de Parcerias Públ-ico-Privadas
(PPP) foi instituido no Estado de São Paulo peJ-a Lei no
11.688 de 19/05/2004. O programa destina-se a fomentar,
coordenar, regular e fiscal-izar a atividade de agentes
do setor privado eüê, na condição de colaboradores,
atuem na implementação das po1íticas públ-icas voltadas
ao desenvol-vimento do Estado e ao bem-estar coletivo.
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A partir de 2015 fol criada a Secretaria
de Governo, por meio do Decreto no 61.035/2015. Esta
secretaria passor-l a integrar em sua estrutura a
subsecretaria de Parcerias e rnovação, a qual incorporou
a secretaria Técnica e Executiva do cDpED e a unidade de
Parcerias Público-Privadas (Uppp) .

Essa transferência da Uppp para a
secretaria de Governo não alterou suas atribuiçÕes
legais. Permanece responsável pela estruturação e de
avaliação de projetos e de assessoramento ao conselho
Gestor de PPP e, incorporou novas responsabilidades de
apoio técnico em outras áreas de interesse.

Ressal-ta-se que em f unção do Decreto no
6r-31r/201-5, a UPPP integra o corpo técnico do Governo
que compõe o Comitê de Análise prel_j_minar (CAp) e o
Grupo de Trabalho (GT), o que significa seu
comprometimento na consolidação do projeto desde a etapa
do enquadramento preliminar da proposta até a
finalização do processo de licitação, e de monitoramento
da gestão e de operação do projeto após a formalização
do contrato.

A lel 11.688/2004 determina que o
Conselho Gestor do ppp remeterá para a
Assembl-éia Legislativa, semestral-menter retatório
detalhado das atividades desenvolvidas no periodo e de
desempenho dos contratos de parceria público-privadas.
os relatórios do 1o e do 2" semestre/201-s, encaminhados
a este Tribunal de contas contém informações que foram
analisadas e slntetizadas a seguir.
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O Consel-ho
colegiada de coordenação,
todo o programa de PPP.

PPP ê a instância
e fiscalização de

Gestor de
avaliação

Dentro do objetivo centraf do proqrama
Estadual- de Parceria Público Privada-pEppp
prancrpal-s
resultados

ativi-dades desenvolvidas no ano de 20IS e
alcançados foram os seguintes:

AS

OS

8.1) RErrNrõES ORDINÁRIAS E EXTRAORDTNÁRrAS:

Durante o 1o
ocorreram reuniões ordinárias
Conselho Gestor do PEPPP.

semestre de 2015 não
e/ou extraordinárias do



Assuntos
Conselho Gestor do PEPPP
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Bxaminados e
no 2" semestre

Fl.no

Proc.

17t

TC-03s541026n5

Deliberados
de 2015:

pelo

7. 684 Reuniåo Ordinária realizada e¡n 03.O7.2OL5.
Ð Apresentação do panorama geral da estrutura das

garantias dos projetos de parceria público-privada
contratados no Estado de São Paulo, abordando o
estágio atual da estruturação para os projetos em
vigor e a perspectiva para os próximos
compromissos; bem como das ações da Secretaria da
Fazenda, eüê em conjunto com a Procuradoria Geral
do Estado e com a própria CPP, visam, dentre outros
objetivos, aperfeiçoar a estruturação de garantias
e viabilizar outras operações de ativos que possam
ser util-izados em tais estruturações financeiras.

+ Exposição dos aspectos sensíveis de cada projeto
cont.ratado, principal-mente em relação aos aportes e
aos cronogramas de execução das obras. Apresentação
da Nota Técnica Spr/uppp 004/2015 (0t/07 /2015) ,
elaborada com a finalidade de posicj_onar e de
subsidiar as deliberações do Conselho a respeito do
encamj-nhamento do "acervo de propostas" de projetos
submetidos peJ-a iniciativa privada e/ou pelas
Secretarias Setoriais com vistas à inclusão no
Programa Estadual- de PPPs. Também abordou as
proposições de duas iniciativas: (i) o novo
Decreto/ para alterar o procedimento até então
ditado pelo Decreto no 5'1 .289/201-0; e (ii) a
implantação da Plataforma Digital- de parcerias.

+ Deliberação quanto à reavaliação técnica do Acervo
realizada pela Unidade de Parcerias público-
Privadas, com recomendação de "arquivamento" ou de
"prosseguimento" de propostas, fundamentada nos
seguintes critéríos técnicos e obj etivos: (a)
aspectos juridicos que fevaram a Administraçäo
Pública a se manifestar de maneira contrária ao
objeto proposto; (b) incompatibilidade com o
planejamento estratégico ou com as diretrizes
técnicas do órgåo setorial envolvido, )á
manifestado oportunamente pelos próprios setoriais;
(c) dificuldade de implementação do empreendimento
proposto ante as contingências econômicas atuais;
(d) não atendimento aos requisitos minimos para a
proposição de MIPs previstos no Decreto Estaduaf no
48.8 61 /2004, com redação determinada pelo Decreto
Estadual no 51 .289 / 201,1-; e (e ) ausência de
manj-festação de interesse ou solicitação de
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arqulvamento por parte do setorial não
especJ-ficando interesse na continuidade dos
estudos. As sugestôes de arquivamento de propostas
foram acatadas, por unanimidade, por todos os
Conselheiros, gue também decidiram pela
continuidade dos estudos de 11 propostas que
compunham o Acervo, eu€ são: (i) Identificação
Digital; (ii) Sistema único de Arrecadação
central_izada; (iii) Habitação casa paulista; (iv)
Trens rntercidades ; (v) Logística dos Medicamentos ,.

(vi ) Portal- São Paul-o; (vii ) Malha Rodoviária,.
(vili) Complexo Cultural Luzì (ix) Linha 5- Lilás
do Metrô; (x) ETE Barueri; e (xi) Modernização,
adequação e manutenção de Unidades Escolares.

69" Reuniåo Ordinária reaLizada em 20.LO.2O1S.
Ð Apreciação e aprovação dos Relatórios de Atividade

do Programa Estadual_ de ppp referentes ao segundo
semestre de 201-4 e ao primeiro semestre de 20L5.

Ð Apresentação do estágio da Carteira de pro;etos de
PPP.

8.2') Projetos do Programa EstaduaL de parcerias púbLico-
Privadas - 2o semestre de 2015.

Contratos Assinados PPPs em operaçåo
METRÔL]NHA4-AMARELA.

- Secretaria dos Transportes Metropolitanos/Uetrô
- PPP-Concessão Patrocinada.
- Objeto do contrato: Exploração dos serviços de
transportes de passageiros da Lj-nha 4 Amarela, em
três fases progressivas, sendo L2,B km de extensão,
com 29 trens;

Prazo de concessão: 32 anos;
- Assinatura do contratoz 29/LL/2006

Investimentos PPP: R$790 mifhões + Empreitada
R$4.600 bilhões;

Estágio: Em operação com 7 estações: Butantä,
Pinheiros, Fradique Coutinho, Faria Lima, Paulista,
República e Luz.

(1" semestre /2015) Previsão de entregas das
demais estações:

* Higienópo1is/ Mackenzie 12 meses
* Oscar Freire 15 meses
* São Paulo/Morumbi 18 meses
* Estação Vila Sônia + Pátio 24 meses
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- (2" semestre /20]-5) Previsão de
demais estaÇões: Novo edital- para
obras das demais estações previsto
20t6.
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entregas das
licitação das
para março de

+ PPP ALTO TIETÊ-Estação de Tratamento de Água de
Taiaçupeba
- Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos /
Sabesp.
- PPP-Concessão Administ.rativa.
- Obj eto do cont.rato: Prestação de serviços de
manutenção de barragens, inspeção e manutenção de
túnel- e canais de interligação de barragens;
manutenção civil e el-etromecânica em unidades
integrantes do sistema, tratamento e disposiçäo
final- do lodo gerado na produção de água tratada;
serviços auxil-iares; ampliação da capacidade da
estação de tratamento de água de Taiaçupeba;
construção de adutora e de outras util_idades
Sistema Produtor do Alto Tietê SPAT.

Prazo de concessão: 15 anos
- Assinatura do contrato: L8/06/2008

fnvestimentos: R$310 milhões
Estágio (1" semestre): em operação
Est.ágio (2" semestre): em operação

+ TRENS DEDTCADoS À L]NHA B _ DIAMANTE DA CPTM.
Secretaria de transportes Metropolitanos.
PPP-Concessão Adminlstrativa .

Objeto da PPP: prestação de serviços de
manutenção preventiva, correti_va, revisão geral e a
moderni zaçã,o f rota da Linha B da CPTM,
compreendendo um total de 36 trens com B carros.
- Prazo de concessão: 20 anos
- Assinatura do contratoz L9/03/2010
- Investimentos: R$993 milhões
- Estágio (1o semestre): em operação
- Estágio (2" semestre) : em operação

Ö FURP PLANTA DE PRoDUÇÃo AMÉRICo DE BRASILIENSE
- Secretaria da Saúde do Estado de São paulo

PPP - Concessão Administrativa
Obj eto da PPP: P1anej amento, modernização e

complementação de equipamentos, opêração e
manutenção da planta de medicamentos da FURP
situada em Américo Brasil_ j_ense para produção de
medicamenLos genéricos definidos pela FURP, bem
como a obtenção dos registros necessários em nome
da FURP.
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Prazo de concessão: 15 anos
Investimentos: R$362 milhões
Assj-natura do contrato: 22/08/2013
Estágio (1o semestre): em operação
Estágio (2" semestre) : em operação

+ LINHA 6 - LARANJA (MIP)
- Secretaria dos Transportes Metropolitanos / ¡tetrô
- PPP - Concessão Patrocinada
- Objeto da PPP: prestação dos serviços públicos de
transporte de passageiros da Linha 6 Laranja,
contemplando a implantação das obras civis e
sistemas, fornecimento do material rodante,
operação, conservação, manutenção e expansão de 15
km de extensäo no trecho Brasifândia São Joaquim,
com 15 estaçÕes enterradas.

Prazo de concessão: 25 anos
Investimentos: R$9, 6 bilhões

- Assinatura do contratoz IB/12/20L3
- Estáglo (1o semestre): em processo de
desapropriação
- Estágio (2" semestre) : em processo de
desapropriação

o srsrEMA pRoDUToR sÃo LOURENÇO SABESP
Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos /

Sabesp
PPP - Concessäo Administrativa
Obj eto: prestação de serviços de operação do

sistema de desidratação, secagem e disposição final
do l-odo e manutenção do empreendimento "Sístema
Produtor São Lourenço".

Prazo de concessão: 25 anos
Investimentos : R$2,2 bilhões

- Assinatura do contrato: 20/08/20]-3
Estágio (1" semestre) : Investimentos iniciados
Estágio (2" semestre): Obras em ritmo acelerado

+ MONOTR]LHO - LINHA 18 BRONZE
Secretaria dos Transportes Metropolitanos / Metrô

- PPP - Concessão Patrocinada
- Obj eto: prestação dos serviços públicos de
transporte de passageiros da Linha 1B Bronze, com
tecnologia de monotrilho, contemplando a
implantação das obras civis e sistemas,
fornecimento do material rodante e operação,
conservação, manutenção e expansão, com I4,9 km de
extensão no trecho Tamanduatei a Djalma Dutra, com
13 estaçÕes.
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- Prazo'. 25 anos
- Investimentos: R$4,2 bilhöes
- Assinatura do contrato: 22/08/2074
- Estágio (1" semestre): Etapa preliminar
- Estágio (2" semestre) : Prorrogação da assinatura
do Termo de Transferência até agosto de 20L6.

+ COMPLEXOS HOSPTTALARES
- Secretaria da Saúde do Estado de São paul-o

PPP - Concessão Administrativa
Objeto: Concessão dos serviços "Bata Cinza" no

complexo hospitalar, precedidos de real_ização das
obras e investimentos para a construção, aquisição
e instalação de equipamentos e mobiliários do
Hospital- Estadual de Sorocaba, Hospital Estadual de
São José dos Campos e Hospital- Centro de Referência
da Saúde da Mul-her HCRSM.
- Prazo: 20 anos
- Assinatura do contrato: 02/09/2014
- Investimentos: R$712 mil-hões
- Estágio (1o semestre): prorrogação da assinatura
do Termo de Transferência até ú/09/20L5;

Estágio (2" semestre) :

SJC: assinatura do Termo de Transferência em
0I/09/20t5 e canteiro de obras )â instal-ado.

Sorocaba: inicio da Iimpeza e construção do
canteiro de obras;

HCRSM: prorrogação da assinatura do Termo de
Transferência até março de 201"6.

+ RODOVIA DoS TAMOIOS E CoNToRNoS
Secretaria de Logística e Transportes
PPP - Concessão Patrocinada

- Obj eto: Serviços de operação e manutenção dos
sistemas existentes da Rodovia SP 099 compreendidos
entre os quilômetros 11+500 km a B3+400 km, as SPAS
032/099, 033/099, 035/099 e 031/099, assim como a
operação e manutenção dos Contornos Viários de
Caraguatatuba e São Sebastião quando entregues pelo
Poder Concedente, bem como a execução de obras
civis para a construção da ampliação principal- no
trecho entre quilômetro 60+480 km ao 82/000 km da
Rodovia SP 099 (trecho da Serra) .

- Prazo: 30 anos
- Investimentos: R$3,9 bilhões

Contrato assinado: 19 /12/20l.4
- Estágio (1" semestre): Concessionária assumiu a
operação em IB/04/2015.
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Estágio (2" semestre) : Concessionária assumiu a
operação em 1B /04/2015.

+ HABTTAÇÃo (Hrs) Lore 1
Secretaria da Habitação
PPP - Concessão Administrativa

- Objeto: Implantação de HIS, de HMp e a prestação
dos serviços para o Lote I, compreendendo a
implantação de 3.683 unidades habitacionais,
aquislção e dlsponibilização de 100% dos terrenos
para a implantação da HMP, prestação dos serviços
de apoio condominial, gestão de carteira de
mutuários, trabalho social de pré e pós-ocupação
nos condominios HIS e manutenção predial.

Prazo: 20 anos
- fnvestimentos: R$919 milhões
- Contrato assinado: 23/03/201,5

Estágio (1o semestre): Etapa preliminar: duração
prevista de 4 meses (prorrogáveis por mais 4
meses).
- Estágio (2" semestre) : Etapa preliminar: duração
prevista de 4 meses (prorrogáveis por mais 4
meses) .

+ SIM _ SISTEMA INTEGRADO METROPOLITANO DA RMBS (VLT)
- Secretaria da Transportes Metropolitanos / eutU
- PPP - Concessão Patrocinada

Obj eto: concessão do Sistema Integrado
Metropolitano da Região Metropolitana da Baixada
Santj-sta (SIM RMBS) / compreendendo a prestação dos
serviços públicos de transporte urbano coletivo
intermunicipal, por ônibus, VLT e demais veícufos
de baixa e média capacidade, contemplando o
fornecimento de Sistemas e dos veículos, operação,
conservação e manutenção, Modal_idade Regular,
abrangendo os municípios de Bertioga, Cubatão,
Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruibe, praia Grande,
São Vicente e Santos.
- Prazo: 20 anos

Investimentos: R$666 milhões
- Contrato assinadoz 23/06/2015
- Estágio (1o semestre): Fase preliminar 6 meses
(prorrogável ou antecipáveÌ, de acordo com
cumprimento dos marcos) .

Estágio (2" semestre ) : Fase preJ-imi-nar 6 meses
(prorrogável- ou antecipáve1, de acordo com
cumprimento dos marcos) .
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2. Com Chamamento Público Publicado

+ HABITAÇÃo Fazenda Albor
Secretaria da Habitação
PPP - Concessão Administrativa
Objeto: construção de cerca de 10 mil- unidades

habitacionais na focalidade denominada "Fazenda
Albor", local-izada entre os municípios de Arujá,
Guarul-hos e Itaquaquecetuba, sendo ao menos 7 rnil-
unidades habitaci-onais de interesse social e 3 mil
unidades habitacionais de mercado popular.
- Estágio (2" semestre): Edital- do Chamamento
Públ-ico publicado em 15 de agosto de 2015.
Aguardando entrega dos estudos pelos requerentes
autorizados.

8.3) EVOLUçÃO DO USO DO LTMTTE DE DESPESAS COM ppp

A lei f ederal- L2 .1 66 de 2'7 / 12 / 20t2
permitiu a expansão do l-imite de comprometimento para 5%

da Receita Corrente Liquida (RCL) com despesas
continuadas das contratações das parcerias público-
privadas. Os cálculos apresentados pela Secretaria da
Fazenda, para fins de projeção da RCL, tiveram os
val-ores corrigidos conforme crescimento do PIB
referência para 201"6 e 2011, premissas mais
conservadoras advindas do Boletim Focus do Banco Central-
do Brasil de 79/02/2076, sendo retração do PIB de -3,40eo
em 2016 e crescimento de 0,5% em 207'7.

Desta forma, foi apresentado o gráfico a
seguir com a evolução do comprometimento desse
percentual de uso do l-imite com despesas de PPP do
Governo do Estado de São Paulo a partir do ano de 2015
at,é o ano de 2025, consj-derando os projetos contratados
e em operaÇão.
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Fonte: Relatório do conselho Gestor do ppp - 2" semesLre/20r5

c) coMENTÁRrOS

As atas do Conselho Di_retor e do Conselho
Gestor são disponibilizadas no l-ink
https : / /www. parcerías . sp.gov .br /Parcerias/. Em visita ao
site verificamos que ainda não está disponível a 19u
Reunião Extraordinária do conselho Diretor reali zad.a em
28/r0/2015.

Conforme Lei no 1I.019, de 30/L2/2004,
as despesas de caráter continuado derivadas do conjunto
das parcerias contratadas pelo Estado não poderão
exceder o limite de 5% da RCL. (Redação dada pela Lei no
72.166, de 2012) .

No Exercicio de 2015 as despesas de
contratos de PPP do Ente Federado total_i zaram R$
1.04 4.294 mil, atingindo percentual de 0,-Ì 4å da RCL,
dentro do limite estabel-ecido na citada lei. Houve
também R$ 99.1-11 mil- de despesas de contratos das
estatais não dependentes, conforme quadro a seguir:
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DEMONSTRATryO DAS PARCERIAS
pú gt¡co-pRrvlDAs (PPPs)

PRAZO
DO

CONTRAT
o

ASSINATURA INVESTIMENT
o

20r5
DESPESA

TIQUIDADA

SOMA -
DESPESA

LIQUIDAD
A 2009 A

2015

DO ENTE FEDERADO L,O44,294 2,345,544

linha 4 - Metrô 30 ânÕs 79111 12006

R$4,6 bilhões
(empreitada) /
R$790 milhões

IPPPI

Linhe I - CPTM 20 ânôs 1910312010 993 milhões

Ind. Farmacêutica de Americo Brasiliense
IFAB - FURP 15 anos 22/08120t3 362 milhões

Linha 6 - Metrô 25 anos 78/12/2073 9.6 bilhões

Linha 18 - Metrô 25 ånôs )2toat)014 4-2 bllhões

Complexos Hospitalares de São Paulo
SES 20 anos 02109/20t4 I l2 mtlnoes

Rodovia dos Tamoios - SLT 30 anos t911212014 3,9 bilhões

Habitacão-LoteI-SH 20 âncJs 2310317015 919 miihões

Sist.Int.Metrop.Reg. Met. Baixada
Santista-SIM RMB -STM 20 anos 23t06t20rs 666 milhões

DAS ESTATAIS NÃO DEPENDENTES 99.L77 s29.729

Sistemâ Produtor Alto Tietê - Sabeso 15 ãnos '18/06/2008 310 milhõês

Sistema Produtor São Lourenco - SabesD 25 anos 2010812013 2.2 bilhões

SOMA 24,7 bilhões 1.L43.47L 2.475.273

Obs.:
dados dos contratos conforme publicado no Poftal da Transparência Estadual.
despesa liquidada conforme constou no RREO (LRF) - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas.
de 2009 até 2014 os valores publicados são sintéticos, não discriminando a quais PPPs referem-se.

Além do acompanhamento das despesas com
PPP, o Relatório Resumido da Execução Orçamentâria,
anexo 13, permite o acompanhamento do total de Ativos
(direitos futuros, ativos contabiÌizados na SPE e
contrapartida para provisões de PPP) e Passivos
(obrígações não relacionadas a serviços, contrapartida
para ativos da SPE e provisões de PPP) decorrentes dos
contratos de PPP, inclusive os contingentes. O relatório
do Estado de São Paulo vem sendo apresentado em branco
nestes aspectos.

Informação que está disponíveI no anexo
13 é quanto às garantias dadas pelo parceiro público
(Estado de São Paulo) nas PPPs. Nesta línha, o ente
púbJ-ico reglstra o valor de garantias dadas em favor do
Parceiro Privado que cubram eventuaf descumprimento de
pagamentos por parte do Parceiro Público. As garantias
servirão como conta redutora das obrigações pecuniárias
contraidas pelo parceiro público, atê o límite do
Patrimônio Liquido da empresa ou fundo garantidor e



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

desde que os ativos estejam segregados contabilmente e
avaliados pelo val_or de mercado.

Garantias de PPP RS
MiLhares
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Fonte: Anexo 1"3

bimestre de 2014
do Refatório Resumido da Execução Orçamentária 6o

Execução
Parcerias
evolução

e 6" bimestre de 2015.

O Relatório Resumido da
Orçamentária Anexo 13 Demonstrativo das
Público-Privadas apresenta informação da
projetada para as despesas de ppp, até 2024.

A seguir,
referido relatório:

transcrevemos os dados do

em milhões

757.113683.L673s8.408Tota].
0C lexos Hos tafares Sorocaba
0C lexos Hos ta-l-ares SJC OS

2 .073Habit o Lote f SH
266 .606Linha 6 Metrô

50.018Ind. Farmacêutica de
Brasifiense - IFAB - FURP

Americo
438 .41'7Linha 4 - Metrô

20]-520L420L3Especifícaçåo

3.4553.2913.3951.t431.690811Total das despesas

L2200000S¡stema produtor São Lourenço - Sabesp

989898999895Sistema produtor Alto Tietê - Sabesp

2209898999895Das estatais não-dependentes

2,08%2,t3%2,27%o.74%t,t?Y"o,53%Despesas do Ente Federado / RCL

x55.501150.200145.079140.399x40.399135.630Receita Corrente tíquida (RCt)

6t33290L30

Sist. lnt. Metropolitano da Reg. Met.
Baixada Santista - SIM RMBS- STM

1830000Habitação-Lotel-SH

590743s6801310Rodovia dos Tamoios - SLT

324119159157910Complexos Hospitalares de São Paulo - SES

4827137750390L¡nha 18 Metrô

L.2a71.1359127175]-70Linha 6 Metrô

204L82r47090

lnd. Farmacêutica de Americo Brasiliense -
IFAB. FURP

26s2652652822652s8Linha 8 CPTM

0044230458448Llnha 4 Metrô

3.2353.t 93?.2971.0441.5927t5Do ente federado

2015
Despesa

Iiquidada

2015
Desp

prevista

Exerclcio
anter¡or

2014

Despesas de PPP
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Anexo 60Fonte: Relat
bimestre /20 1 5

Do ente federado 2.103 1.689 1".748 1,748 t,748 t,748

Linha 4 Metrô 0 0 0 0 0 0

Linha 8 CPTM 265 265 26s 26s 265 265

lnd. Farmacêutica de Americo Brasiliense
IFAB- FURP 2r2 2t2 2r2 2t2 2L2 212

Linha 6 Metrô 487 555 607 607 607 607

Linha 18 Metrô 668 316 316 316 316 316

Complexos Hosp¡talares de São Paulo - SES 205 205 20s 205 20s 20s

Rodovia dos Tamo¡os - SLT 153 0 0 0 0 0

Habitacão-Lotel-SH 52 76 83 83 83 83

Sist. lnt. Metropolitano da Reg. Met.
Ba¡xada sant¡sta - slM RMBS- STM 61 6t 61 61 61 6T

Receita Corrente tfqulda (RCt) 160.990 t66.672 r72.555 t78.645 184.951 Lgt.479

Despesas do Ente Federado / RcL t,gr% L,Ùt/o t,oL% 0,98% 0,94/o O,9tVo

Das estatais não-dependentes 391 391 391 391 391 391

Sistema produtor Alto Tietê - Sabesp 98 98 98 98 98 98

S¡stema produtor São Lourenço - Sabesp 293 293 293 293 293 293

Total das despesas 2.494 2.080 2.139 2.199 2.t39 2.139
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XI Fr scAÏ,r ZAçõES OPERACTONAT S

A fiscalização operacional consiste
uma das vertentes de atuação deste Tribunal,
encontra respaldo nas disposlções do artigo 32
Constituição do Estado.
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em
que

da

Tal vertente contempla a avaliação do
cumprimento dos programas de governo e do desempenho dos
órgãos e entidades jurisdicionadas, em refaÇão aos seus
objetivos, metas e prioridades, bem como quanto à
alocação e uso dos recursos públicos.

No exercício de 2015 r erÌì prosseguimento
aos sistemáticos trabal-hos de tal- natureza¡ âs
fiscalizações tiveram objeto e órgão e/ou entidades
envolvidos a seguir:

ou entidade
Solução
Conscj.ência
Sj.tuaciona].
$Detecta,,

DAS

Si.atema l¡EtaduaL
de ControLadoria

Programa de
Incentivos à
Recupelaçåo de
Matas Ciliares e à
Reconposiçåo dê
Vegetaçäo nast
Bacias FormadoraE
de Mananciais de
Ágo" - Progra:n.a
Nascentea

UniverEalizaçåo do
Abastecímento de
água e Esgota¡nento
Sanitári.o

de
Programa 1818 - Modernização da Segurança
Púb1ica
Programa 0100 - Suporte Administrativo

Progxama 2823 - Sistema EstaduaL de
Controladoria
Programa 2002 - Acompanhamento, Controle e
Avaliação

AÇão n" 6077 (Restauração Ecológica
Reserva Legal e Mata Ciliar) inserida no

Programa 2610 (Conservação da

Biodiversidade

Programa 3933
Abastecimento de
Sanitário

Universalj-zação do
Água e Esgotamento

Mode]-os de
Educação em
Período fntêgra1
êxiatentês na Redê
PúI¡lica EsÈadual
de Ensino

Nåo hå programa orçanentário eepecífico

Referidas fiscalizaçÕes foram reafizadas
de acordo com o pl-ano aprovado/determinado pel_o
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Conselheiro Rel-ator, envolveram órgãos e/ou entidades da
administração pública estadual- (secretarias, unidades
policiais, de ensino, de saúde, entre outros), municipal
e do terceiro setor, e se basearem em análises de:
registros administrativos (documentos e informações
requisitados, obtidos in l-oco ou divulgados);
questionários e/ou entrevistas (pesquisa); e anotações
originárias de visitas de equipe.

I

l-
1000 i "'

I

I

roo I
l

I

to 
f'

o
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o
tü3
ou
E

ß
ù¡
o!6
!t
o
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ûl
!
ßp
P
Ê
G
3
d

J,
,' PEI e ET|(fempo lntecnl)

/ Universâlizâção - Sabesp

Prcgraro Nascentes

.i Sbtema Esbdual de Contmladoña

L.' sistema Detæta

Os relatórios produzidos encontram-se na
integra no TCA - i.'7.941,/026/L5, de onde pode se destacar
o constante a seguir:

c
{S-

-ø-

arðt
\ø

II

*

p

!s de Órgãos e

Entidades-

Fonte de

i nformações

(requisitados)

Requisiçðes

efetuadas

Questionários

analisa dos

Entrevistas

rea lizadas

Processos

analisados in

loco

Ne de Visitas

de equipes

para verificar
produtos,

seruiços,

instalaçöes,

processos,

sistemas etc.

Ne de

Municípios

requisitados

e/ou visitados

¡ Sistema Detecta 2 9 26 8 2 31 I

I Sistema Estadual de Controladoria 7 2T 62 2

I Programa Nascentes t2 39 20 30 11 7

I Universalização - Sabesp 5 37 15 2 2

r PEI e ET(Tempo lntegral) t73 773 770
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A fiscalização teve como objetivo
verificar se o DAS (Domain Awareness system ou Domain
Awareness soJ-utionl *DETBCTA" estava operando com as
funcionalidades previstas em contrato, se a ferramenta
automatizou o processo de vídeo monitoramento de espaços
públicos¡ s€ houve redução do contingente de pessoas
dedicadas à função de monitoramento de câmeras, se o
si-stema garante a confiabilidade e seguranÇa das
informaçÕes, al-ém de avaliar os resur-tados obtidos com a
utilização do DETECTA.

A Secretaria de Segurança pública
demandou à PRODESP prospecção, aquisição e implantação
de uma solução que permitisse automatizar o processo de
video monitoramento de espaÇos públicos com a finalidade
de facilitar a intervenção da porícia e coibir atos de
vandalismo e outros fatos criminais como: tráfico de
entorpecentes, roubos e furtos, tentativas de agressão
ou homicidio, inicial_mente na cidade de São paulo.

Com o propósito de realizar prospecções
no mercado e estudar mecanismos automatizados para gerar
alertas, foi criado, efr 2013, ufr Grupo de trabalho com
representantes das Policias civir e Miritar, da pRoDESp
e da Assessoria do Secretário de Segurança, sob a
coordenação das Secretarias de planej amento e de
Segurança Pública. Representantes desse Grupo¡ oo
período de 20 a 24 de maio de 2013, partiram em missão
oficiaf à Nova York, Londres e Amsterdã/Haia.

O Objetivo era conhecer a capacidade
operacional dos sistemas de seguranÇa pública e
inteligência ativa nos EUA, Reino unido e Hol-anda no que
concerniu, em particular, à integração de banco de dados
de combate ao crime e aos si-stemas de anál-ise de vídeo
(security video analytics) .
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fnstrução: DCG-2 DSF I

Orgão: Secretaria de Segurança públlca
Periodo: 201-4 20rs

Programas Relacionados :

1B1B - Modernização da Segurança pública
0100 Suporte Administrativo

xr - 1 soJ.uçã.o de consciência situacional- - DAS ,.DETECTA,,
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A Missão do Governo de São Paulo
verificou que os melhores e mais amadurecidos sístemas
de integração de bases dados estão implementados em Nova
Iorque e em Haia onde o NYPD (lVew York City PoLice
Department) e o Ministério da Segurança e Justiça dos
Países Baixos, aIém das suas respectivas inteligências,
utilizam o sistema integrador de bases de dados
denominado Palantir.

Por outro l-ado, entenderam que a mefhor
ferramenta de gerenciamenLo de video anal-itico observada
em operação foi o sistema DAS (Domain Awareness System
ou Domain Awareness SoLution) da Microsoft, local-izada
no Lower Manhattan Security Initiative, que conseguiu
unir e operar de forma inteligente todas as bases de
dados da cidade de Nova lorque agregando, além dos
dados, uma inteligência de vídeo para identificar
comportamentos e placas de veícufos, gerando de forma
automática um al-arme ao centro de comando e control-e.

A Missão do Governo de São Paulo concluiu
e recomendou que o sistema integrador Palantir fosse
adotado como o ponto de partida para integrar as bases
de dados existentes, o que poderia proporcionar ganhos
rápidos. O sistema deveria estar preparado para aceitar
a inclusão de uma plataforma de análise de vídeos, como
o sistema DAS (Domain Awareness System ou Domain
Awareness Sol-ution) . Esta plataforma poderia ser
estabelecida paraJ-elamente ou logo após f osse concl-uída
a integraçäo das bases de dados.

Esse julgamento se ¡ustificou peJ-o

observado no que os dois sistemas efetivamente
produziram: o DAS integrou somente os bancos de dados da
polícia de Nova York, jâ o Pal-antir integrou vários
sistemas em várias cidades e está sendo a escol-ha das
forças policiais e de intelígência, da costa oeste
americana até a Europa. Porém, o sistema Palantir não
traz agregada a inteligência analitica de video que o

DAS possui, necessária para uma eficiência das câmeras e

centros de control-e inst.alados.

Após o levantamento das necessidades e

das visitas real-izadas pela Missão, o Grupo de Trabalho
definiu as premissas básicas para a adoção de uma

ferramenta que automatizasse os al-ertas, tais como:

Sistema único, )á desenvofvido e em uso em
alguma cidade com população semelhante à da
Capital (mais de 5 milhões de habitantes);

i)
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A solução deverá ser aderente à infraestrutura
tecnológica utilizada pelas polícias Militar e
Civif;

Desenvofvimento da
aplicativos DotNet;

Solução na linguagem de

Software de georeferenciamento compatível com o
sistema padrão utili zad.o pela SSp;
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ii)

iii )

iv)

v) Cessão dos códigos fontes pelo fornecedor.

Segundo justificativa da PRODESP, apartir das premissas definidas pero Grupo de Trabalho,
verificou-se que a Microsoft era a única empresa que
atendia a todos os requisitos, poï meio do produto DAS
(Domain Awareness system ou Domain Awareness soTution),
com a possibilidade de integrar e complementar as
ferramentas existentes nos órgãos de segurança do Estado
de São Paul-o.

Contratada pela PRODESp, a Microsoft
apresentou proposta para implementar a solução de
consciência situacional, composta do módulo da Solução
de segurança Pública da Microsoft: solução DAS versão
rr, bem como, fornecer servi-ços de consultoria em torno
da implantação da solução, gue foi baseado no *Äs-rs,'
como implantado em Nova rorque (EUA) ¡ ou sejar flo seu
estado atuaf no momento de impÌementação do projeto.

A aquisição do DETECTA, como descrito no
Quadro abaixo, envolveu a contratação entre a secretaria
de Segurança Pública com a pRoDESp e a pRoDBSp com a
Microsoft nos seguintes contratos, prazos e val_ores:
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Contratos DETECTA (DAS)

Contrato SgP - GS no Lll2OtA (TC 17534/026/14),
Contrato PRODESP - no PD.0l-4013 - ESP no
E0l-40015 e ESP no E0l-40016, assinado em
L6/04/2014, vigência: 12 meses;
Valor: R$ B . 659 .9'7 9 ,7 6
1o Têrrno Aditivo¡ prorrogação de prazo por 3
(três) meses até 1,5/0'l /15, altera a redação
(objeto) e cronograma;
Rescisão amigável em 13 de novembro de 2015.

Contrato GS n" 2t/2OtS - ESP n" 80150090 e ESP

no 801,50116 (Tc 43132/026/15) ' assinado em

02/12/2075, Vigência: 12 meses, Valor:
R$ 9.709.'t60,'1 2

Contrato PRO.00.6596 (TC I"7486/026/14), assínado
em 16/O4/2014, vigência: 72 meses, vafor:
R$ 9.770.500,00;
l-" Termo Aditivo: reaiuste de valor
(RS 185.388, 61) e prorrogação de prazo por 3

(três) meses ate L5/0'7 /\5.
Fonte: TC-A 17 .941/026/15

veri ficar
DETECTA E

Não fez parte do escopo da fiscalizaÇão
a legatidade das contrataÇões que envol-vem o
que se encontram em trâmite na casa.

VA SAO

bases
O esquema a segll j-r permite uma

geral do DETECTA com as integrações das diversas
de dados e sistemas de análise de vídeo:
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Visão Geral- DETECTA - DAS

Fonte: TC-A 71 .94I/026/15
Notas:
(1) Origem do processo (Entradas): IntegraÇão de Informações Geradoras deAl-armes (sistemas das poficias Militar e civil, sensores e anáfise devídeos das câmeras);
(2) rntegração com sistema de vídeo monitoramento (vídeo analítico);
(3 (4 ) (5 ) Sistema de exib j-ção em rzide owaf l- das telas de af ertas, d.os rnapas
com locafizaçã.o geográfica dos objetos e ocorrências em foco, exibição datefa de pesquisa e resultados de cruzamentos;
(6) Açöes planejadas dos órgãos/centros participantes e ou participantes;(1) Palnef de controfe/monitorament.o remoto.

O modefo operacíonal do sj_stema inicia-se
com a integração das informações provenientes de
diferentes bancos de dados e sensores, eue em conjunto
com os sistemas de monitoramento de câmeras de vídeo
auxiliarão os policiais no planejamento e preparaÇão das
ações policials antes de se desl-ocarem ao l-ocal do
evento.

O DETECTA cria eventos automaticamente/ a
partir de fontes externas como uma lígação IgO, um
leitor de placa ou um boletlm de ocorrência. o sistema
permite que se façam pesquisas por áreas de abrangência
e que se utilizem filtros para restringir as informaçÕes
ao objeto de interesse (pessoas, veiculos ou qualquer
outro incldente), uma vez que o banco de dados possui
todas as informaçÕes relacionadas com a pesquisa.
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As limitações encontradas na realizaçã.o
do trabal-ho foram: objeto compJ-exo e de dificit aferição
de sua real capacidade de integrar de forma inteligente
os diversos bancos de dados; equipe de fiscal-ização sem
especial-ização na área de TT; informações desencontradas
entre a PRODESP e a Secretaria de Segurança Públ-ica;
dificuldade de avaliar quais resultados de elucídação de
crimes, localização de veículos e identificação de
pessoas podem ser atribuidos ao DETECTA; o intervalo
entre a rescisão do primeiro contrato e a formalização
do novo a¡uste dificul-tou a continuidade da
fiscafizaçã,o, principalmente a fase de execução que
ficou prejudicada, a pouca util-ização do DETECTA
restringiu as visitas à Capital do Estado de São Paulo.

A metodologia aplicada baseou-se em

entrevistas realizadas na Secretaria de Segurança
Públ-ica, ûâ PRODESP, nas Polícias CiviI e Militar e na
anáIise de documentos e informações requisitados.

Foram realizadas visitas in Locol com
aplicação de questionários, cujo critério de escolha
util-i zado para seleção das delegacias baseou-se em dados
disponibilizados no sítío da SSP sobre roubo e furto de
veículos registrados nos anos de 20L4 e 20L5, dentre os
DPf s da Pol-ícia CiviI onde, segundo relação fornecida
pela Secretaria de Segurança PúbIica' o DETECTA estava
instal-ado e em uso. A partir dos dados colhidos obteve-
se um rankinq das delegacias onde foram registrados os
maiores números de ocorrências.

AS DO EST

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

à seleção dos
de proximidade
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Quanto
ut.ili zou-se o critério
DP's selecionados.

batalhões da PM,
geográfica com os

Com base nas análises
visitas in 7oco, constatou-se:

f ei-tas e nas

1) Falhas de planejamento
Detecta.

na contrataçåo do

Os valores inicial-mente contratados pela
PRODBSP com a Microsoft não refl-etem o total de
invest j-mentos que a PRODESP fez e f ará nos
próximos anos. O projeto técnico do DETECTA
demonstra o montante prevísto na ordem de R$

22.273.062,J5, que considera a aquisição do
DETECTA, sua manutenção e t.odos os sof twares
inerentes à sol-ução.
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Diante de um investimento dessa magnJ_tude,
percebe-se que não houve uma preocupação em se
testar a Solução em São paulo antes da
efetivação do contrato. Apesar de semel-hantes
em grandeza populacionalr âs dj-ferenças entre
as duas metrópo1es são consj-deráveis, a começar
pelas policiasr ertt Nova forque existe uma
única, diferentemente da estrutura policial do
Bstado de São paulo com as policias Civil e
Militar.

As inconsistências reladas peJ_o Grupo Técnico
evidencj-am que não se planejou adequadamente aforma de lmplantação do DETECTA: euaisrequisitos de funcionalidade deveriam ser
atendidos pelo DETECTA? eual seria a real
necessidade de infraestrutura e de rede para
atender os usuários finais das polícias
(ostensiva/preventiva e investigat.iva)? euetipo de tratamento de dados seriam necessários
antes de integrá-1os ao DBTECTA?

As falhas de planejamento na contratação do
DETECTA resultaram em uma sequência de atos
como: a execução parcial do primeiro contrato,
a rescisão amigáve1 sem entrega da demanda
solicitada e a formalizaçäo do novo ajuste em
dezembro/15. Como consequência¡ os resul_tados
do DETECTA são ainda incipientes.

2') A Baixa
policiais.

utiJ.ização do DETECTA nas unidades

Utilizaçåo do Detecta

O DETECIA está instalado e em uso?

¡Sim

¡Não¡ por falta de
pessoal- treinado

lNão, por falta de
estrutura tecnológica

I Outros
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Fonte: TC-A L] . 94]- /026/75



As vísj-tas in Loco confirmaram o pouco uso do
DETECTA nas Policias CiviI e Mil-itar e ficou
evidente um desconhecimento do Sistema por
parte da corporação nos Batalhões da Policia
Mil-itar. A PM conta com sistemas desenvol-vidos
por ela própria que oferecem informações
similares as que o DETECTA proporciona
atualment.e.

A quantidade de usuários aptos a util-izar o
DETECTA em dezembro /2015 foi requisitada à

Secretari-a de Segurança de Públ-ica. Dos que
efetivamente utilizaram, obteve-se um
percentual- em torno de 5% de usuários, conforme
ilustra o quadro a seguir:

Usuáríos do Detecta en dezembro/lS

TzuBUNAL DE C S DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR
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1r9
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5"7,1

31 ,5

75
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2t2

66

300

2
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38

2L62

3s95

I
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13

B

4

13

B

72

T4

B

13

B

4

13

B

5855

ter se

5'1

1

1 7 '7

Fonte: TC-A I1 .94I/026/15.
Nota: (1) Incfui Copom e CICCR, apesar de
em separado.

requisitado



TRIBLI-NAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

3) O DETECTA nåo automatizou
vídeo monitoramento dos espaços
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o processo de
públicos.

o DETECTA ainda não disponibilizou a ferramenta
"video analítico" que ser j_a capaz de
identificar comportamentos, deixando de atender
a demanda requerida pela Secretaria de
Segurança Pública I a ESp (Especificação de
Serviços e Preços) n" 80140015 parte integrante
do Contrato GS no 1"I/20I4, os projetos Básico e
Técnico, conforme demonstra o Gráfico a seguir:

Funcionalidades
comportamentos

do Sistema identificação de

O DETECTA identifíca comportamentos?

¡Slm rNão yNão Utilizam ¡Não sabem informar

642 64% 642 642

2'7 )a 27 21%

9Z 9t 9Z 9Z

Moto parada na
via ao lado de

veicul-os

Pe s soas
transltando nas

vias

Veiculo parado
no acostamento

Pessoas ao redor
de veiculos
parados em

conge s tionamento
nas estradas

Fonte: TC-A 71 .94I/026/15

Al-ém dj-sso I a redução do contingente de
policlais dedicados ao monltoramento das
câmeras não pode ser atribuida ao DETECTA, pois
se deve à mudança de estratégia das operaçÕes
da Policia Militar que passaram de preventivas
para restritivas.

4l Falhas na segurança de acesso à informação.

Quanto à segurança da informação, a fim de
proteger a divulgação de dados e informações de
cunho pessoal, bem como o uso indevido das
mesmas, foi perguntado se o DETECTA possui
perfil e senha de acesso, bem como se a memória
da consul-ta efetuada no Sistema é atribuída ao
usuário.
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A Secretaria de Segurança Pública informou que
existem perfis de acesso como: administrador,
inteligência policial e näo policial; que o

acesso à informação ê restrito ao tipo de
perfil e que a senha de acesso é pessoal e

intransferivel.

Apesar das respostas afirmativas quanto à

existência de um perfil de acesso para cada
usuário com senha individualizada, durante as
visitas nas delegacias da Policia Civil'
verificou-se eüê, por falta de treinamento,
alguns policiais utilizam o mesmo usuário e

senha para acessarem o Sistema DETECTA.

Quanto ao histórico de acesso dos usuários ao
Sistema DETECTA (Loq de acesso), a Secretaria
de Segurança Públ-ica informou que a memória da
consufta está em fase de conclusão. Corre-se o

risco de que as informações disponibilizadas no
banco de dados possam ser utilizadas para
outros fins que não o de segurança pública.

5) O relatório de prestaçäo de serviços
apresentado pela PRODESP' para verificação dos
serviços prestados e liberaçåo da 1" parcela de
pagamento do Contrato GS no 2L/2OLS apresenta
inconformidades .

Através da anáIise do pagamento da 1" parcela
do Contrato GS no 2L/20L5, constatou-se que a

maioria das horas das especialidades técnicas
disponiveis (712) foi al-ocada para realizar
manutenção no DETECTA. Como as horas restantes
(33%) ficam disponiveís para realizar os
serviços de desenvolvimento, suporte e

treinamento das novas funcíonal-idades da
solução, infere-se que há inconsj-stências no
planejamento e na alocação dos recursos' o que
poderia inviabil-izar a realização de todas as
atividades previstas no referido Contrato.

A alocação dos recursos técnicos profissionais,
para real-izar a manutenção do DETECTA, obtida a

partir da requisição de documentos, está
demonstrada na TabeIa a seguir' nas col-unas
"Recursos Técnicos Profissionais" e "Hora-Homem
Reportada":
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t 343

L76

L'7 6

352
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266,5
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13

5

1

2

4

7

10

L76

387

L091

I

-8 l-

3

10252
Fonte: TC-A 11.94I/026/75

A composição do preço dos serviços prestados éresultado da quantidade de horas do recurso
multiplicada por um preço unitário da
especial-idade técníca. Este pagamento pela
prestação de serviços por hora-homem denota uma
contratação de mão-de-obra e não uma
remuneração pelo resuftado dos serviços
entregues.

Os serviços prestados de TI não vinculados aos
resultados transferem os riscos do contrato ao
contratante e pode acarretar na renumeração de
horas improdutivas, uma oneração do contrato. O
tema da métrica hora-homem, adotada pela
PRODESP para precificação de serviços
prestados, )â foi objeto de relatório deste
Tribunal e também tratado pelo TCU em seu ..Guia
de Boas Práticas em Contratação de Soluções de
Tecnologia de Informação Riscos e Controles
para o Planejamento da Contratação de 2012,,.
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As respostas às requisições e as visitas
feitas aos órgãos/unidades onde o DETECTA deveria estar
instalado e em uso, ratificaram que a aquisição da
Solução foi concretizada sem antes terem sido realizadas
avaliações e testes para verificar se a ferramenta se
adequaria à infraestrutura fisica e tecnolÓgica das
unidades policiais e quais requisitos minimos seriam
necessários para o seu funcionamento.

Como propost.a de melhorias, foram feitas
sugestões como: manter um contrato equilibrado, com
objetivos claros, riscos avaliados e controles efetivos
sobre os resultados; aval-iar a aderência das
funcionalidades entregues aos requisitos do projeto para
aceit.ação dos serviços; auditar os dados do DETECTA para
manter a acuracidade das informações; desenvolver
politica de treinamento e suporte em conformidade com as
necessidades das Pol-icias,' adequar a inf raestrutura e a

estratégia de implantação para replicar o uso do sistema
de forma estabil-izada; acompanhar constantemente os
resul-tados obtidos com a utilização do DETECTA.

O projeto DETECTA está em andamento há
praticamente dols anos, desde abril de 2014, e ainda não
apresenta resultados efetivos para a Segurança PúbIica.
Com o novo contrato, âssinado em dezembro de 20L5,
criou-se uma expectativa de que os objetivos propostos
originalmente serão agora atingidos. Entretanto, não
foram encontradas evidências de que as questões de
planejamento e gestão do contrato anterior, levantadas
neste reJ-atório, estão resolvidas para o novo contrato.

Portanto, os riscos de insucesso desta
nova contratação podem ainda não estarem mitigados. O

atingimento das metas propostas inicialmente com a

contratação do DETECTA pode ficar comprometido' caso as
ações necessárias para correção de rumo não sejam
tomadas.
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A f i scali zação operac j-onal teve comoobjetlvo avafiar o sistema de controle rnterno do poder
Executivo Estadual, denominado sistema Estadual decontrol-adoria, oo exercicio de suas atribuições e
alcance de suas finalldades.

Nesse intuito, o escopo ficou delimitado
em aval-iar quanto à adequação da organi zação e estrutura
governamental; às atividades desempenhadas nos
macroprocessos de auditoria, controladoria, correiçåo eouvidoria; e aos produtos disponibillzados ao cidadão,
no controfe exercido pela corregedoria Geral de
Administração (cGA) da secretaria de Estado de Governo epela secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ),
especialmente pelo Departamento de controfe e Avaliação
(DCA) . Entretanto/ sem abranger o control_e interno
realizado de modo difuso pela Administração pública
Estadual-, bem como o uso e qualidade dos produtos
gerados para alterar o desempenho dos gestores,
programas e das po1íticas públicas.

As conclusões basearam-se nas anál_1ses
dos registros administrativos da CGA e do DCA, em
especial dos processos (procedimentos) correcionais,
documentos e informações obtldos ou requisitados na fase
de planejamento e/ou de execução. Tais anárises foram
efetuadas com limitaçÕes, como a inexistência de
definições de controle interno e sistema de control_e
interno na legislação estadual, para escolha e definição
de critérios e questões a serem lnvestigadas.
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a estrutura
integrantes
DCA) são
integrantes,
desempenho
alcance das

Com base nestas análises, concl-uiu-se que
organizacional- e vinculação hierárquica dos
do Sistema Estadual de Controladorj_a (CGA e
inadequadas para articulação de seus

para autonomia e/ou independência no
das atividades, e/ por consequência, para
finalidades constitucionais e legais.

DCG-3 / nsF rInstruçã.o:

Corregedoria Geral de
(Secretaria Estadual

Administração - CGA
de Governo) e SEFAZ

rgao

20II a 20]-5Período:

ReLacionados:
2823 Si-stema Estadual
2002 - Acompanhamento,

de Control-adoria
Controle e Avaliação

Programas
2 s f. Es taduaL Contro]. J.Aadordeg temaXI
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Ainda, constatou-se que a estrutura
organizacional- baseada em corresponsabilidade de
atribuições, pontos de controle em comum e seleção por
amostragem permite a sobreposição de atuação do DCA e da
CGA.

E também, que tal- estrutura apresenta
acúmul-o de funçöes financeiras e de controle pela
Coordenadoria da Administração Financei-ra (CAF) /SEEAZ de
dificil compatibilidade.

Em relação às atividades desenvolvidas
pela CGA e pelo DCA, evidenciou-se que não há eficácia
plena de parte das atribuições constitucionais ou legais
a cargo do Sistema Estadual de Control-adoria.

Exemplos de Procedimentos CGA com
TCE/SP

irregularidades/ilegalidades não comunicados ao

: rcA - I1 .94L/026/1.5

Evidenciou-se também que o controle
prévio de entidades de direito privado, previst.o no
Decreto no 57.50I/20tI, consiste em ativj-dade estranha
ao campo de atuação e à finalidade do Sistema Estadual-
de Controladoria, e não Ieva em conta a expertise dos
órgãos convenentes e/ou responsáveis no processo de
cadastro e emissão de Certificado de Regularidade
Cadastral de Entidades (CRCE), bem como o de vj-storias
prévias. Ao mesmo tempo, pretere o controle previsto nos
dispositivos constitucionais em prol de função de apoio.

Estabelecimentos de Saúde com CRCE, mas sem Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros
A ou de Funcionamento

: rcA - 17.94L/026/1.5

5 "Hospitais, casa de saúde, prontos-socorros, clíni-cas com
internação, ambulatórios e postos de atendimento de urgência, postos
de saúde e puericultura e assemelhados com internação" (Tabela 1 do
Decreto Estadual n" 56.8I9/201I)

Secretaria/
Unidade

ObjetoProcedimento SPDOC CC

L7224/20t2 sAÚDE Acumulação remunerada ilicita de
cargos

CGÀ NO

46/2OL2
SAUDE Acumulação indevida de cargo

público
CGA NO

292/20]-3
29392 / 2013

6955'7 /20L3 SAUDE Responsabilidade agentes
públicos pela ausência de

controles adequados de
recebimento e distribuição de
cartÕes referentes à auxilio

alimentação

CGA NO

L68/2OL3

.AmostlaLeqiElaçäo com CRCE ê sem AVCB ou ].F
186 (70,999) 262 sob divisão

trH3"5 e com CNES
AVCB noDecreto Estadual

56.8L9/20rt
L2 (4,00,6\ 300 com CNESI-E Decreto n" 44.954/2000;

Portaria cvs 4/201,L
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E mais, que a f iscal_ização ou auditor j-a
reali-zada pela cGA e pelo DCA na área de saúde(programas, ações, órgãos e entidades e/ou ajustes)
carece de integração com o sistema Estadual de Auditoria
e Avaliação do sus/sp, ên especial para verificação
presencial de resultados alcançados.. de sistemas com
informações/dados assistenciais para avaliação dosresultados informados; e de atualj-zação para fazer
frente ao risco de terceiri zação de auditoria
operacional-.

Além dissor euê há deficiências einconsistências refacionadas a marco 1ega1, sistema,
bases de dados e procedlmentos (fórmulas, interação comórgãos fazendários e pontos de controle) de forma aefetuar análise de evolução patrlmonial dos agentespúblicos do Poder Executivo Bstadual e observar aexistência de sinais exteriores de riqueza,
identificando eventuaís incompatlbllldades com a renda.

No mais, eue não há garant j_as de que as
denúncias afetas a aplicação de recursos e as
recJ-amações rel-acionadas à prestação de serviços
estaduais recebidas pelas ouvidorias passem por análise
da CGA e do DCA.
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da CGA e
transparência

No que
do DCA,
ativa dos

se refere aos produtos
demonstrou-se que
produtos resultantes

e entregas
não ocorre
da atuação

desses órgãos.

E especlficamente para a CGA, que os
indicadores/resultados divulgados em Rel-atório de
Atividades não são adequados para avaliação de eficácia
e/ou efetividade do Sistema Estadual- Controladoria.

Como propostas de meÌhorias, pode-se
destacar a sugestão de modificar o marco regal para que
o órgão central do sistema Estadual- de controladoria
(sistema de control-e f nterno ) f ique vincul-ado
diretamente ao Governador, com as atribuições de
controle interno da SEFAZ, e como destino de denúncias
afetas a aplicação de recursos e reclamações
relacionadas à prestação de serviços recebidas pelas
ouvidori-as.

Além disso, a inj-ciativa de modj_ficar o
marco J-egal de forma a possibilitar o acompanhamento da
evolução patrimonial dos agentes públicos do poder
Executivo Estadual, com exame sistemático das



TRIBI]NAL DE CONTAS DO trSTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

declarações de bens e renda, e observar a existência de
sj-nais exteriores de riqueza, identificando eventuais
incompatibilidades com a renda declarada, por meio,
i-nclusive, de acesso aos bancos de dados estaduais e de
outros entes, além de requisição de todas as informações
e documentos que entender necessário, instaurando¡ sê
for o caso, procedimento para a apuração de eventual
enriquecimento ilícito .

Por fim, a proposta de atribuir o

cadastro e emissão do CRCE, e vj-storias prévias as
Secretarias de Estado e outros órgãos da Administração
Direta, hâ condição de convenentes ou responsáveis por
entidades da Administração Indireta; e de
disponib iLizar, por meio da j-nternet, os rel-atórios de
fiscalização e auditoria oriundos do DCA e da CGA' bem
como o cadastro de demitidos do serviço público, quando
não houver impedimento ou restrição legal-.
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espera-se como
eficiência e
Controladoria.

Com a implantação dessas propostas'
beneficio incrementar a eficácia,

efetividade do Sistema Estadual de
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O presente trabalho de fiscal_ização
operacionaÌ teve como ob¡etivo avali_ar o programa de
fncentivos à Recuperação de Matas ciliares e à
Recomposição de vegetação nas Bacias Formadoras de
Mananciais de Água - programa Nascentes, enquanto
instrumento para alcance do propósito de conservação dos
recursos hÍdricos, priorltariamente voltado para o
abasteclmento público.

Para tanto, o escopo desta fiscalização
tratou da atuação estaduar no desenvolvimento,
implementação, execução, monitoramento e fiscarização doPlano de Ação do programa "Nascentes" (Decreto no
6I.731 /2015) . Contudo, sem contemplar: (i) as demais
atividades e projetos dos órgãos e entidades (sABESp,
rrESP, DAEE, CESP, CETESB) e fundos (FEHTDRo e FECop)
que não estejam incorporados no plano de Ação do
Programa "Nascentes"; (fi) o que for objeto dos
programas, ações, órqãos e entldades (SABESp, ITESP,
DABE' CESP, CETESB) e fundos (FEHTDRo e FECop) sob
fiscalização rotineira das DF/ s/uR, s; e (iil) métodos e
técnicas para recuperação das matas ciliares realizadas
pelos diversos órgãos /entidades envolvidos no programa,
tendo em vista a necessidade de quadro técnico
especializado para esta análise.

As conclusÕes obtidas basearam-se na
análise: das respostas às requisições de informações e
documentos dirigldas à secretaria Estadual de Governo

Fl.no

Proc,

200

TC-03554t026t1s

DCG_3 / DSF TInstruçåo:

Secretaria Estaduat de Governo,
do Meio Amblente, Secretaria de Saneamento
e Recursos Hidricos, Companhia Energética
de São Paulo, Departamento de Águas e
Energia Elétrica, Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São paul_o e Fundação
Instituto de Terras de São paufo

Secretariaao

20r5Período:

Ação no 6011 (Restauração EcoIóglca Reserva
Mata Clliar) lnserida no programa 2610

ão da Biodiversidade
Legal e
(Conserva

Programas Rel-acionados :

scenrama teNasProgdeMananciaideFo¡rnadoras Ágo.
4 sna BaciVegetaçãocompos deAares içãoRecLLici Matasvos deRecuperaçåoratrla Incen tide aProg3xr
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(SEG), a Secretaria do Meio Ambiente (SMA), e demais
Órgãos e Entidades envol-vidos direta ou indiretamente no
pJ-anejamento e execução das ações e projetos
contemplados no Plano de Ação do Programa Nascentes; da
consufta à base de dados do Fundo Estadual- de Recursos
Hídricos (FEHIDRO); da consulta aos dados disponíveis no
portal el-etrônico da SMA; do obtido em visitas in Loco
para análj-se de processos e projetos referentes às
contratações envolvendo recursos do FEHIDRO (13
empreendimentos), FECOP (Programa Mina D'Água), SABESP'
CESP, DAEE, e processos relativos à expedi-ção de Termos
de Compromisso e Recuperação Ambiental (TCRA).

Inicial-mente r conf orme inf ormações
disponibilizadas no site da Secretaria do Meio Ambiente
e na cartil-ha de divulgação, o Programa foi instituido
com o objetivo de se promover a restauração ecolÓgica
concomitantemente com a proteção dos recursos hídricos.
O desenvolvimento se daria preliminarmente nas Bacj-as
hidrográficas do AT, PS e PCJ' se expandindo depois para
o t.odo Estado de São Paulo.

As análises demonstraram f al-has e / ou
oportunidades de mel-horia na condução e execução do
Programa Nascentes, como a formalização inadequada do
Plano de Ação, nos aspectos at.j-nentes ao estabel-ecimento
de cronogramas detalhados e cumprimento de prazos; e a

prestação de contas com detalhamento completo das
informações, uma vez que os instrumentos existentes' não
garantem controle e transparência das ações
desenvol-vidas e os resultados alcançados.

Outro aspecto que chama a atenção na
formal-izaçäo do Plano ê a definição de cronogramas
i-mprecisos e de dificil acompanhamento. Os dados
verificados revelam percentual-mente a presenÇa de alguns
critérios que deveriam ter sido estabelecidos em todas
as linhas de ação constantes no Plano.
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de critérios¡ nas Ações e projetos integrantes do
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Presença
Pl-ano de

Fonte: TCA 17,941,/026/15

Dado o exposto destaca-se a ausência de
indicadores de desempenho em todas as ações e proletos.
Ademais' apesar da presença de metas em 6i,J4e" do pl_ano
de Ação, também não restou comprovada a adoção de meLas,
no formato semestral, para nenhuma ação ou projeto. por
fim ressal-ta-se que embora 87,10% das ações e projetos
possuam algum tipo de cronograma estabel-ecido, nenhum
deles possui cronograma detalhado, contendo informações
de prazos objetivos e ati-vidades a serem real-i-zadas.

Cumpre registrar que o período de
abrangência do Pl-ano de Ação não está objetivamente
definido, ainda que a SMA tenha divulgado em
apresentações oficiais a meta de 4.464 hectares
recuperados de mata ciliares para 2016, o que também
poderá não ser cumprido considerando as divergências e
dificuldades encontradas durante a fiscari zação para a
execução dos projetos e ações ali el_encados.

Outras falhas e/ou oportunidades
encontradas em alguns casos revelam a existência de
metas superestimadas constantes no plano de Ação, como
os casos do rrESP e do DAEE' erÌì relação aos respectivos
documentos e processos que as subsidiaram, além de casos
onde não foi possivel a comparação por ausências de
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critérios objetivos para estabel-ecimento de metas no
Plano de Ação.

Concl-uiu-se através das evidências a
existência de assimetria de informações, considerando o
cotejo entre os dados atinentes às metas consignadas no
Pl-ano de Ação 20L5 e ouLros documenLos, processos e

respostas a requisições real-izadas diretamente aos
órgãos e entidades proponentes.
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Outro ponto refere-se ao
projetos de responsabil-idade
SABESP.

descumprimento
do DAEE, CESP,de metas nos

ITESP, SMA e

Meta x Realizado de Ações e Projetos do Plano de Ação do Programa
Nascentes

Fonte: TCA r/026/L5

Depreende-se a existência de um déficit
total- de 56I, 4 hect.ares a restaurar, ou 152 do
inicialmente estabelecido. Para o ano 20L5 foi
estabelecida uma meta de -152,22 hectares, dos quais
foram restaurados 190, B3 hectares. Com a exceção do
Proj eto Piracaia, nenhum outro alcançou a meta.
Importante destacar os projetos onde não foi observada a

restauração de nenhum hectare, sendo el-es: Recuperação
Ambiental de Assentamentos Rurais Estaduais (TTESP), PSA
Mata Ciliar (CBRN/SMA) e Repovoamento Vegetal Represa
de Taiaçupeba (SABESP) .

Ademais verificou-se também a existência
de metas )â cumpridas, tendo em vista a inclusão de
projetos e/ou ações lá em curso quando do lançamento do
Programa, destacando-se alguns em estágio avançado de
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execução e conclusão e outros, cuja
encontrava paralisada por motivos técnicos,
se nesse ponto alguns projetos do FEHIDRO.
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execução se
destacando-

O Pl_ano de Ação do programa Nascentes
conta com a participação de 13 empreendimentos
financiados com recursos do FEHTDRo, sendo 4 executados
na Bacia Hidrográfica do AT, 3 na Bacia Hidrográfica do
PCJ e 6 na Bacia Hidrográfica do ps. com a exceção docontrato no L)r/2015, relativo a recuperação de
nascentes e mata ciliar do Rio paraitinga em são Luiz doParaitinga, todos os outros se iniciaram anteriormente
ao Programa Nascentes. para ilustração desse fato,
buscou-se verificar o grau de execução financeira dosprojetos supracitados em 16/03/2015, data de aprovação
do Pfano de Ação do programa Nascentes.
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Financeira dos contraÈos FEHTDRO erencados no plano de
Programa Nascentes em 16 /03/20L5

Fonte: TCA 17.94I/026/15

Conclui-se que com a exceção do contrato
rìo Ljr/2015 todos os outros )á havi-am ultrapassado 5o%
das respectivas execuções financeiras na data de
aprovação do Plano de Ação (L6/03/2015), merecendo
destaque o fato de sete empreendimentos jâ, se
encontrarem com 80% ou mais de execução. Dessa forma não
há garantias de que houve cumprimento de metas em 2or5
para os projetos do FEHIDRO, tomando por base a execução
financeira até 16/03/20L5, em especial daqueJ-es com 100%
de execução fislca.
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Notou-se também a incl-usão de ações e/ou
projetos jâ existentes no âmbito dos respectivos Órgãos,
cuja execução Jâ ocorria independente da existência do
Programa, como por exemplo, o curso de pós graduação em

restauração ecológica e a atualizaçã,o de viveiros, ambos
de competência do IBT, a1ém da capacitaÇão oferecida
pelo IGEO. Soma-se a isso a supressão de um dos projetos
do ITESP constantes no Plano de Ação por motivo de
sobreposição de açÕes do Programa Nascentes (Programa
Adote uma Mina D'Água).

Nesse contexto, ressafta-se a ausência no
Plano de Ação da Secretaria de Administração
Penitenciáriar êñ decorrência da não alusão ao Programa
Regional de Pl-antio de Mudas Nativas e Recuperação de
Mananciaj-s desenvolvido por detentos, não obstante eSSa
participação estar anunciada na cartj-1ha de divulgação
do Programa e no portal eletrÔnico da SMA.

Em face dos dados apresentados concfui-se
que houve descumprimento de metas não alcançadas em

20L5, por serem atribuiveis a exercicios anteriores ao
Plano, não serem comprováveis ou por estarem aquém do
esperado bem como de prazo dado a inserção no plano de
ação de contratos com cronograma extrapolado na
execução.

Ademais, verificou-se que as atas
relativas a reuniões do Comitê Gestor do Programa, bem
como o próprio Pl-ano de Ação aprovado pelo Comitê e o

acompanhamento da execução semestral de todas aS ações e

projetos, não estão disponibilizados para consul-ta
pública, fato que pode comprometer a Lransparência na
condução e execução do Programa.

Destacou-se ainda o fato do PSA ser um

instrumento econômico ainda não consolidado. O Programa
*PSA (Pagamentos Por Serviços Ambientais) Mata Cifiar" a

cargo da SMA, encontra-se em estágio inicial. Houve
apenas a elaboração e publicação da J-egis l-ação apesar
da não implantação efetiva do projeto. o chamamento
Público previsto no artigo 3" da Resolução SMA no

0I9/20L5 ainda não foi publicado não havendo, portanto,
projetos financiados com recursos do Programa PSA Mata
Cil-iar. O outro pro j eto em curso com a utili zaçã'o do
instrumento econômico "PSA" constante no PIano de Ação
do Programa, Projeto Mina D'Água, também apresentou
dificul-dades em sua implementação e execução.
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A consolidação do projeto Mina D.Água sedeu em seis municipios, haja visto fatores comodesistênciasr probl-emas contratuais entre FECop eMunicipio, convênios não estabelecidos entre outros.Ainda assim, o prano de Ação conta com votuporangâ,Assis, Guapiara e rbiúna r-ocal-izados f ora das áreasprioritári-as originais do programa e fora das baclaspriorltárias. os municípios de piracaia e são Luiz doParaitinga, que por sua vez concentram 252 das áreas denascentes totais do Mina D'água, estão contemplados nasreglões prioritárias originais do programa.

Concorreu para as dificuldades delmplementação, dentre outros motivos, o baixo varor dobeneficio pago aos proprietários rurais para proteção
das nascentes em sua propriedade.

Nesse condão, constatou-se também, óbicesao êxlto de determinados pro;etos, como ocorre com oProjeto Mina D'Água, onde em vários contratos entreproprietários rurais e as respectivas prefeituras nãoexi-stem planos específicos de restauração, mas tãosomente ações de isofamento das áreas das nascentes
contempladas nestes contratos, ainda que açÕes derecuperação fossem necessári_as. Dif iculdade semel_hante
também foi observada na Ação referente aos protocol_os
Agroambientais, tendo em vista tratar-se somente deprotocolos de intenções, não existindo obrigatoriedade
de restauração ecológica por parte dos proprietários dasrespectivas áreas de App consignadas nestes protocolos.
Mister frisar que 56? da meta de 4.464 hectares a serem
recuperados estabelecida pela sMA para a fase 1 do
Programa advém de protocofos Agroambientais.

Outra constatação proveniente da anál-ise
dos dados e informações apurados durante a fiscafização
refere-se a não utili zaçã.o de todos os instrumentos
econÔmicos consignados na legís1ação, como os recursos
do FBAP, e a pequena participação do FECop, haja vista a
utilização de 2,30eo dos recursos destinados ao projeto
Mina D'Água. Em relação aos projetos custeados com
recursos do FEHTDRo, destaca-se, conforme mencionado
anteriormente, eue a1ém de muitos projetos jâ estarem
contratados e em execução ou até mesmo paralisados,
quando do lançamento do programa, verificou-se que para
2015, a despej-to do informado pela sMA sobre o trabatho
real-izado de demanda induzida no âmbito da seleção de
projetos pelos órgãos competentes, apenas dois projetos
com escopo "restauração de mata ci-li-ar,, f oram
sefecionados nas bacias hidrográficas inicialmenLe



TzuBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Fl.no

Proc

207

TC-03s541026115

consideradas prioritárias, ambos na Bacia do Paraiba do
SUI (PS) .

A participação indireta dos municipios no
Programa Nascentes ocorreu dentro do Projeto Pil-oto Mina
D'Água e em al-guns empreendimentos financiados com
recursos do FEHIDRO, uma vez não existir ação/projeto de
responsabilidade direta dos municipios no Plano de Ação
20t5. Assim sendo, restou evidenciado o pouco uso da
potencial-idade e capilaridade dos Municipios para
auxilio do Estado no Programa.

Da mesma forma, também foi objeto de
atenção a participação insuficiente da iníciativa
privada nas ações /proletos do Programa. Verificou-se o
exposto aLravés do cotejo entre as informações
referentes à área trabal-hada pela iniciativa privada e a

área potencial mapeada na prateleira de projetos, com o
montanle da meta estabel-ecida no Pl-ano de Ação 20L5
(considerando as metas mensuráveis em hectares) .

Observou-se, portanto, uma timida participação das
empresas privadas em novos projetos contempJ-ados no
Programa.

Relaçäo Meta Plano de Ação (em hectares) x Participaçâo da
Iniciativa Privada no Programa Nascentes (em hectares)

Meta Plano de Ação (mensuráveis em Hectares)

Projetos Disponíveis lniciativa Privada
(Hectares)

Projetos Compromissados lniciativa Privada
(Hectares)

Fonte: TCA 17 .947/026/Ls
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Importante ressaltar a metodologia para
mensuração de árvores equivalentes (AEQ) concebida emseu Decreto de criação. Essa metodologia tem o objetivode promover a restauração ecorógica, por meio decumprimento de TCRA' s em áreas distintas dasoriginalmente perturbadas. Dessa forma busca-se
direcionar recursos privados para projetos/ações
voltados a restauração ecológica das matas cil-iares para
áreas consideradas prioritárias pelo Governo, nos termosdo Decreto no 61.13]. /2015 combj_nado com a Resolução
conjunta sMA/ssRH no 0r/201"4. cumpre a CETESB o papel deinterfocutor/indutor entre as empresas privadas com
TCRA's a cumprir e projetos de restauração ecológica aserem financiados nestas áreas. No entanto, como )âci-tado, observou-se um estágio inciplente dessas açÕes,
uma vez que até o momento somente quatro empresasprivadas aderiram ao programa.

Por fim buscou-se identificar as rotinas
e planos de fiscafi zaçãor Do tocante as matas cifiares
em âmblto estadual e mais especificamente nas Bacias
consideradas Prioritárias (ps, pcJ e AT) . Destarte, aprincipio verificou-se a ausência de um plano especifico
de Fiscalização no plano de Ação em consonância comtodas as ações e projetos de restauração ecológica das
áreas de mata ciliar ali present.es.

A respeito das ações rotineiras e da
forma de atuação da fiscalização do cFA e da pMA, pôde-
se observar a exclusividade das iniciativas tomadas via
denúncia. A sequência cronológica demonstra que ao longo
dos anos 2012 a 20r5r âs ações de f i-scar-i zaçã,o foram em
sua totalidade reativas (Denúncias) .

Quantidade de fiscal-izações rearizadas em áreas de mata ciliar
no Estado de são pauto e especificamente nas unidades
relacionadas às três bacias iorítárias

Estado

(Total)

Unidade
Campinas

Unidade
Taubaté

Unidade
São

Paulo
Fonte:
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69249r392477

465487366420

2872363314U

30422575236t2796

DenúnciaAção
Rotlnelra

DenúnclaAção
Rotlneira

DenúnclaAção
Rotinelra

DenúnciaAção
Rotlneira

201520L4201320L2

rcA 17.94L/026/15
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Como propostas de melhorias, os atores
envolvidos na gestão e operacionalizaçã"o do Programa
Nascentes poderiam formal-izar adequadamente o respectivo
Plano de Ação, com o est.abelecimento objetivo de metas,
indicadores e cronogramas detal-hados das ações /projetos
ali consLantes.

Também merece atenção à adoção de medidas
que garantam a transparência na execução e

acompanhamenLo do Programa, tanto na divulgação das atas
de reunião do Comitê Gestor para os Órgãos de Control-e e

para acesso público em geraI, quanto na divulgação do
próprio Pl-ano de Ação e periodicamente dos resultados da
execução das ações /proletos ali contemplados.

OuLro aspecto refere-se à criação de
mecanismos para o incentivo e aumento da participação
dos municipios e da iniciativa privada, tanto na
execução quanto no financiamento das ações e projetos
ora contemplados no Programa e os próximos a serem
abarcados. Nesse sentido ressalta-se o passivo de
hectares a restaurar de TCRA's ainda não cumpridos que
poderiam ser trabalhados pela CETESB na ídentificação de
possiveis participantes para o Programa.

Nesse passo a interlocução iunto aos
Fundos (FEAP, FECOP e FEHIDRO) para participação e/ou
aument,o da participação em projetos/ações existentes ou
vindouros de restauração ecológica de matas cil-1ares
contemplados ou a serem contemplados no Programa
Nascentes também se faz necessário.

Há que se propor ainda a con¡unção de
açÕes efetivas de restauração ecológica e ações de
proteção ambiental para alcance das metas de hectares
plantados e aperfeiçoamento na interlocução dos atores
envol-vidos tanto no planejamento quanto na execução do
Programa, como por exemplo, o que está ocorrendo em

propriedades do municipio de Piracaia e São Luiz do
Paraitinga.

Fi scal-i zação
consonância
de diminuir
tocantes ao
garantir a
ciliar.

Por derradeiro, a criação de um Plano de
adequado à legislação vigente e em

aos objetivos do Programa Nascentes, a fim
e inibir a prática de infrações ambientais

tema, sendo mais um instrumento para
proteção e preservação das áreas de mata



AL
DIRETORIA DE CONTAS DO COVERNADOR

Considerando os pontos elencados,
esperam-se como benefícios um plano de ação adequado emtermos de ações, metas, indicadores e cronogramas/ usode fontes de recursos, transparência, interlocução entreatores para alcance do propósito de conservação dosrecursos hídricos e da biodiversidade.
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XI.4 Universal-ização do Abastecimento
Sanitário executado pela Companhia de
Est,ado de São Paul-o SABESP

de Água e Esgotamento
Saneamento Básíco do

Prog:rama Relacionado :

3933 - Universal-i zação do Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário
Período 2012 a 2015

órgåo: SABESP Companhia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo e ÀRSESP - Agência Reguladora de
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo

Instruçåo: DCG-4 / nSr I

A fiscalizaçã.o de natureza operacional
teve como objetivo aval-iar a atuação da SABESP em

reJ-ação à universalização do abastecimento de água e

esgotamento sanitário nos municipios do Estado de São
Paulo em que a empresa atua' com foco nas metas de
atendimento e qualidade dos serviços' nas atividades
relacionadas à diminuição das perdas de água, estrutura
tarifária e transparência orçamentáría.

Podemos citar como antecedente a esta
fiscal- ização o relatório elaborado por esta Diretoria em

2014, cujo tema foi a crise hídrica no Estado de São
Paulo e no qual foram abordados alguns aspectos
relacionados com o planejamento do Estado em relação à

Pol-itica de Recursos Hídricos, Pâssando pela anáIise da
situação dos recursos hídricos no Estado e a
possibilidade de ocorrência de eventos hidrolÓgicos
extremos, bem como, foram analisados também aspectos
rel-acionados à cobrança pelo uso da água e ao controle
de sua perda, seja perdas fisicas (perdas reais), se¡a
não físicas (perdas aparentes) .

Assim, este trabalho teve como escopo a

anál-ise da atuação da SABESP como prestadora de serviço
de abastecimento de água, coleta e tratamento de
esgotos, flo que díz respeito:

. às metas de atendimento e qualidade
dos serviços estabelecidas no Pfano Estadual de Recursos
Hídricos e nos contratos de programa, bem como a análise
formaf dos últimos;

o ) análise formal de contratos de
demanda firme sefecionados;
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à anállse das ações de combate às

limitaçÕes encontradas na reali zação
referem à demora no atendimento às
como inexistência das informaçÕes
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a

perdas de âgua;

r ) estrutura tarifária adotada: para afaixa de consumo até 10m3, para os contratos de demandafi-rme e para as entidades públicas especiflcamente
escolas públicas e hospitais estaduais,. e

o j¡ comparação entre as peças
orçamentárias, o plano estadual de recursos hídricos e
os programas estruturantes e corporativos da SABBSp.

De maneira suplementar, fol verificada a
atuação da Agência Reguladora de saneamento e Energia do
Estado de são Paulo ARSESP, tendo em vista eüê, cabe aesse órgão a regulação,/fiscalização dos serviços
prestados pela SABESP.

O planejamento cont.emplou entrevistas erequislções de documento junto às partes envolvidas, asaber, SABESP, ARSESp e secretaria de saneamento e
Recursos Hídricos, com vistas a conhecer os papéis
desempenhados por cada uma del-as no programa em pauta.
A1ém disso, abarcou a anátise e o estudo da legislação,
normas, procedimentos, relatórios, banco de dados
of iciais e sitios el-etrônicos rel-acionados ao tema do
saneamento báslco e incl-uiu também a reali zação de testepiloto.

As
deste trabalho se
requisições, bem
requisitadas.

Os contratos de programa a serem
anal-isados f oram sel-ecionados a partir dos seguintes
critérios: modal-idade de contratação é o contrato de
programa, firmados antes de 20r4, 20 (vinte) municipios
com os menores val0res considerando o somatório dos
índices de atendimento de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos Ireferência: 300 Z (1OO?
abastecimento de água; 100 % cofeta de esgoto; 100å
tratamento do esgoto coletado) I e mais o município de
são Paul-o em função da sua grande representatividade na
receita da SABESP e o expressivo contingente
populacional de rr.961.825 de habitantes. Totalizando,
portanto , 2I contratos de programa.
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2L2

219

220

220

22t
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ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ÃRSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSËSP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

ARSESP

Programa

Programa

Programa

Programa

Programâ

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

Programa

02/07 /2012

02/01 /2012

20/05/20L0

04/01 /2Ar2

02/ 0't / 2008

02/0't /20t2

02/o7 /2012

06/ 09 / 2001

02/01 /2012

30/08/2001

r9/r0/2010

05/06/2008

27 /10/201r

2"t /r2/2073

20/05/20L0

02/01 /2008

t6/12/20rL

02/0't /201-2

t6/r?/201-t

20/05/2010

Fonte: TCA n" 11.947/026/15

As anál-1ses demonstraram o
descumprimento, por parte da SABESP, de algumas metas
constantes dos contratos de programa (Anexo de Metas
e/ou Notas Técnicas) firmados com os municipios
analisados conforme comparação efetuada com as metas
informadas nos relatórios gerenciais el-aborados
anualmente pela SABESP em relação aos exercicios de
2012,2013 e 201"4 daqueles municípios pertencentes à
Região Metropolitana de São Paulo - RMSP, tendo em vista
eu€, as metas estimadas nas Notas Técnicas são anuais
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enquanto eue, para os demais municipios as metas são
estimadas em média a cada cinco anos e comparação com asmetas alcançadas em 2015 de todos os municipios
selecionados, conforme verifica-se nos quadros a seguir:
Análise de 20L2. 2OL3 e 2OL4 dos mun ios pertencentes
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cL Região Metror¡ol-itana de Sã.o PauLo-RMSP

Municípios serecionados da RMSp que nåo atingiram a meta
prevista para 2OL2 - Abastecimento de Água

Fonte: TCA n" I1.94I/026/15

Municípios selecionados da RMSp que não atingiram a meta
prevista para 2OL2 - Coleta de Esgroto

Previsto
100,00

95, 42

Previsto
80, g0

51, g0

Previsto
100,00

Previsto
92tl3

100,00
95,70

Previsto
84,I0
6r,20
84,43
86,74

Atingido
99,30
95,30

Atingido
7'7 ,7 0

30,90

Atingido
gB,00

Atingido
92, 60
99,50
95, 40

Atingido
11,80
33,0o
81, B0

86,20

Fonte: TCA n" I1.947/026/15

Municípío seLecionado
prevista para 2Ot2

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

Municípios selecionados da
prevista para 2OL3

da RMSP que não atíngiu a meta
Tratamento de Esgoto CoLetado

RMSP que não atingiram a meta
- Abastecimento de Água

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

Municipios serecionados da RMSp que não atingiram a meta
prevista pata 2OL3 - Coleta de Esgoto

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15
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Municípios selecionados da RMSP que nåo atingiram a meta
prevista para 2OL4 - Abastecimento de Água
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Fonte: TCA n" 11.947/026/15

Municípios selecionados da RMSP que nâ.o atingíram a meta
prevista para 2OL4 - Coleta de Esgoto

Previsto
93,41
95,99

Atingido
93, 30
95, 50

Atingido
78,20
37, 50
8L,20
86,00

Atingido
0,00
0, 00
0,00

Fonte : TCA n" I'7 .941, / 026 / 15

Municípios selecionados
prevista para 2OL4

da RMSP que não atingiram a meta
Tratamento de Esgoto Coletado

Prevísto
87, 30
70, 10
88,42
gg ,29

Previeto
10,00
35,83
2tr ç,4
JJ ¡ JL

Fonte: TCA n" 17,94I/026/15

AnáIise de 2015 de todos os municípios selecionados

Metas previstas x Metas alcançadas em 2015
Esgotos

Previeto

Co1eta de

>64

>75
>90

80,03

Alcançado
tr2 trJJ t J

53, 4

67 ,I
77,00

81, 9

87 ,3
63, 6
29, 6

16,9

83,6

92, 40
91,,82
82,0

>50
90,4

95

Fonte: TCA n" 17

78r 3

94r/026/15

31 ,8
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Metas previstas x Metas al-cançadas em 2O1S
de Esgotos

Previsto
30

100
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Tratamento

AJ.cançado

100
100
>96

0

0

0

0

0

061,02

10
>75

60,95
88

>75

952

95%

95?

81%

B0å

0

0

0

43
1-1

70 31

Fonte: TCA n" 17.941_/026/15

O Plano Bstadual_ de Recursos Hidricos
para o quadriênio 20L2-20r5 definiu metas a serem
cumpridas pela SABESp visando à uníversalização dos
serviços prestados. Diante dessas metas, solicitamos à
SABESP que informasse os indicadores de atendimento com
coleta e tratamento de esgoto col-etado e com
abastecimento de água para as regiÕes Metropolitana,
Litoral e rnterior atingldos em 2ors, send.o nos
respondido o que segue:

Metas previstas no PERH x Metas atingidas em 2OLs

Agua -
RMSP

Água -
Litoral
Água -

fnterior
Esgoto -

RMSP

Esgoto -
Litoral
Esgoto -
f nteri-or

IAA _
Índice de

Atendimento
de Água

]AE _

Índice de
Atendimento
de Esgoto

912

93%

9513

B2%

692

912 B9?



Esgoto -
RMSP

Esgoto -
Litoral-
Esgoto -
fnterior

Fonte: TCA n"

TTEC _
Índice de

Tratamento
do Esgoto
Coletado

100%

972

11 .94r/026/15

Nota-se eüê, as metas previstas
completamente atingidas, principal-mente, oo
refere a coleta e tratamento de esgotos.
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692

100%

962

não foram
que se

O PERH definiu, também, como meta a

implantação de uma ETE em São Bento do Sapucai e uma em

Campos do Jordão visando universalizar a coleta e

tratamento de esgotos desses munícipios com prazo de
execução entre 20L2-201-5. Efetuamos visita in l-oco nas
duas ETEs onde pudemos observar que as mesmas estão
operando normalmente e com capacidade ociosa para
tratamento de esgoto.

Placa de Inauguração da ETE de Campos do Jordäo
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Reservatóri os de produtos químicos da ETE de Campos do Jordão

w

somNO æ tttþo ot É^o !eþ

t' .1...1,.'ì
.i,j

. .f
I

1

Placa de Inauguração da ETE de São Bento do Sapucai
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.1å'!Èda

Tanque de tratamento de esgoto na ETE São Bento do Sapucaí

Tanque de tratamento de esgoto na ETE São Bento do Sapucaí

Para proceder a anáIise formal dos
contratos de demanda firme foram selecionados os 20
instrumentos que apresentaram os maiores vafores totais
faturados em 2074 e que tinham sido homologados pela
ARSESP. No quadro a seguir é apresentado o critério e a
respect.iva base legal utilizada na anál-ise em pauLa.
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respectiva base J.egal- utilizada na anáLise
contratos de demanda firme selecíonados
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Critério e a
forma]- dos

tivo
Artigo 36 da
seção I - da
contratação
dos serviços
de
abastecimento
de água e/ou
esgotamento
sanitário do
capltulo V do
contrato de
prestação dos
serviços da
Deliberação
ARSESP no 106
de 13 de
novembro de
2009

"Art.36. O contrato especiaT de
abastecimento de água e/ou de esgotamento
sanitário deverá conter/ no minimo,
cLáusul-as que digan respeito a:
I - identificação do ponto de entrega
e,/ou coLeta;
II - previsã.o de vofume de água fornecida
e/ou de volume de esgoto col_etado;
III - nos casos em que haja d.emanda
contratada, condições de revisão desta
demanda, em especiaT, a possibil_idade de
reduzi-fa em razão da impJantação de
¡nedidas de eficiência no uso da água;
IV - data de inicio da prestação dos
serviços de a,bastecimento de água e/ou de
esgotamento sanitário, e o prazo de
vigência;
V - padrão dos esgotos a serern coletados,
quando for o caso;
VI - critérios de rescisão.,,

Fonte: TCA n" 11.94I/026/15

Foi possivel_ constatar que não foram
contempladas cl-áusufas que abordassem reduÇão de demanda
em função da implantação de medidas de eficiência no uso
da água, cláusulas estas que integram o conteúdo mínimo
estabefecido, especificamente no inciso rrr do artigo 36
da Del-iberação ARSESp I06/2009.

Notou-se ainda que no procedimento de
homologação dos instrumentos atuarmente adotado pela
ARSESP¡ oS contratos são enviados para a homologação
depois da assinatura, entendemos não ser esta a melhor
alternativa, no que pese ainda a inexístência de
deliberação da ARSESp que discipline os prazos para o
envio dos contratos por parte dos prestadores de servlço
de saneamento, bem como estabeleça o prazo para
concrusão da análise do próprio regulador. Melhor seria
se a homologação ocorresse antes do inicio da vigência
do contrato/ uma vez que a análise do regulador, antes
que o mesmo esteja vigente, poderia evitar vicios )â na
origem.

No que se refere às aÇões de combate às
perdas de água, não foi verificado o cumprimento dos
critérios que foram definidos pela própria empresa para
a quantificação das açÕes de pesquisa de vazamentos não
visiveis e substítuição de rede de água I a seguir
reproduzidos no quadro.
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Açöes de combate às perdas
critéríos técnicos e

reais e seus respectivos
de dimensionamento

Pesquisa de vazamentos em trechos
correspondendo a pelo menos 752 da
total de rede por ano
Substituir, ao ano, pelo menos 1-eà da
das redes dos municipios e
priorizados, priorizando trechos
incidência de vazamentos.
941"/026/15

criticos
extensão

extensäo
setores

com alta

Fonte: TCA n" 17

A ver j-f icação do cumpr j-mento dos
critérios supracitados definidos pela SABESP,
considerando os anos de 2013, 20L4 e 2015, bem como
todos os municipios nos quais a SABESP atua, resultou
nos vafores apresentados no quadro a seguir:

Pesquisas de vazamentos nåo visíveis e substituiçåo de
redes de água - 20L3, 2OI4 e 2015

201,3
20L4
201s

63.844,15 39.41,1,,60
66.163,38 40.488,90
66.432,1,4 54.900,70

6L ,13
6r,20
82,64

1"94 ,07
I42, 4'7

IL1 | 60

0, 30
0 ,22
0, 18

Fonte: TCA n" 11.941,/026/15
Nota: Para o cálcufo das porcentagens foram somadas as extensões
(em km) informadas para cada um dos municipios nos quais a SABESP
decfarou prestar serviços IEm 2013 - 362 municipios; em 201"4 e
2015 - 364 municipiosl.

Foi possivef constatar que a SABESP não
observou os critérios, que foram deflnidos pela própria
empresa no âmbito do Programa de Redução de Perdas, para
a quantificação das ações de pesquisa de vazamentos não
visiveis e substituição de rede de água, quando
considerados os dados consolj-dados dos municipios nos
quais atua como prestadora de serviços e o periodo de
201,3 a 201,5, com exceção da ação de pesquisa de
vazamentos não vísiveis no ano de 20I5r ûâ qual a SABESP
superou o vafor referencial de 152.

A seguir demonstramos graficamente o
número de municípios em que não foram realízadas as
pesquisas de vazamentos não visiveis em pelo menos 159"
da extensão total da rede de água nos exercícios de
2013, 20]-4 e 2015:
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Pesquisas de vazamentos não visíveis nos municípios
operados pela SABESP 2OL3 e 2Ot4

Paâquisæ da EzôÞnto! nåo virlvair nos
eqielpioa opêr¡dos pêlÈ sÀ¡ESp - 2Ol3

I Número de munlcfpios
¡os qua¡s não forem
reel¡¡adas p€5qu'sas em
pelo renos 75%de

água

IAno bâse:2013J

¡ Número de mun¡clpios
nos quais foram
reali¿adas pesqu¡sas em
pelo rcnos 75% da
exten5åo total da rede de
á8úa

lAno base:20¡3¡

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15 Fonte: TCA n" 17.941/026/f5

Pesquisas de vazamentos nåo visíveis nos municípios
ados pela SABESP - 2015
Posquiaar dê vùzåe¡tos Dåo virlv.is noa
Eqicftr)ioE opèrado! p.Ià SÀEESP - 2O1S

I Número de municþios
nos quab não foram
Íeal¡¡adas pesquisds em
pelo mnos 75%da
extensão total da rede de
água

[Ano base:2015Ì

I Número de municlpios
nos qua¡s toram rerll¿adat
pe5qulsas em pelo renos
75% da extensão total da
rede de água

lAno base:20151

Fonte: TCA n" 17.947/026/75

Destacamos que:

o Dentre os 302 municipios nos quais não foram
real-izadas pesquisas de vazamentos não visíveis em
pelo menos 152 da extensão total da rede de água em
20L3, €fl 208 deles não foram real_izadas pesquisas
(extensão pesquisada igual a zero), ou seja,5j,46ø
do total de 362 municipios;
Dentre os 236 municipios nos quais não foram
realizadas pesquisas de vazamentos não visivej-s em
pelo menos 152 da extensão total da rede de água ern
2OL4¡ eÍt 195 del-es não foram realizadas pesquisas
(extensão pesquisada iguaJ_ a zero) , ou seja, 53 t51Z
do total- de 364 municipi_os;
Dentre os 262 municipi-os nos quais não foram
realizadas pesquisas de vazamentos não visiveis em
pelo menos JSe" da extensão total- da rede de água em
2OtS r êÌTr 199 deles não f oram reaf izadas pesquisas
(extensão pesquisada igual a zero) , ou seja, 54,6'7%
do total- de 364 municipios.

a
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P.aqui.a¡a d. vàzàDntor ¡¡o vlslvoir nog
eqicfplos otrcrados pola SÀSESP - 2014

I Númergde,nunicfp¡os
nos qua¡s não foram
realizadas pesquisas em
pelo renos 75% da

extensão total da rede de
água

lAno base:20141

¡ Número de municlpios
nos qua¡s foram
reali¿adâs pesqu¡5a5 em
pelo mnor 7596da
extenrão total da rede de
água

lAno base:20141

¡}
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Em relação à substituição de rede água
nos municipios operados pela SABESP constatamos em 2013,
20L4 e 20L5 o que segue:

substituiçåo de rede de água nos municípios operados
pela SABESP - 2OL3 e 2Ot4

sübstltuiçro dc râdâ d. ¡lgua no! dól.ciPioa
otÉlados t!14 sÆsP - 2013

r Nrimero de mun¡clp¡os

nos que¡s nãoforam
reâl¡zadas a substit{¡çâo
de pelo runos 1% da

extensåo totâl de rede de

águâ

lAno bese:20131

¡ Númerode municÞ¡os
nos queit foram
real¡?ãdâs á subst¡tuição

de pelo renos 1% dâ

água

lano bâse:20131

Fonte: TCA n" 17.941-/026/1'5 Fonte: TCA no 17.941/026/15
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subrtitutçåo d. rêd. d. 4Eua no! eniclPiôr
otFtådo! Þcl¡ SEESÞ - 201¿

¡ Númerode mun¡clplos
nos quáis não foram
real¡¡âdâs a substituiçåo
de pelo renos 1% da

extensão tote¡ de rede de

águâ

fÂno base:2014ì

t Númerode mun¡cfpios

nos queis forãm
reali¡âdes e subst¡tu¡Éo
de pelo runos 1% da

extensåo total da rede de

águå

lAno base:20141

Snbstituiçâ,o de rede de água
peJ-a SABESP

a

¡}

nos municípios operados
2015

substl,¡uiçåô dâ rcdó da água ñô3 runj-clPlor
oFrâdor p.la sÂBEsP - 2015

¡ Número de mun¡cfpios

nos quah nåo forâm
reallredas e substltuìç¡o
de pelo rcnos 1% dð

extensão tot¿l dâ rede de

á8ua

{Ano bese:20151

I Número de munlclp¡os
nos qua¡s fo¡åm reâl¡zadðr
a subst¡tukão de pelo

menos 1% da extensão

totel da rede de á8ua

{ano bese:20151

Fonte: TCA n" I1.947/026/15

Destacamos que:

Dentre os 323 municipios nos quais não foram
real-izadas as substituições de pelo menos tZ da
extensão total da rede de água em 2OL3r €il 257
deles não foram real-izadas substituições (extensão
substituida igual a zero), ou seja, 10,99eo do total
de 362 municipios;
Dentre os 340 municipios nos quais não foram
realizadas as substituições de pelo menos L% da
extensão total- da rede de água en 20L4, êffi 279
deles não foram realizadas substituições (extensão
substituida igual a zero), ou seja, 76,65% do total-
de 364 municipios;
Dentre os 356 municipios nos quais não foram
realizadas as substituições de pelo menos I% da
extensão total da rede de água, efl 212 deles não
foram real-izadas substituições (extensão

a
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substituída igual a
de 364 municípios,.

zero), ou seja, J4,'l3Z do totaf

Ainda nesta temática de perda
constatou-se também que a SABESp não atingiuprevistas para os indicadores de perdas de
alguns dos municipios nos quais presta serviços.

de âqua,
as metas
água em
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situações em
de vazamentos

Resumidamente encontramos as segulntes
relação à quantificação das ações de pesquisa

não visiveis e substituição de rede de água

Situações encontradas

201,3 a 2074

20L3 a 2014

Alf redo Marcond.es,
AlvinJ-ândia, Anhembi,
Araçari-guama, Arealva,
Boracéia, Campina do
Monte Alegre, Conchas,
ïtatinga,
Lucianópo1is,
Lupércj-o, Quadra, São
Luis do Paraitinga e
Taquarivaí

Aj-fredo Marcondes,
A1vin1ândia, Anhembi,
Araçarì-guama, AreaÌva,
Avaré, Boracéia,
Cale j-ras, Campina do
Monte Alegre, Campos
do Jordão, Conchas,
Embu, Guapiara,
fgaratá, Ifha Bela,
Itanhaém, Itapeva,
Itatinga,
Lucianópo11s,
Lupércio, Monteiro
Lobato, Quadra, Santa
Maria da Serra, Säo
Luis do Paraì-tinga,
São Manoel,
Taquarivai, Tremembé e
Vargem Grande Paul-ista

Fonte: TCA n" 17.94I/026/75

No tocante à estrutura tarifária foram
anafisados dois aspectos: a conta minima mensal (10 mr)
e as condiçÕes de elegibilidade e tarifárias
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disponibilizadas para as entidades públicas e para os
usuários que firmaram contrato de demanda firme.

Quanto à adoção da cobrança minima
compulsória foram apresentadas a natureza e a descrição
dos argumentos utilizados para sua defesa, bem como as
críticas que podem ser feitas a estes argumentos,
conforme quadro a seguir.

Natureza, descrição e críticas aos argumentos Para
utilizaçåo da cobrança mínima compuJ-sória na estrutura

tarifária de serviços de água e esg:oto

Como há uma variabilidade grande nos
hábitos de consumo e no tamanho das
famí1ias é dificil o estabelecimento
do valor minimo. Nas famílias para as
quais o vafor do consumo minimo ê
excessivo, pode haver o estimulo ao
desperdício de água ou ao desvio de
uso.
A promoção da educação sanitária pode
ser feita nas escolas e meios de
comunicação, orientando a população
para os riscos à saúde que podem ser
evitados com a utilização adequada dos
serviços de saneamento.
Tarifa injustamente regressiva e
antissocial, uma vez que na faixa de
consumo mínimo, quanto menor o consumo
maior a tarifa nédia cobrada.

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

A adoção da cobrança minima compulsória
na estrutura tarifária dos serviços de água e esgoto'
embora prevista em legisl-aÇão e com argumentos que a

lustifiquem, apresenta desvantagens a serem
cònsideradas, sobretudo, em época de crise hidrica.

Destacamos como principal desvantagem a
fal-ta de incentivo para racionalização e diminuição do
consumo de água, uma vez que mesmo que o usuário reduza
o consumo continuará pagando pelo serviço correspondente
ao vol-ume de 10 m3 (conta mínima mensal ) , dentre as
demais cit.adas no quadro acima, euê leva ainda à
inobservância do inciso IV do artigo 29 do capitulo VI
dos aspecLos econômicos e sociais da Lei no II.445/200'7
que apresenta como uma diretriz a ser observada na
instituição das tarifas, preÇos púbJ-icos e taxas para os
serviços de saneamento básico, a inibição do consumo
supérfluo e do desperdicio de recursos
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Evita que o
usuário reduza o
consumo a nlveis
que sacrifiquem
suas
necessidades
básicas de
higiene e saúde
por motivação
econômica.

Proporciona ao
prestador de
serviços receita
para certos
custos fixos
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Foram quantificadas as diferenças entre
os volumes faturados e os volumes para os quais
efetivamente houve contrapartida com a prestação de
servi-ços, bem como o respectivo impacto financeiro,
considerando todas as unidades de Gerenciamento de
Recursos Hidrlcos uGRHrs do Estado de são pau1o, o
ano-base de 2014 e os serviços de abastecimento de água
e esgotamento sanitário prestados aos usuários daprimeira faixa de consumo (o-10m3 ) de todas as
categorias de uso, em todos os municipios nos quais a
SABESP é prestadora de serviços. os valores resultantes
estão apresentados de forma consol_idada nos quadros a
seguir:

serviços de abastecimento de água - primeira faixa de
consumo (0 10 m3) - ano-base: 2Ot4
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Diferença

B C=A-B D E. X'=D-E
33L'442.959 242.0s4.86L 1.041.523.664,Lo 586.012.568,43 455.511.o9st6'l

Fonte: TCA no I7.947/026/15

serviços de coLeta de esgoto - primeira faixa de consumo
(0 -10 m3) - Ano-base: 2Ol4

Efetivanente
f,ornecido

Efetiva¡snte
co].etado

Díferença
entre o
vo].ung

faturado e
o f,ornêcido

Díferença
entre o
voJ.u¡e

fatulado e
o coLetado

Cor¡espondênte
ao vo].u.me
fatu¡ado

Co¡reapondente
ao volu¡ne
faturado

CorreBpondênte
ao vo].ume

efetivamsnte
fornecido

Dj.f,erença

B C=A-B D E F=D-E
284.998.864 L91.846.206 838.369.48?,38 480.873.248,50 35-7.496.238,88

Fonte: TCA no I1.94I/026/15

O Sistema de Tarifas Binárias, também
chamadas de tarifas de acesso,/uso, que ê composto de uma
componente fixa, independente do consumo cobrado pero
serviço (tarifa de demanda ou tarifa de acesso), e uma
componente variável-, aplicada em razão do consumo
efetivo (tarifa de consumo ou tarlfa de uso), configura-
se numa alternativa ao modelo do consumo minimo,
principafmente por:

CorreEpondente
ao voLu¡¡e

sfetíva.nente
colêtado
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. Incentivar a racionaLização do consumo como a
( tarifacobrança será Proporc ional ao consumo

de uso) , o usuárío terá estimul-o em reduzi-lo'
Com isso, estará sendo observada a diretriz
constante do inciso IV do artigo 29 da Lei no

II.445/2001 acima mencionada, e"

oDar transPatência ao custeio com a tarifa de
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acesso ê possíveÌ
de cada faixa de
receita destinada

definir qual a ParticiPação
consumo e categoria de uso na

aos custos fixos referentes
relacionadas à disPonibilizaçãoàs atividades

dos serviços.

condições de
às entidades
rede pública
administração
contrato de
igualitárias,
seguir.

Foi reali zað'a uma comParação das

elegibilidade e tarifárias disponibilizadas
púbIicas, flo caso específico escolas da

estadual de ensino e hospitais gerais da

direta estadual, e aos usuários que firmam
demanda firme, e constatou-se que não são

conforme podemos notar nos exemplos a

Comparativo - Escolas (Ano-base: 2OL4l

São Paul-o 500

São Paulo 579

Empresa que firmou
contrato de
demanda firme

Entidade pública
sem contrato

L0,96

12,8L

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

A partir do exposto no quadro acima ê

possivel constatar que a tarifa praticada para um

usuário que firmou um contrato de demanda firme, ño caso

específico uma escola particular, é inferior àquela
prãticada para uma entidade pública sem contrato, ño

tu"o especifico uma escola pública estadual, quando

consideramos consumos médios mensais de água semel-hantes
(5OO m' e 579 m3, respectivamente).
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Comparativo Hospitais (Ano-base: 2OL4)

São Paul-o 1.686
Empresa que firmou

contrato de
demanda firme

9.08

São Paulo 6.000

Organlzação social
que firmou
contrato de

demanda firme
9, 96

São Pau]o 6 .41,4 Bntidade pública
sem contrato L2,99

Fonte: TCA n" 17.94I/026/Is

E possive1 observar no quadro acima, gueas tarlfas praticadas tanto para uma empresar flo casoespecífico um hospital privador euanto para umaorgani zaçã,o sociaf de saúde que gere um hospitalpúblico, sendo que ambas firmaram contratos de demandafirme, são inferi-ores àquela pratlcada para uma entidadepública sem contrator 
'o caso especifico um hospitalpúb1ico gerido pera secretaria da saúde, qlando

consideramos também consumos médios mensais de águasemelhantes (7.686 m3, 6.000 m3 e 6.4I4 m.,respectivamente ) .

A equipe de fiscalização decidiu reafizar
uma simulação com o objetivo de obter os val_ores que
serj-am cobrados, das escolas da rede pública estadual- deensino e hospltais gerais da administração direta doEstado de são paufo, pelos servi-ços de abastecimento deágua e esgotamento sanitário, caso fossem adotadas asmesmas condiçÕes, tanto tarifárias quanto deelegibilldade, oferecidas aos usuários que firmam
contrato de demanda firme.
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queståo,
cobrados,
Educação,
pauta:

com a
que

eos

Seguem os quadros resumos da simulação em
diferença obtida entre os valores totais
foram informados pela Secretaria da
valores totais obtidos na simulação em
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422 .754,'78

213.598, 68

54.733,58

2O9.L52,54

81.1.1-7,53

332 . 656 ,28

11.355,34

1_90. L41,50

219 .993,96

23.898,30

810,266,53

5O3,L46,28

435.77L,28

3.508.586,58

70

68

77

91

9t

79

74

19

r-09

87

92

100

1089

I
6

2

3

'7

2

6

I
3

16

12

10

89

947/026/15

r .832 ."7 46,7I

1.013. 44Lt28

478.780, 08

985.249,54

439 .'7 92 , 64

1.653.893,28

492.115,52

r.225.538, 90

1,367.581,56

539.840,48

3.329.898,04

2,L39.497,48

2.25r.999,28

L7 .150 .434 ,86

1 . 409. 992,0O

799,842,60

424.O46,50

176.O97,00

358.675,1L

1" ,32L,237 ,00

480.820,18

t_ .035. 391 ,40

1.14'7 .587, 60

5L5 .942, 18

2.5L9 .631, 5l-

1.636.35L,20

t.816.228,0O

L4.24L.848 ,28

Fonte: TCA n" I1
Àt^! ^ ^ .t\LJt,d->.

1 - não considerados eventuais descontos (bônus) ou muftas;
2 - valor totaf cobrado menos o valor total obtido na simulaÇão;
3 - nas diretorias de Norte 1 e Norte 2 os valores cobrados brutos
foram inferiores aos val-ores obtidos na simulação, que resu.l-taram em

vafores negativos na coluna diferenÇa. Na diretoria Norte I, foram
identificadas duas escofas com consumo maior ou igual a 500 m', )â
na diretoria Norte 2 foi identificada apenas uma escola. Além disso,
todas as escofas identifícadas já aderiram ao PURA.
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EscoLas da
(exceto

rede púbJ-ica estadual_ -
município de Såo paulo)

Estado de Sã.o PauLo
- Ano-base: 2OL4

35

?q

2

45

26

4

29

1l_

48

44

70

13

3L

86

L2

31-

68

32

59

58

L5

52

57

5Z

13

"7

r.8

41

L9

13

35

0

0

0

0

0

0

0

0

0

L

4

0

0

6

0

1

0

2

2

1

L

I
7

0

0

0

0

1

0

0

0

0

91.481,2I

570.322,78

93.81-6, 18

195.721",78

363 .594,2L

L1-4 .01-4, 10

67.662,63

238.1"78,L6

888 . 394, 80

8't .290,70

511".966,00

84.08't ,72

i-0.196,51

58,356, 18

9 .728, 46

19.933,58

89.673,60

]-2.303, 66

-L2 .7 4L,03

-L4 .1 02 , 28

193.661,40

8'78 .148,28 'tII .970,30 L66.L'7't ,98

L't5

273

101-

80

252

694

'788,20

920, 6r

'7'J.O , 44

403,66

880,44
't33, 40

92.1,33,02 9.513,g682 .6t9 t 16
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t4

41"

32

24

10

2L

53

3

46

10

6

49

42

1-8

83

79

2

46

3

I

79

35

77

65

1I

3

42

33

29

0

l-

0

t

0

i-

4

0

0

0

0

0

0

2

0

0

6

7

0

0

0

0

2

I
0

2

3

6

0

3

0

1

188.020, 88

95.049, 53

7 4 .O4t,59

713.184, 83

963.961, 10

1 .51-l- . 021,,36

1_94 .745, 53

108.357,51

261.466,38

7 66.!08,84

L.195.64L,06

85.163, B2

88 . 303, 50

539. 174, 35

7 L0 .L34 ,20

l_.193.585,00

167.8L6,70

96 .532 , 50

224.304,84

576.620,60

1 . 615 . 826, OO

9.885,71

-t4 .26r,9L

174 . 010, 4B

253 .826, 90

317.436t36

26.928,83

11.825, 01

43 .16r,54

L89 . 488 ,24

179.815,06

200 .3'18,02 -'L2 .35't , L4

85 .925,32178, L08, 98264 ,034,30

336.055,40 2s5.838,38 80 .21't , 02

92 . 466 t'7 5 82 .9L0 , 34 9 .556, 4L
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55 .990,12

64 .603, 68

49 .2OI, 80

3! .'t 64 ,80

130 .275, 30

60 .'t23,74

-B .570, ? 6

-L3 .2'78,24

439. t-18,28

513.348,60

356.O97,12

61 10 . 969. 627 ,6L 9 .O12.067 ,86 1 . 89? . 559, ?5

Fonte: TCA no 11.94I/026/15
Notas:
1 - não conslderados eventuais descontos (bônus) ou multas;
2 - varor total cobrado menos o val-or totaf obtido na simulação,.
3 - nas diretorj-as de ensino rtapeva, rtapevi, Mauá e Mogi Mirim os
va-l-ores cobrados brutos foram inferiores aos valores obtidos na
simulaçãor Qt1€ resuftaram em val-ores negativos na coluna difererrça.
Nestas diretorias, foram identificadas apenas uma esco1a com co¡sumo
maior ou igual a 500 m3. Além disso, todas as escol-as identificadasjá aderiram ao PURA.

Escoras da rede pública estaduaL - Município de são
Paulo - Ano-base: 2015

69

B1

"78

92

93

19

76

80

r.06

'72

91"

94

t02

2

3

¿

0

4

3

0

2

1-

11

9

7

4r9.837 , t2

803.889, 48

380.548,20

7 48 .64r, 40

840.448, 50

499 .856,34

424.633,44

L42,'7'12, 16

2.586.646,76

2.209.907, 80

1,.631,L66,24

363.847,00

7 39 .285 , 80

33L.34 6, 40

716.87 6, 60

-tt0 .L73 ,20

439 .r33 ,20

433.204,20

156.050,40

2.147 .528 t 4B

1.696,559,20

L ,27 5 .069 , L2
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1.113 46 10.688.341,44 9.009.073,60 7.619.273,84

Fonte: TCA n" 11.94L/026/15

Notas:
1 - não considerados eventuais descontos (bônus) ou mul-tas;
2 - valor total- cobrado menos o valor totaf obtido na simulaÇão;
3 - nas diretorias de Norte 1 e Norte 2 os valores cobrados brutos
foram inferiores aos valores obtidos na simulação, que resultaram em

val-ores negativos na coluna diferenÇa. Na diretoria Norte I, foram
identificadas duas escofas com consumo maior ou igual a 500 mt, )â
na diretoria Norte 2 fot identificada apenas uma escola. Afém disso,
todas as escolas identificadas já aderiram ao PURA.

Escolas da rede pública estadual - Estado de Såo Paul-o
(exceto município de Säo PauJ.o) - Ano-base: 2015

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

35

35

2

45

26

4

29

1l_

48

44

70

r.3

31

Ub
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1 30.94s,84

I32.91.8,94

L21.455,52 L09.697,64 11.757,88

359, 954, 13

I72 .1.26 t 56

Fl.no

Proc.

234

TC-035541026ns

L2

5B

31

6B

32

59

58

q)

51

32

1)

7

47

l-9

l-3

35

28

L4

4t

32

24

10

2T

53

L5

3

46

10

6

49

42

l_8

0

1

0

1

0

I
0

0

3

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

1

0

0

l-

2

0

0

U

0

0

0

0

0

0

r65,893, 50 -34.94-t ,66

ro7 .772,7O 25.146,24

43 .926 , 333L6.021 ,80

L87.275,90 -L5.L49,34

85.679,89

l-8s.009, 68

l-03.784,46

1_6L.885, 90

-18.104, 57

23 .1.23 , 18

MOGT CRUZES
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83

79

2

46

3

8

79

35

7L

35

65

7t

3

42

33

29

¿3

2252

5

5

933 .265, 84

l-.191.5?5, 32

186.890,08

'7 55 .291 , 88

1.589.778,80

70o .6-t2,00

937.222,72

232 .593 ,84

254.352,60

0

0

0

0

2

0

0

0

2

7

0

0

0

0

0

31

L92 .532 , 56 -5 , 642 , 48

62r.528,60

1.411.661,76

L33 .'169 ,28

!78 .177 ,04

5.844.898,48 5.015.955,54 828.942,94

Fonte: TCA n" l-7.94I/026/I5
Notas:
1 - näo considerados eventuais descontos (bônus) ou multas;
2 - valor total cobrado menos o valor total obt.ido na simul-ação;
3 - nas diretorias de ensino Diadema, Mauá, Mogi Mírim e São José dos
Campos os valores cobrados brutos foram inferiores aos valores obtidos na
simulação, que resultaram em valores negatívos na coluna diferença.

Hospitaís

Segue o quadro resumo com a diferença
obtida entre os valores totais cobrados, Quê foram
informados pela Secretaria da Saúde, e os valores totais
obtidos na si-mulação:
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Hospitais Estado de Såo pauLo - Anos-bases: 2OL4 e
2015

19.091.835,98 15.7 68 .661 ,04 3.323.168 ,94Fonte: TCA no l_7 ,94I/026/15
Notas:
1 - não consi-derados eventuais descontos (bônus) ou murtas;2 - val-or total cobrado menos o va.l-or total_ obtido na simuÌação.

Em referência à questão da transparência
orçamentária, observou-se que não há correspondência
entre as metas e indicadores definidos no plano
Plurianual (PPA 2012-2015), no plano Estadual deRecursos Hidricos (PERH 20rz-2oLs) e nos programas
corporativos e estruturantes da SABESP.

Como propostas de melhoria podemos
relacionar a busca pelo cumprimento das metas
estabelecidas por parte da sABESp, sejam aquelasprevistas nos contratos de programa firmados com osmunicípios, sejam aquelas estipuladas para os indices de
perdas de áqua, a observação do conteúdo mínimo definido
em Deliberação da ARSESP para os contratos de demanda
firme, o estudo da viabilidade de alteração na estrutura
tarifária vigente I a compatibilização das metas e
indicadores constantes dos instrumentos de planejamento
e a inclusão de indicador para o monitoramento e
gerenciamento do combate à perda de água no ppA. por
parte da ARSESP, podemos citar a emissão de alertas para
a SABESP de possivel não cumprj-mento das metas, o estudo
da alteração e do aperfeiçoamento da análise que resurta
na homologação dos contratos de demanda firme e o estudo
da viabilidade de alteração da estrutura tarifária
vigente.

Com a implantação destas medidas, espera-
se que os objetivos da universalização dos serviços, da
mel-horia da qualidade e desenvolvimento da sal-ubridade
ambiental nos municipios sejam efetivamente aJ-cançados.
Al-ém disso, eüê a estrutura tarifária definida para os
serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário apresente os seguintes atributos: eficiência
econômj-ca, justiça dj-stributiva e equilíbrio fi-nanceiro.

Fl.no

Proc

236

TC-03554t026t15



L DE CONTAS DO EST

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Fl.no

Proc

237

TC-035541026115

XI.5 Modelos
Rede Pública
especifico)

de Educação
Estadual de

em Período Integral existentes na
Ensino (sem programa orçamentário

Período: 2072 a 2015

órgão: Secretaria de Estado da Educação

Instrução: DCG_A / DSF I

A fiscali zação obj etivou averiguar os
impactos e os resultados do Programa Educação Integral
(PEI), al-ém de apurar a disponíbilidade, adequação e

organização dos recursos fisicos e humanos não apenas
nas unidades do PEI, como também dos estabel-ecimentos
vinculados ao projeto Escola de Tempo Integral (ETI)
os dois modelos da rede pública estadual de ensino em

que a jornada diária de aula é superior a sete horas.

A estratégia metodológica adotada
envolveu a apli-cação de questionários eletrônicos
estruturados a professores, coordenadores pedagógicos e

diretores de unidades vinculadas ao Programa Educação
Integral desde 20L2 e 2013. AIém disso, envolveu o envio
de requisições de documenLos e informações às escolas
selecionadas (unídades do ETI, do PEI e escolas
convencionais focalizadas nas imediações destas), às
suas respectivas Diretorias de Ensino e à Secretaria de
Estado da Educação.

Primeiramente, é necessário indicar os
resultados logrados pelas escolas do PEI nas aval-iações
externas do SARESP, que refletem, ainda que
parcialmente, a eficácia do modelo de ensino introduzido
pelo programa. Como podemos observar no gráfico
seguinte, )â no primeiro ano de funcionamento,
aproximadamente 102 das escolas cujo ingresso no PEI
ocorreu em 2012 e 2013 obtiveram um IDESP pelo menos 10%

superlor ao que haviam alcançado no ano anterior, tanto
no Ensino Médío quanto nos anos finais do Ensino
Fundamental. Nesta etapa, como indicado no mesmo
gráfico/ quase 202 das unidades consideradas elevaram
seu IDESP em mais de 50å, enquanto no Ensino Médio, a

proporção das que atingiram o mesmo patamar de evolução
corresponde a mais de 2Jeo das escolas. À primeira vj-sta,
estes resul-tados são especialmente sígnificativos se
considerarmos que, nos anos finais da Educação Básica
sobretudo no Ensino Médio o desempenho nas avaliaçÕes
externas das redes púbticas de ensino de todo o paísr €fr
geral, e do Estado de São Paulo, €fr particular, tem se
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mant.ido estáve1 ao longo dos úftimos anos, apresentando
varíações extremamente discretas.

Evolução do IDESP no primeiro ano de
funcionamento das escoJ.as no âmbito do
PEI (Anos Finais)

Evoluçäo do IDESP no pr¡me¡ro ano de
funcionamento das escolas no âmbito do

Programa (Anos Finais)

4,35% 
_4,

35% O,OO% a -20% ou menos

r De -20 a -too/o

, De-10%a0

r De0a10%

rDe10a30%

rDe30a50%

De 50 a 100%

73,O4%

4,35%
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Fonte: TCA n" 17.94L/026/L5

EvoJ.uçåo do IDESP no primeiro ano
funcionamento das escoJ_as no âmbito do
(Ensino Médio)

Evolução do IDESp no pr¡meiro ano de
funcionamento das escolas no âmb¡to do

Programa (Ensino Médio|

9,09%

de
PET

13,64%

a -2O% ou menos

¡ De -20 a -1O%

.De-10%a0

¡ De0a10%

rDe10a30%

rDe30a50%

De 50 a 100%

13,64%

Fonte : TCA no 1,7 .94I / 026 / 15

Ainda que o IDESP obtido na edição de
20r4 do SARESP última cujos resuftados foram
divulgados até o momento da elaboração deste reratório
por um número relevante de escol-as tenha involuido desde
o prímeiro ano de seu funcionamento sob o programa
Educação rntegral I a maioria delas alcançou indices
ainda maiores desde então, tanto no Ensino Fundamentaf
quanto do Médio, o que revela a sustentabilidade das
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dinâmicas de aprendizagem
comunidades escolares .

8,7jyo

Evolução do IDESP entre o primeiro ano de
funcionamento e 2Qt4 (Anos Finais) - PEI

Evoluçäo do IDESP entre o pr¡me¡ro ano de
funcionamento e 2014 (Anos Finais)

o,00%
8,70% 

\

26,09%

| -20% ou menos

r De -20 a -t0%

De -10% a 0

s De0a10%

¡De10a30%

FDe30a50%

De 50 a 100%

Mais de 100%

Fonte: TCA n" 11.94I/026/15

Evo1uçåo do IDESP entre o primeiro ano de
funcionamento e 2OL4 (Ensino Médio) -PEI

Evolução do IDESP entre o pr¡me¡ro ano de
funcionamento e 2014 (Ensino Médio)

4,55yo 4,55% g,Og% a -20% ou menos

r De -20 a -L0%

De -10% a 0

ã De0al-0%

rDe10a30%

uDe30a50%

De 50 a 100%

Mais de 100%

9,Ogyo 9,09%

4,55o/o

Fonte: TCA no 11.94I/026/15

Não menos relevante que os resul-tados
colhidos nas avaliações externas I o modelo
organizacional e pedagógico introduzido pelo Programa
Educação Integral suscitou, de acordo com os
participantes das pesquisas, mudanças nas práticas
pedagógicas adotadas pelos professores. Tal fato reveste
especial relevância neste contexto, tendo em vista que o

maior tempo de exposição dos estudantes a dinâmicas de
ensino-aprendi zaqemt focadas no desenvolvimento da
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proposta curricular da escofa, exige a redução do tempodedicado às aulas expositivas tradicionais, alheias àexploração de recursos didáticos diversifì_cados, cujosconteúdos, à primeira vlsta, não se relacionam, ou ofazem apenas precariamente, com aspectos da vidacotidiana dos estudantes e com suas amblções eperspectivas profissionais. Ou seja, aulasdesestimulantes, ainda que ministradas em periodo
ampriado, podem não concorrer para a elevação dos niveisde aprendizagem daqueles a quem se destinam, sobretudo
nos anos finais da Educação Básica. por essas razõesr âstransformações e, sobretudo, a ampliação do repertório
didático-pedagógico dominado pelos docentes, são um dosfatores ao qual se associa o sucesso da proposta deeducação integral. como podemos observar no gráfico
seguinte, mais de 102 dos professores das unidadesenvolvidas nesta f iscal-ização consi_deram que suaspráticas profissionais em sala de aula foramsensivelmente alteradas em razã,o da proposta e dos
insumos pedagógicos disponibillzados pelo proqrama.
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aosQuestão 5.1 da pesquisa dirigida
Professores das unidades do pEI

Você consldera que suas práticas profisslonals em sala de aula
foram alteradas em fungão da organizaçãq dos recursos

pedagóglcos e dos ¡nstrumentos de gestão adotados pelo modelo
de educação lntegral de sua escola?

(professores)

4,66% 2,69Yo 2,t5%

Os percentuai_s
coordenadores pedagógicos que
percepção foram ainda maiores:
respondentes.

Fonte: TCA no I1.94I/026/15

r Não

I Pouco

al Moderadamente

r Muito

I Outros

I Sem resposta

dos dlretores e de
manifestaram a mesma

ambos acima de B0% dos
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Questão 06 da Pesquisa dirigida aos Diretores
das unidades do PEI

Você considera que suas práticas profissionais em sala de aula
foram alteradas em função da organização, dos recursos

pedagógicos e dos lnstrumentos de gestão adotados pelo modelo
de educação integral de sua escola?

(D¡retores)

0,00%
r Não

I Pouco

r¡ Moderadamente

r Muito

I Outros

r Sem resposta
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Fonte: TCA no 11.9AI/026/15

Questão 06
Coordenadores

da Pesquisa
Pedagógicos das

dirigida aos
unidades do PEI

Você considera que a atuaçäo dos professores em sala de aula foi
alte¡ada em função da organização, dos recursos pedagógicos e dos
¡nstrumentos de gestão adotados pelo modelo de educação integral

de sua escola?

(Coordenadores Pedagógicos)

2,34% o,00%
0,58%

r Näo

¡ Pouco

4 Moderadamente

r Mu¡to

¡ Outros

I Sem resposta

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

Val-e ressaltar ainda euer além de induzir
a transformação das práticas profissionais adotadas
pelos professores, a parte diversificada da proposta
curricul-ar do PEI contribui, segundo os três grupos de
respondentes da pesquisa, para o desenvolvimento das
habitidades e competências perseguidas pelas disciplinas
da base curricul-ar nacionaf, revelando que as matérias e
conteúdos de ambos os segmentos curriculares estabel-ecem
entre si relações substantivas de complementariedade.
Este foi, pelo menos, o entendimento manifestado por



mais de B0% dos
diretores.
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Essas manifestações estão em consonância
com a avaliação que tanto professores quanto
coordenadores pedagógicos e diretores fazem acerca daqualidade pedagógica e organizacional_ do modelo adotado
pelo Programa Educação Tntegral. Em nenhum dos grupos
aos quais se dirigiram a pesquisa o percentual dos que
consíderam regular ou ruim o modelo pEr foi superior a
3% dos respondentes. Entre professores e coordenadores
pedagógicos, 122 consideram-no excelente, ao passo quepouco menos 902 dos diretores manifestaram a mesma
oplnião. As ì-nformações obtidas através da pesquisa, erepresentadas nos gráficos abaixo, atestam, por
conseguinte, uma indubitáve1 aprovação do programa pelos
agentes diretamente engajados em sua execução.

Queståo 18 da pesquisa dirigida
Professores das unidades do pEI

Você considera a proposta pedagógica e
organizacional do Programa Educação lntegral:

aos

0,36%

0,t8%

(Professores)

87%

I Excelente

t Boa

w Regular

r lndiferente

I RUIM

r Outros

Sem resposta

Fonte: TCA no I1.947/026/75
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Pedagógicos das unidades
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eos
do

Você considera a proposta pedagógica e

organizacional do Programa Educação lntegral:
(Coordenadores Pedagógicos)

0,00% 0,øgÀ%
o,58% I Excelente

T BOA

x Regular

r lndiferente

r Ruim

¡ Outros

Sem resposta

Fonte: TCA no 1-1 .94I/026/15

Queståo 16 da Pesquisa dirigida aos Diretores
das unidades do PEI

Você considera a proposta pedagógica e organizacional
do Programa Educação Integral:

(Diretores)

I Excelente

T BOA

e Regular

t lndiferente

I RU|M

r Outros

Sem resposta

Fonte: TCA n" I1.94I/026/15

Al-ém disso, do ponto de vista
profissional, gue envolve, entre outras questões I a

satisfação com as condições materiais de trabalho, âs
práticas de organi zação do cotj-diano escolar e a
potitica remuneratória, o modelo PEI conquistou ampla
aprovação de professores e membros das equipes de gestão
escofar. Em que pese as eventuais discordâncias dos
docentes eü€, insatisfeítos com os contornos assumidos
pela proposta, solicitaram a cessação de sua designação

e, por essa razão, não foram alcançados pela pesquisa
reali zada nesta f iscal-i zaçã.o t os niveis de satisf ação

0,00%
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logrados pefo programa entre os profissionais que atuamsob suas diretrizes são, outrossim, extremamente
elevados, respondendo os insatisfeitos por um percentual
reduzj-dissimo dos participantes da pesquisa.

Fl.no

Proc,

244

TC-03554t026t1s

Queståo 19 da pesquisa dj-rigida
Professores das unidades do pEI

Do ponto de vista profissional, em relação a sua
participação no Programa Ensino tntegral, você se

considera:
(Professores)

3,05%1,43% 0,90%

aos

3t36%
r lnsatisfeito

r lndiferente

Satisfeito

E¡ Muito satisfeito

È¡ Sem resposta

da Pesquisa dirigida aos
Pedagógicos das unidades do

Questão 18
Coordenadores
PEI

o,58%

2,92%

Do ponto de vista profissional, em relação a sua
no Programa Ensino lntegral, você se

considera:
Pedagógicos)

0,00%

30,4L% r lnsatisfeito

r lndiferente

Satisfeito

H Muito satisfeito

b Sem resposta

Fonte: TCA no 11.94I/026/f5
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Questão L7 da Pesquisa dirigida
Diretores das unidades do PEI

Fl.no

Proc.

245

TC-03ss4t026tIs

aos

Do ponto de vista profissional, em relação a sua
participação no Programa Ensino lntegral, você se

considera:
(Diretores)

o,0o% 0,00% 0,00%

r lnsat¡sfeito

t lndiferente

r,x Satisfeito

r Muito satisfeito

I Sem resposta

Fonte: TCA n" 17.941/026/15
A fiscal-ização buscou demonstrar que a

comparação entre os resultados registrados antes e
depois da incl-usão das escolas no Programa Educação
Integral- não são apropriadas, porquanto, embora se trate
da mesma unidade, não apenas as instalações físicas, mas
as próprias comunidades escol-ares foram profundamente
modificadas já em seu primeiro ano de funclonamento no
âmbito do PEI. Ou seja , a pronunciada elevação dos
resultados nas avaliações externas, observada, como
indicado anteriormenter €ffi praticamente todas as
unidades abordadas por esta fiscali zaçäo, não
representa, propriamente, uma evolução¡ Dâ medida em que
as escolas que se constituem a partir do PEI são, na
maior parte dos casos, substancialmente distintas das
que funcionavam anteriormente no mesmo endereço.

A respeito da composição do corpo docente
dessas escoJ-as, o PEI estabelece algumas condições para
que os interessados sejam designados para atuar em uma
de suas unidades. Parte dos professores que nestas
lecionavam, por não satisfazê-1as, não puderam integrar
seu corpo docente após a incorporação do estabelecimento
pelo programa. Mas, aIém destes, muitos outros que
poderiam, preferiam não permanecer, sendo transferidos
para outras instituições da rede.
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Participaçåo de professores
lecíonavam na escoJ-a na composição
docente da PEI em seu primeiro
funcionamento

Participação de professores que já lecionavam
na escola na composição do corpo docente da

PEI em seu primeiro ano de funcionamento

6,98%

.Até20%

.De20 a 40%

ËDe40a60%

rDe60a80%

Fonte: TCA n" 17.94I/026/75
Como o gráflco acima demonstra, em mais

da metade das unidades abordadas pela fiscafização, o
corpo docente foi constituido, em seu primeiro ano de
funcionamento, por pelo menos 40% de professores
oriundos de outras instituições de ensino públ1cas. Em
pouco menos de 30å dos casos, a participação destes
profissionais foi superlor a 60%. Isto é, seja por não
satisfazerem as exigêncì-as estabelecidas pelo programa,
seja por terem preterido a possibilidade de atuar em
escofas de turno estendido, a composição iniciat do
corpo docente das unidades do PEI não pôde prescindir do
concurso de professores que não lecionavam no próprio
estabelecimento, ainda que o total- dos que o faziam
perfizesser nâ maior parte dos casos, ufr número
significativamente superior ao necessário para o início
das atividades das unidades do programa.

Se, logo em seu primeiro ano de
funcionamento (20L2 ou 2013, para a amostragem
selecionada), os professores que )â atuavam na própria
escola represenLavam, em algumas delas, menos da metade
dos integrantes do respectívo corpo docente, âo longo
dos três anos seguintes essa participação foi se
tornando cada vez menor. Em 2015, já não havia unidades
em que mais de B0% dos professores fossem remanescentes
do periodo anterior ao advento do programa. por outro
lado, aquelas cuja equipe docente era constituida, em
2015, por 803 ou mais de professores oriundos de outras
escolas correspondiam a 25e" da amostragem. No geraJ-,
enquanto no primeiro ano de funcionamento a participação
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que já
do cor?o

ano de
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de professores que )á, Iecionavam nesses estabelecimentos
era de 5B%, três anos mais t.arde, já não representavam
senão um terço do total.
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Professores
escola antes

que J.ecionavam na
de sua inclusão no PEI

ProPrJ-a
(201s)

Professores que lecionavam na própr¡a escola
antes de sua inclusão no PEI (2015)

6,82% 0,oo%

f Até20%

.De20 a 40%

nDe40a60%

lDe60a80%

I Acima de 80%

Fonte : TCA n" I7 .94I / 026 / 1,5

Quanto aos alunos r €trì diversas escof as
sel-ecionadas para este trabalho, parcela expressiva do
corpo discente foi, desde o início do ano letivo,
constituida por estudantes que nel-as não estiveram
matricul-ados no ano imedíatamente anterior à sua
inclusão no Programa Bducação Integral, como podemos
observar abaixo:

Alunos oriundos de outros estabeLecimentos
de ensino

Alunos oriundos de outros estabelecimentos
de ensino

(primeiro ano de funcionamento da unidade no
PErl

4,650/o

tAté20%

.De20 a 40%

BDe40a60%

rDe60a80%

r Acima de 80%

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15
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No primeiro ano de funcionamento dessas
unidades do PEr, aproximadamente metade dos alunos
concluiram o ano letivo anterior em outros
estabel-ecimentos de ensino. ou seja, apenas um em cada
dois alunos matricul-ados no pEr )â as frequentava
anteriormente. Tal- como indicado no gráfico acima, o
corpo discente de cerca de um terço dessas instituiçÕes
era integrado por, pe10 menos, 6oeo de estudantes
oriundos de outras escolas, estaduais (l-9å), municipais
(26,3%) e particulares (2,62).

Al-ém disso, os dados recol_hidos neste
trabalho revelam eu€, de maneira geralr os corpos
discentes das PEr concentram algumas caracteristicas que
f avorecem o desenvol-vj-mento dos processos de ensino-
aprendizaqemt as quais não decorrem dos efeitos
engendrados pelas ferramentas pedagógicas e
organizacionais do modelo senão indiretamente apenas
na medida em que contribuem para atrair alunos oriundos
de grupos familiares não submetidos a condições severas
de vulnerabil-idade social e/ou que varorizam e
incenti-vam a f ormação escolar de seus j ovens
i-ntegrantes. Tais características encontram-se
descriminadas a seguir.

A grande maioria tanto de professores
quanto coordenadores pedagógicos e diretores considera
que os al-unos da rede pEI são, no geral, muito mais
motivados do que os das escol-as onde l-ecionavam
anteriormente. Entre os diretores, os que manifestaram
essa percepção correspondem a pouco menos de 15% dos
participantes da pesquisa. É ì-mportante enfatizar que as
perguntas se referiam às disposições dos estudantes no
início do primeiro ano letivo em que estiveram
matricuLados nessas unidades¡ on seja, inquiriam sobre o
comportamento que aqueles ostentavam antes mesmo de
alcançados pelos efeitos das ferramentas pedagógicas do
programa. Muitas destas destinam-se justamente a
aprofundar o compromisso assumido pelos al-unos com seu
próprio desenvolvimento acadêmico.
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Questão 10 da Pesquisa
Professores das unidades do

2,5L% 4,!2% 2,97%

5,38%

dirigida
PEI

aos

De maneira geral, você consldera que os alunos da PEI são,
desde o ingresso na unidade, mais motivados {comprometidos

com seu próprio desenvolvimento acadêmico) do que os
alunos das escolas de tempo parcial em que você já atuou?

(professores)
I Sim, são muito mais

motivados

r S¡m, são

moderadamente mais
motivados

pv Sim, embora sejam

apenas ligeiramente
mais motivados

r Não

aos

Fonte: TCA n" I1.947/026/15

Questão 09 da Pesquisa dirigida
Coordenadores Pedagógicos das unidades
PEI

De maneira geral, você considera que os alunos da PEI são,
desde o ingresso na unidade, mais motivados (comprometidos
com seu próprio desenvolvimento acadêmico) do que os alunos

das escolas de tempo parcial em que você já atuou?

7,75%
(coordenadores pedagógicosl

Sim, são muito mais

motivados

do

r Sim, são moderadamente
mais motivados

'. Sim, embora sejam apenas
ligeiramente mais

motivados

I Não

Fonte: TCA no I1.941/026/15
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aosQuestão 08
Diretores das

da Pesquisa dirigida
unidades do PEI

¡ Sim, são muito mais
0'00% motivados

De manelra geral, você considera que os alunos da pEl são,
desde o ingresso na unidade, mais motivados (comprometidos
com seu próprio desenvolvimento acadêmico! do que os alunos

das escolas de tempo parcial em que você já atuou?
(diretores)

2,44% 0,00% 0,00%

t Sim, são
moderadamente mais
motivados

g Sim, embora sejam

apenas ligeiramente
mais motivados

r Não

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15
Além disso, ainda de acordo com a

pesquisa, aproximadamente B0å dos respondentes dos três
grupos avaliam que os pais dos estudantes matriculados
nas PEI participam de maneira mais ativa da formação
acadêmica de seus filhos e do desenvolvimento da
respectiva comunidade escolar, se comparados aos
responsáveis pelos afunos que frequentam as escol_as de
período parciaf da rede pública estadual_. Embora o
percentual- dos que os consideram muito mais
particípativos seja significativamente inferior ao
registrado na questão relativa à motlvação dos próprios
al-unos, apenas 6,092 dos professores e diretores, e
3,51% dos coordenadores pedagógicos, avafiam inexistir
diferenças entre o grau de envolvimento dos pais no
cotldiano escolar de seus filhos nas duas modalidades de
ensino.

Os dois quadros seguintes revelam que as
PEI concentram, proporcionaJ-mente, um número menor de
aluno(a)s cujas familias beneficiam-se de programas de
transferência de renda, se comparadas às unidades
l-ocalizadas em suas proximidades. Como podemos observar,
em 2015, nas unidades do programa envolvj-das na presente
fiscalização, o percentual consolidado desses estudantes
foi de pouco mais de 73%, enquanto nas escolas cujos
turnos de aula são inferiores a sete horas diárias , 202,
ou seja, 35% a mais do que nas primeiras.
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Alunos beneficiários de progr¿rmas de
transferência de renda unidades incorporadas ao

no biênio 2OL2/L3 - PEr
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Esco]-a
Alunos

natriculados
(201s)

Beneficiários

ALEXANDRE VON HUMBOLDT 404 42 70,402

ALÏCE MARQUES DA S]LVA ROCHA 333 113 33,93%

ALTAM]R GONÇALVES 23'Ì 29 L2 ,24e"

ANTON]O ABLAS F]LHO DR 251 1 2,122

ANTONIO ALVES CRUZ PROF 336 20 5 ,952

ANTONIO BERRETA PROF 236 18 1 ,632

ARLTNDO V]E]RA PADRE 208 B1 38,94e"

AYRES DE MOURA PROF 531 6I 1"L, 492

CAROL]NA AUGUSTA SERAPHTM
PROFA

248 I6 6t452

CELSO HENR]QUE TOZZ] PROF 319 24 6,333

CONDE DE PARNAÍBA 393 13 3, 31%

EDGARD DE MOURA B]TTENCOURT
DESEMBARGADOR

290 51 L1 ,592

EMÏLIO ROM] COMENDADOR 418 ') ') 5,26e"

ENTO V]LAS BOAS PROF 303 4B 15,84%

ÏLZA ILMA MOELLER COPPTO
PROFA 320 35 r0 ,94e"

JARDÏM R]V]ERA )1)
-)a-)

tr. c) 18, B5%

JAYME DE BARROS CAMARA DOM 323 1B 5,51 Z

JOAQUIM FERRETRA PEDRO PROF 26r 9'l 3l , t6e"

JOEL ANTONIO DE LIMA GENESIO
PROF

310 61 27,612

JOSE LEVY CEL 185 32 7l ,30e"

LAURO GOMES DE ALMEIDA 406 0 0,00%

LE]LA MARA AVEL]NO
PROFESSORA 302 40 13,25e"
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MANOEL GRANDINI CASQUEL DR 409 10s 25

Fonte: TCA n" 17.941/026/15

Alunos beneficiários de programas
transferência de renda - escolas local-ízadas
proximidades das unidades incorporadas

no biênio 2AL2/L3
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612

de
nas

ao

L3,822t .54411.173TOTAT

5,06%I1336
ZULMIRA DE ALMEIDA LAMBERT
PROFA

L6,'7 3e"43251VALOIS SCORTECCI

2,23%o403SUELY MARIA CAÇÃO

6,1 4224356RYO]T] YASSUDA

8/ 1B%22269RUDGE RAMOS

28 , 5'7 e"6B238RAUL PILLA DEPUTADO

4 , 6Aeo1328ORAUL FERNANDES CHANCELER

r0 ,34e"42406PRICILLA FERNANDES DA ROCHA

3I,1 6%81255
PAULO DE CASTRO FERREIRA
JUN]OR JORNALISTA

34,43%63183OL]VEIRÄ GOMES COMENDADOR

r4 t 5ge"34233OACYR ANTONTO ELLERO PROF

15,38%56364NESTOR DE CAMARGO PREF'E]TO

38 ,1 4e"14191
MARIA JOSE MA]A DE TOLEDO
PROFA

38, 55%4901_211Raul Venturefli Doutor

15,57%99636Sifvestre de Lima Cel

40 ,'/ 6eo42r1033Arnolfo Azevedo

10 ?os143'7 4João Pedro Cardoso Doutor

8,00%68850Antenor Gandra Doutor

14 ,32t¿114196Anhanguera

Beneficiários
TotaL de
aLunos

¡ratriculados
Escol-a
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Fioravente Z o1 969 ZJJ 24,05e"

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15
Entre os alunos transferidos para outras

escolas, o percentual- dos que se encontravam em situação
de defasagem idade-série ê, superior ao verificado entre
os que permaneceram nas unidades recém-transformadas em
PEI. Ou seja, proporcionalment.e, mais estudantes que
contavam idade superior à correspondente à série em que
estavam matricul-ados preferiram continuar seus estudos
em unidades de turno parcial de aufa.

Segundo os dados coletados nesta
f iscali zaçã.o, i-ndicados no quadro seguinte , a
participação de discentes em situação de defasagem
idade-série entre os eüê, podendo, preferiram não
permanecer na escola após sua inclusão no pEI, foi de
pouco menos de 50%, enquanto os que continuaram seus
estudos nas PEI representaram 38,7% do total. Tal como
indicado no quadro abaixo, essa diferença foi
especialmente pronunciada nas escolas professora Leil-a
Mara Avelino, Jornalista Paulo de Castro Ferreira Júnior
e Professor Oacyr Antônio El_1ero.
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Jamil Saad 982 170 1"7 ,3Le"

João Batista Leme t- 537 115 1 ,48e"

Maria Luiza Medeiros 781 265 33,93%

Oscália Góes Correa Santos 9s0 83 8 ,1 4e"

Oswaldo dos Santos Soares
Prof. 310 JJ 10,65%

Pio Telfes Prof. 139 101 13,61 e"

Ufisses de OÌiveira Vafente
Prof. 848 99 L1,67%

JúIia Calhau Rodrigues
Profa. 164 109 74 , 2'7 e"

Maria Tvone M. Rosa Profa. 117 0 360 30 ,112

Roberto Garcia Losz 6s0 o1 1-2, 62e"

Tide Setubal 869 21"2 24 , 402

TOTAI 15529 3L28 20,L42
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Arunos matriculados nos anos finais (Ensino FundamentaL
+ Ensíno Médio) no ano imediatamente anterior à sua
abs o Programa Edu Integral
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3'.7 ,9eà1121 ,524714,02to82, 62I'7 I201Faustina

45 ,2sà1428, 425513, B%31B6t2Z194225
Eunice Bueno
Romeiro Profa

14,423284,32B628,7%4366,12r02153
Ênio Vilas-Boas
Prof.

61, 0?15054,9250'13 , 4Z24621,229133s
Emilio Romi
Comendador

40,3%5032t129031,1?12468,9221 5399
Edgard de Moura
Bittencourt
Desembargador

4It921028,02355'l ,2216142tBZ125292
Conde de
Parnaiba

55, 3%14042,72516'l ,52253?) 29I2I375
Celso Henrique
Tozzi Prof,

25,02B23,224I15,3U3284,72I11209
Carofina Augusta
Seraphim Profa.

53,3?3232, BZ6224t026075,62189250

Carlos
Maxlmiliano
Pereira Dos
Santos

27 t'l Z237'l ,925525,5210614,22308415
Ayres De Moura
Prof.

4'l , BZ9935,3%B543,9220151,1å24r412
Arl-indo Vieira
Padre

6r, 9eor7151 ,623B18925t6%66258
Antonio Berreta
Prof.

64 | 0e"1I46,222468, rZ1113r,92163
Antonio Ablas
Filho Dr.

63, 625655, B?5341t6%BB5I, 4295185
Al-tamir
Gonçalves

52,923628,026127,526B15,62239316
Alice Marques da
Sil-va Rocha

31, 6U4r'tLr, 6eo6't60,92r32726 ,1251 92I68Afexandre Von
Humboldt

40,929439,3312631 ,8223052, BZ32r608Afonso Cafaro

tOutratNestatOutratNesta

Defasag'ern idade- sérieEscola onde foram
¡natriculados

Tota]-EscoIa
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Pinheiro Sifva
Profa.

Ifza Irma
Moelfer Coppio
Profa.

546 104 l-9,0? 382 70,08 43 4I,3% 193 50, 58

Isaias Luiz
Matiazzo 21r 24I BB, g% 30 l- 1, 1? 64 26, 6Z \2 40 ,0e"
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Fonte: TCA n" I1.94I/026/15
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O quadro consolidado abaixo revela eu€,nos dois primeiros anos de funcionamento do
um a cada cinco estudantes matriculados em
PEI deixaram de frequentá-1as, optando por

seus estudos em outras unidades de ensi_no
municipal, estadual- ou privada. Nos dois anos

a quantidade rel-ativa de transferências
ligeiro decréscimo, fixando-se na casa dos
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Alunos transferidos ra outras escolas

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

Convém observar, entretanto, euê o corpo
discente de algumas escolas, âo final do ano letivo,
distinguia-se significati-vamente daquele que o havia
iniciado. Em uma a cada quatro unidades, por exemplo, a
quantidade de alunos que optaram por concluir seus
estudos em unidades não integrantes do PEf equivalia a,
peJ-o menos , 252 dos matricul-ados . Ou se j a, numa turma
frequentada, no primeiro bimestre de aula, por quarenta
estudantes número bastante frequente para os anos
finais da Educação Básica na rede pública estadual,
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inclusive nos estabel-ecimentos do PEI apenas 30,
menos, nela permaneceriam matricufados até o final
ano letivo.
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do

Alunos
outras

que solicitaram transferência para
escolas (nédía)

Alunos que sol¡c¡taram transferência para
outras escolas

Média

L1,oo% 6,00%
14,00o/o . Atés%

rDe5a10%

ftDe10a15%

tDet5 a20%

lDe20 a25%

rDe25a30%

Fonte: TCA n" 11.94I/026/15
Ao menos uma das razões que justificaram

a saida de parte dos estudantes das unidades PEI é
específica deste tipo de estabel-ecimento de ensino, não
se reproduzindo nas demais unidades da rede públlca
estaduaf. Pouco menos de 20e" das transferências
informadas foram motívadas pelas dificuldades de
adaptação dos estudantes às exigências e dinâmicas de
funcionamento do Programa Educação Tntegral. Parece-nos
eüê, mais do que a resistência específica a qualquer das
tecnologias pedagógicas introduzidas peJ_o programa,
estes casos refl-etem as diflculdades desses afunos em
corresponder às expectativas de aprendizagem
estabel-ecidas pela comunidade escolar, a despeito das
atividades de Nivel-amento e de outras ações de reforço.

Esta interpretação parece corroborada
pela anáIise do desempenho acadêmico nas disciplinas de
Lingua Portuguesa e Matemática (únicas cujos resultados
nas provas do SARESP são considerados para o cálcul_o do
IDBSP) dos al-unos transferidos das unj_dades
selecionadas, desde que estas iniciaram seu
funcionamento no âmbito do programa. Como demonstram os
dois quadros seguintes, no primeiro bimestre as notas
médias em Lingua Portuguesa obtidas pelos estudantes de
aproximadamente um quarto das escolas foi igual ou
inferior a cinco: nota minima para a aprovação às séries
seguintes da Educação Básica na rede pública estadual de
ensino. A nota registrada na maioria dos casos, porém,
(63,04%) oscilou entre cinco e seis e, em nenhum deles,
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foi superior a sete. Já em Matemática, os desempenhos
alcançados nesse mesmo periodo revelaram-se ainda
piores, porquanto em pouco mais de 6o% das unidades
abordadas a nota média de seus discentes foi igual ou
inferior a cinco.

Conquanto os números registrados no
segundo bimestre tenham permanecido similares aos do
anterior¡ Do terceiro, o aproveitamento acadêmico dos
alunos que ainda não havj-am solicitado sLla transferência
para outros estabel_ecimentos declinou ainda mais. O
percentual das escolas cujos alunos lograram notas
inferiores a cinco el_evou-se para 65% em Língua
Portuguesa e 803, em Matemática. Além disso, vale
ressaltar o crescimento expressi-vo das unidades em que a
nota média f oi inf erior a quatro, reunindo 31, l_l-% e
5rtrLz da amostragem, nas duas discip]-inas consideradas.
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Notas médias dos al-unos do pEI que
transferência para outros estabelecimentos
e 2" bimestres)
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Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

solicitaram
de ensino (1"



Notas médias dos
transferência para
(3" e 4o bimestres)

AL DE CONTA

DIRETORIA DE CONTAS DO COVERNADOR

do PEI çtue solicitaram
estal.e].ecimentos de ensino
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aLunos
outros

Notas - Média

Nota

3" Bimestre 4o Bimestre

Língua
Portugrresa I'latenática Língua

Portugiuesa I'latemática

Aré 4 1,4 31 , 11% 23 51,l-1% 5 33,33% 6 40,00%

De4a5 15 33,33? 13 28 , B9Z 1 6,61 e" 2 13,33%

De5a6 10 22,222 I I'7 ,7 8% 4 26,612 5 33,33%

De6a7 5 LI, IIZ L a aaô, 2 13,33% 2 13,33%

Acrma de 7 1 2 ,22e" 0 0,00? 3 20 , o0z 0 0,00%

Total 45 100,008 45 100 ,008 15 100,008 15 100,008
Fonte: TCA n" 17.94I/026/L5

O quadro seguinte oferece-nos, ainda, a
indicação das escolas em que o desempenho acadêmico dos
afunos transferidos, enquanto nelas permaneceram
matriculados, esteve aquém do l_imite mínimo de
aproveitamento efr, pelo menos, uma das duas disciplinas
ora consideradas. Em t.odos os casos, com exceção do
ú1timo bimestre, âs escol-as em que mais da metade dos
discentes obteve nota média inferior a cinco em Língua
Portuguesa ou Matemática, ou em ambas, correspondem a
mais de B5% da amostragem. No último bimestrer eil
aproximadamente 50å delasr os que satisfaziam esta
condição representavam mais de 90% dos alunos gu€, até o
final do periodo, optariam por concl-uir seus estudos em
outros estabel-ecimentos de ensino.
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Alunos transferidos çfue
cinco em pelo menos
consideradas - PEI

100,00t15100,00845100,00t46100 , 00t46TotaI
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apresentav€Ìm nota abaixo de
uma das duas discipJ-inas

Fonte: TCA n" 11.94I/026/15
Ou seja, a1ém de efetuar uma seleção

iniciaf não int.encional, é importante enfatizar dos
al-unos atendidos, concentrando em proporções superiores
às observadas nas demai-s escolas da rede r e rfr geral, e
nas que se localizam na mesma região, êfr particular, os
que reúnem caracteres associados, segundo estudos de
eficácia escolar, a desempenhos acadêmicos superiores,
dos corpos discentes das pEI são subtraidos,
involuntariamente, parte slgnlficativa dos alunos que
enfrentam dificul-dades para acompanhar as exigências
acadêmicas inerentes ao modefo pedagógico do programa e,
consequentemente, para atingír os niveis de aprendizado
esperados. Há evidências consistentes de que o modefo é
capaz de al-avancar o desempenho de alunos comprometidos

ao menos moderadamente com seu próprio
desenvolvimento escolar. Os resultados das avaliações
externas e a aprovação quase irrestrita do modelo por
professores e gestores escofares são eloquentes a este
respeito. Entretanto, os apontamentos acima revelam,
s.m. j . , que o recrudescimento de sua capacidade
inclusiva é uma das dimensÕes em que o programa pode
avanÇar, mediante a introdução de outras estratégias que
concorram para a permanência dos estudantes que oferecem
maiores resistências às injunções do cotidiano escolar
das PEI/ tendo em vista que justamente estes
considerando-se, mais uma vez I os apontamentos da
llteratura sobre eficácia escolar estão normalmente
submetidos às condições socioeconômicas mais
vuÌneráveis, cuja superação é fortemente condicionada
pelas oportunidades educacionais a que tiverem acesso
durante sua infâncla e juventude. Tarefa nada simples,
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evidentemente, mas que as PEI , em razã,o da maior
qualificação de seus recursos humanos e dos maiores
investj-mentos de que são objeto, são as unidades da rede
pública de ensj-no em melhores condições de cumpri-la.

As anál-ises acerca dos locais onde as
escol-as do PEI foram instal-adas cingiram-se ao município
de São Paulo, abstendo-se de investigar as condições
socioeconômicas dos moradores dos bairros e distritos
atendj-dos pelas unidades localizadas nos demais
municipios da Região Metropolitana da Capital e no
Interior.

Se dividirmos os distritos do municipio
de São Paulo em dois grupos com o mesmo número de
integrantes, concentrando em um deles os 48 cujos
moradores perceberam, em 2010r os maiores rendimentos
mensais, verificaremos que o último deles, ordenados em
ordem crescente de rendj-mentos, é o distrito de Jaguara,
com R$ L.642,5I. O primeiro do outro grupo, dos 48 de
menor rendi-mento médio, é o da Freguesia do ó, que
registrou, no mesmo ano, R$ I.626,98. Consíderando a
distribuição das escolas PEI pelo território paulistano,
verif icamos que 29 del-as, isto é J seo do totaJ_,
l-ocalizam-se em distritos do primeiro grupo, enquanto
apenas 10 (252) nos do outro. Se examinarmos a presenÇa
desses estabelecimentos apenas nos distritos que ocupam
as extremidades da relação, detendo-nos somente nos dez
mais abastados e nos dez mais pobres, observamos que
estes últimos contam com apenas uma unidade pEI,
localizada em Itaim PauIista, e os pri_meiros, sete (duas
no Itaim Bibi, três em Pinheiros e duas na Vila
Mariana).

Aplicando os mesmos procedimentos para a
análise da distribuição espacial das PEI segundo o tempo
de estudo do (a) s responsáveis por domicílios
particulares permanentes, obtemos resultados ainda mais
concentrados do que os indicados no parágrafo anterior.
Consideramos, nesse caso, apenas o percentual dos que
possuem no máximo três anos de estudo em
estabelecimentos ofícias de ensino. o úl-timo distrito
dentre os que integram o grupo dos de maior
escof ari zaçã,o é o de Vil_a Prudente, com 1"6 , 3IZ dos
responsávej-s por domicílios particulares nessa condi-ção,
enquanto o de Arthur Alvim encontra-se na mel_hor posição
(L6,652) entre os do segundo grupo. Nos deste úl_timo hâ,
até o momento, apenas sete unidades do programa Educação
Integral, o que corresponde a 188 do totaf, enquanto
todas as demais situam-se nos distritos do primeiro
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grupo. Al-ém disso¡ s€, mais uma vez, direcionarmos as
análises para as extremidades da relação, verì-ficamos
que os dj-stritos cujos moradores possuem maior
escolarização concentram dez estabel-ecimenLos pEr (aos
mencionados no parágrafo anterior somam-se um em
Perdizes e dois na Saúde), ao passo que nenhum outro,
al-ém da de Itaim Paulista, localiza-se nos distritos
menos favorecidos.

Destarte, é possivel concluir que o pBf
não alcançar ou o faz apenas marginalmente, âs regiÕes
mais vulneráveis da cidade de São paul-o, afastando-se
acentuadamente da estratégia do pl-ano Nacional de
Educação que versa sobre a instalação de escol_as para
atendimento em periodo integral (Estratégia G.2).

Conquanto não tenhamos efetuado análises
semelhantes para os demais municipios abrangidos peJ-o
programar êrrt razã,o da indisponibilidade das informações
necessárias para tanto, âs respostas dos pals dos
estudantes do terceiro ano do Ensj-no Médio às perguntas
do questionário socioeconômico do SARESp, permitem-nos,
outrossim, vislumbrar em que medida a distribuição
espacial dos estabelecimentos do pEI beneficia,
prioritar j-amente, âs comunidades mais vul_neráveis do
Estado.

De acordo com esta f onte r erû 2012 , a
renda per capita média das escol-as eü€, no ano seguinte,
seriam incorporadas ao PEI era de R$ 325,24, enquanto a
de todas as demais unidades da rede púb1ica estadual,
excl-uidos os doze estabel-ecimentos que )â funcionavam,
naquele ano, no âmbito do programa, perfazia R$ 3L2,22.
Ainda que a dif erença entre ambas se j a de apenas 4 ,I':. eo ,
o resultado obtido revela, mais uma vezt que as escolas
selecionadas pela Secretaria para participar do programa
não atendiam, predominantemente, o público submeti_do às
condições socioeconômicas mais precárias do Bstado.

A manutenção das instalações e a
reposição dos insumos atribuídos às PEI exigem,
evidentemente, o aporte de recursos adicionais, al-ém
daqueles que são normal-mente destinados aos serviços de
conservação de qualquer estabelecimento de ensino. Al-ém
disso, os docentes e os integrantes da equipe de gestão
escol-ar de suas unidades, ert razã.o do Regime de
Dedicação Plena e Integral, recebem vencimentos 152
superiores ao que é percebido pelos docentes que atuam
nas demais escolas. Por essas razÕes, o custo médio
anual- por aluno no Programa Educação Integral é
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sensivelmente superior tanto ao do Projeto EscoIa de
Tempo Integral, quanto das unidades de período parcial,
de acordo com a Coordenadoria de Orçamento e Finanças da
Secretaria da Educação:

Custo médio anual pot aluno na rede pública
estaduaL de ensino (2015)

Modal-idade de Eneino Custo ¡nédio
por aluno

Programa Educação Inteqral (PET) R$ 6.091,00

Projeto Esco-Ia de Tempo fnteqral (ETI) R$ 4.802,00

Escofas de periodo parcial R$ 4.540,54
Fonte: TCA n" 17.941/026/15

Entretanto, a consideração acerca da
distribuição dos recursos dísponiveis na rede não se
cingi ao custo operacional de suas unidades, segundo a
modalidade e a extensão da jornada de aula. Às escolas
são dirigidas, ainda, ações e ferramentas externas de
assistência que objetivam contribuir para o
aperfeiçoamento das competências profissionais dos
docentes e dos instrumentos de plane¡ amento e gestão
empregados pelas comunídades escolares.

Uma dessas atividades é a exercida pelos
supervisores de ensj-no das Diretorias de Ensino
Regional. As atribuições confiadas a este profissional_
envofvem a participaÇão direta no desenvolvi_mento,
implementação e avaliação das propostas pedagógicas das
escolas j-ncl-uidas em seu raio de aÇão.

Como indicado no quadro seguinte, ûo ano
de 2015 a média geral de visitas às unidades vinculadas
ao Programa Educação IntegraI, realizadas pelos
supervisores de ensino das Diretorias abrangidas por
esta fiscalização, foi- aproximadamente duas vezes maior
que a registrada nos dois outros grupos de escol_a da
rede pública estadual: as de turno parcial de aufa e as
do projeto ETI.
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Média de visitas unidade (2015)

Fonte: TCA n" 11.941 026 / 15
As visltas de supervisores às

instituições do programa excedem, amiúde, às rearizadas
nas escolas eue, até o final- de 2074, eram consideradas
"prioritárias", isto é, figuravam entre as que
registraram os piores desempenhos nas provas do sARESp.
A título ilustratj-vo, podemos mencionar a Diretoria de
Barretos, cujas escofas PEI três no total foram
visitadas l-11 vezes ao longo de 201,5 por supervisores de
ensino, o que corresponde a uma média de 3i visitas por
unidade. Em contrapartida, nas escol-as José Marcelino de
Almeida e Mário Vieira Marcondes, eüe, um ano antes,
integravam a relação das consideradas prioritárj-as peJ-a
SBE, as visitas de supervisão ocorreram j e 1B vezes,
respectivamente Da mesma forma, Dâ DE de Capivari, âs
quatro escol-as que reuniam a maior proporção de al_unos
com desempenho acadêmico abaixo do básico, de acordo com
os resultados da edição de 20l-3 do SARESP, Camilo
Marques de Paula, Cônego Cyriaco S. pires, professora
Joana de Aguirre Peixoto e Governador Mário Covas,
contaram com a presença de seus supervisores de ensino,
ao longo de 2015, €fr 28, 15, 21 e 11 oportunidades,
respetivamente. o acompanhamento exercido sobre o único
estabelecimento vinculado ao pEI da Diretoria,
Professora Suely Maria Cação Ambiel Batista, entretanto,
foi significativamente mais estreito do que o realizado
nos casos anteriores, já que foi objeto de 60 visitas de
supervisão durante o mesmo período.

Com relação aos cursos de aperfeiçoamento
profissional- oferecidos pelas Diretorias de Ensino
abordadas por esta fiscalização, observamos que o número
de eventos dirigidos especificamente aos membros das
equlpes escol-ares dos estabelecimentos PEI foi, em 2OIS,
muitas vezes superior aos reservados a docentes e
gestores que atuam nas escol_as do Projeto ETI. De acordo
com os gráficos abaj-xo, enquanto aproximadament.e 40% das
DE ofereceram 15 ou mai_s oportunidades de
aperfeiçoamento profissional aos professores designados
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para o PEI, metade delas não desenvolveu qualquer evento
dessa natureza para os que lecionam no projeto ETI.

Quantidade
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essotes
de
das

de
do

eventos
unidades

formaçåo para
PEr (20ls)

Quantidade de eventos de formaçäo para
professores das unidades do PEI

2015 
rsem eventos

t3,33% o,00% to,o0% ¡ Até 5 eventos

s De 5 a 15 eventos

rDe15a30
eventos

lDe30a45
eventos

Fonte: TCA n" 71.941/026/75

Quantidade de eventos de formaçåo para
fessores das unidades do ETI

Quantidade de eventos de formação para
professores das unidades ETI

2ot5 
rsem eventos

3,33% 0,oo%
0,0o%

r Até 5 eventos

ß De 5 a 15 eventos

r De 15 a 30 eventos

I De 30 a 45 eventos

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

O contraste ê ainda mais acentuado entre
os destinados aos integrantes das equipes de gestão
escol-ar de ambos os model-os. Assim como no caso
anterior, uma em cada duas Diretorias não proporcionaram
aos coordenadores pedagógicos, diretores e vices de suas
unidades ETI qualquer curso ou orientação técnica
pertinente às particularidades do exercício do
magistério neste tipo de instituiÇão. Por outro l-ador efl
pouco menos de 85å das DE sel_ecionadas, a quantidade de
eventos franqueados aos integrantes das equipes das pEr
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ou superior a dez. Em 262 delas, maior de
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foi igual
cinquenta.

Quantidade de eventos
integrantes das equj-pes
das unidades PEI (2015)

de formação para
de gestã.o escoJ.ar

13,33%

10,00%

Quantidade de eventos de formação para
integrantes das equipes de gestão escolar das

unidades PEI

Z0l5 ISem eventos

13,33% 0'OO% r Até 10 eventos

rDe10a30
eventos

rDe30a50
eventos

rDe50a70
eventos

r1 .941. / 026 / 75

de eventos
das equipes de

Fonte: TCA n"

Quantidade
íntegrantes
unidades ETI

Quantidade de eventos de formação para
integrantes das equipes de gestão escolar das

unidades ETI

20L5 I Sem eventos

¡ Até 10 eventos

r De 10 a 30 eventos

r De 30 a 50 eventos

I De 50 a 70 eventos

r Acima de 70
eventos

0,00% 0,oo%

Fonte: TCA n" l-7 .94L/026/15
Tendo em vista que as escol-as para as

quais se dirigiram dezenas de estudantes que não
desejaram ou não puderam permanecer nas unidades onde
estudavam, assim que absorvidas pelo Programa Educação
Integral, não foram submetidas a obras de ampliação de
suas instalaçÕes prediais, a fiscalização buscou apurar
se a média de alunos por sala de aula dessas
instituiçÕes foi significativamente afetada pelo

de formação para
gestão escolar das
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ingresso desse novo contingente de estudantes. Ê,

importante enfatizar eue, segundo o Consel_ho Nacional de
Educação, salas de aula de turmas dos anos iniciais do
Ensino Fundamentaf não podem abrigar mais de 24
estudantes (Parecer CNE no 0B/I0), sob pena de
comprometimento da qualidade dos processos de ensino-
aprendizagem que nelas se desenvol_vem. Jâ para as duas
etapas seguintes da Educação Básica, o timite
recomendado é de 30 alunos. Os padrões preconizados
pelas Conferências Nacionais de Educação (CONAE) de 20i-0
e 20L4, embora coincidam em relação ao Ensj-no Médio, são
ainda mais exigentes para o Ensino Fundamental, visto
que não admitem mais de 20 discentes por turma nos anos
iniciais e 25, nos finais. De acordo com ambas as
entidades, portanto, a garantia da atenção
individual-izada a que f azem j us todos os al-unos cu j a
aprendizagem se desenvol-ve em ritmos diferentes dos
seguidos pelos demais, torna-se cada vez menos viável na
medida em que mais estudantes são admitidos à mesma
turma.

De acordo com as informações transmj-tidas
pel-as escolas sel-ecionadas r no ano imediatamente
anterior à instalação de uma das unidades do programa
Educação Integral em sua região, a média geral de alunos
por turma nos anos iniciais e finais do Ensino
Fundamental- e no Ensino Médio era de 29 ,50 , 35, 4 0 e
38,85, respectivamente. Como se vê, em qualquer dos
casos, a quantidade de est.udantes reunidos em uma mesma
sala de aul-a era, de maneira gera1, significativamente
superior aos padrões acima referidos.

Se a quantidade de alunos por turma
nessas escol-as )â não se submetiam às recomendações do
CNE e das CONAET rro ano imediatamente seguinte à
instalação das unidades PEI em suas imediações a
superJ-otação de suas aulas de aula tornou-se ainda mais
pronunciada. De maneira geral, nas duas etapas do Ensino
Fundamental e no Médio, âs turmas passaram a abrigar, êfl
média , 3'7 ,06, 3'7 ,59 e 40 ,12 , o que corresponde a
acréscimos de 25,63%, 6,L9% e 4,BIø, respectivamente.

Como se vê, a maior elevação ocorreu nos
anos iniciais, para os quais foram instituidas I4 novas
turmas, distribuidas em apenas três estabelecimentos:
Anhanguera, Doutor João Pedro Cardoso e João Batista
Leme. Enquanto nas duas únicas salas do primeiro a
quantidade de al-unos matricufados não excedeu ao l-imite
estabel_ecido no Parecer CNE/CEB no 0B/I0, nas dos dois
outros, nenhuma abrigava menos de 30 estudantes, o que
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excede inclusive o limite recomendado para o Ensj-no
Médio. Bm duas turmas, tanto da João pedro Cardoso
quanto da João Batista Leme, foram reuni_dos, tlo ano
imedÍatamente posterior ao lnicio do funcionamento das
unidades PEI que lhes são próximas, mais de 40
discentes.

Nas duas outras etapas da Educação
Básicar os acréscimos foram muito menos expressivos.
Ainda assi-m, vale enfatizar, incidiram sobre reali-dades
)â deveras distantes das condições consideradas ideais
tanto pelo CNE como pelas CONAE.

O gráfico seguinte revela a evolução do
rDESP consol-idado das Diretorias de Ensino às quais se
vinculam as unidades de ensino abordadas neste trabalho

tanto das que integram o PEI e o projeto ETI, quanto
daquelas cujos turnos diários de aura são inferiores a
sete horas. os indices abaixo foram obtidos mediante o
cál-cufo da média do IDESP de cada uma dessas Diretorias.

Evoluçåo média do IDESP das Diretorias de
Ensino se].ecionadas

Evolução média do IDESP das Diretorias de Ensino
selecionadas
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3,32 24

74

-[¡s5 
lniciais

-Anos 
Finais

-** Ensino Médio

0,00

2010 20tt 20t2 20!3 2014

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15

No Ensino Médio, segmento eüe,
comparativamente às duas outras etapas da Educação
Básica especialmente aos anos iniciais registra as
taxas menos expressivas de evolução nos resultados das
avaliações externas, após um crescimento de
aproxì-madamente 8,5% entre 2010 e 2012, o índice geral
não voltou a crescer nos dois anos seguintes, alcançando
em 2014 o mesmo resultado obtido em 20122 2,03. S€,
entretanto, considerarmos somente as escolas para as
quais se dirigiram os al-unos que preferiram ou não

4,00

3,50

3,00

2,50

2,00

1,50
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puderam permanecer nas PEI, verificamos euê, entre o ano
imediatamente anterior ao advento do programa (20L2 para
dezesseis das unidades selecionadas, e 20LI, para as
demais) e o ano de 20t4 (úl-timo para o qual dispomos dos
resul-tados do SARESP), o TDESP de quatorze (70%) delas
decJ.inou. Em três casos, o indice de 20L4 foi ínferior
em mais de 30% ao registrado dois anos antes: escolas
Maria Luiza de Guimaräes Medeiros, pastor Alberto
Augusto e Professor Ulisses de OÌiveira Val_ente.

Jâ nos anos finais do Ensino Fundamental,
as escolas eue, na edição de 2014 do SARESP, obtiveram
um desempenho inferior ao alcançado dois anos antes
representam aproximadamente um terço da amostragem,
sugerindo eü€, neste segmento da Educaçåo Básica, a
instalação de instituiÇões vincul-adas ao pEI não
repercutiu significativamente nas dj_nâmicas de
funcionamento da maioria das escol_as situadas em suas
imediações.

Com relação às escolas de cujas equipes
provieram os professores designados para atuar nas
unidades do programa abordadas por est.a f iscali zaçã,o, âs
anál-ises centraram-se nas que perderam, entre 20L2 e
20I4, pelo menos quatro docentes . Ent,re el-as, âs que
alcançaram em 2014 indices de desempenho no Ensino Médio
inferiores aos obtidos no ano imediatamente anterior ao
inicio do funcionamento da respectiva pEr correspondem a
55% do total. A queda regístrada nesse periodo foi
especialmente acentuada nas unidades Ubaldo Costa Leite
(4I, 4LZ) e Dina Anit.a Costa (36,342) esta úJ_tima, a
que mais perdeu professores (10) para um estabelecimento
PEI (Capitão Narciso Bertolino).

Mais uma vez, na segunda etapa da
Educação Básica, 7)eo das escolas consideradas lograram,
em 2014, IDESP superiores aos registrados dois anos
antes. Uma defas, inclusive, cujo corpo docente perdeu
seis de seus professores para a pEI padre Arlindo
Vieira, alcançou um crescimento deveras expressivo,
el-evando seu índice em mais de 459" em apenas duas
edições do SARESP.

De acordo com as informações fornecidas
pelas próprias unidades do PEI abordadas por esta
f iscal-ização, seis delas (I2,5% ) não reali zaramt durante
o ano letivo de 201"5, quaÌquer atividade de natureza
pedagógica em equipamentos públicos ou privados ou
outros espaÇos externos a suas próprias instalações
prediais. A maior parte das escoras selecionadas,
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entretanto, promoveu de um a dez projetos cujo
desenvolvimento não se cingiu às suas dependências
fisicas, conforme indicado no gráfico abaixo:

Atividades pedagógicas
espaços externos à escoLa

desenvo].vidas
PEI
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em

Atividades pedagógicas desenvolvidas em
espaços externos à escola

8,33%

aZero

r Apenas

uma
[*De2a5

rDe5a10

rDe10a15

Fonte: TCA no 11.94I/026/15
Outras, porém, recorreram a este

expedJ-ente pedagógico com frequência, como as unidades
Professora Carolina Augusta Seraphim, professor Celso
Henrique Tozzi e Professor Joel Antônio de Lj_ma Genésio,
que efetuaram, respectivamente , 28, 29 e 30 ações em
espaÇos externos. Evidentemente, o fato de ser
minj-strada além dos muros da escola não garante,
automaticamente, eue a atividade tenha concorrid.o de
maneira significativa para o estreitamento dos vinculos
e a ampliação dos diálogos que a unldade estabelece com
a comunidade da qual é parte. De qualquer maneira,
consideramos, para esta questão, euê a simples
reafização deste tipo de atividade pode ser considerada
um indicativo, ainda que impreciso, dos esforços de
exploração dos recursos comunitários para a elaboração e
desenvolvimento das propostas pedagógicas das escolas.
Mesmo quando realizadas além dos limites do território
da comunidade, as açÕes externas representam
af ternativas potencial-mente estlmul-antes às aulas e
demais atlvidades educativas que são amiúde minístradas
nas salas de aul-as e outas instalações da escola,
propiciando aos educandos a fruição de experiências
capazes de fortalecer ou despertar seu interesse pelas
áreas de conhecimentos envolvidas, além de satisfazer a
estratégia 6.4 do Pfano Nacional de Educação, eu€ requer
"a articuJ-ação da escola com os diferentes espaÇos
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educativos, cul-turais e esportivos e com
públicos, como centros comunitários,
praças, pârques, museus, teatros,
planet.ários".
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equipamentos
bibliotecas,
cinemas e

Entretanto, é possíveI que mesmo tendo
recorrido a outros espaços diversas vezes, nem todos as
turmas da escola tenham part.icipado das respectivas
experiências educativas, ou o tenham apenas uma ou duas
vezes, âo longo de todo o ano letivo. Por essa razáo, de
modo a conferir maior densj-dade às informações referidas
acj-ma, solicitamos às unidades do programa a indicação
da quantidade de estudantes envolvidos em cada uma
dessas oportunidades. Como o gráf ico abaixo revel_a, êlTL

aproximadamante um terço delas (16,61% + 16,612) parte
dos alunos matriculados não participou sequer de uma
única atividade dessa natureza. Se somarmo-as àqueJ_as
cujos projetos pedagógicos não recorreram senão a suas
próprias instalações e recursos internos, concluimos que
as instituições em que o número de educandos envolvidos
foi inferior ao de matriculados corresponde a 45eo da
amostragem sef ecionada .

Percentual de alunos envolvidos nas
atividades desenvoLvidas ern espaços
externosàescola-PEI

Percentual de alunos envolv¡dos nas

atividades desenvolvidas em espaços
externos à escola

PE¡

t2,50% r Aré s0%

¡ De 50 a t00%

n De 100 a tSO%

r De 150 a200%

r De 200 a250%

rAcima de250%

4,t7yo

Fonte: TCA no I7.941/026/15
Se o estreitamento das interaçÕes entre

as escolas e as comunidades onde estão inseridas pode
ser logrado mediante o desenvolimento de experiências
pedagógicas em outros espaÇos de convivência
comunitária, o mesmo objetivo pode ser perseguido
através da participação de profissionais e moradores
dessas l-ocafidades em ações real-izadas nas dependêncÍas
das próprias escol-as. Isto é, assim como a escofa pode
expandir seu raio de atuação para além de seus portões,
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pode abri-los às contribuições daqueles que se
dispuserem a prestá-las, à Luz das diretrizes e
objetivos traçados nas respectivas propostas político-
pedagógicos. Destarter âs unidades sel-ecionadas
informaram, outrossim, a quantidade de eventos
real-izados em 20]-5 que contaram com a participação de
agentes não integrantes de seus quadros profissional e
discente. como podemos observar no gráfico segui-nter €rrr
pouco menos de 15? das escol-as não foram promovidas
atividades beneficiadas por esse tipo de col-aboraÇão. o
percentual das que o fi-zeram em dez ou mais ocasiões
corresponde a um terço da amostragem. As que mais
lançaram mão deste recurso em 2015 foram as escolas
coronel José Levy, Dr. Nestor sampaio de Bittencourt,
conde de Parnaiba e Jornalista paul-o de castro Ferreira
Júnior, com participaçÕes de 24, 25, 26 e 28 agentes que
não figuram em seus quadros reguJ_ares.

AÈividades pedagógicas que contaram com a
de tes externos PEI

Fonte: TCA n" l-7.94I/026/1,5
Mais uma vezt convém atentarmos, al-ém da

quantidade de eventos real-izados, para o número de
alunos que deles participaram, a fim de obtermos um
panorama mais aprofundado acerca das interações urdidas
entre as escolas e suas respectivas comunidades. Neste
caso, a soma das que não promoveram nenhum evento às
euê, embora tendo-os realizados, envol-veram um
contingente de particlpantes inferior ao dos al_unos
matricul-ados, totaliza 23% da amostragem. Já as escolas
cujas atividades reuniram, âo longo de 2015¡ üfr número
pelo menos três vezes superior ao dos integrantes de
seus corpos discentes perfazem um terço das unidades
vinculadas ao PEI abordadas por esta ficali zaçã.o. Dentre
estasr âs escol-as Dr. Nestor Sampaio Bittencourt,
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Prof essora Carol-ina Augusta Seraphim (mais uma vez) e
Alexandre Von Humdbolt foram as que mais promoveram a
participação de agentes externos em proletos pedagógicos
desenvofvidos em suas dependêncías, reunindo um número
de al-unos equival-ente a aproximadamante dez, oito e sete
vezes, respectivamente, o de matricul_ados nesses
estabelecimentos.
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Percentual de alunos
atividades desenvolvidas
à escola (PEI)

envolvidos nas
em espaços externo

Percentual de alunos envolvidos nas atividades
desenvolvidas em espaços externos à escola

PEI

6,2s% . Até50%

r De 50 a too%

De 100 a L50%

Ë De 150 a200%

r De 200 a250%

u De 250 a3O0%

Acima de 300%

33,33%

6,25%

4,17%

Fonte: TCA n" I1.94I/026/15
Embora algumas das situações acima

indicadas revelem, independentemente de quaisquer
comparações, contrastes acentuados em relação às
recomendações do MEC e às diretrizes do pNE, convém
contrastá-1as com as realidades observadas nas escolas
da rede ETT. Como podemos observar no gráflco seguinte,
o percentual das escolas eü€, em 2015, não realizaram
qualquer ação em outros equipamentos públicos ou
privados , B%, foi inferior ao observado entre os
estabelecimentos vinculados ao PEI, 72,50e, . A maioria
das ETI abrangidas por est.a fiscafizaçäo promoveu de uma
a cinco experiências dessa natureza. por outro 1ado,
nenhuma deras explorou em mais de quinze oportunidades
os espaÇos e equipamentos públicos localizados nas
circunscrições da comunidade onde se localizam, ao passo
que 16,61% das vinculadas ao outro modelo o fizeram. No
geralr os 4B estabelecimentos do pEI aqui considerados
real-izaram no ano passado 427 ações, o que corresponde a
aproximadamente nove por unidade. Jâ as promovidas pelas
ETI selecionadas totalizaramt em 20]-5, II2 atividades,
ou se¡a, menos de 5 por escofa.

Os projetos pedagógicos das
Educação Integral recorreram

escolas do
a espaÇosPrograma
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externos, portanto, duas vezes mais do que as da rede
ETI.

Atividades pedagógicas desenvolvidas ern
e s externos à escol-a (ETI)

Atividades pedagógicas desenvolvidas em
espaços externos à escola

ETI

L2,O0% 0,00% 8,00%
lzero

I Apenas

uma

rDe2a5

rDe5a10

Fonte : TCA no I1 .941/ 026 / ),5
Com relação à quantidade de alunos

envol-vidos nessas atividades, os dados relativos às ETI
são, no geral, semelhantes aos informados pelas pEI.
Nestas, o percentual daquelas cujas ações não alcançaram
sequer metade de seus corpos discentes foi de L6,672;
nas primeiras, 21",14?". Por outro lado, das instituiçÕes
do PEI selecionadas, cerca de I1% proporcionaram a seus
alunos duas ou mais experiências educativas em espaços
externos a suas dependências, enquanto pouco mais de 202
das ETI o fizeram. Destas, destaca-se a unidade Dr.
Moacyr Teixeira, localizada em Estrel-a do Norte, cu¡as
ações envolveram um número de participantes equivalente
a doze vezes o de alunos matriculados na unidade em
2015.

Em relação à distribuição espacial dos
alunos matricul-ados na rede púb1ica estadual- de ensino,
as análises seguintes abordaram apenas as unidades do
PEI e as respectivas escolas de periodo parcial às quais
se dirigiram os discentes das primeiras que, podendo,
preferiram nelas não permanecer a partir de sua absorção
pelo programa, de modo que as comparações não recaissem
sobre regiões submetidas a dinâmicas urbanas
excessivamente distint.as .

O quadro seguinte revela que a distância
média, em Linha reta, entre a residência dos al-unos e o
endereço das respectivas instituições PEI aqui
consideradas é de 4, B0 km. Ou seja: considerando-se
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todos os afunos matricul-ados nessas unidades, concJ_uímos
que a área média abrangida por cada uma delas é de
aproxi-madamente '7 2 ,34 km2 . Para avaliarmos a magnitude
do território abarcado, convém contrastá-1o com as
dimensões espaciais de alguns distritos da Capital
paulista. Jaraguá, Cidade Tiradentes e Campo Limpo, por
exemplo, pos suem áreas de 2'7 , 6 , 1-5 e t2 , Bkm2 ,
respectivamente. Na média, os distritos do Municipio de
São Paul-o abrangem uma área de 15,'l5 km2 cada. As
dimensões de apenas dois deles são superiores à
superfície recoberta pelos estabelecimentos PEI ora
anal-isados: Parel-heiros e Marsil-ac, com 153r5 e 200 km2.
No Estado de São Paul-o, inclus j-ve, há municipios cu¡ os
Iimites territoriais perfazem áreas inferiores a '12,34
km', como os de Francisco Morato (49,00 km2 ) , Osasco
(64,954 km'z ) e Águas de Lindoia (60 ,1"26 km, ) . Como se
vê, o corpo discente de diversas instituições vinculadas
ao PEI não é constituído, predominantemente, por alunos
que residem no mesmo baino onde se situa a escola e,
menos ainda, em suas imediações. Evidentemente, esta
afirmação não é vál-ida para todas as unidades
rel-acionadas no quadro abaixo: a dlstância médla em
linha reta percorrida pelos alunos de duas delas,
Jornalista Paulo de Castro Ferreira Júnior e Professora
Eunice Romeiro Bueno, não atinge sequer 1,5 km.
Entretanto, em dez del-as ou seja, 62,5% da amostragem
sefecionada o desl-ocamento realizado por seus alunos é
superior a 3 km, o que corresponde a uma área de 28,26
kmt, quase duas vezes a área médía dos distritos da
Capital paulista.

Distância média da residência dos a].unos em
relaçâ.o às escoLas onde eståo matriculados (PEI)

Escola DíEtância Mådía (kn)6

ANTONIO BERRETA PROF 7 ,96

CONDE DO PARNAIBA 1 ,44

ALEXANDRE VON HUMBOLDT 'l t'Lg

ANTONIO ALVES CRUZ PROFESSOR 7,L2

LAURO GOMES DE ALMEIDA 5, 33

ZULMTRA DE ALMEIDA LAMBERT PROFESSORA 3,84

NESTOR DE CAMARGO PREFEITO 3,7I
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JAMIL KHAUAN PROF'ESSOR 3 46

4,80Média ceral

L,04EUNICE BUENO ROMEIRO PROFESSORÄ

1,35PAULO DE CASTRO FERREIRA .JR JORNALISTA

2,19PRISC]LA FERNANDES DA ROCHA

2, 49.]ARDIM RIVIER.A

2,58NESTOR SAMPAIO BITTENCOURT DOUTOR

2, 65SUELY MAR]A CACAO AMBIEL BATISTA PROFES SORA

3,06RYOIT] YASSUDA

3, 42CAROLINA AUGUSTA SERAPHIM PROFESSORA

Fonte: TCA n" 17.941,/026/15
Sobre as escolas de periodo parcial às

quais acorreram números elevados de al-unos oriundos das
unidades PEr selecionadas verificamos eu€r embora em
três delas (23,08%) a distânci-a média seja superior a 3
km, no geral, a residência dos estudantes l_ocaliza-se a
2,46 km, em linha reta, das instituições onde
permaneceram matriculados em 2015. Esta distâncla
corresponde a uma área de 19 kmr, que equivale a quase
quatro vezes menos do que a das escofas vinculadas ao
Programa Bducação Integral. Destarte, enquanto os
distritos onde se situam as escol-as relacionadas no
quadro anterior coincidem, de maneira geraJ_, com o de
residência da maior parte de seus alunos, ûâ mai_oria das
PEI acima mencionadas, seus corpos discentes são
int.egrados por diversos estudantes oriundos de regiões
não compreendidas pelos distritos onde aquelas se
l-ocalizam. Ou se j a¡ os alunos atendidos não estão,
necessariamente, imersos no mesmo contexto comunì_tário,
o que fragiliza a consistência de propostas pedagógicas
que obj etivem aprofundar os diálogos entre as escolas e
as comunidades que as envolvem, seja por meio da
refl-exão sobre os problemas e potencialidades que
caracterizam o entorno, seja por meio da promoção de
atividades que explorem espaÇos externos à escola ou,
ainda, ensejem a participação de agentes não integrantes
da equipe escol-ar no desenvofvimento de seus projetos
pedagógicos.
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Distância média da
relaçåo às escolas
(escoJ-as próximas)

EscoIe Distância Média (k¡û)

ANTENOR SOARES GANDRA DOUTOR 5 ,17

FRANC]SCO JOAO LEME 4 ,24

CESARTO MOTTA DR 3, 51

ELCIO JOSE PERETRA COTRIM PROF 2,54

MARIO TAVARES DOUTOR

.JOAO BATISTA LEME PROFESSOR 2 ,20

NEVES PRÄDO MONTEIRO 2,1"4

MAR1A IVONE MART]NS ROSA PROEESSORA 2,00

ANNA CALVO DE GODOY PROFESSORA L, 66

OSWALDO DOS SANTOS SOARES PROFESSOR DOI]TOR L, 48

ALBERTO AUGUSTO PASTOR 1,31

JOAQUIM FERNANDO PAES DE BARROS NETO 1" ,21

OSCAL]A GOES CORREA SANTOS PROFESSORA 1,18

Média cêral 2 ,46
Fonte: TCA n" 17.947/026/15

As inf ormaçõe s t ransmit ida s peJ-a s
unidades ETI abrangidas por esta fiscal_i zação,
consolidadas, indicam eu€, dentre as que oferecem
matriculas para as turmas dos anos finais do Ensino
Fundamental, as taxas de rotatividade registradas nos
períodos 2012-13, 20!3-14 e 2014-2015 foram de 39,032,
40,942, 4L,6IZt respectivamente. Ou seja, durante todo o
interval-o considerado, 402 dos professores que
integravam o corpo docente desses estabefecimentos no
inicio de um ano letivo deixaram de fazê-l_o até o
principio do seguinte. Nas unidades dedicadas às séries
dos anos iniciais do Ensino Fundamental, embora envolvam
um número menor de docentes por turma I a taxa de
rotatividade observada foi apenas ligeiramente inferior:
34,06%, 39, 492 e 36, B9Z, nos mesmos periodos indicados
acima (2012-13, 201,3-14 e 2014-15) . A instabilidade dos
corpos docentes das unidades do Projeto Educação em
Tempo Integral revelou-se superior, inclusive, à
observada nas escol-as de anos iniciais cujas aulas são
ministradas em período parcial, âs quais, de acordo com

residência dos alunos em
onde estão matricu].ados
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a fiscalização reafj_zada por esta Corte de
2014, apresentavam taxas de rotatividade,
interval-os de 20II-L2, 20I2-L3 e 2OI3-I4,
28,03% e 32,70%.
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Contas em
para os

de 23,262,

A instabilidade dos corpos docentes está
intimamente associada à participação de professores
temporários em sua composição. Ou seja, quanto menor a
proporção daqueles cujo vinculo de trabalho reveste a
garantia da estabilidade, maiores as possibitidades de
que o corpo docente sofra alterações expressivas entre
anos letivos consecutivos, malgrado a Lei complementar
no I.2I5, de 30 de outubro de 2013, permitir que um
mesmo professor, que lecionou sob contrato temporário na
rede pública estadual, celebre um novo ajuste, para
at.uar no mesmo estabefecimento de ensino, após o decurso
de apenas 40 dias do encerramento da vigência do
anterior. Efetivamente, entre as escol-as do proj eto
abrangidas por esta fiscalização I o percentual dos
temporários que não figuraram no corpo docente da mesma
unidade por mais de um ano fetivo, foi aproximadamente
duas vezes maior do que o de professores estáveis. De
maneira gerar, independentemente do segmento do Ensino
Fundamentar em que se concentram as matrícur-as
oferecidas, nos estabefecimentos vincul-ados à rede ETr a
taxa de rotatividade dos docentes dessa categoria foi
de, aproximadamente , 602, em todos os periodos
considerados.

Taxa de
empregatício

rotatividade
do essor

segundo
- ETI

o víncu].o

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15
Tendo em vista os resul-tados acima

indicados, é importante atentarmos, neste momento, para
participação de professores temporários na composição do
corpo docente das unidades do projeto ETI. Nos quatro
anos para os quals dispomos das informaçÕes necessárias,
tanto nas ETI dos anos iniciais quanto nas dos anos
finais, os professores não estáveis representaram
aproxì-madamente um terço do quadro gera1. Em 20I4, nas

64,56228 ,23251 ,93219,34220I4-I5

5B/01%29 , 71258, 39%26, B0Z2013-r4

55,56%30, 55%55,23222,84220I2-r3

TemporáriosEstáveisTemporáriosEstáveis

Ar¡os FinaisAr¡os Iniciais
Período
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unidades dedicadas unicamente às primeiras séries do
Ensino Fundamental, os temporários corresponderam a
pouco menos da metade dos docentes que l_ecionaram nesses
estabel-ecimentos (44,I22) .

Vafe ressaltar, ainda, eue o contingente
de professores temporários responsáveis pela parte
diversificada do currículo isto é, que l-ecionam
disciplinas especificas do modelo ETI, não ministradas
nas unidades em que o atendimento aos alunos ocorre em
um único turno de aula é proporcionafmente maior do
que o de professores incumbidos das disciplinas da base
curricuf ar nacional-. Enquanto o vínculo de trabal_ho de
cerca de três quartos destes ê estável, menos da metade
dos encarregados das ofici-nas desfrutam dessa mesma
condição.

Com relação ao PEI, o gráfico seguinte
demonstra que a taxa de rotatividade de professores em
suas unidades cresceu todos os anos, desde o início do
funcionamento do programa. Em 2015, o percentual dos
professores cuja designação foi cessada apresentou um
crescimento de pouco ma j-s de 602, atingindo 1"6,162 dos
docentes.
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suaPercentua].
designaçåo

de professores que
cessada (20L2-2015)

6,88%

tiveram
PEI

Designações cessadas

18,00%

L6,00%

L4,00%

t2,00%

r0,ooyo

8,00%

6,00%

4,00%

2,OOyo

0,ooyo

76%

2012 20L3 2014 20t5

Fonte: TCA no 71.94I/026/15
Conquanto, no geral-, pêrmaneÇam

significativamente abaixo do reqistrado em unidades do
Projeto Educação em Tempo Integral e em escolas de
período de aul-a parcial, algumas PEI atingiram patamares
equivalentes aos desses estabelecimentos em 2015. Uma a
cada quatro escolas do programa tiveram mais de 25eo de
seu corpo docente substituido nesse período.

'. "'-*l
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Em 20 (4I,61%) das escofas PEI abordadas
nesta fiscal-ização hâ, pelo menos, ufl professor que não
ministra aulas da parte diversificada do curriculo,
concentrando sua atuação exclusivamente na conduçäo de
disciplinas da base curricular nacional_. No total, são
42 docent.es nessa situação, o que corresponde a 5,I% dos
designados para as unidades selecionadas. Conquanto, no
geral, esse percentual seja pouco expressivo, em algumas
escol-as a quantidade de professores que não participam
diretamente do desenvol-vimento do segmento curricul-ar
diversificado representa um percentual significativo de
seu corpo docente. É o caso da escol-a Jornal-ista paulo
de castro Ferreira Júniorr Dâ qual aproximadamente um
terço dos professores não ministrou senão disciplinas da
base curricufar nacional no segundo semestre de 2015.

Ainda que a situação geral identificada
corresponda quase integralmente à condição considerada
ideal, vale reforçar a necessidade de que todos os
professores se envolvam no planejamento e na condução
das disciplinas de ambos os segmentos curricuJ-ares,
tendo em vista que a concessão da gratificação (GDPI)
ampara-se no desempenho de atribuições que não são
exercidas pelos docentes das demais unidades da rede
pública estaduaf de ensino. Dentre as quais a mais
intimamente associada à educação integral, parece-nos, é
justamente o magistério de disciplinas que não i-ntegram
a base curricular nacional-, malgrado o objetivo úttimo
de ambos os segmentos curriculares seja o
desenvolvimento das mesmas competências e habilidades.
Isto porque, enquanto a mai-or parte das tecnologias
educacionais empregadas pelo model-o PEI possa ser
reproduzida nas turmas de periodo parcial, conforme
indicado pelos próprios professores, a introdução de
novas disciplinas, sem prejuizo das já estabel-ecidas,
não o pode, por razões óbvias.

A respeito da estruturação da grade
horária das escolas vincul-adas aos modefos de educação
integral existentes na rede pública estadual, âs
informaçÕes reunidas por esta fiscalizaçã,o revelam que
em todas as unidades do PEI as aul-as da parte
diversificada são ministradas de maneira intercal-ada com
as das discipJ-inas que integram a base curricular
nacional-. Ou seja¡ âs aulas do primeiro segmento não são
reunidas em um único periodo, enquanto as do segundo
concentram-se exclusivamente no outro. Esta organização,
que concorre de maneira decisiva para a harmonizaçã,o e a
complementariedade dos conteúdos e finalldades
educacionais perseguidas por ambos os segmentos
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curricul-ares, é ampl-amente f avorecido peJ-o
os professores que ministram as disciplinas
mesmos que lecionam as do outro.
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fato de que
de um são os

Nas instituições do projeto ETI, no
entanto, prêvalece a divisão dos componentes
curricul-ares em turnos distintos e exclusivos, a
despeito da orientação expressa no S único, art. 3", da
ResoJ-ução SE-B 5 / 13. Enquanto em 43 , 48e" das unidades
dedicadas exclusivamente aos anos finais do Ensino
Fundamental- as oficinas curriculares foram ministradas,
em 20L5, êfl um único período (sempre no vespertino),
entre as que atendem al-unos dos anos iniciais essa
organização foi observada por 86,362 das escolas
abordadas nesta físcal-ização.

Ao contrário do observado nas PEI, cujos
docentes atuam sob o Regime de Dedicação pl_ena e
Integral (RDPI), nas ETI a maioria dos professores
incumbidos das oficinas não ministra, ûâ mesma unidade,
disciplinas da base curricul-ar nacional. Nas escolas
dedicadas aos anos finais do Ensino Fundamental, o
percentual dos que o fizeram foi ligeiramente inferior a
50å, em todos os anos consj-derados. Já entre as que
atendem excfusivamente estudantes dos anos iniciais, a
fração representada por esses docentes correspondeu, ûo
mesmo periodo, a apenas 202, aproximadamente.

Os dois fatores acima comentados (1)
separação dos componentes curricul-ares em turnos
distintos de aula e (2) a atribuição das oficinas a
professores que não ministram disciplinas da base
curricufar nacionaf encerram condições pouco propícias
à integração dos segmentos que constituem a proposta
político-pedagógica das unidades do proleto ETI,
fragilizando as relações que estabelecem entre si. Nesse
contexto, assomam os rj-scos de que as oficinas
curr j-culares se j am desenvol-vidas de maneira
excessivamente autônoma, adotando estratégias e
assumindo finalidades que não coincidem necessariamente
com as perseguidas peJ-os professores da base nacionaf
comum. A ocorrência desta possibilidade solapar eÍt
al-guma medida, o potencial- inerente à educação em tempo
integral, redundando na obtenção de niveis de
aprendizagem inferiores aos que seriam alcançados caso
às escolas do ETI fossem asseguradas as mesmas condições
conferidas às do PEI.

O quadro seguinte, elaborado com base
tanto em normas e diretrizes traçadas pela Secretaria da
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Educação quanto nos apontamentos efetuados no presente
relatóri-o, sintetiza as principais dlferenças entre os
dois modelos de educação em tempo integral existentes na
rede pública estadual de ensino:
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Características
integral da rede

resumidas dos modeJ.os
ica estadual de

de educação em tempo
ensino

Na maior parte das
escofas, as disclplinas
da base nacionaf comum

são oferecidas todas num
único período, enquanto
as que compÕem a parte

diversificada se
concentram no outro, a

despeito das orientações
que recomendam ma-Lor
integração entre os

componentes curricuf ares

As disciplinas da base
nacionaf comum e da

parte diversificada do
curricu-Lo são oferecidas
de manelra intercafada

ao longo dos dols
periodos de atividade

trm 2015, os supervisores
de ensino realizaram, em
média, aproximadamente

12 visitas a unidades do
ET]

Em 2015/ os supervisores
de ensj-no realizaram, em
média, aproximadamente

27 visitas a unldades do
PET

As Diretorias de trnsino
abordadas por esta

fiscafização oferecetam/
em 2015, 91 eventos de

formação e
aperfeiçoamento

profissional para
docentes de unidades do

trTI/ e 139 para os
integrantes de suas
equipes de gestão

es cofar

As Diretorias de Ensino
abordadas por esta

fiscalização ofereceram,
em 2015, 363 eventos de

formação e
aperfeiçoamento

profissional para
docentes de unidades do

Ptrf, e 909 para os
integrantes de suas
equipes de gestão

es colar

Anos lniciais e finais
do trnsino Fundamentaf

Anos iniclais e finais
do Ensino Fundamental e

Ensino Médio

50.29044.041

236251
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As discipÌinas que
integram a parte
diversificada do
curriculo devem

necessariamente dlalogar
com os conteúdos das
disciplinas da base
curricufar nacionaf

Int.egração dese j ável,
mas nem sempre efetivada

em razão da
desarticulação entre os
docentes responsáveis
pelas disclplinas da

base naci-onal- comum e os
que oferecem as

disciplinas da parte
diversificada

Ocorre reguJ-armente
(Avaliação 360), podendo
acarretar a cessação da
designação do docente
para atuar em escofas

PEÏ

Não há

Depende de manifestação
favoráve1 da comunidade
escolar e do atendimento

de uma série de
condições estruturais

Depende apenas da
manifestação favoráve1
da comuni-dade escofar

Não há exigências a esse
respe ito

Unidades devem
focali zar-se

preferencialmente em
regiões de baixo IDH

Além de componentes
previamente definidos, a

grade curricufar é
constituída por

disciplinas eletivas,
cujo tema é livremente
definido por pelo menos

dois professores

Exausti-vamente de f inidos
em Reso-Iução da

Secretaria

R$ 6.091,00 (34,15%
superi-or ao custo per

capito nas escolas
ttconvencionais " )

R$ 4.802,00 (5,'762
superior ao custo per

capito nas escofas
"convencionais " )

Regime de Dedicação
Plena e Integral (RDPT),

em razão do qual a
jornada de trabafho de

professores e membros da
equipe de gestão escolar

é cumprida
exclusivamente na

unidade escolar para a
gual foram desiqnados

Equivalente ao dos
demaís professores da

rede

Gratificação equivalente
a 75 % do valor da

remuneração do carqo ou
Nåo há
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função-atlvidade
correspondente

Fonte: TCA n" 17.94I/026/15
Tendo em vista os apontamentos acima, a

equipe de f iscali zaçã.o f ormul_ou as seguintes propostas
de encaminhamento, dirigidas à Secretaria de Estado da
Educação: ( 1) Bstabelecer as próximas unidades do
Programa Educação Integral em bairros e distritos
caracterizados pela el-evada vulnerabilidade
socioeconômj-ca de seus moradores; (2) estudar a
elaboração de outras estratégias, auxiliares das
tecnologias pedagógicas jâ introduzidas pelo programa,
que garantam a permanência de todos os estudantes
matricufados em suas unidades, sobretudo dos que
apresentam dificuldades em corresponder às exigências
acadêmicas estabelecidas pelo model-o; (3) estudar a
viabilidade de politicas de concessão de bolsas que
impeçam a transferência dos alunos eü€, premidos peJ-a
necessidade de contribuir com sua renda famil_iar, passam
a dedicar-se a atividades de natureza profissional,
inviabil-izando sua permanência nos estabelecimentos do
programa; (4 ) estabel-ecer como critério principal para a
atribuição das matrículas nas unidades do PEI, quando o
número de interessados for superior ao de vagas
disponíveis, a distância minima entre a residência
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Estabilidade do corpo
docente comprometida

peJ-a elevada
participação de

professores temporários
na oferta das

dlsciplinas que integram
a parte diversificada do

curricul-o

Mitigada pela vedação à
alteração da sede de

professores cujo periodo
de atuação na unidade

para a qual foram
designados seja inferior

a três anos

Bm 2015, os professores
temporários

correspondiam a 31 ,4tZ
dos corpos docentes das
escol-as de anos iniciais
do Ensino Fundamental, e

34,632, nas de anos
finais

Corpos docentes
constituldos

excfusivamente por
docentes estávels

Não há

Possuir experiência
minima de três anos no

magistério público
estadual e diploma de

ficenclatura plena e ser
titular de cargo efetivo
ou ocupante de função-

ativldade
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daqueles e a localização da escol-a; (5) introduzir nas
unidades do projeto ETI, quando possíve1, âs tecnologias
e métodos pedagógicos que j-ntegram o modelo do Programa
Educação Integral, como a Tutoria, o Projeto de Vida, âs
disciplinas eletivas I o Clube Juvenil etc. ; (6) e,
finalmente, estudar a promoção de estratégias que
viabilizem a distribuição alternada, nos dois turnos de
au.l-a, das disciplinas da base comum e da parte
diversificada do currículo, em todas as unj-dades do
projeto BTI.
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XII EXPEDIENTES

Os seguintes expedientes subsidiaram
rel-atório das Contas do Governador, exercício 2015:

Expediente
Assunto:

Tc-32 .OO8/026/Ls

Oficio CG-ARC no 53/201-5 - cS, de 31 de agosto de 2015,
encaminha o oficlo SINAFRESP no I23/2015.

Expediente
Assunto:

rc-16 .íLe/026/Ls

Oficio SGP no 1645/2015, subscrito pelo Excel-entissimo
Presidente da Assembleia Legisl-ativa do Estado de São
Paul-o, encaminha Diário Oficial com a publicação do
Rel-atório Final da Comissão Parl-amentar de Inquérito
constituída pelo Ato no 15, de 2014 | a partir do
requerimento rÌo I.419 , de 20II, com a f inal-idade de
"apurar a exploração do trabalho análogo ao de escravo
em atividades econômi-cas de caráter urbano e rural no
Estado".

Demais Expedientes
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o

exercicio,
referenciados

Subsidiaram o exame das
também, os seguintes
por assunto:

contas do
expedientes,

Precatórios
o TC-43.558/026/15
o TC-40.616/026/15
o TC-36.191 /026/1"5
o rc-3 4.06r/026/15
o TC-30.419/026/15
o TC-26.56I/026/ts
o TC-23.310/026/15
o TC-L8.112/026/15
o TC-l-5.882/026/15
o TC-12.1BB/026/15
o TC-L2.09I/026/15
o TC-09.31 4/026/L5
o TC-03.338/026/1,6
o rc-03.182/026/1,6
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Contratação de Emprést.imos:
o TC-15.650 /026/L5
o TC-18. 630 /026/L5
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REssALvAs E REcoMEt[Deçõus EXERCTCIO DE
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XIII
20L4

O Senhor Secretário da Fazenda, por meio
de Ofícios, )untados ao TCA-L7942/026/2OLs
(fls. 665/ 853) , encaminhou informações acerca das
ressalvas constantes do Parecer prévio, relativo ao
exercicio de 2014.

I RESSALVAS

1" Aperfeiçoe, no âmbito do planejamento orçamentário,
a quantificação das açÕes de governo, de modo que se
garanta a correspondência mais precisa possível entre o
previsto e o realizado.

A Secretaria de PLanejamento e Gestão informa que o
novo PPA 2076-2079/ aprovado nos termos da Lei no
16.082/2075, sob nova concepção para o planejamento
qovernamentaL de nédio prazo, utifizou a metodologia
do Orçamento por ResuL tados (por) o que deverá
contribuir para atendimento da recomendação.

Conclusão: ATENDIDA.

2^ Submeta, sempre que possivel I a execução dos
programas governamentais à avaliação de eficj_ência,
economicidade e efetividade, para efeito de conferir
maj-or qualidade ao gasto público.

A Secretaria de Planejamento e Gestão informa que o
novo PPA 2076-2079, aprovado nos termos da Lei no
76.082/2075, sob nova concepção para o planejamento
governamentaJ- de nédio prazo/ utilizou a metodologia
do Orçamento por ResuL tados (por) o que deverá
contribuir para atendimento da recomendação.

Conclusåo: ATENDIDA.

3u Especifique as metas, ûo PPA, na LDO
cuidando para que elas mantenham perfeita
entre si;

e na LOA,
correlação
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A Secretaria de PJanejamento e Gestão informa que o
novo PPA 2076-20L9, aprovado nos termos da Lei no
16.082/2075, sob nova concepção para o planejamento
governamental- de nédio prazo, utiTizou a metodoJogia
do Orçamento por ResuLtados (por) o que deverá
contribuir para atendimento da recomendaçã.o.

Conclusåo: ATEIIDIDA.

4^ Inclua, nos demonstrat.ivos concernentes ao
acompanhamento da execução dos programas e ações
governamentais, referência aos val-ores empenhados e
pagos, proporcionados à realização das metas físicas por
serem previstas na LOA;
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A Secretaria de Planejamento
demonstrativo contendo os
Jiquidados e pagos.

e Gestão enviou o
vaJ-ores empenhados,

Conclusåo: ATEIIDIDA.

5" - Quantifique financeiramente,
f ísicas nel-a previstas, segundo a
investimento do Estado;

na LDO, as metas
real capacidade de

O anexo III do projeto
quantificação de metas
financeiramente .

de l-ei da LDO 2017 trouxe a
e prioridades, porém, nã.o

Conclusão: NÃO ATENDIDA

6a - Identifiquer rìâ LDO, as Atividades, os projetos e
as Operações Especiais cuja dotaçäo decorra de proposta
popular;

A Secretaria de PTanejamento e Gestão incl_uiu no
Projeto de LDO 2077:

Artigo 47 Para assegurar a transparência e a
participação popuLar durante o processo de elaboração da
proposta orÇamentária, o Poder Executivo promoverá
audiências púbJicas em todas as regiões administrativas
do Estadol nos termos do artigo 48, da Lei CompTementar
federal- no 107, de 4 de maio de 2000.

S l" - Al-én da iniciativa mencionada no "caput,,
deste artigo, o Poder Executivo deverá, ainda, realizar
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uma audiência púb7ica gera7, com a util-ização dos meios
e l-etrônicos di sponive is .

S 2" As audiências serão amplamente
divuJgadas, incfusjye nos meios de comunicação
regionais, com antecedência minima de IS (quinze) dias
das datas estabefecidas peTo poder Executivo.

S 30 - ,4s propostas oriundas da participação
popular nas audiências públicas de que trata o,,capltt,,
deste artigo serão encaminhadas aos órgãos e entidades
estaduais e deverão subsidiar a efaboraçã.o da proposta
orÇamentária de 20L7.

ConcLusåo: ATENDIDA

la Quantifique, no anexo de metas e prioridades da
LDO, associada ao corpo das açÕes de governo I a
necessidade de expansão do quadro de servid.ores,.

A Secretaria de PLanejamento e Gestão contemplou
o atendimento desta recomendação no projeto de LDO 2077:

Artigo 39 - Para fins de atendimento ao
disposto nos incisos I e II do S lo do art. 169 da
Constituiçã.o federal-, f ica autorizada a concessão de
qualquer vantagem ou aumento de remuneraÇão, a criação
de cargosl empregos e funções ou alteração de estrutura
de carreiras, bem como a admissâo ou contratação de
pessoaT, a quaTquer tituf o, peTos órgãos e entidades d.a
administração direta ou indireta, inclusive fundações
instituidas e mantidas peTo poder púbJico, desde que
haja prévia dotação orÇamentária suficiente para atender
às projeções de despesa de pessoaT e aos acréscimos deJ_a
decorrentes, observados, ainda, os J inites estabel_ecidos
na Lei CompJementar federaf no 707, de 04 de maio de
2000.

Artigo 40 - Os projetos de fei que inpticarem
em aumentos de gastos com pessoaJ. e encargos, inclusive
os que afteram e criam carreiras, cargos e funções,
deverão ser acompanhados de demonstrativos contendo:

I - as premissas e metodoTogia de cáLcufos
utilizados, conforme estabeLecem os artiqos 16 e 77 da
Lei Complementar federaf no 707, de 04 de maio de 2000;

II a simuLação que demonstre o impacto da
despesa decorrente da nedida proposta, destacando-set os
gastos com ativos, inativos e pensionistas.

Artigo 47 Os atos de provimentos e vacâncias
de carqos efetivos e comissionados, bem como de funçÕes
de confiança, no âmbito dos Poderes, do Ministério
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Públ-ico e da Def ensoria
obrigatoriamente, publicados
imprensa e disponibiJ-izados nos

Públ-ica, deverão
em órqão oficiaf
sitios na internet.
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ser,
de

Comentários: O projeto da LDO 2011 não quantifica
e nem atribui a quantificação a Lei Orçamentâria, a
exemplo do procedido na LDO 2016 da União. Em outras
paJ-avras r ern nenhuma peÇa orçamentária constará
demonstrativo do autorizado a respeíto de concessão de
vantagem ou aumento de remuneraçäo, a criação de cargos,
empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de
pessoal-. A autorizaçäo da LDO ficará implícita nas
dotações orçamentárias da LOA, o que não difere da
situação atual.

Conclusäo: NÃO ÀTENDIDA

B" - Enuncie, na LDO, os critérios para transferir
recursos a entidades da Administração Indireta do
Estado, cumprindo assim o art. 4o, I, F, da LRF;

Conclusão: ATENDIDA

9a - Providencie que a LOA se¡ a detal-hada até o nivel_ de
elemento de despesa;

A Secretaria de PJanejamento e Gestão incLuiu, no
Projeto de LDO 2017, o seguinte:
Artigo 48 - O Poder Executivo, por intermédio da
Secretaria de PJanejamento e Gestão, providenciará o
envio, excl-usivamente em meio eletrônico, à
AssembLeia LegisJativa e ao Tribunaf de Contas do
Estado, êrrL até 30 dias após a promulgação da Lei
Orçamentária de 2077, demonstrativos com informações
comp lementa re s deta l-hando :
I a despesa dos orçamentos fiscaL e da seguridade
sociaL por órgão, unidade orçamentária/ programa de
trabafho e eLemento de despesa;

Conclusâ.o: ATENDIDA
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10" Cuide para que a transposição, o remanejamento e a
transferência de recursos orçamentários sejam
autorizados excl-usivamente por Lei especifica;
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o
A Secretaria de PJanejamento e Gestão contemplou

atendimento desta recomendação no projeto de LDo 20J_7:

Artigo 12 - Com fundamento nos SS B" do art.
165 da Constituição f ederaf e do artigo L7 4 d.a
Constituição estadual_ e nos artigos 7o e 43, da Lei
federal- no 4.320, de 77 de marÇo de 1.964, a Lei
orçamentária de 2017 conterá autorização para o poder
Executivo proceder à abertura de créditos suplementares
e estabeLecerá as condições e os fimites percentuais a
serem observados para tanto.

Artigo 13 - Fica o poder Executivo, observad.as
as normas de controJ-e e acompanhamento d.a execução
orÇamentária / autorizado a transpor recursos entre
atividades e projetos de um mesmo programat no âmbito de
cada órgão, até o finite de 108 (dez por cento) da
despesa f ixada para o exercicio e obedecid.a a
distribuição por grupo de despesa.

Artigo 14 O poder Executivo, observad.o o
disposto no inciso XIX / al_inea ,,a,, , do artigo 47 da
Constituição estadual_, poderá, mediante decreto,
remanejar, total- ou parcialmente t âs dotações
orÇamentárias aprovadas na l-ei orÇamentária d.e 20J7, em
decorrência da extinção, transformaÇão, transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entid.ades,
bem como de aLteraçôes de suas competências ou
atribuiçÕes / mantida a estrutura proqramática.

Parágrafo único A transferência ou o
remanejamento de dotações orÇamentárias, previstos no
"caput" não poderá resul_tar em alteração dos vaLores d.as
proqramaçÕes aprovadas na l_ei orÇamentária de 201_7.

Comentários: Nos art. 12 a L4 do projeto de LDO
20t7, procurou-se fazer a distinção e a autorizaçã,o para
transposição (troca entre programas dentro de um mesmo
órgão), remanejamento (troca entre órgãos) e
transferência (troca entre categorias econômicas de um
programa de um mesmo órgão) - instrumentos da
Constituição (art. L61, VI), e para créditos adlcionais

que provêm da Lei 4.320, de L964 (art. 40 a 46). O

art. 13 não autorizou a troca de dotações entre
programas dentro de um mesmo órgão, foi restritiva
inclusive ao exigir obediência à distribuição por grupo
de despesa. Não constou autorl zação para mud.ar categoria
econômica (uma das formas de categoria de programação
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prevista na Portaria 42/99) , de
e vice-versa, em um programa de

corrente
um mesmo
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para de
órgão.

al-ém da
capital

para
para

Conclusâ.o: ATEIIDIDA, reEsalvando que a
transferêncía nåo consta de autorizaçåo do caput do
artigo t4 do projeto de LDO, em que pese à referência no
parágrafo único.

Nesses tezmos, o governo estadual concorreu
atendimento da ressalva ao estipular autorizações
remanejamento e transposiçåo.

o
do
de

1l-' Discrimine, nos demonstrativos contábeis,
emprego dado aos recursos provenientes de royalties
petróleo por força do disposto na Lei Federal '7.990,
1989;

Por meio do Oficio CAF-CGE no 03/2076, são feitos
comentários no sentido de que a Lei Federal- no
7.990, de 28 de dezembro de 1989, veda a aplicação
dos recursos provenientes de royaltjes em pagamento
de divida e no quadro permanente de pessoaT, porém,
excetua das vedações, a utiTização para a
capitalização de fundos de previdência lS 2o do
artigo Bo da referida lei) .

Prosseguindo, afirma Çuê, de fato, a destinação de
recursos de royal-ties para fundos de previdência é
compativel- com o caráter de Tongo prazo dos sistemas
de previdência, e nessa conformidade, foi editada a
Lei Estaduaf no 16.004, de 23 de novembro de 2015,
destinando os recursos provenientes da participação
no resuLtado ou compensação financeira peJa
expToração de petróJeo e gás naturaL ao Fundo com
Final-idade Previdenciária da São PauJ,o previdência
SPPREV. bem como ao Fundo de Expansão do Agronegócio
Paul-ista FEAP. de acordo com o disposto no artigo
7o e seu paráqrafo único, a saber:

Artigo 7o O Fundo com Final_idade previdenciária,
previsto na Lei Complementar no 1.01_0, de l_" de
junho de 2007, passå a contar com recursos
constituidos pela participação no resul_tado ou
compensação financeira devida ao Estado, por força
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do S 7o do artigo 20 da Constituição FederaJ_, pela
expToração de petró7eo e qás naturaf, neles
compreendido o produto da cessâo onerosa dos
respectivos créditos vincendos, excl-uidas a parceJa
destinada aos municipios, nos termos do artigo go da
Lei Federal- no 7.990 de 28 de dezembro de 1989, e as
parcelas destinadas às áreas de educação e saúde,
nos termos do inciso rr do artigo 2o da Lei FederaJ_
no 12.858, de 9 de setembro de 2013.
Parágrafo único - Do totaL de recursos destinados ao
Fundo com FinaLidade previdenciária de que trata o
"caput" deste artigo, será deduzido e repassado
anual-mente ao Fundo de Expansão do Agronegócio
Paul-ista FEAP o vaJ-or correspondente â receita de
compensação financeira peJa exploração de petróJ-eo e
gás naturaJ- arrecad.ad.a no exercicio d.e 20I0 /corrigida pela variação do indice Nacionaf de preços
ao Consumidor Amplo - I?CA.

Conclusåo: ATENDfDA.

12^ - Evidenciem, mediante o Demonstrativo do sardo da
Conta Financeira, as sobras vincul_adas a fins
especificos, sobretudo quando refacionados este aos
assuntos Educação, saúde, precatórios Judiciários,
Multas de Trânsito e Royalties;

A Coordenadoria da Adninistração Financeira e a
Contadoria Geral_ do Estado informam gue, para a
evidenciação das disponibil_idades financeinas,
inteqra o BaJanço patrimoniaJ- do Estado, o
Demonstrativo do safdo da conta Financeira (anexo
II), com o detafhamento dos recursos que compõem o
caixa e equivalentes de caixa em 3l de d.ezembro de
20L5, pot fonte de recursos, de l_ivre apJicação bem
como os vincuLados a fins especificos, como
ressal-vado pelo Tribunal de Contas do Estado.
Por oportuno, f azem ref erência às mul_tas d.e
trânsito. Essas receitas passaram a ser
cJ-assif icadas como recursos vincuf ados estad.uais na
Lei Orçamentária Anuaf para o exercicio de 2016 (Lei
no 16.083, de 28 de dezembro de 2015), codificadas
na f onte detafhada " 002 . 002 . 542 mul_tas de
trânsito" e discriminadas nos Anexos I e II da
Portaria Conjunta CAF-CCE-CO no l_, de 27 de janeiro
de 2016 (anexo III). Esses recursos, destinados à
sinal-ização, engenharia de tráfego, de campo/
poJiciamento, fiscal_ização e educação do trânsito,
foram aLocados nos orçamentos do Departamento
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EstaduaL de Trânsito de São Paufo DETRAN e da
Secretaria da Segurança PúbJica, descontado o
percentuaJ- de 5& destinado ao Fundo Nacionaf de
Segurança e Educação de Trânsito FUNSET, conforme
disposto no parágrafo único do artigo 320 do Código
de Trânsito Brasil-eiro. Com a vincufação, viabil_iza-
se o acompanhamento da sua utilização durante a
execução orÇamentária.

Conclusåo: ATENDIDA.
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13' Busque
recebimento de

al-ternativas legais
créditos inscritos na

para incrementar
divida ativa;

(J

A Procuradoria Geraf do Estado encaminha, por meio
do Oficio GPG no 700/2076, Nota Técnica efaborada
peJa Subprocuradoria Geral- do Contencioso
Tributário-FiscaL sobre äs medidas adotadas para
atendimento das ressal-vas/recomendações do Tribunaf
de Contas do Estado, Com relação ao controLe, qestão
e incremento da arrecadação da divida ativa, fazemos
os seguintes destaques:
Saneamento e seqmentação do estoque da divida ativa:
Informa a PGE que prossequem os trabaLhos de
saneamento, efetuadas em conjunto com a Secretaria
da Fazenda, de aproximadamente 17 nil_ dividas
cadastradas com moeda diverqente no Sistema da
Divida Ativa.
Concomitantemente ao saneamento
da divida ativa iniciou-se
segmentação, êfr parceria com
Fazenda.

base do estoque
projeto de sua

Secretaria da

todas as
cronoqrama

da

a

Cada débito que compõe o estoque da divida ativa
está sendo cfassificado, conforme a situação do
contribuinte (falidot câssado, não encontrado,
suspenso, ativo, inativo, etc...) e seu efetivo
faturamento. Essa identificação, somada à informação
do faturamento mensal-, permitirá à procuradoria
GeraJ- do Estado estabel_ecer um ratinq dos
contribuintes, indicando a capacidade de uma empresa
saLdar ^seus compromissos f inanceiros / e também
direcionará a atuação da PGE na busca dos devedores
com maior probabifidade de paqamento.

Execucão f iscal- eLetrônica: impJantada em
Comarcas do Estado de São PauJ_o, conf orme
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do TribunaL de Justiça, sendo o ajuizamento e a
tramitação processual (citaÇão, intimações,
manifestaçÕes, penhora de ativos, penhora d"e imóveis
e veicul-os I etc. ) / reaf izados el_etronicamente. Taf
sistema, a7ém de trazer maior economicidade, pois
dispensa gastos com papeJ, impressão e transporte de
autos, traz maior ceLeridade e agilidade å
tramitação das execuçÕes fiscais, abreviando o tempo
necessário para a reaLização dos atos processuais, o
que deve ref l-etir em incremento da arrecadação. l,Io
ano de 2075, buscou-se o aprimoramento do sistema de
automação judiciaJ- (PGE. net módul_o de execução
fiscaJ- eLetrônica), bem como sua integração com o
sistema mantido pelo TribunaL de Justiça (e-SAJ),
possibiTitando mefhor performance e compartil_hamento
de dados.

Penhora de recebiveis: Dentro do projeto de
recuperação de ativos e no âmbito das execuções
fiscais em curso / a Procuradoria Geral_ do Estado
está real,izando a penhora de recebiveis de cartão de
crédito/débito dos devedores de ICMS do segmento
varejista/ com os subsidios de nota técnica do
faturamento fornecidos peTa SEFAZ.

Essa prática judicial tem se reveLada útiL na
recuperaçã.o de ativos, pois inúmeros contribuintes
vêm reguJarizando sua situação fiscal- mediante
ceJebração de acordo de parceJamento de débito.
Ainda dentro desse model-o, será real-izada a penhora
de recebivejs junto aos cJ_ientes/compradores de
mercadorias das empresas devedoras, atividade esta
voJ-tada ao segmento industriaf .

Cobrança adninistrativa: Está sendo especificado
módul-o no Sistema da Divida Ativa que f ará o
qerenciamento e a cobrança da base do estoque
inscrito não passivel de ajuizamento por força da
Lei no 14.272/2010 e da ResoLução PGE no 03/201-6,
com a emissão do aviso de cobrança necessário, que
poderá ser reiterado no tempo conforme indicação do
órgão de execução da Divida Ativa, sendo que nenhum
débito f icará sem a devida exigência. Al-én dessa
modaLidade de cobrançat com a inscrição do débito em
divida ativa, há incl-usão eJ-etrônica da pendência no
Cadin Estaduaf / com as restrições estabel-ecidas por
es.9e sistema.
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Protesto de certidão de divida ativa: Paral-eTamente,
em dezembro/20L2 a Procuradoria GeraL do Estado
iniciou o protesto el-etrônico de certidão de divida
ativa dos débitos inscritos do IPVA. Essa espécie de
tributo foi escol-hida para protesto prioritário dada
a sua grande quantidade e val_or acessivel para
pagamento peTo contribuinte. Em novembro /2013 foi
agregado o protesto dos débitos constituidos pelas
Secretarias de Estado e Tribunaf de Contas. Em
naio/2074 foi incl-uido o ICMS. O protesto em l-ote de
débitos inscritos é real-izado por meio do módufo de
protesto el-etrônico do Sistema da Divida Ativa,
totaLmente automatizado, desde a remessa dos titufos
até a emissão da carta de anuência. Esse móduJ_o
el-etrônico permite , incf us íve , a seTeção por f a ixa
de vaf ores, l-ocalidade, segmento econômico ou
espécie de débito. Foram objeto de encaminhamento a
protesto durante 2075 mais de 1.250.000 débitos,
totaLizando R.Ê 5,72 bifhões, sendo que 289.318
débitos foram objeto de pagamento, totaLizando a
arrecadação de R$ 546.633.704,46, equivaJente a
70,678 do totaL Levado a protesto.

OperaÇões conjuntas MP/PGE/SEFAZ: Também estão sendo
defJagradas operações conjuntas com o Ministério
Púbfico e com a SEFAZ para combater a venda de
combustiveL adufterado por postos de gasolina no
Estado de São Pauf o, al-ém da recuperação do ICMS
Substituição Tributária devido peJas distribuidoras
de combustiveis e empresas do segmento sucro-
energético.
Outras operações setoriais, centradas no segmento
varej ista da comerciaTização de medicamentos,
recuperaram em 2014/2015 mais de R.É 50 miLhões, com
a necessária responsabilização societária por meio
da desconsideração da personalidade juridica e da
holding empresarial, incLusive com sequestro e
indisponibifidade de bens particuLares.
Em 2076, com apoio em inteJigência fiscal_ e
implantação do Grupo de Atuação Especiat para
Recuperação Fiscal- GAERFIS, pretendemos expandir a
atuação da Procuradoria Geraf do Estado nas
operações conjuntas iniciadas em 2013, especiaLmente
na Comarca de Paul-inia/SP, que constitui grande
centro de distribuição e comercialização de
combustiveis.
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Em 7B meses de trabal-ho f oram identif icados ls
grupos econômicos, obteve-se o arresto e penhora d.e
mais de 100 imóveis e dezenas de veicul_os, al_ém do
bToqueio de vul-tosas somas em dinheiro. Foram
ajuizadas cautel-ares f iscais, aJqumas contand.o com
apoio e subsidios da SEFAZ, com destaque para o
êxito obtido em face de importante empresa do ramo
de cosméticos / com identificação de qrupo econômico
formado por mais de 50 pessoas entre fisicas e
juridicas / resul-tando no arresto de mais de 70
imóveis e da marca do grupo. Diante do êxito
aTcançado, o projeto está sendo estendido às demais
Unidades/eGE, iniciando pelas procuradorias FiscaL e
Regional de Taubaté.

Proqramas Especiais de ParceJ-amento da divida:
concedendo descontos e pagamentos parceJados, o
Governo do Estado Lançou 3 Programas (PEP-I I II e
III), conforme quadro anal-itico a sequir:

Programa de ParceJ-amento de Débitos (PPD I):
Autorizado peJa Lei Estaduaf no 75.387/2014 e
reguTamentado peTo Decreto no 60.443/201-4, sendo
disponibiJ-izado no periodo de 19/05/2014 a
05/09/2014 e acessiveT por meio do endereço
efetrônico www.ppd2OL4. sp.gov.br, com adesão
correspondente a R,t 583 r 3 miLhões. Esse programa
possibiTitou o pagamento de débitos inscritos de
natureza tributária e não tributá.ria de diversas
origens (IPVA, ITCMD doação e "causa mortis", taxa
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4. 117 .342. 902,385. 615.503. 938,59

3.958.786. 455,063.856.736.211,994.876.098.759,35

605.947.477 | 442. 128 . 974 . 443,65B. 133. 129. 189,49

4 . 641 .006. 158 ,229. 125 . 352 . 632 ,7016. 610, 189.076, 64

4. 468.782.809 / 909.593.645.010,0123. 333.225 .822 ,69

9.27132.56649.372
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judiciária, muJ-tas administrativas ¡ niLil,tas
contratuais, muTtas penais, reposição de
vencimentos, ressarcimentos e restituições) / com
descontos nas muLtas e jutos, aJ-ém de redução nos
honorários advocaticios para os débitos inscritos e
ajuizados, tendo gerado arrecadação da ordem de R.t
499.240. 326,24, até 22. 01. 2016.

Pro rama de Parcel-amento de Débitos (PPD II
Autorizado peTa Lei estaduaf no J-6.029/2015 e
requJamentado peTo Decreto no 61.696/2075, sendo
disponibif izado no periodo de 07 . 12 .2OJ-5 a
29.02.2016 e acessivel por meio do endereço
efetrônico www.ppd2015. sp.gov.br, com adesão
correspondente a R,5 547 ,4 miJ-hões. Esse proqrama
possibiJitou o pagamento de débitos inscritos de
natureza tributária e não tributária de diversas
origens (IPVA, ITCMD doação e "causa mortis,,, taxa
judiciária, mul-tas administrativas t rÍtuf tas
contratuais, multas penais, reposição de
vencimentos, ressarcimentos e restituições) / com
descontos nas muftas e Juros, além de redução nos
honorários advocaticios para os débitos inscritos e
ajuizados, tendo gerado arrecadação da ordem d.e R.$
387. 367.2L9,25, até 22.01.2016.

Conclusäo: ATENDIDA.

14' - Institua, a exemplo da PGFN, ufiL sistema de
informação gerencial, cal-cado em indicadores específicos
de desempenho, que reflitam a capacidade do órgão
competente em recuperar em juizo créditos da Divida
Ativa;

A Subprocuradoria Geral do Estado da Área do
Contencioso Tributário-Fiscaf informa que para a
impLementação das informações qerenciais e
indicadores de desempenho, a procuradoria-Geral_ da
Fazenda Nacional (PGFN) vem desenvol-vendo, nos
úl-timos três anos t ufr sistema com a utilização de
uma ferramenta de gerenciamento de banco de dados.
Esse sistema gerenciaJ , desenvoJ_vido pelo SERPRO /
utiLiza dados de outros três sistemas (de
parceTamentos, de dividas previdenciárias e de
dividas fisco-tributiárias) e faz projeções gráficas,
bem como comparativo entre unidades da procuradoria,
no ânbito nacionaf, regional e de Estados. para
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desenvoLvimento de sistema correspondente na pGEI
foi contratado t erû 29/10/2015, o fornecimento de
solução BI em infraestrutura de nuvem, da empresa
NTC Núcl-eo de TecnoTogia e Conhecimento em
Informática Ltdat eril parceria com a OracJe, no vaLor
de R.$ 3.099.993,56 abrangendo serviços técnicos
especial-izados de especif icação, desenvol_vimento e
suporte.

Conclusåo: ATEIIDIDA.

15u - Envide esforços, para adaptar as cláusulas
financeiras do PAF (Lei Federal- g496/9i) à rearidade
econômica estadual e nacional vigente, valendo-se de
meios adequados que considerem, al_ém de outras
dificuldades juridicas e politicas, o disposto no art.
35 da LRF.

Por meio do Memorando CAF-DGDH no 0J-/2016, a
Coordenadoria da Adninistração Financeira
Departamento de Gestão da Divida e Haveres do Estado
da Secretaria da Fazenda encaminhou minudente reLato
quanto aos esforçost Do ânbito do Congresso NacionaL
e também no Judiciário, visando à adaptação das
cl-áusul-as financeiras do PAF.

Por mais importante, mencionamos:

Sancionada a Lei Complementar no 148/2014, reduzindo
a taxa de juros de 6+ a.a. para 48 â.â. t e
atuaLizaçã.o monetária com base no IGP-DI passando a
ser peTo IPCA, linitado à taxa SELIC. Esta Jei,
entretanto, não f ixou prazo para que a Uniã.o
promovesse os aditivos contratuais, de forma que a
LC 151/20L5 al-terou dispositivos da LC 748/2014,
estabeJ-ecendo a data de 31/01/2016 como fimite para
a promoção dos aditivos, e autorizando que após este
prazo/ caso não assinado o aditivo, o Ente devedor
recol-hesse o val-or devido â União caJ-cul-ado peTo
método da LC 748/2014.

Mesmo diante do dispositivo mencionado/ o qual
dispensava expressamente a necessidade de
requlamentação/ com a aproximação do prazo finaL
estabel-ecido para a assinatura dos ajustes, foi
publicado o Decreto Federal- no 8.616/2075, em 29 de
dezembro de 2015, regulamentando a Lei Complementar
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no 748/2014, dispondo sobre os critérios de
indexação dos contratos e estabel-ecendo condições
para a formaLização dos termos aditivos, âs quais
dificuLtavam a sua assinatura, tais como as
exigências de autorização leqisl-ativa, desistência
de ações judiciais rel-acionadas â divida com a União
e cumprimento dos Linites e demais condições a que
se refere o artigo 32 da Lei Complementar no
1,01/2000.

Considerando a imposição dessas condições, não
previstas em Lei, a Ministra Carmen Lúcia ¡ fio
exercicio da Presidência do Supremo Tribunal- Federal-
(SfF) , deferiu, em 29 de janeiro de 2076/ medida
fiminar na Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamentaf (ADPF) 382 para suspender a eficácia dos
incisos I e II, do S 7o , do artigo 20 do Decreto no
8.6L6/2015. Em decorrência, esses dispositivos foram
revogados com a edição do Decreto no 8.665, de 70 de
fevereiro de 2076, quando já consumado o prazo para
a assinatura dos aditivos.

-lr/o entanto ainda persistem outros pontos do Decreto
no 8.616/2015 que contrariam os dispositivos da 7ei,
como o rel-ativo à f orma de cáf cuJ-o dos descontos
referentes à redução dos juros e correção monetária
desde a data das assinaturas dos contratos, fazendo
incidir sobre o saJ-do devedor não o total- da
"variação acumufada da taxa SELICT / conforme dispôs
a Lei CompTementar no 748/2074, de forma não
capitafizada/ mas sim o "fator acumuLado da variação
da taxa SELIC', mediante a capitafização dos
indices, conf orme metodoTogia de cál-cuJ-o d.escrita no
anexo I do decreto.
Também há divergência quanto à metodotoqia de
cáJ-cul-o do Coef iciente de Atualização Monetária
apresentada em seu anexo III, para fins de aplicação
da linitação dos encargos incidentes sobre a divida
a partir de 7" de janeiro de 2013, conforme
demonstrado pela Nota Técnica no 0003, de 20J-6,
efaborada peTo Departamento de Gestão da Divida e
Haveres do Estado (Anexo V) e encaminhada â
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da
Fazenda.

l/o decorrer dessas discussões, foram promovidas
diversas reuniões com os entes da federaÇão, tend.o o
Ministério da Fazenda apresentado um pfano de
Auxilio aos Estados e ao Distrito FederaL, eue tem
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como principios "a transparência / a adesão/ o
reconhecimento de que os Estados possuem situações
f iscais distintas e que as dif icul_dades
macroeconômicas atuais r peTa sua gravidade e
profundidade/ comprometem o equiJibrio fiscal_ dos
entes subnacionais, exigindo medidas excepcionais,,.
A proposta principaT diz respeito ao alongamento do
prazo de pagamento da divida com a União, exigindo-
se em contrapartida uma série de medidas de curto
prazo bem como de implementação d.e reformas
estruturais. Esse plano foi encaminhado em 22 de
marÇo de 2076 ao Congresso NacionaJ, na forma de
Projeto de Lei Complementar pLp 257/2016, com os
seguintes pontos:
l- . Proposta PrincipaT:
. alonqamento do prazo de paqamento da divida sob a
éqide da Lei no 9.496, de 7997, em 20 anos;
. renegociação das operaçÕes de crédito contratadas
até 31 de dezembro de 2015 junto ao BNDES.

2. Contrapartidas exigidas:
2. L Medidas de curto prazo a vigorar por 24 meses
subsequenLes à assinatura do contrato d.e
alongamento. Verificado o descumprimento dessas
medidas, o ente terá 180 dias para se adequar, sob
pena de canceLamento do contrato.
vedação à concessã.o de vantaÇeril t aumento , rea j us tes
ou adequação de remunerações a quaTquer titufo
(exceção constitucionaJ- será. contempJada) ;
Limitar o crescimento das
exceto transferências a
variação da infl-ação;
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outras despesas
municipios e

correntes,
Pasep, à

não conceder renúncia de
benef icio f iscal-;

receita ou quaTquer tipo de

não nomear novos servidores, ressaLvadas as
reposições decorrentes de aposentadoria ou
f aJ-ecimento de servidores nas áreas de educaÇão,
saúde e seguranÇa; e

reduzir em 108 a despesa mensaL dos cargos de J-ivre
provimento e nomeaÇão, em comparação com a do mês de
junho de 2074.

2.2 Medidas estruturais: aprovação de Lei de
Responsabifidade FiscaL Estaduaf (LRFE) que
contempTe, no minimo:

o
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instituição de regime de previdência compTementar,
compativeL com a.s regras de equiJibrio atuariaL
(contribuição def inida) ;
eJevação das allquotas das contribuições
previdenciárias dos servidores e patronaL ao regime
próprio de previdência social para 14& e 2B&,
respectivamente;

monitoramento fiscaJ- continuo das contas dos
qovernos regionais;
adoção de critérios para avaJiação pública e
periódica de seus programas e projetos;
padronização das estatisticas fiscais, a partir das
orientações emanadas pelo Governo Federal-; e

linitação da despesa orÇamentária total_ a 908 da
Receita Corrente Liquida.
O Estado de São Paufo não firmou o aditivo até o
momento, tendo em vista que o cál_cul_o dos encargos
contratuais contido na minuta do termo de aditamento
encaminhado peJa Secretaria do Tesouro NacionaL é o
estabel-ecido pelo Decreto no 8.61612015, diferente
do disposto na Lei CompJementar no 148/20J4.
Recorremos assim à via judicial_/ para a revisão da
taxa de juros e correção monetária aplicada, tendo
sido impetrado em 14 de abril- de 2016 o Mandado de
Segurança 34. 135/Distrito Federaf .

Por meio do MS 34.135/DF, o Estado de São paul_o
pJeiteia:
Sej an af astados os dispositivos veicul_ados peJo
Decreto no 8.616/15, especiaJ_mente em seu artiqo So
e anexos I e III, que extrapoTam os termos da LC
148/74, apurando incorretamente os val_ores devidos a
titufo de juros e correção monetária;
O reconhecimento do direito Iiquido e certo do
Estado de utifizar a prerrogativa a que se refere o
parágrafo único do artigo 40 da LC l4Bj74, de
pagamento das parcelas refativas à divida junto à
União sequndo o método de cáJ_cul_o estabel_ecido em
referida Jei, enquanto não promovido o aditivo, bem
como de receber da União proposta de ad.itivo
contratuaL baseada no método da variação acumul_ada
da taxa SELIC/ afastando a apticação de juros
capitalizados;
A concessão de medida Liminar para que a União se
abstenha de impor quaisquer sanções ao Estado peJo
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exercicio da f acul-dade de apTicação imediata do
método de cáJ-cul-o dos juros e correção monetária
conforme dispõe a LC 748/74, conforme facufta o
parágrafo único do artigo 4o da 7ei, bem como, ainda
em sede Timinar, que a União eLabore proposta de
aditivo adotando o método de c¿áf cuf o da ref erida
l-ei.
Em decisão Liminar datada de 18 de abrif de 2016/ o
Ministro Cefso de Me7o, rel-ator do MS 34.j-35/DF,
deferiu parciaTmente o pedido de nedida Timinar, em
ordem a determinar, cautel_armente, até o f inaL do
juJgamento da ação, eue a União se abstenha d.e impor
quaisquer sanções ao Estado/ especiafmente aqueJas
previstas nas cJ-áusuLas originárias da contratação e
bloqueio de recursos de transferências federais,
pelo exercicio da facul_dade constante no parágrafo
único do artigo 40 da Lei Complementar no J-4A/14.

/Vo dia 22 de abril de 2076, data de vencimento da
parcela de abrif do serviço da dlvida com a União, o
Estado de São Pau7o, que estaria obrigado ao
pagamento de L38 da Receita Liquida Real,
correspondentes a R$ 1 .262 . 906. 834,77 (hun bil_hão,
duzentos e sessenta e dois mil_hões / novecentos e
seis mi7, oitocentos e trinta e quatro reais e
setenta e um centavos), pôde, por força da fiminar
acima ref erida, caJcuJ-ar e aplicar as condiçöes
financeiras estabel-ecidas nos artigos 2" e 3o da Lei
Complementar no 748/2074, resuLtando em um pagamento
no montante de R^t 22.257.575,63 (vinte e dois
nil-hões, duzentos e cinquenta e um miL, quinhentos e
quinze reais e sessenta e três centavos) .

Por fim, no dia 27 de abrif de 2076, o STF suspendeu
por 60 dias o juJgamento dos mandados de seguranÇa
que discutem os termos da repactuação da divida dos
Estados com a União, e prorrogou peTo mesmo prazo as
Liminares já concedidas. Com as cautelares, a União
está inpedida de impor aos Estados sanções por
inadinpTência decorrente da discussão sobre a forma
de cál-cufo dos juros.

Conclusåo: ATENDIDA.
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16" Cuide para que os recursos
quando repassados à FDE, sejam
exercicio de competência;

da Educação, sobretudo
aplicados no próprio
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Conforme documentos enviados peJa Sectetaria
Estadual- da Educação SEE, os val-ores de Restos a
Pagar devidos à FDE diminuiu sensivel.mente do
exercicio 20J-3 em diante, conforme qráfico a seguir:

RP's da FDE, por modalidade
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Fonte: SEE - Sêcretaria Estadual d,a. Edvcaçã.o

De acordo com documentos e informações obtidas na SEE, a
FDE passou a reafizar 7ançamentos por meio do sistema
SIAFEMT na modaJ-idade intraorçamentária.
Conclusão: ATENDIDA.

11 ^ Divulgue pelo Portal- da Transparência do Governo
Paulista a situação de todos os projetos vincufados à
Copa 20L4, inclusive os financiados pela Desenvolve Sp,
no âmbito do Programa de Incentivo ao Investimento
Esporti-vo, e os decorrentes de convênios celebrados com
os Municipios.

lr/o Of icio CAF-G no 2B/2076, consta que os projetos
vincuJ-ados à Copa do Mundo 2014 f oram
disponibifizados no Portaf da Transparência EstaduaJ_
no endereço www. transparencia. sp. gov.br.

Comentário:
referentes
Leste.

Houve divulgação parciaJ_ dos ajustes
ao Plano de Desenvolvimento da Zona

A não informados no Portal da
Cont-rat o Contratado

ia Estadual
Obj eto Vâfor Contratua

inicial ( Rg )

Vafor com
Aditivos

Dersa

Dersa

Dêraa

Dersâ

n"

fr"

no

no

4r78/Lr

4223/L2

4226/12

Á228/L2

Engevix Engenharia S/A 6.868.1"3?,60 z.SOr.OeB,O0
Prestação de serviços de consultoria especial.izada
de engenharia para o apoio ao Dersâ no
gerenciamento do Programa de Desenvolvj mento
Viário da Zona Leste
Consórcio Nova ZL f2,830.849t43 14.564.3'12,'16
Projeto de delalhamento execul,i.vo, serviços
técnicos especializados de apoio e acômpanhamento
técnico às obras do Prôgrama de Desenvolvi.mento
Viário da Zona Leste
Consórcio Planservi,/Siscon,/Prodec L0.354.43'ttz\ 1,2.3?Z.Og9t95
Prestação de serviços técnicos de engenharia parâ
apoio à fiscalizaçäo, supervisão e acompanhamento
das obras e serviços de inplantação do programa de
Desenvolvimento Viáriô .la z,ona Lest,e
Anbiente Brâsil Engenharia Ltda 1.955.480,00 l-.955.490,00
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Prestação de servi ços especializada para apoio à
Programa decoordenação das açÕes ambientais do

Desenvo.lvimento Viário da Zona Leste
Dersa no 4229/L2 Consórcio Supervisor zL

Deraa no 424L/!2

Dêrga no

4480/20L4

Deraa n"

4330/20L2

Decaa 7L73/20L2

Prestação de serviços técrìicos de consultoria
especializada para supervisão arnbiental das obras
do Programa de Desenvofvinerìto V.iário da Zona
Leste

coNsóRcro rcRE crÀcEo
Prest.açào de serviços de erìgenharia consu.It.iva
para cadastramento, avaÌiação e apoio técnico

operacionaf nos procedimentos de desapropriação
das propriedacles que serão atingidas pela

inpfantação das obräs do P.lano de Desenvolvimento
da Zona Leste

PI,ANTEC PI,ANE,]AMENTo E ENGENHARIA AGRoNÔMICA LTDA.

Prest.ação de serviços para execução do plantio
comperìsatório e paisagisLico e desenvo.Lvinento de
atividades de educação ambiental das obras do
programa de desenvo]vimento da zona leste da
regiäo rneLropo.Lit.ana de såo paulo.
I,ATINA PROJETO CIVIS E ASSOCIADOS S/C LTDA.

Preslação de serviços especializados de
engenhar-ia, para realizaçåo de visLorias técnicas
cautelares nas edificaçÒes lindeiras às obras
viárias do pfano cle desenvo.Lvirnento viário da zona
leste
PETROBRÀS TRÂNSPORTE S.A. - TRANSPETRO
Regufar e permit.ir o cruzanento corn a inpfantaçåo
de acesso Viá¡io em nivef e aéreo, na faiza de
dutos osva-SP,/cRU de responsabilidade da
TRANSPËTR, enLre os KM 9 e 10, no bairro de
Itaquera, Municipio de São Paulo

2.580.1"44.00 2.580.144,00

1.860.805,48 r.860,80s, 48

3.495.000,00 3.49s.000,00

22 .300, O0 22 .30O, O0

23.693, 55

ConcLusåo : PARCfAI,MENTE ATENDIDA

II RECOMENDAçOES

1" - Promova a publicizaÇã.o/ com máxima transparência,
clareza e divulgação, das açÕes de governo decorrentes
de audiência pública, identificando na Lei de Diretrizes
Orçamentárias as Atividades, os Projetos e as Operações
Especiais cuja dotação decorra de proposta popular;
Vid.e RessaLva no 06.

2a Empreenda medidas visando a fomentar o maior nivel de
clareza e de qualidade nas informações fiscais
eletrônicas, recrudescendo o atendimento à
transparência.
Comentário: Nåo respondida.

3" Insirar ûâ próxima Lei de Diretrizes Orçamentárias,
os critérios para os repasses às entidades da
Administ.ração indireta e também às do Terceiro Setor, a
exemplo, ûo primeiro caso, da previsão de metas
operacionais a serem atingidas por autarquias, fundações
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e empresas dependentes do Estado, nos termos
no art. 40,I, 'f' , da Lei de Responsabil_idade
Vide Ressalva no 08.
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do disposto
Fiscal;

4^ Desconsidere, do texto da Lei Orçamentâria Anual, o
conteúdo dos itens 1 e 2 do S2o do artigo 9o, bem como
do artigo 10, e passe a se utifizar de leis especificas
a tais escopos, admitindo-se, ho caso da transposição,
remanejamento e transferêncía, a permíssão inespecífica,
mas de forma l-imitada e com razoabil_J_dade, a ser inserta
na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), devendo,
ainda, cientificar a Secretaria de Planejamento e Gestão
para o acompanhamento e adoção de providências de sua
aJ-çada acerca de tais recomendações.
Vide RessaLva no 10.

5' Promova a completa implantação das demonstrações
contábeis de acordo com os novos padrões do pfano de
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), inclusive os
dados comparativos refativos ao exercicio anterior;

Comentário: No exercício 2015, houve o atendimento à
recomendação.

Conclusåo: ATEIIDIDA.

6" Adote medidas para
orçamentâria e a redução do
à despesa realizadaì
Comentário: Não respondida.

promover mal-or economl_a
déficit, efr especial frente

'74 Discrimine, nos demonstrativos contábeis, o emprego
dado aos recursos provenientes de royalties transferidos
ao Estado por força do disposto na Lei federal no j.9gO,
de 1989;

Vide Ressalvas no 11.

B' Aperfeiçoe o controle dos recebimentos referentes
multas de trânsito, a fim de possibilitar
dj-mensionamento das aplicações determinadas pelo arti
320 da Lei Federal- no 9.503/91 (CTB);

Vide Ressalva no L2.

a
o

go
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9" Evidencie, no Demonstrativo do Saldo da Conta
Financeira, as sobras da Educação, Saúde, precatórios
Judiciais, Multas de Trânsito, Royalties, ent.re outras
vinculações constitucj-onais e legais de maior porte, à
vista do artigo 50, inciso L, e do artigo Bo, parágrafo
único, ambos da Lei de Responsabllidade Fiscal.
Vide RessaLva no L2.

l-0' Promova uma ação conjunta entre a Secretaria da
Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado para el-aborar e
por em prática Pl-ano de Estratégia e de Ação voltado ao
incremento do recebimento da Divida Ativa, tanto pela
via administrativa quanto pela judicial, conforme
análise de eficiência de satisfação do crédito;
Vide Ressalva no 13.

11u Envide esforços para efetivar a repactuaçåo da
divida em face da União, adaptando as cláusulas
financeiras do Programa de Ajuste Fiscal_ (Lei Federal no
9 .496, de 1991 ) à realidade econômica estadual e
nacional vigente,'
Vide Ressalva no 15.

Fl.no

Proc.

308

TC-035541026/ts

L2^ - Promova ações concretas, considerada
possibiJ-idade da via judiciária, voftadas
repactuação da divida fundada interna,
União;

AS cópias
a serem
forma e

36 da

inclusive a
à imediata

referente à

das atas das
real-izadas na
periodicidade

1,41,/2012, e

Vide RessaLva no 15.

l-3"- Adote cuidadosas medidas de planejamento, com a
devida previsão de dotações orçamentárias para o resgate
de precatórios judiciais, garantindo o pagamento do
passivo judicial nos termos da decisão do Supremo
Tribunal- Federal;
Comentário: Nåo respondida.

14^- Encaminhe a este Tribunal
audiências públicas da saúde
Assembleia Legislativa, na
determinadas no S5" do artigo LC
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conforme determina o lnciso II, do artigo 12 das
Instruções L/2008.
Não atendída.

15' - Aprimore o Sistema de Controle Interno no que diz
respeito à eficácia e eficiência do acompanhamento dos
programas de governo e do desempenho dos órgãos e
entidades estatais quanto aos seus objetivos, metas e
prioridades;

llâ'o atendida, vide refatório de f iscalização
operacionaf sobre o Sjstema Estadual- de
ControLadoria (item XI-2 deste refatório e TCA-
17941,/026/15).

Comentário: Nã.o respondida.

16" - Organize a Controladoria por meio de carreira
própria e autônoma, com quadro próprio de servidores
concursados, cu¡ as atribuições se¡ am exclusivamente
vinculadas às funções de controle interno;

ÀIâo atendida, vide relatório de tisealização
operacional sobre o Sistema Estadlual de
Controladoria (itæ. XI-2 dreste relatório e TCA-
77e47/026/7s) .

I'7 ^ - Real-ize investimentos destinados à mel-horia da
estrutura tecnológica, de pessoal e organizacional dos
órgãos de auditoria e controladoria de programas, ações,
execução do orçamento e resultados;

ñão atendj,da, vid.e relatórío de fiscalização
operaeional sobre o Sistæa EstaduaL de
Controladoria (item XI-2 deste relatórío e TA,-
77e47/026/75) .

18^ - Aperfeiçoe as metas dos Programas previstos no
Pl-ano PÌurianual, mediante a adoção de ferramentas e
informações histórico-estratégicas que possibil-item
mensurar com precisão tanto as reais necessj-dades quanto
o efetivo aÌcance dos resultados, especiaJ_mente
considerados os recursos empregados para a consecução da
finalidade;
Vide Ressalvas no t, 2 e 3.
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19" - Submeta, sempre que possivel I a execução dos
programas governamentais à avaliação da eficiência,
economicidade e efetlvidade, para efeito de conferir
maior qualidade ao gasto público;
Vid.e Ressalva no 2.

20^ - Aperfeiçoe, ûo âmbito do planejamento
orçamentário, a quantificação das açöes de governo, de
modo que se garanta a correspondência mais precisa
possivel entre o previsto e o realizado.
Vide Ressalva no 1.
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xrv sÍÀrrnss Do APt RADo

Obs: trata-se de quadro resumo. para maiores informaçôes,
critérios utilizados, consultar o tópico especifico do Retatório
Os itens Despesa com Pessoal, Ensino e Saúde têm os percentuais
à receita, conforme normas vigentes.

inclus ve quanto aos

calcufados em relaÇão

*o percentual de aplicação na Saúde está send.o apresentado com dois índices, conforme
explicado no item próprio do relatório.
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SÍNTESE Do APURADo RS MILHõES

ITEM 2012 olo 2013 olo 20t4 oIõ 20t5 olo

32.583 39.476 43.092 42.'tt

-33.566 -40.470 -43.448 -44.051

-983 -o,640/o -99s -0,57o/o -356 -0,19o/o -1.540 -0,80o/o

tzt.78l 7,260/o 130.553 7,20o/o 136.065 4,22o/o 142.158 4,48o/o

209 46,94o/o 305 45,760/o 277 -9,39o/o 198 -28,45o/o

31.535 -4,29o/o 30.505 -3,27o/o 24.081 -21,060/o 22.262 -7,55o/o

226.277 16,98o/o 246.505 8,94o/o 279.940 13,560/o 302.059 7,90o/o

G) Ajuste a valor recuperável -1 12.653 121.440 -146.106 -16t.377

Dívida Atlva após Ajuste 113.624 125.065 133.834 140.682

185.753 6,73o/o 199.091 7,l8o/o 209.380 5,17o/o 233.294 ll,42o/o

- Ajuste Fiscal 182.424 6,99o/o 191.448 4,95o/o t97.441 3,13o/o 217.568 l0,t9o/o

6.318 8,48o/o 7.813 23,660/o 10.638 36,160/o 18.143 70,54o/o

2.593 2.409 2.350 2.290

1.674 1.774 1.987 2.061

56.456 48,8ro/o 62.402 48,29o/o 68.536 50,640/o 74.783 53.360/o

- Poder Executlvo 48.927 42,27o/o 54.154 41,91o/o 59.366 43,860/o 64.723 46,18o/o

- Poder Leglslatlvo r.072 0,93o/o 1.160 0,90% 1.310 0,97o/o 1444 1,03o/o

- Poder Judiclário 5.098 4,43o/o 5.s88 4,32o/o 6.262 4,630/o 6.838 4,88o/o

- Mlnlstério Públlco 1.359 l,r8o/o 1.500 r,160/o 1.598 l,r8o/o 1.778 L,27o/o

28.422 30,13olo 31.737 30,75o/o 32.549 30,22o/o 35.09s 31,27o/o

1 1.535 72,23o/o 13.r72 72,51o/o
13.099/

13.416

12,160/o/

12,460/o

13.6041

13.998

12,12o/o

t2,47o/o
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xv coNsrDuneçõus FrNArs

O reEultado primário representa o
principal indicador de solvência fiscal- do setor
público. É obtido pela diferença entre as receitas e as
despesas não financeiras, e consigna a capacidade de
pagamento do serviço da dívida.

As metas fixadas para a obtenção de
resultados primários e os resul_tados (superávits)
obtidos, para os exercicios de 2012 a 20IS estão a
seguir discriminados:

3L7,395,063 bilhõesl-,213 bil-hÕes2QL5

3L, 44,589 bilhões3,493 bilhões201"4

26,04,403 bilhões3,495 bilhões2013

44,36,490 bilhões4,499 bifhões2012

tRESUI,TÃDO OBTTDOMETA FIXADAEXERCICIOS

Observa-se que a meta fixada para 2015
f oi 65 ,2'7 eo inf erior à de 2014 . O result.ado obtido foi
L0,32% superior ao exercicio anterior.
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desempenho
integral
assegurar
da divida.

O superávit primário obtido indica que o
das receitas primárias permitiu a cobertura

de todas as despesas primárias, al-ém de
recursos para o pagamento de parte do serviço

As despesas com pessoal e encargos
sociais de todos os Poderes, eu€ se constituem na
princlpal despesa fiscal- do Estado, atingiram o montante
acumulado de R$ 14,8 bilhões, jâ descontada a parcela
paga com as contribuiçÕes de servidores.

Em 2015 também se oloservou um aumento da
Dívida Consol-idada Liquida (DCL), apesar do cumprimento
dos compromissos com a União e demais credores, tendo
atingido o montante de RS 235,6 bil_hÕes, cresciment.o de
11,54LZ sobre o ano anterior. Este valor representa 1,,G8
vezes a Receita Corrente Liquida do Estado.

Após estas breves considerações acerca do
resultado primário, diante de todo o exposto neste
Relatório e com base nos l-evantamentos, anáIises e
avaliações procedidas no decorrer do processo de
acompanhamento da execução orçamentária e dos atos da



gestão governamental
exame, permitimo-nos,
trabal-ho propondo
encaminhamentos:
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relativos ao exercicio ora em
com a devida vênia, fínalizar este
as seguintes recomendações e
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Recomendaçöes Execuçâ.o Orçamentária e Financeira

1. Encaminhem-se ao Tribunal de Contas, flo prazo
estabel-ecido no inciso II do art. 1"2 das InstruçÕes
Consolidadas no 7, de 2008, "cópias das atas das
audiências públicas trimestrais realizadas na
Assembléia Legislativa para apreciação dos
relatórios financeiros e operacionaj-s da Saúde. "

Propostas de Encaminhamento Fiscalizaçôes Operacionais

1 Soluçäo de Consciência Situacional DAS \\DETECTA''

a)Manter um contrato equilibrado, com objetivos
cfaros, riscos avaJ-J-ados, mitigados e controles efetivos
sobre os resultados do Projeto;

b) Rever a lista de requisitos e confrontá-l_a com
as funcionalidades do sistema DETECTA para verificar o
grau de aderência da solução às necessidades da SSp;

c) Definir os requisítos de infraestrutura para as
várias opções de utilização do DETECTA pelos usuários
finais (ex.: solução Client, Terminal Service, Bro\n,ser,
Tab1et, Telefone Celular, Rádio, etc. ) e para contemplar
os si-stemas legados da SSP;

d) Validar as regras de negócio implementadas e
avalj-ar a aderência das funcionalidades entregues aos
requisitos da Solução DETECTA para garantir os
resuftados do projeto e emitir o termo de aceite dos
serviços prestados;

e) Efetuar auditoria nos dados dos sistemas para
avalj-ar a acuracidade das informações e estabelecer
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aos eventuais problemas encontrados
util-izados pelo DETECTA;

para que
solução

( Client,
Celular,
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regras de
nos bancos

contorno
de dados

f)Adequar a estratégia de implantação
se j a possíve1 uma replicação estabil-i zad.a da
DETECTA para cada tipo de ambiente tecnológico
Terminal- Service, Bro\n/ser, Tabl_et, Telefone
Rádio e demais dispositivos móveis);

g) Elaborar roteiros de testes para usuários
finais que contemplem todas as possibllidades funcionais
da aplicação a ser implantada, validar e aprovar tais
testes junto aos usuários num processo formar- de
homologação;

h)Desenvol_ver treinamento on-line (e-learning)
para novos usuári-os com certificação, criação de perfil
de acesso e material_ de apoio para uso na operação do
si-stema;

1)Estabelecer canal de suporte ao aplicativo com
níveis de atendimento conforme o problema do usuário
(ex.: Nivel- I - Help Desk com script de atendimento;
Nivel II Expert na funcional_idade; NíveI III Expert
na tecnologia do DETECTA), estabelecer chat, desenvolver
autoajuda (help) para problemas comuns e divulgar os
canais de contato;

j ) Elaborar um plano de acompanhamento constante
dos resultados obtidos, quanto à redução e prevenção da
criminal-idade, €rì função da utilização do DETECTA.

2 Sistema Estadual de ControLadoria

a) modiflcar o marco legal_ para que o órgão
central do Sistema Estadual de Controladoria (Sistema de
Controle Interno) fique vinculado diretamente ao
Governador;

b) modificar o
atribuições do DCA sejam de
do Sistema Estadua] de
Controle Interno);

marco legal para que as
competência do órgão central
Controladoria (Sistema de

c) estruturar a CGA com quadro próprio ê

efetivo;

d)
atribuições

modificar o
de controfe

marco J-egal
interno da

para que as
SEFAZ sejam
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t,ransferidas ao órgão central do sistema Estaduaf de
Controladoria (Sistema de Controfe Interno) ;

e) dar ciência ao TCE/SP dos procedimentos com
irregularidades/ilegalidades encaminhados pelo
Presidente da CGA para adoção de providências, apuração
de responsabilidade, instauração de procedimentos
discipJ-inares, implementação de recomendações,.
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órgão
art.
III e

f) firmar entendimento de que a CGA
responsável do controle interno, nos

54, parágrafo único, da LRF, a teor do
XVII; 48, I; e 49 do Decreto 57.500/20II

consi ste
termos

art. 2

no
do
o

q) atribuir o cadastro e emissão do CRCE, e
vistorias prévias a Secretarias de Estado e outros
órgãos da Administração Direta, ñâ condição de
convenentes ou responsáveis por entidades da
Administração f ndireta,.

h) sempre que possível, planejar e desenvol_ver
demanda especifica (amostra e variávef a ser examinada
com parâmetro existente) para verificação presencial dos
resul-tados alcançados por integrantes do Slstema
Estadual de Auditoria e Avaliação do SUS/Sp nas
fiscal-izaçÕes de estabelecimentos de saúde;

i ) int.ernal- izar sistemas com dados /inf ormações
assistenciais de saúde, com base no art. L4 do Decreto
57.500/20II, para avaliação dos resultados alcançados
pelos estabel-ecimentos de saúde,.

j ) estudar o relatório de auditoria
da BDO de forma a identificar e
procedimentos /metodof oqia / anâli se de
operacional em estabel-ecimentos de saúde;

operacional
incorporar
auditoria

k) modificar o marco 1egal de forma a
possibilitar o acompanhamento da evolução patrimonial
dos agentes públicos do Poder Executivo Estadual-, com
exame sistemátlco das declarações de bens e renda, e
observar a existência de slnais exteriores de riqueza,
identificando eventuais incompatibilidades com a renda
decJ-arada, por meio, inclusive, de acesso aos bancos de
dados estaduais e de outros entes, além de requi-sição de
todas as informações e documentos que entender
necessário, j-nstaurandor s€ for o caso, procedimento
para a apuração de eventual enriquecimento il-ícito;
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f ) desenvol_ver f uncional_idades no sistema ABp
de forma permitir cruzamento de dados com base de dados
internos e externos, bem como a extração ou captura de
dados da DIRPF;

m) desenvolver funcionalidades no sistema AEp
para utilização de fórmul-as de compatibilidade de
patrimônio total a renda e acréscimo patrimonial_;

n) conveniar para acessos as bases de dados da
SRF, do TSE (doaçÕes), de denúncias e de procedimentos
disciplinares,'
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o) demandar aos órgãos fazendários,
o "dossiê integrado", ou equivalente, a SRFB
procedimento correcional instaurado para
evolução patrimonial-,.

em especial
no curso de
análise de

p) desenvol_ver procedimentos para verificar ..as
doações de campanha oriundas de empresas ligadas a
servidores" e "servidor de mesmo setor com variação
patrimonial incompatível" Íto âmbito da análise de
evolução patrimonial- ;

q) modificar o marco legal para que o Sistema
Estadual de controladoria (sistema de controle rnterno)
seja destino de denúncias afetas a aplicação de recursos
e reclamações rel-acionadas a prestação de serviços
recebidas pelas ouvidorias;

r) disponibilização, por meio da internet, dos
relatórios de fiscal-ização e auditoria oriundos do DCA e
da CGA, bem como do cadastro de demitidos do serviço
público, quando não houver impedimento ou restrição
legal;

s ) aprimorar o rel_atório de
de forma a evidenciar programação
resultados de acordo com indicadores
metas por produto constantes no PPA;

atividades da
financeira e
de resul-tados

CGA,
OS

t) aprimorar o relatório de atividades da CGA,
de forma a contemplar indicadores de desempenho,
respectivas metas por periodo e resul_tados alcançados;

u) aprimorar o rel_atório de atividades da CGA,
de forma a congregar os indicadores,/resul_tados
utilizados pelos integrantes do Sistema Estadual_ de
Controladoria (Sistema de Controle Interno).
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c) Cada Órgão e Entidade
metas, prazos e cronogramas estabelecidos
Ação, de modo a dar cumprimento aos prazos
nas Ações e Projetos.

f) Crie mecanismos para
participação da iniciativa privada, como a
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3 Programa de Incentivos à Recuperação de Matas
Ciliares e à Recomposiçã.o de Vegetaçåo nas Bacias
Formadoras de Mananciais de Água Prog'rama NascenteE

a) Formafize o Plano de Ação (anual) nos
termos do artigo 4o e 50 combinados com o B" do Decreto
61.131 /2075, com definição objetiva de metas
(semestrais), cronogramas detal-hados e indicadores de
desempenho.

b) Estruture e organize o Comitê Gestor
para que at.ue com maior eficácia na validação/aprovação
das proposições dos Órgãos e Entidades da administração
públ-ica estadual, incÌusive com a consul-ta nos órgãos
proponente dos processos/documentos que subsidiam âs
ações e projetos propostos, de modo a contemplar no
Plano de Ação projetos a se real-izar naquele ano e não
Iinhas de Ação genéricas, tampouco projetos lâ
finalizados ou em execução.

revisem as
no Plano de

estabelecidos

d) Divulgue as atas das reuniões do
Comitê Gestor do Programa Nascentes e respectivo
Regimento Interno. Dê publicidade nos portais
eletrônicos, em especial da SMA e SEG, da integra do
Plano de Ação nos termos dc Decreto no 61.131/2015.

e ) Amplie o envol-vimento dos Municipios
no planejamento, elaboração e execução das ações e
projetos do Programa Nascent.es dos quais irão
participar, priorizando a capacitação de servidores
municipais.

campanhas para prospecção de
proj etos em pratel-eira.

o aumento
divulgação

financiadores para

da
de
OS

q) Diversifique as fontes de recursos,
com projetos financiados pelo FEAP, com o aumento da
utilização de recursos )á, disponibilizados pelo FECOp, e
incl-usão projetos financiados pelo FEHIDRO por conta do
Programa Nascentes. Ademais concil_ie fontes de recursos
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(FBCOP e FEHIDRO, PSA e FEHIDRO, etc) em projetos
ações de proteção ambiental- e restauração ecológica.
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ê

h)
Programa Nascentes
de Conservação.

SABESP
.\
d)

Atendimento
programa a
saneamento,'

El-abore um
nos mofdes

Pl-ano de Fiscal-ização do
do realizado nas Unidades

4 Universal.ização do Abastecimento de Ágo" e
Esgotamento Sanitário executado pela Companhía de
SaneamenÈo Básico do Estado de Såo paulo - SABESP

Observe na elaboração do Anexo de Metas de
e Qualidade dos Servj_ços do contrato de
comparabil-idade com o plano municipal de

b) Cumpra as metas estabel-ecidas no Anexo
Metas de Atendimento e eualidade dos Serviços
contrato de programa/Nota Técnica a fim de se atentar
cl-áusulas contratuais e, evitar as sanções previstas
artigos 86 a BB da Lei Federal_ no 8666/93;

de
do
À^cl Ð

nos

c ) f ncl_ua / nos novos contratos de demanda
firme a serem firmados e nos contratos já firmados
quando da sua prorrogação/alteração/renovação, cláusula
que contemple o disposto no inciso III do artigo 36 da
Deliberação ARSESP n" L06/2A09;

d) Cumpra efetir.amente a execução das ações
de combate às perdas reais, em especial aquelas
referentes à pesquisa de '¿azamentos não visiveis e à
substituição de rede de abastecimento de água,
quantificadas a partir dos critérios técnicos e de
dimensionamento definidos pela própria SABBSP no âmbit.o
do Programa de Redução de Perdas, com vistas ao
atingimento das metas de redução de perdas de âgua;

estrutura
contemple

e) Estude a vlabilidade de alteração da
tarifária vigente de modo que o novo modelo

Uma al-ternat'va à
compulsória que não
desvantagens da mesma;

cobrança mínima
apresente as

Igualdade de condições de elegibilidade e
tarifárias para as entídades públicas e

a
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usuários que firmam contratos de demanda
firme.

f) Estabeleça int.egração entre as peÇas
orçamentárias e o Plano Estadual de Recursos Hídricos,
assim como, com os programas estruturantes e
corporat.ivos da SABESP, ho que diz respeito às metas e
i-ndicadores;

g) Acrescente indicador no PPA que acompanhe
o gerenciamento de perda de água.

.ARSESP
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a) Emit.a afertas à SABESP nos
elaborados anualmente ao se perceber que a
atingirá a meta, mesmo que não seja no ano em
foi estimada;

rel-atórios
mesma não
que a meta

b) Cons j-dere nos estudos com vistas à
publicação de deliberação que regulamente a sistemática
de homologação dos contratos de demanda firme que o fim
do processo de homologação seja anterior à data de
entrada em vigência do contrato;

c) Aperfeiçoe a anál-ise que resulta na
homologação dos contratos, destacadamente quanto ao
atendimento efetivo dos requisitos mínimos contemplados
no artigo 36 da Deliberação ARSESP n" f06/2009;

estrutura
contemple:

d) Estude a viabifidade de alteração da
tarifária vigente de modo que o novo modelo

a

a

Uma alternativa à
compulsória que não
desvantagens da mesma;

cobrança mini-ma
apresente as

Igualdade de condições de elegibilidade e
tarifárias para as entidades públicas e
usuários que firmam contratos de demanda
firme.

5 Modelos de Educação em
na Rede Pública Estadual
orçamentário específico)

Período Integral
de Ensino (sem

existentes
programa
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a) Estabeleça as próximas unidades do
Programa Educação rntegral em bairros e distritos
caracterizados pela el-evada vulnerabilidade
socioeconômica de seus morad.ores,.
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estratégias,
introduzidas
de todos os
sobretudo
corresponder
modelo,'

b) Estude a elaboração de outras
auxil j-ares das tecnolog j-as pedagógicas jâ
pelo programa, eu€ garantam a permanência
estudantes matricufados em suas unidades,

dos que apresentam dificuldades em
às exigências acadêmicas estabel_ecidas pelo

c) Estude a viabilldade de politicas de
concessão de bol-sas que impeçam a transferência dos
al-unos eu€, premidos pera necessidade de contribuir com
sua renda famiriar, passam a dedícar-se a atividades de
natureza profissional, inviabilizando sua permanência
nos estabefecimentos do programa;

d) Estabeleça como critério princlpal
para a atribuição das matricul-as nas unidades do pEf,
quando o número de interessados for superior ao de vagas
disponíveis, a distância minima entre a residência
daqueles e a localização da escol-a;

e) fntroduza nas unidades do projeto
ETf, quando possivelr âs tecnologias e métodos
pedagógicos que integram o model_o do programa Bducação
Integral, como a Tutoria I o projeto de Vida¡ âs
disciplinas el-etivas, o Clube Juvenil- etc.;

f) E, fì_nalmente, estude a promoção de
estratégias que viabil-izem a distribuição alternad.a, nos
dois turnos de aufa, das disciplinas da base comum e da
parte diversificada do curriculo, em todas as unidades
do projeto ETI.



TRIBI]NAI, DE AS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

É o relatório que apresentamÕs a Vossa Senhoria.

DCG, 06 de maio de 20L6.

Execucão Orcamentária e FLnanceJ-ra

Fl.no

Proc

32t

TC-035541026/15

Lt--|.---
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Agente da Eísc, Financeira Chefe
Substituto

DCG-1

Lla Ant. io Tannuri
c. FinanceiraÀgen da
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-5^Stanislaw Aug
Àgente da Fisc

,^,^fu,rtMr^

s dos S. Zago Daniel
Einanceira Chefe
tuto
3

ereira Ribeíro
Agentê da Fisc. Einanceira

DCG-3

Þr. . l. J-' Ç-J ' So--
Danifo dos Santos Souza

Agente da Fisc. Financeira
DCG-4

íf,^!., o-"^- J**^r¿l^^ *
,Juliana Samezíma

Auxiliar da FiEcal-izaçåo Financeira II
GDCG

]piû¿*/A"tú^ r^W-LiVÍan Cdistina MerJíno Robles

Àgente da Fisc. Financeira
DCG-3

Agent'e da Fisc. Financeira Chefe
Respondendo

DCG-4

Henr e Farbel-ow
Técnico de cabínête II

DCG-4

Mar
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Destaca a
e apresentação

rc- 3s54/026t5

GOVERNO DO ESTADO DE Sã,O PEUT.O
CONTAS .AI\TUAIS DO GO\¡ERNADOR DO ESTADO DE SÃ,O

PAULO

GO\¡ERNADOR DR. GERJATDO ATCKMIN

E)GRCICIO: 20L5

RTLATOR: CONSELHEIRO DR. SIDNEY ESTAI{ISLAU BERJALDO

Senhor Diretor Técníco de Departamento,

Concluidos os trabalhos da fiscali zaçáo
apresentamos à consideração de Vossa Senhoria o relatório do
acompanhamento anual-, do exame e da anál-ise procedida nos
demonstrativos e peÇas contábeis, com vista à emissäo de
parecer prévio sobre as contas da Administração do Estado,
relativas ao exercício de 2015¡ nâ conformidade do inciso r,
artigo 33 da constituição do Estado, combinado com o inciso r,
artigo 2o e artigo 23 e seus parágrafos da Lei complementar
n.o 709, de 1"4 de janeiro de 1993, e do artigo 178 e da letra
"a", inciso I, artigo 183, ambos do Regimento Interno.

Referidas contas foram apresentadas pelo
Excelentissimo senhor Governador à Augusta Assembleia
Legislativa do Estado/ nos termos do inciso IX, artigo 4j da
Constituição Estadual, consoante parágrafos 1o e 2o, art.igo 23
da Lei orgânica deste Tribunal-, estas abrangem a total-idade do
exercicio financeiro do Estado/ compreendendo as atividades do
Bxecutivo, do Legislativo, do Judiciário, do Ministério
Público e do próprio Tribunal- de Contas, e compõem-se,
basicamente, do Balanço Geral do Estado e seus Anexos,
elaborados sob a égide da Lei no 4.320, de L1 de marÇo de
1964, acompanhado de circunstancíado rel-atório do senhor
secretário da Fazenda, abordando os aspectos relevantes da
gestão orçament.ária e financeira do Estado e o Relatório de
Acompanhamento dos programas aprovados no plano pl-urianual
201"2 / 20t5 .

f iscal-i zação a metodologia de
dos demonstrativos, e as anál-ises

Consol-idadas,
Direta e as

Assim, temos
bem como as
Demonstrações

o Balanço Geral
Demonstrações da

da Administração

DemonstraçÕes
Administraçäo

Indireta,
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compreendem também as empresas dependentes rNSTrruro DE
PESQUISAS TBCNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A IPT,
COMPANHIA DE TECNOLOG]A DE SANEAMENTO AMBIENTAL CETBSB,
EMPRESA PAULTSTA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO S/A EMPLASA,
a COMPANHTA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS CPTM e a
COMPANHIA PAULISTA DE EVENTOS E TURISMO - CPETUR, ressaltando
que estão contemplados tanto os recursos próprios quanto
aqueles al-ocados pelo Tesouro do Estado.

As análises reffetem¡ os resultados das
Administrações Direta e rndireta do Estado, evidenciando os
trabalhos e levantamentos real-izados "in loco,, e as avariaçÕes
de indicadores de gestão, e também as despesas com pessoal,
manutenção do ensino, saúde, precatórios, divida e os
resultados orçamentário e financeiro.

o Plano PJ-urianuaJ-

O Pl-ano Plurianual rel_ativo ao quadriênio de
2012/20L5, estabelece os requisitos obrigatórios previstos no
s 1o, artigo 1"74, da constituição do Bstado, sendo aprovado
pela Lei Estadual- no 14.616 de 28 de dezembro de 2oLt.

o Lei de Diretrizes Orçamentázias

Foram estabelecidas pela Lei Estadual no 15.549
de 30 de juJ-ho de 20L4, e publicada em 31 de julho de 20L4, âs
diretrizes orçamentárias rel-at.ivas ao exercicio de 2o!s,
estabelecendo os requisitos obrigatórios previstos no s 2o,
artigo 11 4 da constituição do Estado e na Lei complementar no
101, de 04 de maio de 2000.

o Lei Orçantentázia AnuaJ-

A proposta orçamentáría para o exercicio de
2015 fol convertida na Lei Estadual- no rs.646 de 23/L2/20L4,
fixando a receita e a despesa do Estado em R$ 204,9 bilhões,
observando o desdobramento dos orçamentos fiscal_ e da
seguridade social equivalentes a R$ Ijl ,2 , B bil-hões e R$ 2'l , sbil-hões/ respectivamente.

Destaca a f iscal_i zaçã.o o orçado como
investimento das estatais o montante de R$ 9,3 bilhÕes,
excetuando-se as entidades cuja programação consta
integralmente do orçamento fiscaJ-, e como fontes de recursos,
54,382 serão do tesouro do Estado, 15r08å de operaçÕes de
crédito , 24,042 de recursos próprios e o 6, 5o% de outras
fontes.
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A autorização para abertura de créditos
suprementares foi limitada a rlz da despesa total_ f ì_xada,
excetuando-se os crédltos destinados a suprir insuficiências
nas dotações orçamentárias, relativas a inati-vos e
pensionistas, honras de avar, débitos constantes de
precatórios judiciais, servj-ços da divida púb1ica, despesas de
exercícios anterj-ores e despesas à conta de recursos
vinculados, até o l-imite de 9z do total da despesa fixada e os
abertos mediante a utitização de recursos resultantes de
anulação parciar ou total- de dotações ou de créditos
adici-onais até o limite de 20eo da despesa fixada.

Observados os limites estabel-ecidos o poder
Executivo foi autorizado a alocar recursos em grupo ou
el-emento de despesa não dotados inicilalmente, cuja finalidade
seja garantir a execução da programaþão aprovada na LoA, e
ainda transpor, remanejar ou transferj-r recursos em
decorrência de atos relacionados à organização e funcionamento
da administração estadual-, quando não implicar aumento de
despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos e
finalmente, observadas as noïmas de control-e e acompanhamento
da execução orçamentária, foi autorizado o remanejamento de
recursos, entre atividades e projetos de um mesmo pïograma, no
âmbito de cada órgão, obedecida a distribuição por grupo de
despesa.

Destacamos ainda
os seguinte aspectos:

do relatório da fiscalização

24. Das Danor,straçöes Coatâbeis:

O BaTanço Orçamentá.rio Consofidado apresenta um
déficit de R$ 1.539.883 (0,80%) na execução orçamentária,
agravado pelo déficit da administração indireta da ordem de R$
44.050.729 mil (350%) . Entretanto, observa-se ainda uma
economia orçamentária de R$ 16.I25.60'0 ('t,66so) .

Na administração direta as receitas arrecadadas
obtiveram um decrescimento de 6,352 em relação ao estimado; na
administração indireta a arrecadação em relação a estimada
variou pos j-tivamente em !,842 . No consol-idado em reração aoperiodo anterior as receitas arrecadadas evol_uíram
positivamente em 4, 083.

As receitas correntes consolidada,
corresponderam a 95,162 da arrecadação, com destaque para a
receita tr j-butária que representou j g , g2% do total- das
recej-tas correntes, com destaque para o rcMS com gsrr2z qb
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total da receita tributáría.

A tituLo de Receitas da Cota-parte dosRoyalties, informamos que o varor de 2ors, de Rs g95r 5milhões, correspondeu a o,4gz da receita total_ do Estado noexercicio, sendo que em 2014 havia correspondido a 0,30å.

FiscaLização das Rece itas.' nos termos do incisorv do artigo 2" da Lei complementar no iog/g3, é competênciadeste E. Tribunar acompanhar a arrecadação da recei_ta dos
Poderes Públ-icos sobre os quais tenha jurisdição.

Desta forma, esta DCG vem real-izando referidotrabal-ho de acompanhamento, poï meio de rel-atórios emitidospelo Agente Financeiro (Banco do Brasir) e pera pRoDESp, cujosdados são cruzados com aqueles registrados no sistema SIAFEM.Este cruzamento possibilita verificar eventuaisinconsistências entre a entrada de recursos financeiros, ostotais informados de arrecadação pelos bancos, e os valores
contabil-izados pelo Estado.
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Outro aspecto
acompanhamento da regularização
estimular providências saneadoras

nosso traba]ho é o
diferenças, de mol-de a
parte do Estado.

de
de

poï

No que se refere às despesas correntes
consoLidada, estas foram equivalentes a ggrgo? dos gastos,
mantendo-se na média dos anos anteriores, observando que a
despesa com pessoal e encargos foi equivalente a 4r,sjz da
despesa total-.

Em nivef de função, excetuando-se os encargos
especj-ais (transferências f inanceiras aos municipj-os e
pagamento da dívida pública) observa-se que os maiores gastos
ocorreram na Educação (16,542), previdência socj_al (15,16?),
saúde (11,01?), Transporte (5,98%) e segurança pública (s,7gz).

Destaca f inal_mente a f iscali zaçã.o, eüe na
execução das despesas o total- do dispêndio a título de
propaganda/publicid.ade, que somou R$ Lgj.g40 mil_, ocorrendo um
decréscimo de 28,452 em relação ao ano anterj-or, eueimportaram em Rg 27 G.656 mil_.

Os demonstrativos contábeis a seguir são
apresentadas de forma comparativa com o exercicio anterior, €fr
atendimento às determinações do MCASp 6". edição.
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fndica a capacidade financeira
imediatamente seus compromissos de
com suas disponibll-idades¡ oLt seja,
caixa ou bancos.
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O BaJanço Patrimonial_ apresenta um patrimônio
Liquido de R't 13.1-95.592 (em mirhares) . permito aqui
transcrever a Anál-ise procedida pela fiscalização em relação a
esta peÇa contábil:

1) Liquidez Imediata (f,f)= Disponibilidades/passivo Circulante

da entidade em honrar
curto prazo contando apenas
os recursos disponiveis em

2074
2014

Reapresentado 201s
1) Llquldez lmedlata (Ll) - Disponibllldades /Fassivo Circulante

a) Caixa e Equivalentes de Caixa

b) Passivo Circulante

c)a/b

R$ mllhares

24,080.901

46.167.841,

52,160/o

R$ milhares

24.080.901

46,303.191

52,0t%

R$ milhares

22.262,r23

52.509.043

42,40%

2) Liquidez Corrente (LC)= Ativo Circulante/passivo Circulante

A liquidez corrente demonstra quanto a entj-dade poderá dispor
em recursos a curto prazo (caixa, bancos, valores a receber,
estoques, etc. ) para pagar suas dívidas cj-rculantes
( fornecedores, empréstimos e financiamentos a curto prazo I
cont.as a pagar, etc. ) .

3) Líquidez seca (r,s) = (Disponibilidades + créditos a curto
Prazo) / Passivo Circulante

Demonstra quanto a entidade poderá dispor de recursos
circulantes, sem l-evar em consideraÇão seus itens não
monetários como os estoques, almoxarifados e as despesas
antecipadas, para fazer face às suas obrigações de curto
prazo.

2074
20L4

Reapresentado 2015

2) tiquldez Corrente (tC) - At¡vo Circulante/Passivo Circulante

a)Ativo Circulante

b) Passivo Circulante

cla/b

R$ milhares

53.196.451

46,t67,841

715,22o/o

R$ milhares

s2.286.96r

46,303.191

ll2,g2%

R$ milhares

73.848,989

52.509.043

L40,64%
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R$ milhares

68.108.532

52.509.043

t29,7t%

R$ milhares

46.098.554

46,303.r.91

99,56%

R$ milhares

46.049,047

46.167.841"

99,74yo

3) Liquidez Seca (LS) - (Disponibilidades + Créditos a Curto prazo)

/Passivo Circulante

a) Disponibilidades + Créditos a Curto Prazo

b) Passivo Circulante

c\a/b

2015

20L4
Reapresentado2014

4'l Liquidez Geral (r.e ) = (.â,tivo circu].ante + Ativo Rearizáver a
Longo Prazo) / (Passivo circuranÈe * passivo Não-circurante)

A liquidez qeraL é uma medida de capacidade da entidade em
honrar todas as suas exigibiridades, contando, para isso/ com
os seus recursos realizáveis a curto e longo prazos, mas
desconsiderando os bens permanentes, como investimentos/
imobil-i zado e intangiveis .

R$ milhares

279.0t9.842

370.027.82s

70,65yo

R$ milhares

t97.799.392

271.689,089

72,9ïyo

R$ milhares

198.708.882

268.781,,789

73,93%

4) Liquidez Geral (LG)- (Ativo Círculante + Ativo Realizável a L.

P.) / (Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante),

a) Atlvo Circulante + Ativo Realizável a Longo prazo

b) Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

c)a/b

2015

20t4
Reapresentado2014

5) Índice de solvência (rs)=(Ativo circulante + Ativo Nåo-
circuJ-ante) / (Passivo circurante + passivo Não-circurante)

TRIBLTNAL DE CONTAS DO ESTADO

solvente quando está em condições
obrigações e ainda apresenta uma

garanta sua sobrevivência no futuro.
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de fazer
situação

Uma entidade é
frente a suas
patrimonial que

R$ milhares

323.223.41,8

370.027.825

L04,26%

R$ milhares

294.3t6,854

27t.689.089

LOB,33%

R$ milhares

341.022.895

268.78r.789

t26,88%

5) fndice de Solvência (lS) - (At¡vo Circulante + At¡vo Não-Circul ante)
/ (Passlvo Circulante + Passivo Não-Circulante)

a) Ativo Circulante + Ativo Não Circulante

b) Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

c)a/b

2015

20L4
Reapresentado2074

6) Endividamento GeraL (EG)=(Passivo Circulante + Passivo Nåo-
Circulante) / etivo Total

Esse índice demonstra o grau de endividamento da entidade.
Reflete também a sua estrutura de capital.
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2074
2074

Reapresentado 2015
6) Endlvidamento Geral {EG) - (Passivo Circula +
Circulante) / Ativo Total

a) Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

b) Ativo Total

c)a/b

Não-
R$ milhares

268,781".789

34r.022.895

78'82%

R$ mllhares

271.689,089

294,316,854

g2,3lo/o

R$ milhares

3L0,027.825

323.223.418

9s,92%

7l Composiçäo do Endividariento (Cn¡=p""sivo Circulante /(Passivo Circulante + passivo Nåo-Circulante)

J¿Ö
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Representa a parcela de curto prazo sobre
endividamento total-. Geralmente é mel-hor para
suas dividas sejam de longo prazo.

a composição
entidade

do
quea

20L4
20t4

Reapresentado 2015
7) Composição do Endividamento (CE) - pass¡vo Circulante /
(Passivo Clrculante + Passivo Não-Clrculante).

a) Passivo Circulante

b) Passivo Clrculante + Passivo Não Circulante

c)a/b

R$ milhares

46.767.847

268,781-789

77,lgyo

R$ milhares

46,303.191

271,689,089

17,o4yo

R$ mllhares

s2.509.043

3t0,027.825

16,g4o/o

Da Divida Ativa no montante de R$ 302
mas descontando a Provisão para perdasr oL1 de
Recuperação de R$ 16I,3 bilhões, temos o resultado de
bilhões.

bilhões,
Di fici 1

R$ r40,l

As obrigações e os compromissos assumidos pelo
Poder Público com terceiros para atender ao Desequilibrio
orçamentário ou para os Financiamentos de obras e serviços,
denominada Divida Fundada rnterna, atì-ngiu o montante de R$
233,2 bilhões, informando a fiscarizaÇão que não ocorreram
movimentaÇões de LFTP/ s no exercicio. observando-se que o
val-or mais expressivo refere-se à divida decorrente do
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos
Estados, euê importou em R$ 2Ij,5 bi]hões, havendo um aumento
na ordem de 10,18% em relação ao exercicj-o anterior (R$ !g'7,4
bilhöes) .

A Divida Fundada Externa decorrente de
empréstimos contraidos com InstituiÇôes Financeiras externas,
para atender proqramas de meio ambiente, transportes e ouLros
importou em R$ l-8,1 bilhões, ocorrendo um aumento de lo,s|z em
relação ao periodo anterior.

As VariaÇôes Patrimoniais apresentaram
déficit patrimoníaI, no valor de R$ 11,5 bil-hões.

um
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Destacamos que o item sal_do ê composto
por depósitos restituíveis e valores vinculados, além do
em caj-xa e equivaJ-entes, conforme segue:

O BaLanço Financeiro demonstra que a Despesa
Orçamentária superou em R$ 1.54 0.4j 1 mil a Receita
Orçament.âría e que os Pagamentos Extraorçamentários superaram
os Recebimentos Extraorçamentários em R$ r.696.494 mir.
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também
saldo

667.3575.150.7114.483.354Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

-t.878.77822.262,t2324,080,901Caixa e Equivalentes de Caixa

.L.t57.42L27,4L2.83428.564.2ssSaldo do Exercício

Diferença201520L4

Observamos que Caixa e Equivalentes de Caj_xa
representou uma diminuição de R$ 1. B1B.l.-tB mit (157?) da
redução total do saldo financeiro.

A Demonstração dos Ffuxos de Caixa - DFC tem o
objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública,
pois permite um melhor gerenciamento e control-e financeiro dos
órgãos e entidades do setor público, e sua apuração demonstra
no periodo um sal-do positivo de R$ 22.262.I23 mil.

25. Lei n" 9496 - Acozdo de Reneqociacão da Dívida

Tmplementado em dezembro de 1991, o acordo
entre o Estado de são Paulo e a união para a reestruturação da
dívida mobiliária estadual e das dividas do Tesouro Estadual e
das Autarquias e Empresas Estatais junto, à épocar âo Banespa
e à Nossa caixa Nosso Banco, englobou iiz de toda a dívida
contratual e mobiliárla do Estado.

No relatório da fiscali zaçã,o estão detalhados
os termos do acordo, a efetivação da transferência de ativos a
união/ e quadros demonstrativos do estoque da divida e
pagamentos efetuados desde 1991, destacando que o estoque da
divida no encerramento do exercicio ora examinado é de R$
2L'7 ,5 bilhões.

26. Pzecatózjos e Paqanentos de pe VaTor

Preliminarmente, cabe ressaltar gue¡ em
março/2013, o supremo Tribunal- Federar (srF) decfarou
inconstitucional- o art. gi do Ato das Disposições
constitucionais Transitórias (incl-uido pela EC 62/og) . Este
artigo estaberecia o regime especial de pagamento de
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precatórios judicials. Bntretanto, a modulação dos efeitos
encontra-se pendente de decisão pelo srF, e neste interim o
Poder Bxecutivo continua repassando recursos ao Tribunal de
Justiça nos moldes previstos no ari-.9j do ADCT.

330
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alterações
exercício

A Emenda
regime deno

Constitucional- no 62/2009,
pagamento de precatório a

introduziu
partir do

de 2072.

Bm conformidade com a publicação da LRF do 3o
quadrimestre de 2009, o estoque de precatórios correspondeu a
22,1"62 da Receita corrente Liquida, dessa forma o Bstado
enquadrou-se no percentual mínimo de r I sz da RCL para
pagamento. Em cumprimento o Estado repassou ao Judiciário R$
L,987 bilhões. observa a fiscali zação que R$ 2.060 .824 mil
foram utilizados para pagamento, lembrando que os pagamentos
são efetuados pelo Tribunal- de Justiça, de forma não
concomitante às transferências efetuadas pelo Poder Executivo.

27. Depósitos ,Judi ciais

A Lei Federal no L0.482, de 3 de julho de 2002,
conhecida como Lei Madeira, dispôs sobre os depósitosjudiciais e extrajudiciais de tributos, permitindo que parte
destes fosse repassado à conta única dos Estados e do Distrito
Federal, estabelecendo também a criação de um fundo de
reservas, ressalta a fiscalização a edição da Lei Federal_ no
rr.429, que dispôs sobre os depósitos ¡udiciais de tributos e
revogou a Lei no l-0.482/2002. rnforma ainda a fiscal_ização que
a partir de abril /2008 a matérla passou a reger-se, êÍr nivel-
estadual, pela Lei no 12.18i /200i e pero Decreto no
52.180/2008.

28. Atendintento a Lei de abilidade Eiscal ¿(,
7466 6 72

No ReLatório Resumido da Execução Orçamentária,
a recei-ta arrecadada acumulada demonstrou uma situação de
déficit/ uma vez que ficou abaixo da previsão orçamentária em
5,86å.

Quanto ao regime próprio de previdência, os
valores apresentados no Demonstrativo das Receitas e Despesas
Previdenciáriasr ûo exercicio de 20L4 evi-dencj-am uma situação
de equilibrio.

Em relação às metas fiscais,
Resultado Primário Realizado, comparado com

verifica-se
o Anexo de

que o
Metas



da LDo, apresentou uma situação favorável, superior à meta
estabelecida.
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da
AS
de

em
que

relação
a meta

Já o Resul-tado Nominal, apresentou um acréscimo
ao exercíc j-o anterior de R$ 36 .2j 5 mil-hões, sendo

pretendida era de R$ 26.623 mil_hões correntes.

Receita
receitas
Capital,

De acordo com os dados do Demonstrativo
de AJ-ienação de Ativos e Aplicação dos Recursos,
de R$ 1.074.652 mi1 foram apJ_icadas em Despesas
tendo sido liquidados R$ 1.074.652 mil

Com relação às Parcerias público-privadas
PPP/ constatamos eue, conforme a Lei no Lr.0jg, de 30/r2/2004,
as despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das
parcerias contratadas peJ-o Estado não poderão exceder o l-imite
de 5% da RCL. (Redação dada pela Lei no I2.j66, de 2OL2).

No Exercicio de 201,5 as despesas de contratos
de PPP totalizaram R$ L.r43.411 mil-, at.ingindo o percentual de
0,74å da RCL/ inferior ao l-imite estabelecido em lei.

No Rel.atório de Gestão FiscaJ, o percentual_ das
Despesas com Pessoal- de 46,282, apurado pela contadoria Geral
do Estado, foi obtido desconsiderando as despesas com
indenizações por demissões e incentivos à demissão voluntária,
decorrentes de decisão judicial, de exercícios anteriores e
inativos com recursos vinculados e ainda foram excluidos os
valores da compensação previdenciária.

Entretanto entende a fiscalizaçã,o que outra
exclusão deveria ter sido considerada nas despesas com
pessoal, qual seja I o reembolso, mediante convênio, do
pagament.o de professores e demais funcionários do Governo
Estadual que prestam serviços para os Municipios no setor da
Educação, atingindo a cifra de R$ 25L.30'l mir e, pela mesma
razão, foi excruida do varor da receita corrente liquida,
apurando-se um percentual de 46,r82 na reração entre os gastos
de pessoal e a receita corrente liquida.

Comparando-se com o exercício
constatou-se que o indice de Gastos com pessoal-
43,86å para 46,28?".

anterior,
passou de

Desta forma, tendo em vista gue as Despesas com
Pessoal do Poder Executivo Estadual atingiram 46,09å, ê
necessário emitir alerta, conforme previsto no inciso rr d.o
51" do art.59 da LC ljt/2000.
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endividamento foi de 1,68 vezes a RCL, sendo que a Resolução
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Bstados o rimit.e de duas vezes a receita corrente líquida.
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Quanto
quadrimestre de 20I4
devidamente ajustado ao
cumprimento do disposto
alterada pela Resolução
Federal.

a Concessão de Garanti-as , no 3 "
o percentual apurado encontra-se

limite de 322 da RCL, demonstrando o
no artigo 9o da Resolução no. 43,

no. 3, de 02/04/2002, ambas do Senado

Convém mencionar que o Governo
observando o limite de 16Z para realização de
Crédito estipulado no incj-so I I artigo '7 o da
Senado no 43.

Estadual- vem
Operações de
Resolução do

Quanto às despesas de capital, apresentaram
val-or superior às operações de crédito. sendo assim, no
exercício em análise, entendemos obedecida a disposição
contida no inciso rrr do artigo 167 da constj_tuição Federal.

29. DESPESAS COM PESSOAT E REFLEXOS

Em relação às Receitas Correntes Liquidas, cujo
va1or, publicado pela contadoria Geral do Estado, e ajustado
pela Fiscali zação atinge R$ 140. 398 . 653 mit, temos que as
Despesas com Pessoar (todos os poderes) alcançaram o
percentual- de 53, 442, conforme quadro que segue:

obtidas nos acessórios3-LRFe

O quadro acima considera a RCL e as despesas do
Poder Executivo antes da exclusão do ressarcimento das
despesas com profissionais do ensino das escoras
municipal-izadas mediante convênio. Excluindo-se tais valores,

DEspEsAs DE pEssoAL poR poDER e óncÄo R$ MILHARES ot LIMITES

Poder Executivo 64.974.619 46,280/o 49%

Poder Legislativo 1.444.005 1,030/o 3%

Assembléia Legislativa 777.402 0,55% 1,75%

Tribunal de Contas do Estado 666.602 0,47% 1,25%

Poder Judiciário 6.837.945 4,87% 6%

Ministério Público 1.778.124 1,270/o 2%

TOTAL DAS DESPESAS COM PESSOAL 75.034.693 53,44o/o 60%

REcEtrA coRRENTE LíeutDA 140.398.953

temos o quadro seguinte:
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30. Ensino

Os detalhes estão tratados no Acessório
3554/026/1-5, que acompanha os presentes autos.
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Apurou-se que o Governo Estadual aplicou a
importância de R$ 35.095.1"91 mi1, correspondendo ao percentual
de 3r,21%, dando cumprimento ao disposto no artigo 255 da
Constituição Bstadual-.

Excl-usões da Secretaria da Fazenda

Do
excluiu os valores

total das
conforme

despesas, a Secretaria da Fazenda
quadro abaixo:

FUNDEB

Além dos recursos recebidos do FUNDEB no val-or
de R$ 15 . 9 04 . 47 5 mi1, os quais f oram total-mente apricados, o
Estado de são Pauro contribuiu com o excedente de
R$ 5.220 .194 mil-.

140.147.646REcErrA coRRENTE LíoutDA

60%53,36%74.783.385TOTAL DAS DESPESAS COM PESSOAL

2o/o1,270/o1.778,124Ministério Público

6%4,880/o6.837.945Poder Judiciário

1,25%0,480/o666.602Tribunal de Contas do Estado

1,75o/o0,55%777.402.Assembleia Legislativa

3%1,03%1.444.005Poder Legislativo

49o/o46,18%64.723.312Poder Executivo

LIMITESR$ MILHARESDESPESAS DE PESSOAL POR PODER E ÓRGÃO

734.76LTOTAL
13.949. Resta u ra ntes U niversitá rios

25t.307Reembolso Professores e Servidores Escolas Mun lizadas
60.t22M - Subsídio tr rLes

333,301.Receita de Restos a Pa r Cancelados - Ensino Su or
76.082,Receita de Restos a Pagar Cancelados - Ensino Básico

R$ milharesQUADRO DE EXCLUSOES
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" 11 .494/2007 
,

do FUNDEB 
"åda educação

31. Saúde

Os Estados
impostos arrecadados mais
União (FPE, IPI e IRRF) .

aplicarão no minimo , L2eo
as transferências efetuadas

dos
pela

Apurou a fiscal-ização que o Governo do Estado
de são PauÌo¡ flo exercicio de 20rs, desconsiderando os gastos
com a Secretaria da Administração Penitenciária e Fundação
casa, aplicou na saúde o percentual de 12.L2z. considerando
tais despesas rel-acionadas o índice atinge 12,4jZ.

32. Atendi¡aento as Instrucõe.s no 7/08

de
nä

A Secretaria da Saúde encaminhou cópias
reuniões da Comissão de Saúde. No entanto, estas

o se caracterizam como audiências públicas.

Desta forma, entendemos que o poder
não encaminhou a esLe Tríbunal- as cópias das
audiências públicas da saúde a serem realizadas na
Legislativa, na forma e periodicidade determinadas
artigo 36 da LC I4I/2OI2L, e conforme determina o
artigo L2 das Instruções L/2008.

33. Controle Interno

interno é
vincul-ado

exercido pelo
à Chefia de

de atas
reuniões

Executivo
atas das

Assembleia
no 55" do
inciso II,

Departamento
Gabinete da

O control-e
de Controle e Avaliaçäo,
Secretaria da Fazenda.

Regularmente este Tribunal tem recebido os
rel-atórios produzidos pelo control-e interno estadual,
inclui-ndo, a partir deste exercicio, o acompanhamento das
recomendações efetuadas por este Trj-bunal de contas nas
fiscal-izações operacionais, euê são encaminhados às Diretorías

1 Art. 36. O gestor do SUS em cada ente da Federação elaborará Refatório detalhadÕ referente
ao quadrimestre anterior, o qual conterá, no minimo, as seguintes informações:

s 5e o gestor do sus apresentará, até o final dos meses de maio, setenbro
audiência pública na casa Legislativa do respectivo ente da Federaçåo, o
trata o caput.

e fevereiro, em
Rel-atório de que
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de Fiscal-i zação para f ins de subsidio aos trabal-hos de
f iscal-i zaçã.o.

34. Proqzama EstaduaJ- de De.Eestatizaçã.o PED

Formul-ado para promover e assegurar o
equilíbrio das contas públicas e a reorganização do Estador no
pressuposto de mudanças estruturais com significatj_vos
ref l-exos na economia.

As reunlões do Conselho Diretor do
díscriminadas no rel-atório da fiscal_ização.

PED/ estão

Fiscalizações Operacionais

soI,uçÃo DE CONSCTÊWCrA S]TUÃ,CTONAL \\DETECTA''

O presente trabalho de fiscalizaçáo operacional
teve como objetivo verificar se o DETECTA estava operando com
as funcional-idades previstas em contrato, Se a ferramenta
automatizou o processo de vídeo monitoramento de espaços
públicos e se houve redução do contingente de pessoas
dedicadas à função de monitoramento de câmeras.

A metodologla aplicada baseou-se em entrevistas
realj-zadas na secretaria de segurança púbtica¡ flâ pRoDESp/ nas
Policias civil e Militar e na anál-ise de documentos e
informações requisitados.

Na execução I a metodologia abrangeu a
realizaçáo de visitas in Locol com aplicação de questionários,
em delegacias da capital onde foram registrados os maiores
números de ocorrências de roubos e furtos de veículos e em
Batal-hões da PM mais próximos dos Dp's sel_ecionados.

As limitações encontradas na reali zaçã,o do
trabalho foram: objeto complexo e de dificir aferição de sua
real- capacldade de integrar de forma inteligente os diversos
bancos de dados; equlpe de fiscalizaçã,o sem especialização na
área de TI; informações desencontradas entre a PRODESp e a
Secretaria de Segurança púbtica; dificul_dade de aval_iar quaj_s
resultados de elucidação de crimes, localização de veiculos e
identificação de pessoas podem ser atribuidos ao DETECTA; o
interval-o entre a rescisão do primelro contrato e a
formalizaçáo do novo ajuste dificultou a continuidade da
fiscalizaçã.o, principalmente a fase de execução que ficou
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visitas à Capital do Estado de São
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restringiu AS

As análises demonstraram falhas de planejamento
na contratação do DETECTA, pouca utilizaçã,o da ferramenta nas
unidades policiais, não automatização do processo de video
monitoramento de espaços públicos e desacertos na seguranÇa de
acesso à informação.

Dentre os problemas apontados destacam-se:
execução parcial do primeiro contrato; rescisão amigáve1 sem
entrega da demanda solicitada e formal-ização do novo ajuste em
dezembro/15; risco de não cumprimento do plano do projeto
devido ao desbalanceamento na alocação de recursos técnicos,
112 das horas dedicadas à manutenção e 33% ao desenvolvimento
e suporte do Detecta; falta de clareza sobre a origem das
demandas de manutenção e nas entregas do projeto para o
processo de aceitação dos serviços contratados.

Como proposta de melhorias, foram efetuadas
sugestões tais como: manter um contrato equillbrado, com
objetivos claros, riscos aval-iados e controles efetivos sobre
os resultados; avaliar a aderência das funcionatidades
entregues aos requisitos do projeto para aceitação dos
serviços; auditar os dados do DETECTA para manter a
acuracidade das informaçÕes; desenvol-ver politica de
treinamento e suporte em conformidade com as necessidades das
Pol-icias; adequar a infraestrutura e a estratégia de
implantação para replicar o uso do sistema de forma
estabilizada; acompanhar constantemente os resultados obtidos
com a utilização do DETBCTA.

Com a impJ-antação dessas melhorias, espera-se
qlre futuras ações policlais, tendo como suporte o DETECTA,
possam prevenir situações de risco para a população e tragam
agilidade na obtenção de subsidios necessários à elucidação de
crimes.

PROGRJA¡4A 3933 - UNI\ZERSAT,TZAçÃ,O DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
ESGOTAMENTO SAIITTÁRIO

O presente trabalho de fiscalização de natureza
operacional teve como objetivo aval-iar a atuação da sABESp em
relação à universalização do abastecimento de água e
esgotamento sanitário nos municipios do Estado de São paulo emque a empresa atua/ com foco nas metas de atendimento equalidade dos serviços, nas atividades relacionadas à
diminuição das perdas de água, estrutura tarifária e
transparência orçamentária.

do DETECTA
Paulo.
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Podemos citar como antecedente a esta
fiscalizaçáo o rel-atório elaborado por esta Diretoria em 2O!4,
cujo tema foi a crise hidrica no Est.ado de são paul-o e no qual
foram abordados alguns aspectos relacionados com o
planejamento do Estado em reração à politica de Recursos
Hidricos, passando pela anál-ise da situação dos recursos
hidricos no Estado e a possibifidade de ocorrência de eventos
hidrológicos extremos, bem como, foram anal-isados também
aspectos relacionados à cobrança pelo uso da água e ao
controle de sua perda, seja perdas físicas (perdas reais),
seja não físicas (perdas aparentes) .

da atuação
abastecimento
diz respeito:

Assim, este trabalho teve como escopo a anál_ise
da SABESP como prestadora de serviço de
de água, coleta e tratamento de esgotos, rlo que

. às metas de atendimento e qual_idade dos
serviços estabel-ecidas no Pl-ano Estadual de Recursos Hidricos
e nos contratos de programa, bem como a análise formal_ dos
úl-timos;

à análise formal de contratos de demanda
firme selecionados;

O

o

água;

. à estrutura tarifária adotada: para a faixa
de consumo até 10m3/ para os contratos de demanda firme e para
as entidades públicas especificamente escoras públicas e
hospitais estaduais; e

à análise das ações de combate às perdas de

orçamentárias,
os programas

o i comparação entre as peças
o plano estadual- de recursos hidricos e
estruturantes e corporativos da SABBSP.

atuação
Estado
órgão
SABBSP.

De maneira suplementar, foi verificada a
da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do

de São Paulo ARSBSP, tendo em vista eüê, cabe a esse
a regulação/fiscarização dos serviços prestados pela

O planejamento contemplou entrevistas e
requisições de documento junto às partes envolvidas, a saber,
SABESP/ ARSESP e Secretaria de Saneamento e Recursos Hidricos,
com vistas a conhecer os papéis desempenhados por cada uma
deras no programa em pauta. Além disso, abarcou a análise e o
estudo da legisração, normas, procediment.os, relatórios, banco
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de dados oficiais e siti-os eletrônicos relacionados ao tema do
saneamento básico e incruiu também a reali zação de teste
piloto.

trabal-ho
bem como

As 1ímitações encontradas na real- izaçã,o deste
se referem à demora no atendimento às requi_sições,
inexistência das informações requisitadas.

por
de

dos

As análises demonstraram o descumprimento
parte da SABESP de algumas metas const.antes dos contratos
programa firmados com os municipios analisados, bem como
compromissos assumidos no PERH Z0I2-2OIS.

Com relação à anáIise formal dos contratos de
demanda firme sel-ecionados, foi possivel constatar que não
foram contempladas cfáusul-as que abordem redução de demanda em
função da implantação de medidas de eficiência no uso da água,
cl-áusulas estas que integram o conteúdo mínimo estabelecido no
artigo 36 da Deliberação ARSESp ro6/2009. Notou-se ainda que
no procedi-mento de homologação dos i-nstrumentos atualmente
adotado pela ARSESPT os contratos são enviados para a
homologação depois da assinatura.

No que se refere às ações de combate às perdas
de água, verificou-se que a SABESp não observou os critérj_os,
que foram definidos pela própria empresa para a quantificação
das ações de pesquisa de vazamentos não visiveis e
substituição de rede de águar euando aval-iamos a execução
destes serviçosr rrâ maiorj-a dos municipios em que atua. Ainda
nesta temática de perda de água, constatou-se também que a
SABESP não atingiu as metas previstas para os indicadores de
perdas de água em alguns dos municipios nos quais presta
serviços.

No tocante à estrutura tarifária foram
anarisados dois aspectos: a conta mínima mensal (10 m.) e as
condiçÕes de elegibitidade e tarifárias disponibil-izadas para
as entidades públicas e para os usuários que firmaram contrato
de demanda firme.

Quanto à adoção da cobrança minima compulsória
foram apresentadas as desvantagens deste modelo, sobretudo em
época de crise hidrica. Quanto às condições de elegibilidade e
tarifárias disponibilizadas às entidades públicas e aos
usuários que firmam contrato de demanda firme, constatou-se
que não são igualitárias.

Em referência
orçament,âria, observou-se que
metas e indicadores definidos

questão da transparência
há correspondência entre as
Pl-ano Plurianual- (PPA 2012-

a
não
no
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20tS) , no Pl-ano Estadual de Recursos Hídricos (PERH 2012-2015)
e nos programas corporativos e estruturantes da SABESp.

Como propostas de melhoria podemos relacionar a
busca pelo cumprimento das metas estabel-ecidas por parte da
SABESP, sejam aqueras previstas nos contratos de programa
firmados com os municipios, sejam aqueJ-as estipuladas para os
indices de perdas de água, a observação do conteúdo mínimo
definido em Deliberação da ARSESP para os contratos de demanda
firme I o estudo da viabilidade de alteração na estrutura
tarifária vigente, a compatibiJ-ização das metas e lndicadores
constantes dos ínstrumentos de ptanejamento e a inclusão de
indicador para o monitoramento e gerenciamento do combate à
perda de água no PPA. Por parte da ARSESp, podemos citar a
emissão de alertas para a SABBSp de possiver não cumprimento
das metas, o estudo da alteração e do aperfeiçoamento da
anál-ise que resul-ta na homologação dos contratos de demanda
firme e o estudo da viabilidade de alteraçåo da estrutura
tarifária vigente.

Com a implantação destas medidas/ espera-se que
os ob¡etivos da universalização dos serviços, da melhoria da
qualidade e desenvolvimento da satubridade ambiental- nos
municipios sejam efetivamente aÌcançados. Arém disso, eue a
estrutura tarifária definida para os serviços de abastecimento
de água e esgotamento sanitário apresente os seguj_ntes
atributos: eficiência econômica, justiça distributiva e
equilíbrio financeiro.

PROGR;AI"IA NASCENTES

O presente trabal-ho de fiscalização operacional
teve como objetivo avalj-ar o programa de rncentivos à
Recuperação de Matas ciriares e à Recomposição de Vegetação
nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água - programa
Nascentes, enquanto instrumento para arcance do propósito de
conservação dos recursos hidricos, priorj-tariamente voltado
para o abastecimento púbJ_ico.

Para tanto, o escopo desta fiscalizaçã.o tratou
da atuação estadual no desenvo]vimento, implementação,
execução, monitoramento e fiscarização do pl-ano de Ação do
Programa "Nascentes" (Decreto no 61.13i /2015) . contudo, sem
contemplar: (i) as demais atividades e projetos dos órgãos e
entidades (SABESP, rrESP, DAEE, cESp, CETESB) e fundos
(FEHTDRo e FECOP) que não estejam incorporados no pl_ano de
Ação do Programa "Nascentes"; (ir) o que for objeto dos
programas, ações, órgãos e entidades (sABESp, rrESp, DAEE,
CESP/ CETBSB) e fundos (FBHTDRO e FBCop) sob fiscali zação
rotineira das DF/ s/UR, s; e (íii) métodos e técnicas para
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di-versos
vista a

anál-ise.

As conclusões obtidas basearam-se na análise:
das respostas às requisiçÕes de informações e documentos
dirigidas à secretaria Estadual de Governo (sEG), a secretaria
do Meio Ambiente (SMA), e demais Órgãos e Entidades envofvidos
direta ou indiretamente no pranejamento e execução das ações e
projetos contempJ-ados no Plano de Ação do programa Nascentes;
da consul-ta à base de dados do Fundo Estadual de Recursos
Hidricos (FEHIDRO); da consul_ta aos dados disponiveis no
portal el-etrônico da sMA; do obt.ido em visitas in l_oco para
anáfise de processos e projetos referentes às contratações
envol-vendo recursos do FEHTDRo (13 empreendimentos), FBCop
(Programa Mina D'Água), SABESp, CESp, DABE, e processos
relativos à expedição de Termos de compromisso e Recuperação
Ambiental (TCRA).

Cumpre regist.rar que a fiscati zação ocorreu com
limitações: (i) Não disponibilização de acesso ao sistema de
informações dos projetos contemplados com recursos do Fundo
Estadual de Recursos Hidricos sinFEDHrRo, ensej ando
requisições e visitas in Loco para análise de processos (ii)
sol-icitações de dilações de prazos da Requisições, tanto por
parte da sEG e sMA como dos Órgãos/Bnt.idades estaduais
participantes do Programa; (iii) alterações no programa, por
meio de novos dispositivos legais durante a fiscal-ização, como
por exemplo a ampliação das áreas prioritárias; (iv) vistorias
parciais ou díferentes do iniciatmente planej ado na fase de
execução desta fiscalizaçào nos municípios de piracaia, rbiúna
e Limeira por conta de dificuldades de acesso aos locais dos
pro j etos; (v) inconsistência nas J-nf ormações enviadas em
respostas a requisições, como por exemplo na Requisição no
12/20L5 DCG - 3, no tocante a planilha com a consol-idação dos
dados do Projeto Mj-na D'Água e Requisiçäo no 0s/20r6 DCG 3,
quanto à insuficiência de informaçÕes acerca dos processos
referentes à prateleira de projetos.

As aná1ises demonstraram falhas e/ou
oportunidades de melhoria na condução e execução do programa
Nascentes, como a formalização inadequado do pl-ano de Ação,
nos aspectos atinentes ao estabel-ecimento de cronogramas
detal-hados e cumprimento de prazos; e a prestação de contas
com detalhamento completo das i-nformações, uma vez que os
instrumentos existentes, não garantem control-e e transparência
das ações desenvolvidas e os resultados alcançados. o período
de abrangência do Plano de Ação não está objetivamente
definido, ainda que a sMA tenha divulgado em apresentações
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oficiais a meta de 4.464 hectares recuperados de mata cil-iares
para 20!6, o que também poderá não ser cumprido considerando
as divergências e dificuldades encontradas durante a
fiscarização para a execução dos projetos e ações al-i
elencados.

Outras fal-has e/ou oportunidades encontradas em
al-guns casos revel-am a existência de metas superestimadas e o
não estabelecimento ob¡etivo de metas e indicadores para
mensuração e acompanhamento de Ação e/ou projeto pelos órgãos
e Entidades responsáveis pela execução do programa.
observaram-se diferenças entre algumas metas e prazos
estabelecidos no Plano de Ação e outros documentos constantes
nos processos' demonstrando-se falhas na interl-ocução entre os
participantes.

Ademais, verificou-se que as atas relativas a
reuniões do comitê Gestor do programa, bem como o próprio
Pl-ano de Ação aprovado pelo comitê e o acompanhamento da
execução semestral de todas as ações e projetos, não estão
disponibilizados para consulta pública, fato que pode
comprometer a transparência na condução e execução do
Programa.

Outro ponto ref ere-se ao descumpr j_mento de
metas nos projetos de responsabilidade do DAEE, cESp, rrESp,
sMA e SABESP. Ademais verificou-se também a existência de
metas )â cumpridas, tendo em vista a inc]usão de projetos e/ou
ações já, em curso quando do lançamento do programa,
destacando-se alguns em estágio avançado de execução e
conclusão e outros, cuja execução se encontrava paralisada por
motivos técnicos, destacando-se nesse ponto alguns projetos do
FEHTDRo. Não obstante, notou-se também a incl-usão de ações
e/ou projetos )â existentes no âmbito dos respectivos órgãos,
cuja execução jâ ocorria independente da existência do
Programa, como por exempJ-o, o curso de pós graduação em
restauração ecorógica e a atual-i zação de vj_veiros, ambos de
competência do rBT, além da capacitação oferecj_da pelo rGEo.
soma-se a isso a supressão de um dos proletos do rrESp
constantes no Pl-ano de Ação por motivo de sobreposição de
ações do Programa Nascentes (programa Adote uma Mina D,Água).
Notou-se também a ausência no pl-ano de Ação do projeto
divulgado pelo sMA (cartilha) sobre a produção de mudas pela
Secretaria de Administração Penitenciária, at.ravés do trabalho
dos detentos.

PSA
Em

Por

ser um
estágio

Serviços
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Ambientais) Mata ciliar" a cargo da sMAf não existindo até o
momento projetos fj-nanciados pelo programa. o outro projeto em
curso com a utilizaçäo do instrumento econômico *psA.
constante no Pl-ano de Ação do programa, projeto Mina D,Água,
também apresentou dificul-dades em sua implementação e
execução. concorreu para isso dentre out.ros motivos, o baixo
valor do beneficio pago aos proprietários ruraj-s para proteção
das nascentes em sua propriedade, além de dificul-dades
apontadas pela sMA na participação dos municipios no âmbito
deste Projeto.

Nesse condão, constat.ou-se também, óbices ao
êxit.o de determinados projetos, como ocorre com o projeto Mina
D'Água, ond.e em vários contratos entre proprietários rurais e
as respectivas prefeíturas não existem planos especificos de
restauração, mas tão somente ações de isolamento das áreas das
nascentes contempladas nestes contratos, ainda que ações de
recuperação fossem necessárias. Dificul-dade semelhante também
foi observada na Ação referente aos Protocol-os Agroambientai-s,
tendo em vista tratar-se somente de protocolos de intenções,
não existindo obrigatoriedade de restauração ecológica por
parte dos proprietários das respectivas áreas de App
consignadas nestes Protocolos. Mister frisar que 56a da meta
de 4.464 hectares a serem recuperados estabelecida pela sMA
para a fase l- do Programa advém de Protocol-os Agroambientais.

Outra constatação proveniente da análise dos
dados e informações apurados durante a fiscali zação refere-se
a não utirização de todos os instrumentos econômi-cos
consignados na legislação, como os recursos do FEAp, e a
pequena participação do FECOP, haja vista a util-i zação de
2,30% dos recursos destinados ao projeto Mina D, Água. Em
relação aos projetos custeados com recursos do FEHTDRO,
destaca-se, conforme mencíonado anteriormente, eu€ além de
muitos projetos )â estarem contratados e em execução ou até
mesmo paralisados, quando do J-ançamento do programa,
verifj-cou-se que para 2015, a despeito do informado pela sMA
sobre o trabalho real-izado de demanda induzida no âmbito da
seleção de projetos peros órgãos competentes, apenas dois
projetos com escopo "restauração de mata ciliar" foram
selecionados nas bacias hidrográficas inicialmente
consideradas prioritárias, ambos na Bacia do paraíba do sul
(PS).

A participação insuficient.e da iniciativa
privada nas ações /proletos do programa e a ausência da
participação direta dos municipi-os também são objeto de
atenção. Apesar das diretrizes dispostas no Decreto no
60.52L/1"4 quanto ao direcionamento de recursos privados para
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projetos/ações voltados a restauração ecológica das matas
cil-iares e ao estímulo a participação dos municípios nestas
ações /proletos, observoll-se, entretanto, uma timida
participação tanto dos municipios quanto das empresas privadas
em novos projetos contemplados no programa.

Nesse contexto importante ressal_tar a
metodologia para mensuração de árvores equivalentes (Anç¡
concebida em seu Decreto de criação. Essa metodologia tem o
objetivo de promover a restauração ecológíca, por meio de
cumprimento de TCRA's em áreas distintas das originalmente
perturbadas. Dessa forma busca-se direcionar recursos privados
para projetos/ações voltados a restauração ecológica das matas
ciliares para áreas consideradas prioritárias pelo Governo,
nos termos do Decreto no 61.137/2015 combinado com a Resolução
Conjunta SMA/SSRH no 01/201"4. Cumpre a CETESB o papel de
interlocutor/indutor entre as empresas privadas com TCRA, s a
cumprir e projetos de restauração ecoJ-ógica a serem
financiados nestas áreas. No entanto, como )â citado,
observou-se um estágio incipiente dessas ações, uma vez que
até o momento somente quatro empresas privadas aderiram ao
Programa.

Por fim buscou-se identificar as rotinas e
planos de fiscafi zaçãor flo tocante as matas ciliares em âmbito
estaduaf e mais especificamente nas Bacias consideradas
Prioritárias (PS, PCJ e AT) . Destarte, a principio verificou-
se a ausência de um Pfano especifico de Fiscal-i zação no pfano
de Ação em consonância com todas as açÕes e projetos de
restauração ecológica das áreas de mata cil_iar ali presentes.
Corrobora para esta concl-usão os dados disponibifizados pela
CFA, onde é possível notar a predominância da natureza reativa
(denúncia) das fiscarizações real-izadas nas áreas de mata
ciliar al-iado ao fato destas fiscalizações ainda representar
uma participação pequena do total de fiscalizações realizadas.

Como propostas de melhorias, os atores
envolvidos na gestão e operacionalização do Programa Nascentes
poderiam formal-izar adequadamente o respectivo plano de Ação,
com o estabel-ecimento objetivo de metas, indicadores e
cronogramas detal-hados das ações /pro)etos ali constantes.

Também merece atenção à adoção de medidas que
garant.am a transparência na execução e acompanhamento do
Programa, tanto na divulgação das atas de reunião do comitê
Gestor para os Órgãos de controre e para acesso púb1j-co emgeral, quanto na divurgação do próprio pl-ano de Ação e
periodicamente dos resultados da execução das ações /proletosal-i contemplados.
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Outro aspecto refere-se à criação de mecanismos
para o incentivo e aumento da participação dos municipios e da
iniciativa privada, tanto na execução quanto no financj_amento
das ações e proletos ora contemplados no programa e ospróximos a serem abarcados. Nesse sentido ressal-ta-se opassivo de hectares a restaurar de TCRA, s ainda não cumpridos
que poderiam ser trabalhados pela CETESB na ldentificação de
possíveis participantes para o programa.

Nesse passo a interlocução junto aos Fundos
(FEAP, FBCOP e FEHTDRo) para participação e/ou aumento daparticipação em projetos/açÕes exj-stentes ou vindouros de
restauração ecológica de matas ciliares contemplados ou a
serem contemplados no Programa Nascentes também se f"az
necessário.

Há que se propor ainda a conjunção de ações
efetivas de restauração ecológica e ações de proteção
ambiental para alcance das metas de hectares plantados e
aperfeiçoamento na interlocução dos atores envolvidos tanto no
planejamento quanto na execução do programa/ como por exemplo,
o que está ocorrendo em propriedades do municipio de piracaia
e São Luiz do Paraitinga.

Por derradeiro, a criação de um pl-ano de
Fiscal-i zação adequado à legislação vigente e em consonância
aos objetivos do Programa Nascentes, a fim de diminuir e
inibír a prática de infrações ambientais tocantes ao tema,
sendo mais um instrumento para garantir a proteção e
preservação das áreas de mata ciliar.

Considerando os pontos elencados, espera-se
como benefícios um plano de ação adequado em termos de ações,
metas, indicadores e cronogramas/ uso de fontes de recursos,
transparência, interlocução entre atores para al-cance do
propósito de conservação dos recursos hidricos e da
biodiversidade.

STSTEIIA ESTADUAI, DE CONTROI,ADORIA

O presente trabalho de fiscal-izaçâo operacional
teve como objetivo avaliar o Sistema de Control-e Interno do
Poder Bxecutivo Estaduat no exercício de suas atribuições e
alcance de suas f inal_idades.

Para tanto, o escopo dessa fiscalização ficou
delimi-tado em avaliar o Sistema Estadual de Control-adoria
quanto à adequação da organização e estrutura governamental;
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E também, que tal_ estrutura apresenta
de funçÕes financeiras e de control-e pela CAF/SEFAZ d,e
compatibilidade .

às atividades desempenhadas nos macroprocessos de auditoria,
control-adoria / correição e ouvidoria; e aos produt.os
disponibil-izados ao cidadãor flo control-e exercido pela
corregedoria Geral- de Administração (cGA) da secretaria de
Estado de Governo e pela secretaria de Estado da Fazenda
(SEFAZ ) / especialmente peJ-o Depart.amento de controle e
Avaliação (DCA) . Entretanto¿ sem abranger o control_e interno
realizado de modo difuso pela Administ.ração Púbtica Estadual,
bem como o uso e qualidade dos produtos gerados para al_terar o
desempenho dos gestores/ programas e das politicas públicas.

As concl-usÕes basearam-se nas anál_ises dos
registros adminístrativos da cGA e do DCA, em especial dos
processos (procedimentos) correcionais, documentos e
informações obtidos ou requisitados na fase de planejamento
e/ ou de execução. Tais análises foram efetuadas com
limitações, como a inexistênc j-a de def inições de control-e
interno e sistema de controle interno na legislação estadual,
para escolha e definição de critérios e questÕes a serem
investigadas.

Com base nestas aná1ises, concl-uiu-se que a
estrutura organizacional e vinculação hierárquica dos
integrantes do sístema Estadual de controradoria (cGA e DCA)
são inadequadas para articulação de seus integrantes, para
autonomia e/ou independência no desempenho das atividades, e,
por consequência, para al-cance das finalidades constituci-onais
e legai-s.

Ainda¡ constatou-se que a estrutura
organizacional- baseada em corresponsabilidade de atribuições,
pontos de controle em comum e seleção por amostragem permite a
sobreposição de atuação do DCA e da CGA.
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Bm relação às atividades desenvol_vidas pela CGA
e pelo DCA, evidenciou-se que não há eficácia plena de parte
das atribuições constitucionais ou legais a cargo do sistema
Estadual de Control_adoria.

Evidenciou-se também que o control_e prévio de
entidades de direito privado, previsto no Decreto no
57.50r/20rr, consiste em atividade estranha ao campo de
atuação e à finalidade do Sistema Estadual de Controladoria, enão l-eva em conta a expertise dos órgãos convenentes e/ou
responsáveis no processo de cadastro e emissão de CRCE, bem
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pretere o
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E maisr euê a físcali zação ou auditoriarealizada pela cGA e pelo DCA na área de saúde (programas,
ações, órgãos e entidades e/ou ajustes) carece de integração
com o Sistema Estadual de Auditoria e Avaliação do SUS/SP, êrn
especial para verificação presencial de resul-tados alcanÇados;
de sistemas com informações/dados assistenciais para avaliação
dos resultados informados; e de atualização para fazer frente
ao ri-sco de terceirização de auditoria operacional.

A1ém dissor eLlê há def iciências einconsistências rel-acionadas a marco legal, sistema, bases de
dados e procedimentos (fórmu1as, interação com órgãos
fazendários e pontos de control-e) de forma a efetuar análise
de evolução patrimoniar e observar a existência de sinais
exteriores de riqueza, identificando eventuais
incompatibilidades com a renda de servidores públicos
estaduais.

No mais, euê não há garantias de que as
denúncias afetas a apJ-icação de recursos e as reclamações
rel-acionadas à prestação de serviços estaduais recebidas pelas
ouvidorj-as passem por análise da CGA e do DCA.

e do DCA,
produtos
Bstadual-

No que se refere aos produtos e entregas da CGA
demonstrou-se que não ocorre transparência ativa dos

resultantes da atuação desses ì-ntegrantes do Sistema
de Control-adoria.

E especificamente
indicadores,/resul-tados divulgados em
não são adequados para avaliação de
do Sistema Estadual Control_adoria.

para a CGA, que os
Rel-atório de Atividades

efi-cácia e/ou efetividade

Como propostas de melhorias, pode-se destacar a
sugestão de modificar o marco legal para que o órgão central
do S j-stema Estadual de Control-adoria (Sistema de Controle
rnterno) fique vincufado diretamente ao Governador, com as
atribuições de controle interno da SEFAZ, e como destino de
denúncias afetas a aplicação de recursos e reclamações
rel-acionadas à prestação de servj_ços recebidas pelas
ouvidorias.

Além disso, a iniciativa de modifícar o marco
legal de forma a possibilitar o acompanhamento da evoluçãopatrimonial dos agentes públicos do Poder Executivo Estadual,
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com exame sistemático das declarações de bens e renda, e
observar a existência de sinais exteriores de rigueza,
identificando eventuais incompatibilidades com a renda
decJ-arada, por meio, inclusive, de acesso aos bancos de dados
estaduais e de outros entes, aÌém de requisição de todas as
informações e documentos que entender necessário, instaurando,
se for o caso, procedimento para a apuração de eventual-
enriquecimento ilicito.

Por fim, a proposta de atribuir o cadastro e
emissão do GRCE, e vistorias prévias as secretarias de Bstado
e outros órgãos da Administração Direta¡ rrâ condição de
convenentes ou responsáveis por entidades da Administração
rndireta; e de disponibilizar, por meio da internet, oS
rel-atórios de f iscalização e auditoria or j-undos do DCA e da
cGA, bem como o cadastro de demitidos do serviço público,
quando não houver impedimento ou restrição legal.

MODELOS DE EM PERÍODO INTEGRAL EXISTENTES NA REDE
ICA ESTADUAI, DE ENSINO

O presente trabalho de fiscalização objetivou
averi-guar os impactos e os resul-tados do programa Educação
rntegra] (PEr), a1ém de apurar a disponibilidade, adequação e
organì- zaçã,o dos recursos f isicos e humanos não apenas nas
unidades do PEI, como também dos estabefecimentos vincul-ados
ao projeto Escol-a de Tempo Integral (ETI) os dois model-os da
rede púb1ica estaduar de ensino em que a jornada diária de
aul-a ê superior a sete horas.

A estratégia metodológica adotada envolveu a
ap]-icação de questionários el-etrônicos estruturados a
professores, coordenadores pedagógicos e diretores de unidades
vincul-adas ao Programa Educação rntegral desde 2oL2 e 2013.
Al-ém disso, envolveu o envio de requisições de documentos e
informações às escol-as serecj-onadas (unidades do ETr, do pEr e
escolas convencionais l-ocal-i zadas nas imediações destas ) , às
suas respectivas Diretorias de Ensino e à Secretarj-a de Estado
da Educação.

As informações
primeiro ano de funcionamento,
cujo ingresso no PEI ocorreu
IDESP pelo menos 10% superior

dessas propostas, espera-se
eficácia, eficiência e

Controfadoria.

coligidas revel_aram que jâ no
aproxi-madamente 102 das escol_as
em 2012 ou 20t3 obtiveram um
ao que haviam alcançado no ano
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anterj-or, tanto nos anos finais do Ensino Fundamental_ quanto
no Ensino Médio, o que é especialmente relevante nesta última
etapa da Educação Básica, eÍì que o desempenho nas avaliações
externas das redes públicas de ensino de todo o pais ¡ êrïr
geral, e do Estado de São Paulo, en particurar, tem se mantido
estável ao longo dos últimos anos, apresentando variações
extremamente discretas. Ainda que o rDESp obtido na edição de
2014 do SARESP por cerca de 30? dessas escol-as tenha involuído
desde então, todas as demais alcançaram indices ainda mais
el-evados.

Näo menos rel_evante que os resultados colhidos
nas avaliações externas, o modelo organizacional_ e pedagógico
introduzj-do pelo Programa Educação rntegral suscitou, de
acordo com os participantes das pesquisas, mudanças nas
práticas pedagógicas adotadas pelos professores em sala de
aula. AIém disso, a parte diversificada da proposta curricular
do PEr contrj-bui, segundo professores, coordenadores
pedagógicos e diretores, para o desenvorvimento das
habilidades e competências perseguidas pelas disciplínas da
base curricul-ar nacional-, revelando que as matérias e
conteúdos de ambos os segmentos currj-culares estabel-ecem entre
si relações substantivas de complementariedade.

O modelo pedagógico e de gest.ão introduzido
pero PBr obteve ampla aprovação pelos profissionais que atuam
em suas unidades. Mais de 10% dos respondentes da pesquisa
consideraram-no excel-ente. Do ponto de vista profissional, euêenvolve, entre outras questões, a satisfação com as condições
materiaj-s de trabalho, âs práticas de organização do cotidiano
escolar e a política remuneratória I o modelo pEr logrou,
outrossim, ampla aprovação de professores e membros das
equipes de gestão escolar.

Entretanto, o desempenho das pEI no SARESP não
representa, propriamente/ uma evoluçåo em relação aos
resul-tados alcançados pelos mesmos estabelecimentos em edições
ant.eriores, pois não apenas as instalações fisicas, como
também as próprias comunidades escol-ares foram profundamente
modificadas desde o primeiro ano de funcionamento do programa.

O corpo discente dessas unidades reúnem, em
proporções superiores ao observado em escolas l-ocal-izadas na
mesma região' características que normalmente associam-se a
desempenhos acadêmicos mais elevados. De acordo com os
docentes das unidades PEr abrangidas pela pesquisa, os al_unos
nelas matrlcul-ados são, desde o inicio, mais motivados e
comprometidos com seu próprio desenvolvimento acadêmico do que
os estudantes das demais unidades da rede. Ademais,
aproximadamente B0% dos respondentes da pesquisa aval_iam q ê
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os pais desses estudantes partlcipam de maneira mais ativa da
formação acadêmica de seus filhos e do desenvol_vimento da
respectiva comunidade escofar¡ sê comparados aos responsáveis
pelos aLunos que frequentam as escofas convencionais da rede
pública estadual.

Outro fator que pode expJ_icar parte da evoÌução
no rDBSP das unidades do pEr ê o compromisso assumido pela
maioria delas com o desempenho de seus al_unos no sARESp.
Aproxj-madamente metade das pEl a cuja equipe escolar foi
dirigida a pesquisa promove mais de cinco simutados por ano, o
que corresponde a maj-s de um por bimestre. Esta frequência
revel-a a intensidade com que o resul-tado da avaliação externa
concentra âs preocupaçöes das respectivas comunidades
escolares.

O presente trabalho verificou, ainda, eu€ as
PEr concentram, proporcionalmente, um número menor de arunos
cu¡as familias beneficiam-se de programas de transferência de
renda. Em 2015, o percentual consolidado desses estudantes foi
de pouco mais de 13% do corpo discente, enquanto nas escol_as
convencionais, 202 - ou seja, 35% a mais do que nas primeiras.
A1ém disso, flo momento da absorção das escol-as abordadas por
esta fiscalização I a fração dos alunos em situação de
defasagem idade-série que permaneceu na unldade (38,7å) foi
inferior a dos que preferiram continuar seus estudos em outras
escolas, de período parciar de aula (50%, aproximadamente) .

Os dados col_etados revel_aram, outrossim, que
parte slgnificativa dos al-unos que iniciam o ano letivo em
unidades do PEr deixa de frequentá-las nos meses seguintes.
Nos dois primeiros anos de funcionamento do programa, esse
contingente correspondia a 202 do total_ de estudantes
matricurados. Nos dois anos seguintes, o percent.ual de
transferidos sofreu um ligeiro decréscimo, fixando-se na casa
dos tJe".

Parte das sol_icitaçÕes de transferência para
outras escolas decorreu da inadaptação desses educandos às
exigências e dinâmicas de funcionamento do programa. Mais do
que a resistência especifica a qual_quer das tecnologias
pedagógicas int.roduzidas pelo pEr, estes casos ref l_etem as
diflculdades desses alunos em corresponder às expectativas de
aprendizagem estabel-ecidas pela comunidade escol-ar. Tanto que
o desempenho acadêmico da maior parte dos transferidos esteve
aquém do l-imite mínimo de aproveitamento êñ, pelo menos, uma
das duas disciplinas consideradas para cálcufo do rDESp:
Língua Portuguesa e Matemática.
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As análises acerca da distribuição espacial_ das
unidades vinculadas ao pEr cJ-ngiram-se ao municiplo de são
Paulo, tendo em vista que só para este dispúnhamos das
informações necessárias para tanto. A partir da consideração
da renda per capita e da escol-arídade dos moradores dos
dlstritos onde se localizam seus estabel-ecimentos, concluimos
que o PET não alcançar ou o faz apenas marginalmenter âs
regiões mais vulneráveis da cidade de São paulo, afastando-se
acentuadamente da estratégÍa do pl_ano Nacional de Educação que
versa sobre a instaração de escolas para atendimento em
periodo integral (Estratégia 6.2) .

Os estabel-ecimentos vincul-ados ao pEI reúnem
uma série de recursos pedagógicos e de instalações prediais
que os distinguem de todas as demais unidades da rede pública
estadual-. Mantê-las exige, evj-dentemente, o aporte de recursos
adicionais, além daqueles que são normalmente destinados aos
serviços de conservação de qualquer estabel-ecimento de ensino.
Al-ém disso¡ os docentes e os ì-ntegrantes da equipe de gestão
escol-ar de suas unidades r erTr razão do RDpr, recebem
vencimentos 15% superiores ao que é percebido pelos docentes
que atuam nas demais escol-as. por essas razões, o custo médio
anual- por al-uno no PBr, R$ 6.09L4,00, é sensivel_mente superior
tanto ao do Projeto ETr, R$ 4.802,00, quanto das unidades de
periodo parcial, R$ 4t540,54.

As escolas do PEf são privilegiadas, ainda, hâ
distribuição de outros tipos de recursos, além dos destinados
a cobrir seus custos operacionais. No ano de 2015 a média
geral de visitas às unidades vinculadas ao Programa Educação
rntegral, realizadas pelos supervisores de ensino das
Diretorias abrangidas por esta fiscalização, foi
aproxi-madamente duas vezes maior que a registrada nos dois
outros grupos de escola da rede pública estaduar: as de turno
parcial de aul-a e as do projeto ETI; superior, inclusive, às
realizadas nas escol-as eu€, até o final de 20r4, eram
consideradas "priorj-târias", isto ê, figuravam entre as que
regj-straram os piores desempenhos nas provas do sARESp.
Ademais, o número de eventos de formação e aperfeiçoamento
profissional- dirigidos especificamente aos membros das equipes
escol-ares dos estabelecimentos pEr foi, no mesmo periodo,
muitas vezes superior aos reservad.os a docentes e gestores que
atuam nas escol-as do Projeto ETI. Enquanto aproximadamente 4OZ
das DE ofereceram 15 ou mais oportuni-dades de aperfeiçoamento
profissional aos professores designados para o pEr/ metade
delas não desenvolveu qualquer evento dessa natureza para os
que l-ecionam no projeto ETI.
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indícios de que a instalação de unidades do pEr reflete
negativamente sobre os resultados de aprendi zagem logrados
pelas unidades l-ocalizadas em suas imediações. Enquanto o
IDESP consolidado do Ensj-no Médio, nas Diretorias de Ensino a
que se vinculam as escolas abordadas por esta fiscali zação,
manteve-se estável- nas três úItimas edições do sARESp, jO% das
escolas para as quais se dirigiram os alunos que preferiram ou
não puderam permanecer nas PEr, obtiveram, em 20L4, rDBSp
inferior ao que haviam registrado dois anos antes. Entre as
escolas de cujas equipes provieram os professores designados
para atuar no programar âs que registraram desempenho
decfinante no mesmo período perfazem 55% das unidades
abordadas no presente trabalho.

Além disso, observamos eue, tanto no pEI quanto
do projeto ETr, as unidades cujo desenvofvj-mento da proposta
pedagógica envolveu, €ûr 201,5, o estreitamento das interações
estabel-ecidas com a comunidade da qual é parte sej a através
da realização de atividades pedagógicas em espaços externos
(públicos ou privados), seja através da participação de
agentes comunitários em projetos desenvol_vidos nas
dependências da própria escola representaram uma fração
bastante l-imitada da amostragem sel-ec j-onada para esta
fiscalização. O número de alunos envolvidos nas dinâmicas de
ensino-aprendizagem desenvofvidas a1ém dos muros da escola, €1¡l
603 das PEr, não correspondeu sequer a duas vezes o de
matriculados em 2015. Nas ETT dos anos flnais do Ensino
Fundamental, esse percentual foi ainda maior: 18,26.ø.

Em relação à distribuição espacial dos al_unos
atendidos pela rede PEr, verificamos que a distância média, êfr
linha reta, entre a residência daqueles e o endereço das
unidades do programa onde estão matricul_ados foi de 4,80 km.
ou seja: a área média abrangida por cada uma del_as é de
aproximadamente '72t34 km2 - espaÇo muitas vezes superior ao de
diversos balrros da capitar paulista e/ incl_usive, de arguns
municipios do Estado. Destarte, o corpo discente de diversas
instituições vincul-adas ao pEr não ê constituido,
predominantemente, por afunos que residem no mesmo bairro onde
se situa a escol-a e, menos aindar €lrr suas imediações.

As informações transmitidas petas unidades ETI
abrangidas por esta fiscafização/ consolidadas, indicam eu€,dentre as que oferecem matricuras para as turmas dos anos
finais do Ensino Fundamental, as taxas de rotatividade
registradas nos períodos 20r2-r3, 2or3-r4 e 2o\4-20L5 foram de
39r 03å, 40,942, 4r,6Lz, respectivamente. ou seja, d.urante todo
o intervafo considerado, 40% dos professores que integravam ocorpo docente desses estaberecimentos no inicio de um ano
l-etivo deixaram de fazê-lo até o principio do seguinte. Nas
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unidades dedicadas às séries dos anos lniciais do Ensino
Fundamentar, embora envol-vam um número menor de docentes por
turma, a taxa de rotatividade observada foi apenas
rigeiramente inferior z 34 , o6% , 39 , 49% e 36, Bgeà, nos mesmosperiodos indicados acima (201-2-!3, 2oL3-r4 e 2or4-15) .

Ademais, entre os anos de 20t2 e 20Ls, tanto nas ETr dos anos
iniciais quanto nas dos anos finaj-s¡ os professores não
estáveis represenLavam aproximadamente um terço do quadro
gera1. Em 2014' nas unidades dedicadas unicamente às primeiras
séries do Ensino Fundamentar, os temporários correspondiam a
pouco menos da metade dos docentes que Iecionavam nesses
estabelecimentos (44tI2Z) .

Em relação às unidades do pEI, embora as taxas
de rotatividade registradas sejam, no geral,
significativamente inferiores às das demais unidades da rede
pública estaduaf de ensino, o percentual de professores
substituídos entre anos letivos consecutivos tem se elevado
continuamente desde o inicio do programa, atingindo, em 20rs,
a taxa de 16,162. Neste ano/ em uma a cada quatro escolas do
programa mais de 25?. dos docentes que figuravam em seu quadro
no inicio do periodo letivo tiveram sua designação cessada até
o seu encerramento.

A respeito da estruturação da grade currj-cul_ar
das escol-as vinculadas aos modelos de educação integral, âs
informações reunidas neste trabalho revelam que em todas as
unidades do PEr as aulas da parte dj-versificada são
ministradas de maneira intercal-ada com as das disciplinas que
integram a base curricular nacional. Nas instituiÇões do
projeto ETr, no entanto/ prevalece a divisão dos componentes
curriculares em turnos dist.intos, a despeito da orientação
expressa no S único, art. 3", da Resolução sB-Bs/13. Enquanto
em 43,48% das unidades dedicadas excr-usivamente aos anos
finais do Ensino Fundamental as oficinas curricul-ares foram
ministradas, em 201"5r €fir um único periodo (sempre no
vespertino), entre as que atendem al-unos dos anos iniciais
essa organização foj- observada por 86,36?" das escolas
abordadas nesta fiscalização.

Tendo em vista os apontamentos acima, a equipe
de fiscafização formulou as seguintes propostas de
encaminhamento, dirigidas à secretarj-a de Estado da Educação:
(1) Estabelecer as próximas unidades do programa Educação
Integral em bairros e distritos caracterizados pela elevada
vufnerabilidade socioeconômica de seus moradores; (2) estudar
a elaboração de outras estratégias, auxiliares das tecnologias
pedagógicas jâ introduzidas pelo programa, eu€ garantam a
permanência de todos os estudantes matricul-ados em suas
unidades, sobretudo dos que apresentam dificul-dades em



corresponder às exigências acadêmicas estabel-ecidas peto
model_o; (3) estudar a viabiridade de politicas de concessão de
bol-sas que impeçam a transferência dos ar-unos euê, premidos
pera necessidade de contribuir com sua renda familiar, passam
a dedicar-se a atividades de natureza profissional,
inviabili- zando sua permanência nos estabel-ecimentos do
programa ì (4 ) estabelecer como critério principal para a
atribuição das matrícul-as nas unidades do pBr, quando o número
de interessados for superior ao de vagas dísponiveis, a
distância mínima entre a residência daqueles e a localj_zação
da escol-a; (5) introduzir nas unj-dades do projeto ETI, quando
possível-, âs tecnoJ-ogias e métodos pedagógicos que integram o
modelo do Programa Educação rntegral/ como a Tutoria I o
Projeto de Vida¡ âs disciplinas eletivas, o clube Juvenil
etc.; (6) e/ finalmente, estudar a promoção de estratégias que
viabilizem a distribuição alternada, nos dois turnos de aula,
das disciplinas da base comum e da parte diversificada do
curriculo, em todas as unidades do projeto ETl.

Com a implantação destas medidas, espera-se que
as unidades do PEr desempenhem um relevante papeJ- no combate
às desigualdades educacionais e sociais do Estado, e que o
modelo pedagógico do projeto ETf, a partir da incorporação das
experiências bem-sucedidas do pEI, seja aprimorado.

35. Síntese do Ar'urado

Elaborado um quadro comparativo dos quatro
úrtimos exercícios, possibiritando observar a evolução do
resul-tado orçamentário, da receita tributária, das despesas
com propaganda e publicidade, das dívidas flutuante, atj_va,
interna e externa, do ajuste fiscal, dos precatórios, a
despesa com pessoal dos poderes, dos gastos com a saúde e da
aplicação no ensino.

Considerações Finais
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353
Fl.no

Proc.
rc-35s4 /026/15

indicador de
o principal

metas fixadas para a obtenção de resul_tados
resultados (superávits) obtldos, para os
a 20i.5 estão a seguir discriminados:

primários e
exercicios de

f1. ò

OS

2012



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

Observa-se qlle
65 ,27 Z inf er j-or à de 2014 .

superior ao exercício anterior.

meta fixada para 2015 foi
resultado obtido foi I0 | 322

354
Fl.no

Proc.
TC-3554 /026/15

a
o

O superávit primário obtido indica que o
desempenho das receitas primárias permitiu a cobertura
integral de todas as despesas primárias, a1ém de assegurar
recursos para o pagamento de parte do serviço da divida.

As despesas com pessoal e encargos sociais de
todos os Poderes, eüê se const.ituem na principar despesa
f iscal- do Estado, atingiram o montante acumulado de R$ ''Ì 4 , B

bil-hões, )â descontada a parcela paga com as contribuições de
servidores.

Bm 2015 também se observou um aumento da Divida
consolidada Liquida (DCt) | apesar do cumprimento dos
compromissos com a união e demais credores, tendo atingido o
montante de R$ 235,6 bilhões, crescimento de Ll,54r% sobre o
ano anterior. Este valor representa r, 68 vezes a Receita
Corrente Liquida do Estado.

Após estas breves considerações acerca do
resul-tado primário, dì-ante de todo o exposto neste Relatório e
com base nos levantamentos, análises e avali_ações procedidas
no decorrer do processo de acompanhamento da execução
orçamentária e dos atos da gestão governamental rel-ativos ao
exercício ora em exame, permitimo-nos/ com a devida vênia,
finalizar este trabalho propondo as seguintes recomend.açöes e
encaminhamentos :

Recomendações Execução Orçamentária e Financeira

1. Encaminhem-se ao Tribunaf de Contas,
estabel-ecido no inciso II do art. 12 das
Consolidadas no I, de 2008, ..cópias das
audiências públicas trimestrais realizadas na

no prazo
Instruções
atas das

Assembléia

EXERCICIOS META FIXADA RESI,'TTADO OBTIDO t
20L2 4,499 bilhões 6.490 bilhões 44,3

20L3 3,495 bilhões 4,403 bilhões 26, O

20L4 3,493 bilhões 4,589 bilhões 31, 4

2 015 1-,213 bilhões 5,063 bil-hões 3t'7 | 39
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5

6

1

Legislativa para apreciação dos rel-atórios financeiros e
operaciona j-s da Saúde. "

Fiscalizações Operacionais Propostas de Encaminhamento

sol,uçAo DE coNscrENcrA srTUAcroNAr \\DETECTAII

À sscRErARrA DE sEcnRR¡{ÇÀ púBLrcA

Manter um contrato equiJ_ibrado, com objetivos claros,
riscos avariados, mitigados e control-es efetivos sobre
os resul-tados do Projeto;
Rever a lista de requisitos e confrontá-la com as
funcional-idades do sistema DETECTA para verificar o grau
de aderência da solução às necessidades da SSp;
Definir os requisitos de infraestrutura para as várias
opções de utilização do DETBCTA pelos usuários finais
(ex . : soJ-ução CJient, Terminal- Service, Browser, TabJet,
Telefone Cel-ul-ar, Rádio, etc. ) e para contemplar os
sistemas legados da SSP;
validar as regras de negócio ímprementadas e aval-iar a
aderência das funcionalidades entregues aos requisitos
da solução DETECTA para garantir os resultados do
projeto e emitir o termo de aceite dos serviços
prestados;
Efetuar audj-toria nos dados dos sistemas para avaliar a
acuracidade das informações e estabel-ecer regras de
contorno aos eventuaj-s problemas encontrados nos bancos
de dados utilizados pelo DETBCTA;
Adequar a estratégia de implantação para que se¡a
possiveJ- uma replicação estabil-izada da sotução DETECTA
para cada tipo de ambiente tecnológico (cJient, TerminaJ,
Service, Browser, Tabl_et, Telef one Cel_ul-ar, Rádio e
demais dispositivos móveis) ;
Elaborar roteiros de testes para usuários finais que
contempJ-em todas as possibilidades funcionais da
aplicação a ser i_mplantada, validar e aprovar tais
testes junto aos usuários num processo formal de
homologação;
Desenvolver trej-namento on-fine (e-learning) para novos
usuários com certificação, criação de perfir de acesso e
material de apoio para uso na operação do sistema;
Estabelecer canaf de suporte ao aplicativo com níveis de
atendimento conforme o problema do usuário (ex.: Nivel I

HeJp Desk com script de atendimento; Nivel_ II Expert
na funcionalidade; Nivel_ III Expert na tecnologia do

B

9



TRIB DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO COVERNADOR

DETECTA), estabel-ecer chat, desenvorver autoajuda (heLp)
para problemas comuns e divulgar os canais de contato,.
El-aborar um plano de acompanhamento constante dos
resul-tados obtidos, quanto à redução e prevenção da
crimi-nal-idade¡ êrn função da util_ização do DETECTA.
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10.

PROGRiAI'ÍA 3933 UNI RSA],I
ESGOTAMENTO SAÌIIT o

A SABESP

DO ABASTECIMENTO DE AGUA E

11. observe na elaboração do Anexo de Metas de Atendimento e
Qualidade dos Serviços do contrato de programa a
comparabil-idade com o pJ-ano municipal de saneamento;
cumpra as metas estabel-ecidas no Anexo de Metas de
Atendimento e Qualídade dos serviços do contrato de
programa/l¡ota Técnica a fim de se atentar às cláusulas
contratuais e, evítar as sanções previstas nos artigos
86 a BB da Lei Federal no 8666/93;
rncl-ua, nos novos contratos de demanda firme a serem
firmados e nos contratos já firmados quando da sua
prorrogação/arteração/renovação, c1áusula que contemple
o disposto no inciso rrr do artigo 36 da Deliberação
ARSESP no 106/2009;
cumpra efetivamente a execução das ações de combate às
perdas reaisr €nÌ especial aquelas referentes à pesquisa
de vazamentos nåo visiveis e à substituição de rede de
abastecimento de água, quantificadas a partir dos
critérios técnicos e de dimensionamento definidos pela
própria SABESP no âmbito do programa de Redução de
Perdas, com vistas qo atingj-mento das metas de redução
de perdas de água.
Estude a viabilidade de alteração da estrutura tarifária
vigente de modo que o novo model_o contemple:
uma alternativa à cobrança mínima compursória que não
apresente as desvantagens da mesma;
rgualdade de condições de elegibilidade e tarifárias
para as entidades públicas e usuários que firmam
contratos de demanda firme.
Estabeleça integração entre as peÇas orçamentárias e o
Plano Estadual de Recursos Hídri-cos, assim como, com os
programas estruturantes e corporat.ivos da SABESp, oo que
díz respeito às metas e indicadores;
Acrescente indicador no ppA que acompanhe o
gerenciamento de perda de água;

12.

t-3.

14.

1trJ.J.

L6.

1-1 .

18.

19.
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20.

2L.

23

Emita alertas à SABESp nos relatórios el-aborados
anual-mente ao se perceber que a mesma não atingirá a
meta, mesmo que não seja no ano em que a meta foi
estimada;
considere nos estudos com vistas à publicação de
deliberação que regulamente a sistemática de homologação
dos contratos de demanda firme que o fim do processo de
homologação seja anterior à data de entrada em vigência
do contrato;
Aperf eiçoe a análise que resul-ta na homoJ-ogação dos
contratos, destacadamente quanto ao atendimento efetivo
dos requisitos minimos contemplados no artigo 36 da
Del-iberação ARSESP no 106/2009;
Estude a viablridade de alteração da estrutura tarifária
vigente de modo que o novo model-o contemple:
a) uma alternativa à cobrança minima compursória que não

apresente as desvantagens da mesma,.
b) rguaJ-dade de condições de elegibilidade e tarifárias

para as entidades públicas e usuários que firmam
contratos de demanda firme.

PROGRJAI'ÍA NASCENTES

AS SECRETARIAS DE GO\¡ERNO DO MEIO AI4BTENTE E DEMAIS ORGAOS

24 Formal-ize o Pl-ano de Ação (anual) nos termos do artigo
4o e 50 combinados com o Bo do Decreto 61.13i/2ors, com
definição objetiva de metas (semestrais), cronogramas
detalhados e indicadores de desempenho.

2q Estruture e organize o comitê Gestor para que atue com
maior eficácia na varidação/aprovação das proposições
dos Órgãos e Entidades da admlnistração púbtica
estadual, inclusive com a consurta nos órgãos proponente
dos processos/documentos que subsidiam as ações e
projetos propostos, de modo a contemplar no plano de
Ação projetos a se reari-zar naquele ano e não linhas de
Açäo genéricas, tampouco projet.os jâ final-izados ou em
execução.
cada Órgão e Entidade revisem as metas, prazos e
cronogramas estabel-ecidos no pl-ano de Ação, de modo a
dar cumprimento aos prazos estabelecidos nas Ações e
Proj etos .

Divulgue as atas das reuniões do comitê Gestor do
Programa Nascentes e respectivo Regimento rnterno. Dêpublicldade nos portais eletrônicos, em especial da sMA

zo.
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e sEG, da integra do plano de Ação nos termos do Decreto
no 61.1-31 /20L5.
Amplie o envolvimento dos Municípios no planejamento,
elaboração e execuçåo das ações e projetos do programa
Nascentes dos quais irão participar, priorÍzando a
capacitação de servidores municipais.
crie mecanismos para o aumento da participação da
iniciativa privada, como a divurgação de campanhas para
prospecção de financiadores para os projetos emprateleira.
Diversifique as fontes de recursos, com projetos
financiados peJ-o FEAP/ com o aumento da utilização de
recursos jâ disponibilizados pelo FECop/ e incl-usão
projetos flnanciados peJ-o FEHTDRo por conta do programa
Nascentes. Ademais concil-ie fontes de recursos (FECop e
FEHIDRO, PSA e FBHIDRO, etc) em projetos e ações de
proteção ambiental e restauração ecológica.
Elabore um Pl-ano de Fiscali zação do programa Nascentes
nos mordes do real-izado nas unidades de conservação.

SISTE}IA ESTADUAT DE CONTROLADORIA

32.
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29.

30.

31.

33.

34.
35.

36.

31

JIJ

Modificar o marco legal para que o órgão central- do
sístema Estadual- de control-adoria (sistema de controle
rnterno) fique vinculado diretamente ao Governador;
Modificar o marco legal para que as atribuições do DCA
sejam de competência do órgão central do Sistema
Estadua] de controladoria (sistema de controle rnterno);
Estruturar a CGA com quadro próprio e efetivo;
Modificar o marco legal para que as atribuições de
controle j-nterno da sEFAZ sejam transferidas ao órgão
central do sistema Estadual de controladoria (sistema de
Controle Interno);
Dar ciência ao TCE/sp dos procedimentos com
irregularidades/iJ-egalidades encaminhados pelo
Presidente da cGA para adoção de providências, apuração
de responsabilidade, instauração de procedimentos
disciplinares, implementação de recomendações;
Firmar ent.endiment.o de que a cGA consiste no órgão
responsável do controle interno/ nos termos do art.. 54,
parágrafo único, da LRF, a teor do art. 2o, III e
XVII; 48, I; e 49 do Decreto 57.500/201J ì
Atribui-r o cadastro e emissão do CRCE, e vistorias
prévias a secretarias de Estado e outros órgãos da
Administração Direta¡ rrâ condição de convenentes ou
responsáveis por entidades da Administração rndireta;
sempre que possível, planejar e desenvol-ver demanda
especifica (amostra e variável- a ser examinada com
parâmetro existente) para verificação presencial dos

39.
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42.

43.

44.
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46.
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resul-tados alcançados por integrantes do sistema
Estadual de Auditoria e Avaliação do SUS/Sp nas
fiscal-izações de estabelecimentos de saúde,.
rnternal-izar sistemas com dados/informações
assistenciais de saúde, com base no art. t4 do Decreto
57.500/20rL, para avariação dos result.ados alcançados
pelos estabelecimentos de saúde;
Estudar o relatório de auditoria operaci-onaÌ da BDo de
formaaidentificareincorporar
procedimentos/metodol-ogia/análise de auditoria
operacionaJ- em estabel-ecimentos de saúde,.
Modificar o marco legal de forma a possibilitar o
acompanhamento da evolução patrimoniar dos agentes
públicos do Poder Executivo Bstadual, com exame
sistemático das decrarações de bens e rend.a, e observar
a existência de sinais exteriores de rLqueza,
identificando eventuais incompatibilidades com a renda
declarada, por mej-o, incJ-usive, de acesso aos bancos de
dados estaduais e de outros entes, a1ém de requisição de
todas as informações e documentos que entender
necessário, instaurando, sê for o caso, procedimento
para a apuração de eventual enri_quecimento i1ícito;
Desenvorver funcionalidades no sistema AEp de forma
permitir cruzamento de dados com base de dados j_nternos
e externos, bem como a extraçäo ou captura de dados da
DIRPF;
Desenvolver funcionalidades no sistema AEp para
ut.ili zação de f órmul-as de compatibil-idade de patrimônio
total a renda e acréscimo patrimonial_,.
conveniar para acessos as bases de dados da sRF, do TSE
(doações), de denúncias e de procedimentos
disciplinares;
Demandar aos órgãos fazendários, em especial o ,'dossiê
integrado", ou equivalente, a SRFB no curso de
procedimento correcional- instaurado para análise de
evolução patrimonial_ ;
Desenvolver procedimentos para verificar "as doações de
campanha oriundas de empresas ligadas a servidores,, e
"servidor de mesmo setor com variação patrimonial_
incompativel" no âmbito da análise de evolução
patrimonial;
Modificar o marco J-egal para que o sistema Estadual de
control-adoria (Sistema de controfe rnterno) seja destino
de denúncias afetas a aplicação de recursos e
reclamações relacionadas a prestação de serviços
recebidas pelas ouvidorias;
Disponibillzação, por meio da internet, dos rel-atórios
de fiscalização e auditoria oriundos do DCA e da cGA,

49.



TRIB DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR

bem como do cadastro de demitidos do serviço púbtico,
quando não houver impedimento ou restrição legal;
Aprimorar o relatório de atividades da cGA, de forma a
evidenciar programação financeira e os resultados de
acordo com indicadores de resultados e metas por produto
constantes no PPA;
Aprimorar o relatório de atividades da cGA, de forma a
contemplar indicadores de desempenho, respectivas metas
por periodo e resul-tados alcanÇados;
Aprimorar o rel-atório de at.ividades da cGA, de f orma a
congregar os indicadores /resul_tados util_i zados pelos
integrantes do sistema Estaduar- de control_adoria
(Sistema de Controle Interno) .

Fl.no
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s3)

MODELOS DE EM PERÍODO TNTEGR¡IL EXISTENTES NA REDE
ICA ESTADUAI. DE ENSINO

À sgcRErARrA EsrADuAJ, DE EDUCAÇÃO

s4 )

Estabeleça as próximas unidades do programa Educação
rntegral em bairros e distritos caracterizados pela
e]evada vulnerabilidade socioeconômi-ca de seus
moradores;
Estude a elaboração de outras estratégias, auxil-iares
das tecnologias pedagógicas )â introduzidas pelo
programa, eue garantam a permanência de todos os
estudantes matricurados em suas unidades, sobretudo dos
que apresentam dificuldades em corresponder às
exigências acadêmicas estabelecidas pelo modelo;
Estude a viabilidade de politicas de concessão de bolsas
que impeçam a transferência dos alunos eü€, premidos
pel-a necessidade de contribuir com sua renda familiar,
passam a dedicar-se a atividades de natureza
profissional-, inviabilizando sua permanência nos
estabel-ecimentos do programa;
Est.abeleça como critério principal para a atribuição das
matricul-as nas unidades do pEr, quando o número de
interessados for superior ao de vagas disponiveis, a
distância mínima entre a residência daqueles e a
localização da escola;
rntroduza nas unidades do projeto ETr, quando possível,
as tecnologias e métodos pedagógicos que integram o
modelo do Programa Educação rntegral, como a Tutoria, o
Projeto de vidar âs disciplinas eletivas I o clube
.fuvenil- etc. ;
Et finalmente, estude a promoção de estratégias que
viabil-izem a distribuição alternada, nos dois turnos de

ss)

56)

s7)

sB )

aul-a, das dísciplinas da base comum e da part
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desta
autos
PFE e

diversificada do currículo, em todas as unidades do
projeto ETI.

Nos termos do artigo 183 do Regimento Interno
E. Casa, concluidos os trabalhos desta Diretoria, os
serão submetidos, nesta ordem, ao DSF-I/ ATJ, SDG/ MpC,
ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator.

Diante do
de Vossa Senhoria.

exposto, submetemos a consideração

DCG, em 9 de maio de 201,6.

"r-fA-AbíLio Licínío dos San
Diretor Técnico de

Substituto

tos Silva
Divisão


